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GUIA I – Governança

A publicação da Série Uma Organização de Empregadores Eficaz é uma ini-

ciativa da Confederação Nacional da Indústria no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento Associativo. Executado em parceria com as Federações 

de Indústria, este Programa busca modernizar os sindicatos de emprega-

dores e fortalecer sua atuação na defesa de dos interesses da Indústria, 

contribuindo para a competitividade das empresas e o desenvolvimento 

sustentável do País. Neste sentido, são desenvolvidas diversas ações, rela-

cionadas a capacitação de lideranças, planejamento e gestão dos sindica-

tos empresariais, marketing associativo e serviços para associados.

Os quatro guias desta Série foram publicados originalmente pela Organiza-

ção Internacional do Trabalho em inglês e espanhol e abordam os seguin-

tes temas:

•	 Guia I - Governança

•	 Guia II - Estratégia

•	 Guia III - Lobby

•	 Guia IV - Geração de Recursos

A CNI entende que o conteúdo destes guias é importante contribuição 

para a atuação e gestão de organizações de representação empresarial. 
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GUIA I – Governança Seção 1 Como usar este guia

Criando e implementando boa governança é o pri-

meiro guia da coleção Uma Organização de Empre-

gadores Eficaz.

Esta coleção pretende ajudar executivos, diretores e ge-

rentes das organizações de empregadores a construir e 

administrar tais organizações de modo mais estratégico 

e eficaz. Está dirigida principalmente aos encarregados 

de criar, estabelecer, desenvolver e administrar organiza-

ções de empregadores, de âmbito nacional, nos países 

menos desenvolvidos e em economias em transição. No 

entanto, também proporcionará muitas orientações às 

organizações setoriais e regionais, criadas para represen-

tar e defender os interesses dos empregadores, e será de 

interesse para as organizações nacionais de empregado-

res nos    países desenvolvidos. Este guia será útil espe-

cialmente para as organizações que estejam planejando 

realizar ou já estejam efetuando uma revisão estratégica 

de seus atuais procedimentos operacionais.

O guia I da coleção Uma Organização de Emprega-

dores Eficaz foi elaborado em resposta às perguntas 

Melhores práticas
As melhores práticas proporcionam exemplos de como outras organiza-

ções agiram ao lidar com os problemas que você enfrenta.

As checklists (ou listas de revisão) ajudam a determinar qual é a situação 

atual da sua organização, identificar as deficiências na governança, e a 

planejar a elaboração e a implementação de estruturas e processos mais 

adequados.

Checklists

Citações-chave de autores respeitados ilustram os pontos mais importan-

tes, e você pode usá-las em suas próprias apresentações e documentos.Citações-chave

Como usar este guiaSeção 1  

cada vez mais freqüentes sobre os temas da organização 

de empregadores e de sua governança. Apresenta num 

formato de leitura amena, os princípios básicos essen-

ciais para o desenvolvimento e a manutenção de práticas 

eficazes de boa governança neste tipo de organização.

Numa organização de empregadores, uma boa gover-

nança é obtida geralmente por meio de: 

Estabelecimento de estruturas e procedimentos de-•	
mocráticos para a tomada de decisões;

Existência de controles mútuos adequados nas ins-•	
tâncias decisórias;

Transparência nos processos decisórios, na execução •	
e na comunicação com os seus membros;

Eliminação de influências supérfluas e indevidas nas •	
decisões.

Cada um destes pontos é examinado nas seções 3 e 

4, sob o título “Instituições de Governança“ e “Ferra-

mentas de Governança”. A seção 3 considera a estru-

tura e as funções de uma Assembléia de Associados; 
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GUIA I – GovernançaSeção 1 Como usar este guia

a composição e as responsabilidades do Conselho de 

Administração; e a designação e responsabilidades do 

Executivo Principal e da administração da organização. 

A seção 4 revisa os regulamentos da organização de 

empregadores, o uso de comitês e de grupos de traba-

lho, a transparência e a comunicação.

A seção 5 do guia oferece o conjunto das checklists, 

reunindo as checklists específicas apresentadas no 

final das seções. Deste modo, a checklist atua como 

uma ferramenta extremamente útil para examinar 

a organização. A checklist pode ser usada após a 

leitura completa deste guia, com o fim de facilitar o 

plano de ação, ou no princípio da leitura, como me-

dida de referência da situação de sua organização 

em termos de governança.

Quase no final do guia há um sumário da bibliografia 

acadêmica sobre governança − “Que dizem os gurus de 

negócios?”. Essa seção descreve, em um contexto aca-

dêmico, o método analítico usado neste manual. É uma 

seção “independente” que proporciona ao leitor infor-

mação acadêmica básica sobre o tema de governança e 

sugere leituras adicionais, indicadas na seção 7.

A seção “Outras leituras e fontes de informação so-

bre governança e as organizações de empregadores” 

identifica idéias gerais para leitura ou ajuda adicional, 

e sugerem outras fontes relacionadas com as organiza-

ções de empregadores e governança. Há relativamente 

pouco material específico disponível e, dele, muito foi 

elaborado pelo Escritório para Atividades de Emprega-

dores da Organização Internacional do Trabalho.

Finalmente, a seção 8 do guia mostra um “modelo” ou 

“exemplo” de estatuto de uma organização de empre-

gadores. O modelo será útil para os que estejam partin-

do do zero no processo de criação, para os que estejam 

revisando um estatuto já existente, mas obsoleto, ou 

ainda para aqueles que estejam efetuando um exame 

sistemático das disposições estatutárias vigentes, a fim 

de verificar se os pontos mais importantes são trata-

dos de forma eficaz.

O estabelecimento de regulamentos eficazes em áreas-

chave é o ponto de partida essencial no sentido da boa 

governança, mas não é suficiente. A prática cotidiana 

de boa governança depende das atitudes e condutas 

dos numerosos membros que compõem a entidade: o 

Conselho de Administração, o gerenciamento e os fun-

cionários das organizações de empregadores.

O alcance deste guia está deliberadamente limitado 

ao tema específico da governança nas organizações 

de empregadores. Distingue claramente a adminis-

tração de uma organização de empregadores da 

condução da boa governança. Evidentemente, tan-

to a boa administração como a boa governança se 

complementam para a construção de organizações 

de empregadores bem-sucedidas e sustentáveis. O 

gerenciamento estratégico destas organizações, in-

cluindo fixar prioridades e metas e assegurar a execu-

ção apropriada dos planos de ação, temas importan-

tes por si mesmos, é tratado no Guia II do conjunto 

“Uma organização de empregadores eficaz”.

Todos os guias deste conjunto foram concebidos como 

ferramentas de uso múltiplo. Ainda que a leitura deste 

guia sobre governança possa ser interessante e relati-

vamente fácil, ler do princípio ao fim não é a única ou 

a melhor maneira de aproveitá-lo ao máximo. Muitas 

vezes, as organizações terão interesses particulares no 

âmbito da governança. Como exemplo, a composição 

e as responsabilidades do Conselho de Administração 

pode ser um tema crucial para uma organização, en-

quanto que para uma outra poderia ser urgente a de-

signação de um novo Executivo Principal. A maioria das 

organizações de empregadores se beneficiará usando 

as checklists como ferramenta de auditoria para ajudar 

a identificar as fortalezas e as debilidades de seus atuais 

sistemas de governança.

Finalmente, este é um breve guia para um assunto 

complexo. Não pretende ser exaustivo nem conter 

idéias originais. O guia em grande parte se apoiou em 

materiais já existentes sobre o tema de governança 

em geral. Presta especial atenção ao trabalho efetua-

do com as organizações de empregadores e aproveita 

a experiência dos autores na observação do que é, ou 

não, eficaz na prática cotidiana. No texto e nas su-

gestões de outras leituras, procurou-se reconhecer a 

diversidade de fontes utilizadas.
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GUIA I – Governança Seção 2  As organizações de empregadores e a governança

As organizações de empregadores 
e a governança

Nos últimos anos, infelizmente, tem ficado claro que a 

boa governança é um problema sério para as empresas 

de todo o mundo. Os repetidos escândalos empresariais 

resultantes da falta de equilíbrio e deficientes controles 

na conduta de alguns executivos têm destruído a repu-

tação de empresas individuais e prejudicado seriamente 

a confiança do público nas empresas como um todo.

As organizações de empregadores se diferenciam das 

companhias do setor privado em muitos aspectos. No 

entanto, muitos dos princípios de boa governança que 

devem ser encontrados nas empresas também devem 

estar presentes nas organizações que as representam. 

Isto é lógico porque as organizações de empregadores 

com freqüência representam os interesses empresa-

riais nos debates sobre a boa governança e ética. De 

um ponto de vista mais prático, sem um sistema de 

governança eficaz, as organizações de empregadores 

correm o risco de não alcançar o seu objetivo básico: 

defender os interesses dos seus membros.

Em outras palavras, a boa governança reforça a 

capacidade das organizações de empregadores de 

representar os interesses dos seus membros, com 

credibilidade e eficácia, e impacta positivamente 

sua capacidade de crescer e desenvolver-se.

Importância e objetivo da boa governança

A boa governança é a base sobre a qual se constrói 

qualquer organização. Isto é válido para países, em-

presas, sindicatos e também para organizações de 

empregadores.

A existência de uma boa governança indica que uma 

organização possui as instituições e ferramentas ne-

cessárias para assegurar credibilidade, integridade e 

autoridade na criação de regulamentos, na tomada de 

decisões e no desenvolvimento de programas e políti-

cas que refletem as necessidades e os pontos de vista 

dos seus membros. É principalmente através de uma 

boa governança que uma organização de empregado-

res mantém a confiança de seus membros e fortalece 

sua reputação e influência perante seus interlocutores.

A falta de boa governança numa organização de 

empregadores não só pode prejudicar a reputação e 

reduzir a eficiência da própria organização, mas tam-

bém pode vir a prejudicar a credibilidade daqueles 

que está representando. A boa governança também 

é um elemento essencial para garantir que a orga-

nização atua em defesa dos genuínos interesses de 

seus membros.

A preocupação por uma boa governança não é crucial 

só para as organizações de empregadores nas econo-

mias desenvolvidas, abaladas pelos recentes escânda-

los empresariais. Estas organizações também têm um 

papel importante a desempenhar nas economias de 

mercado emergente e em transição. Nas economias 

que se encontram em meio de reforma e transição, é 

essencial que as organizações patronais proporcionem 

exemplos de práticas de boa governança. Os governos 

e sindicatos necessitam organizações interlocutoras 

idôneas e transparentes, e que representem os genuí-

nos interesses dos empregadores.

E, finalmente, os doadores nacionais e internacionais 

interessados em investir no desenvolvimento mais am-

plo das organizações de empregadores precisam ter a 

garantia de que estas instituições são legítimas, trans-

parentes e organizadas.

Seção 2  

“Ver o que é correto e não fazê-lo 
é falta de coragem”

 Confúcio 
Filósofo chinês, 

551-479 A.C.

Citação-chave
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Terminologia

A terminologia relativa às organizações de empregado-

res e suas partes constituintes pode variar de um país a 

outro e de uma indústria a outra. Procurando dar con-

sistência aos termos usados, este guia utiliza os seguin-

tes conceitos:

Uma organização de empregadores é um grupo vo-•	
luntário constituída por empresas ou associações de 

empregadores.

A instância decisória superior da organização de em-•	
pregadores é a Assembléia de Associados, também 

chamada Reunião Geral, Assembléia Geral Anual ou 

simplesmente Assembléia Geral.

O órgão diretivo superior, eleito pelos membros, •	
é conhecido como Conselho de Administração. 

Outros termos também usados são: Comitê-Exe-

cutivo, Comitê Administrativo ou Conselho. Na 

liderança desse Conselho se encontra o Presidente 

da organização.

O gerente superior designado pelo Conselho é o •	
Executivo Principal. Outros termos utilizados seriam: 

Secretário-Geral, Diretor-Geral, Diretor-Executivo, 

Executivo Principal Delegado (CEO, por sua sigla 

em inglês), Gerente Geral ou simplesmente Diretor 

ou Gerente.

Ainda que este guia utilize determinados termos, isso 

não significa que um termo seja preferível a outro. O 

que têm importância são os princípios fundamentais da 

boa governança; os títulos e denominações são princi-

palmente questões de preferência ou de costume.

O âmbito jurídico

Na maioria dos países, e a fim de operar com autorida-

de legal, exige-se que as organizações de empregado-

res se registrem sob uma forma organizacional específi-

ca, criada para as associações sem fins lucrativos. Ainda 

que as leis sejam diferentes em cada país, geralmente 

incluem disposições destinadas a proteger os direitos 

e os interesses dos membros e de terceiros, definindo 

assim um contexto obrigatório para a governança, no 

qual as práticas e os procedimentos internos adequa-

dos podem ser desenvolvidos.

Certas normas nacionais de governança que afetam as 

empresas em todo o mundo são dignas de menção. 

Dentre elas, a principal é a Lei Sarbanes-Oxley, aprova-

da nos Estados Unidos em 2002, que se refere aos pro-

blemas de governança vinculados com os demonstrati-

vos financeiros e sua supervisão, em conseqüência de 

escândalos similares aos da empresa Enron no começo 

desta década.

Por outro lado existem diretrizes internacionais não-

compulsórias sobre a governança de empresas cujas 

ações se negociam em Bolsas de Valores, com freqü-

ência chamadas diretrizes para a governança em-

presarial. Diretrizes desta natureza estão incluídas no 

recente documento da Organização para a Cooperação 

e o Desenvolvimento Econômico - OCDE, Princípios 

para a Governança de Empresas (2004) e, em menor 

escala, em Diretrizes para Empresas Multinacionais. 

Há várias instituições nacionais e internacionais dedi-

cadas exclusivamente a promover a excelência dos pa-

drões de governança nas empresas.

Mesmo que nenhuma destas normas de governan-

ça se aplique especificamente a uma organização de 

empregadores, criam um ambiente de maiores expec-

tativas na governança do setor privado. São pontos 

de partida úteis para aqueles que desejam pesquisar 

mais sobre governança, e foram usadas na prepara-

ção destas diretrizes.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem 

várias convenções que, mesmo não estando dirigidos 

especificamente à governança de uma organização 

de empregadores, estabelecem alguns princípios fun-

damentais (ver quadro 1), como o princípio da partici-

pação voluntária numa organização de empregadores. 

Apesar de seu papel-chave como porta-voz das empre-

sas, há poucas diretrizes relacionadas à governança de 

organizações de empregadores.  

As organizações de empregadores  
e seus membros

Uma organização de empregadores representa inte-

resses comuns de um grupo de companhias, ou de 

organizações patronais regionais ou setoriais. Procura 

Seção 2 As organizações de empregadores e a defesa de seus interesses
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GUIA I – Governança Seção 2  As organizações de empregadores e a governança

Convenções da Oit Relacionadas à Governança 

de Organizações de Empregadores

Convenção n•	 o 87 sobre a Liberdade sindical e a proteção do direito de sindicalização (1948)

Artigo 2•	 o: ... os empregadores..., sem autorização prévia, têm o direito de constituir e... filiar-se a organizações 

que estimem convenientes.

Artigo 3•	 o: ... as organizações de empregadores têm o direito de redigir seus estatutos e regulamentos, eleger 

livremente seus representantes, organizar sua administração e atividades e formular seu programa de ação.

Artigo 4•	 o: ... as organizações de empregadores não estão sujeitas à dissolução ou suspensão por autoridade 

administrativa”.

Convenção n•	 o 144 sobre Consultas Tripartites para promover a aplicação das Normas Internacionais do Trabalho 

(1976)

Artigo 3•	 o: Os representantes dos empregadores... serão eleitos livremente pelas organizações que os 

representam, onde tais organizações existam.

estabelecer e manter um ambiente no qual as empresas 

possam crescer e ter êxito. Isso compreende a defesa e 

o diálogo com o Governo sobre questões de importân-

cia para seus membros; e com freqüência inclui o diálo-

go social com os sindicatos. Algumas organizações de 

empregadores se envolvem em negociações coletivas 

com os sindicatos, em nome de seus membros (empre-

sas individuais).

Além da representação de seus membros no âmbito 

nacional, uma organização de empregadores pode re-

presentar os interesses do grupo em âmbito regional/

internacional e em várias organizações internacionais. 

Como exemplos, a patronal de empresários europeus 

(UNICE) os representa ante a União Européia, o Comitê 

Consultivo Empresarial e Industrial (BIAC, por sua sigla 

em inglês) os representa frente à OCDE, e a Organiza-

ção Internacional de Empregadores (OIE) os represen-

tam ante a OIT. 

As organizações de empregadores proporcionam cada 

vez mais serviços e benefícios adicionais aos seus mem-

bros. Estas organizações podem ser úteis aos seus clien-

tes, mantendo-os informados dos acontecimentos im-

portantes da indústria, da evolução da macroeconomia, 

das leis governamentais e das novas tendências sociais. 

Muitas vezes também prestam outros tipos de serviços 

como treinamento, consultoria ou representação legal 

e assessorias. 

Critérios de Filiação

Os requisitos específicos para participar como membro 

de uma organização de empregadores pode variar de 

um país a outro e de uma indústria a outra. No entan-

to, o estatuto deve explicitar claramente quem pode 

e quem não pode filiar-se à organização. Em geral, 

a participação se restringe às pessoas, empresas ou 

outras organizações empregadoras de mão-de-obra 

comprometidas com a produção comercial ou a ma-

nufatura de bens ou produtos básicos, ou na prestação 

de serviços. Em alguns países, a organização nacional 

de empregadores inclui as organizações patronais re-

gionais ou setoriais, que funcionam com regras de fi-

liação similares. Outras pessoas ou organizações que 

não cumprem com esses requisitos também podem ser 

admitidas como membros “associados” ou “filiados”, 

se a organização em questão considerar conveniente. 

Os casos mais típicos de candidatos vedados a parti-

cipar em organizações de empregadores são os que 
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representam sindicatos ou o Governo. Em qualquer 

circunstância, a filiação deve ser estritamente voluntá-

ria. Como estabelecido nas convenções da OIT no 87 e 

no 98, a filiação voluntária é um princípio fundamental 

e internacionalmente aceito para formar uma orga-

nização de empregadores. Ademais, de acordo com 

as convenções das Nações Unidas e da OIT contra a 

discriminação, a participação numa organização de 

empregadores não deve fundamentar-se em condição 

racial, religiosa, étnica ou de gênero.
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A Assembléia de Associados

Os membros de uma organização de empregadores 

devem ser os principais beneficiários das atividades 

da organização, assim como a máxima autoridade em 

sua governança. A autoridade e a legitimidade dos 

membros do Conselho de Administração emanam di-

retamente do apoio dos membros. A credibilidade da 

organização de empregadores se fundamenta no fato 

de ser verdadeiramente representativa dos interesses 

dos membros. Em geral, os membros são representa-

dos através da Assembléia que atua como instituição-

chave de governança.

Composição da Assembléia de Associados

A forma de participação dos membros na gestão da 

organização pode variar de acordo com o tamanho 

(quantidade de membros) e a complexidade (número de 

indústrias e regiões geográficas) da organização, e deve 

estar claramente estabelecida nos estatutos. Numa or-

ganização de empregadores de dimensão pequena ou 

média, cada empresa filiada pode ter um representante 

na Assembléia de Associados que, por sua vez, elege 

ou aprova os membros do Conselho e aprova outras 

decisões do Conselho.

Em organizações maiores e mais complexas pode ser 

necessária uma representação indireta ou escalonada. 

Nesse caso, a organização de empregadores deve ter 

o cuidado de assegurar a representação de todos os 

membros e de todos os setores industriais e geográficos 

que a integram.

Evidentemente, os empregadores mais importantes 

devem ter opinião de relevância nos assuntos da or-

ganização, mas não a ponto de excluir a participação 

correspondente a outros membros.

Os regulamentos da organização de empregadores de-

vem indicar claramente as medidas destinadas a asse-

gurar uma representação justa e equilibrada de todos os 

membros. Isto poderia ser feito, por exemplo, designan-

do a alocação de uma porcentagem sobre a quantidade 

de representantes das empresas de um determinado ta-

manho, região ou indústria, proporcional à porcentagem 

de membros que correspondam a esse perfil.  

O princípio é muito claro: consideradas as limita-

ções de tamanho e complexidade da organização, 

os membros devem ter tanta voz ativa quanto 

seja possível na tomada de decisões.

Funções da Assembléia de Associados

Os associados à organização de empregadores têm vá-

rios direitos e responsabilidades. Têm o direito de desig-

nar o Conselho e de destituir os membros do mesmo. 

Os associados também devem ter o direito de propor 

seus próprios candidatos para o Conselho ou para ou-

tros cargos na organização (por exemplo, para o traba-

lho específico num comitê).

Com o fim de estabelecer estes direitos, os regulamen-

tos de qualquer organização de empregadores devem 

indicar claramente o processo mediante o qual a As-

sembléia elege ou aprova o Conselho. Com a mesma 

importância, os regulamentos devem indicar à Assem-

bléia Geral os procedimentos para votar pela destituição 

de algum membro do Conselho. Estes procedimentos 

Instituições de Governança: a Assembléia de 
Associados, o Conselho de Administração, o Executivo 
Principal e a Administração

Seção 3  

“Quando se aplicam disciplina e elevados 
princípios morais, a camaradagem e 
a confiança surgem naturalmente.” 

Tao Zhu Gong, 
Assessor do Imperador do Reino de Yue, 

cerca de 500 a.C.

Citação-chave
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devem ser claros e precisos, detalhando a porcentagem 

de votos requeridos para um quórum e para a aprova-

ção de tais medidas.

Outras responsabilidades importantes da Assembléia 

de Associados incluem a aprovação do orçamento e de 

emendas aos estatutos.

Pagamento de cotas

As organizações de empregadores dependem das con-

tribuições ou cotas pagas pelos membros para manter 

seu funcionamento rotineiro. Os regulamentos da or-

ganização devem estabelecer claramente o mecanismo 

mediante o qual se fixam as cotas dos associados, in-

cluindo o procedimento para os reajustes periódicos de 

taxas e da cobrança de qualquer serviço especial reque-

rido por algum membro.

É evidente que a falta de pagamento das cotas é um mo-

tivo para cancelar a filiação. Os regulamentos da orga-

nização de empregadores devem considerar a questão 

de falta de pagamento das cotas, definindo claramente 

o procedimento para a notificação dos membros em 

atraso, e o mecanismo para expulsar da organização os 

inadimplentes. Os regulamentos também devem indicar 

o estado de direito de cada membro inadimplente; por 

exemplo, os membros inadimplentes podem perder os 

direitos a voto na Assembléia, aos serviços, às funções 

representativas, ou o direito de participar em atividades 

empreendidas pela organização.

Com freqüência, as organizações de empregadores 

têm membros que pagam cotas calculadas numa es-

cala de contribuição diferente; por exemplo, membros 

especiais. Estes casos devem estar claramente definidos 

nos estatutos, junto com o detalhamento dos direitos 

dos membros de contribuição reduzida. Por exemplo, 

em geral os membros especiais não têm direito a voto 

e nem a desempenhar funções executivas (direito reser-

vado aos associados).

Outras responsabilidades

Os membros têm o dever de participar ativamente em 

sua organização. As melhores estruturas de governança 

do mundo não podem compensar a falta de participa-

ção de seus membros. Uma organização de emprega-

dores tem poucos recursos para obrigar seus membros 

a participar, mas pode adotar medidas para estimular 

essa participação. O meio mais eficaz de melhorar a 

compreensão do papel e das prioridades da organiza-

ção, e de maximizar a participação dos membros em 

suas atividades é a gestão hábil e criativa da comunica-

ção com os membros.

A fim de desempenhar eficazmente seu trabalho, a 

organização de empregadores também precisa reunir 

alguma informação sobre seus membros; por exem-

plo, dados relativos à remuneração, termos e condi-

ções de trabalho dos empregados, ou informações 

sobre tendências das vendas. Ademais, quando uma 

empresa-membro estiver realizando uma negociação 

direta com os representantes sindicais, pode ser pre-

ciso consultar a organização de empregadores caso 

tais negociações possam vir a afetar outras empresas 

filiadas. Desse modo, é responsabilidade integral de 

cada um dos membros compartilhar algumas infor-

mações específicas com a administração da organi-

zação de empregadores.

Os regulamentos da organização de empregadores 

devem especificar quais informações serão comparti-

lhadas, em que circunstâncias, e as medidas preventi-

vas adotadas para assegurar a confidencialidade.

A filiação e o abandono da organização

Os regulamentos de uma organização de empregado-

res devem estabelecer clara e objetivamente os crité-

rios de filiação. Se uma empresa cumpre com esses 

critérios, aceita as obrigações impostas pelas normas 

e objetivos da organização, e está disposta a pagar 

as cotas, então pode ser aceita como membro. Como 

antes assinalado, as normas internacionais (por exem-

plo, as convenções da OIT no 87 e no 98) requerem 

que toda filiação seja voluntária: uma companhia deve 

decidir livremente filiar-se ou não a uma organização 

de empregadores. Essas organizações devem promo-

ver os princípios de filiação voluntária e de liberdade 

de ação, em que existam barreiras práticas ou legais 

para sua aplicação.
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De modo similar, os critérios de filiação não devem discri-

minar por motivo racial, religioso, étnico ou de gênero.

As empresas podem decidir livremente e a qualquer 

momento abandonar a organização. Por outro lado, a 

Assembléia de Associados pode cancelar a filiação de 

uma companhia que não cumpra com os compromis-

sos com a organização (por exemplo, se deixa de pagar 

as cotas). A organização pode decidir não reembolsar 

as contribuições de um membro que renuncia à filiação. 

Esta e outras condições referentes à saída de um filiado 

devem estar indicadas de forma clara nos regulamentos 

da organização de empregadores.

O Conselho de Administração: composição e 
responsabilidades

O Conselho está encarregado de supervisar as ativida-

des da administração, facilitar as decisões dos mem-

bros, manter os canais de comunicação abertos com 

e entre os membros e a administração, e assegurar o 

cumprimento dos estatutos dentro da organização de 

empregadores.

O papel do Conselho é fundamental para garantir tan-

to a governança eficaz da organização como sua sus-

tentabilidade a longo prazo.

Composição e estrutura

O Conselho deve ser integrado por executivos que os 

associados considerem representativos das partes que 

compõem a organização. Pode ser estruturado de ma-

neira tal que reserve assentos para indústrias ou regi-

ões em particular, ou para outros subgrupos presentes 

na organização. No entanto, a reserva de assentos 

para companhias individuais deve ser limitada a uma 

minoria de postos. Os regulamentos das organizações 

Checklist da Assembléia de Associados

Os regulamentos indicam claramente as medidas a serem aplicadas para garantir uma representação justa e •	
equilibrada de todos os integrantes da organização de empregadores na Assembléia de Associados.

Os regulamentos indicam claramente os que podem e os que não podem ser membros da organização de •	
empregadores.

Os regulamentos explicitam o processo pelo qual a Assembléia de Associados indica e aprova os integrantes do •	
Conselho de Administração.

Os regulamentos indicam claramente o processo pelo qual a Assembléia de Associados pode destituir membros •	
do Conselho.

Os regulamentos indicam claramente o mecanismo pelo qual se determinam as cotas de filiação.•	

Os regulamentos expõem de forma clara o problema da falta de pagamento das cotas de filiação, indicando, inclusive, •	
o procedimento para expulsar os membros inadimplentes, e o estado de direito de qualquer membro em atraso.

Os regulamentos indicam claramente outras responsabilidades dos filiados; como, por exemplo, o tipo de •	
informação que os membros devem compartilhar com a organização de empregadores.

Os regulamentos definem claramente os critérios de filiação.•	

Os regulamentos expressam claramente que a filiação é voluntária.•	
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devem estabelecer medidas claras para evitar que o 

Conselho seja controlado por algum grupo, indústria, 

região ou facção em particular (por exemplo, pelas 

maiores empresas, em detrimento dos interesses dos 

demais filiados).

Os regulamentos de algumas organizações de empre-

gadores também incluem a possibilidade de agregar 

membros adicionais ao Conselho (com direitos limita-

dos), a fim de melhorar a capacidade e perícia do Con-

selho em determinados aspectos, como planejamento 

estratégico ou marketing.

O tamanho do Conselho pode variar de acordo com a 

organização. Uma grande organização tende a neces-

sitar um Conselho maior; do mesmo modo, uma orga-

nização menor pode funcionar bem com um Conse-

lho menor. Em números absolutos, o tamanho de um 

Conselho geralmente varia entre seis e 24 membros. 

Ainda que não haja um tamanho ideal para um Con-

selho, é aconselhável mantê-lo com o mínimo neces-

sário para a adequada representação dos membros. 

Isso facilitará, relativamente, a tomada de decisões. As 

organizações de empregadores com Conselhos maio-

res, em geral, delegam autoridade a comitês dedica-

dos a assuntos específicos.

Elegibilidade de  
potenciais candidatos

Quando há filiação direta de empresas, o Conselho 

deve ser composto por gerentes sênior de empresas 

filiadas. Neste sentido, é preferível que todas as em-

presas integrantes do Conselho estejam representadas 

por seu presidente/diretor-executivo. Em todo caso, 

cada organização pode decidir qual deve ser a quali-

ficação mínima exigida, de acordo com suas circuns-

tâncias. Quando a filiação se efetua através de órgãos 

regionais ou setoriais, controles de qualificação equi-

valentes devem ser aplicados.

A fim de evitar conflitos de interesses e salvaguardar a 

independência do Conselho, certas ocupações devem 

tornar uma pessoa inelegível para membro do Conse-

lho. Por exemplo, deve ser vetada a incorporação ao 

Conselho de um membro que atualmente esteja traba-

lhando no Parlamento. Em certas circunstâncias, uma 

organização de empregadores pode reservar determi-

nados assentos no Conselho para companhias especí-

ficas, ou para tipos de companhias, caso no qual a ele-

gibilidade dos potenciais candidatos deve corresponder 

ao assento em questão.

É importante que os regulamentos da organização de 

empregadores estabeleçam claramente os critérios de 

elegibilidade (qualificações, incompatibilidades) dos 

membros do Conselho.

Eleição dos membros do Conselho

Os regulamentos da organização devem indicar clara-

mente o processo mediante o qual se propõem e ele-

gem os membros do Conselho. Há diversas maneiras 

adequadas de fazer isso, e uma organização de em-

pregadores deveria escolher o método que melhor se 

adapte à suas circunstâncias. Por exemplo, os membros 

do Conselho podem ser indicados por um filiado ou 

por um comitê especial eleito pela Assembléia de Asso-

ciados e designado para este fim. Qualquer que seja o 

procedimento adotado, o princípio de governança a ser 

mantido é que os meios para propor e eleger os mem-

bros do Conselho devem ser transparentes e abertos. A 

proposta e a eleição não devem estar a cargo de uma 

pessoa (por exemplo, o presidente) ou de um grupo, de 

forma isolada.

Em geral, os regulamentos da organização devem li-

mitar a quantidade de períodos consecutivos de man-

datos que um membro pode apresentar-se como can-

didato à eleição.

As exigências sociais por autoridade moral e 
caráter são maiores à medida que aumenta 

a importância da posição.” 

John Adams, 
Segundo Presidente dos Estados Unidos, 

1735-1826

Citação-chave
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Término de mandato 

Em circunstâncias extraordinárias, os associados po-

dem querer pôr fim ao mandato de alguns integran-

tes do Conselho, ou mesmo de todo o Conselho. Isso 

poderia ser resultado de uma ampla insatisfação dos 

membros com todo o Conselho ou com um integran-

te em particular.

Os regulamentos da organização de empregadores de-

vem estabelecer um mecanismo pelo qual se faculta aos 

associados ou a seus representantes o poder de desti-

tuir um integrante do Conselho, ou todo o Conselho. 

Normalmente, isso deve envolver o voto por maioria da 

Assembléia de Associados numa reunião ordinária, ou 

numa reunião convocada especialmente para este pro-

pósito. Assim como a administração tem de responder 

ante o Conselho, este, igualmente, tem de responder 

ante o conjunto de filiados.

Responsabilidades do Conselho de 
Administração 

O Conselho é o responsável por manter a direção bá-

sica da organização de empregadores. Essa respon-

sabilidade se desdobra em várias funções específicas, 

que incluem:

Aprovação do orçamento e do plano anual empre-•	
sarial, antes de seu encaminhamento à Assembléia 

de Associados;

Revisão do desempenho e do término de gestão do •	
Executivo Principal e designação de um novo Execu-

tivo Principal, quando necessário;

Eleição do Presidente do Conselho (e de um Presi-•	
dente-Adjunto);

Estabelecimento de orientação estratégica para a or-•	
ganização (em oposição às atividades rotineiras);

Introdução de modificações na constituição/estatu-•	
tos da organização, antes de recomendá-las à As-

sembléia de Associados; 

Aprovação de novos membros, antes de fazer as re-•	
comendações à Assembléia de Associados, e outros 

assuntos de interesse internos;

Designação de auditores externos e recebimento do •	
relatório da auditoria externa.

Por meio dessas funções, o Conselho desempenha um 

papel-chave na governança da organização, ao propor-

cionar um sistema de controles mútuos que impede 

que o gerenciamento da organização ocorra sem res-

trições ou limites. No entanto, o Conselho deve resistir 

à tentação de “micro-gerenciar” ou co-administrar a 

organização. Todas estas funções, que serão analisadas 

mais adiante, devem ser documentadas claramente nos 

regulamentos da organização. 

Orçamento e plano de negócios

O Conselho tem a responsabilidade de propor à Assem-

bléia de Associados a aprovação do orçamento e do pla-

no de negócios da organização, tal como os apresenta 

a Administração. Esse processo deve ocorrer anualmen-

te. O plano de negócios deve indicar explicitamente as 

prioridades e os objetivos da organização para o ano 

seguinte, e o orçamento deve mostrar as receitas e os 

gastos previstos. No entanto, o Conselho deve fazer 

modificações no plano de negócios quando considere 

que não reflete adequadamente as prioridades e objeti-

vos da organização e os interesses dos membros.

Exame de desempenho

Outra função-chave do Conselho é a avaliação de de-

sempenho da administração e a designação/remoção 

do Executivo Principal da organização. Na prática, essa 

função se centra geralmente numa avaliação do desem-

penho do Executivo na implementação das decisões do 

Conselho e da Assembléia de Associados. Determinar a 

remuneração do Executivo Principal também é parte des-

sa análise. Caso o cargo estaja desocupado, o Conselho 

deve assumir a responsabilidade de selecionar e aprovar 

um candidato qualificado. Se o Executivo Principal apre-

senta um desempenho insatisfatório ou uma conduta 

censurável, o Conselho deve ter a responsabilidade e a 

autoridade para destituí-lo do cargo. Todos os procedi-

mentos para essas funções devem ser documentados em 

detalhes nos regulamentos da organização. A compe-

tência do Conselho para demitir o Executivo Principal é 

uma importante atribuição na governança de uma orga-

nização de empregadores. Sem essa atribuição, o geren-

ciamento deficiente poderia continuar indetectado, em 

detrimento da organização e de seus membros.



20

GUIA I – GovernançaSeção 3  Instituições de Governança: a Assembléia de Associados...

Eleição do Presidente

Adicionalmente a este papel de supervisão, o Conselho 

tem funções relacionadas com o seu próprio funciona-

mento, mais especificamente, com a eleição do Presi-

dente. O Conselho é responsável pela eleição de um 

candidato qualificado à Presidência do Conselho. As 

atribuições do Presidente estão detalhadas mais abai-

xo, mas aqui é importante observar que a organização 

deve dispor de regras claras de como o Conselho elege 

seu Presidente, por exemplo, por maioria de votos dos 

membros do Conselho.

Fixando diretrizes estratégicas

O Conselho deve, quando justificado pelas circunstân-

cias, tomar decisões relativas às diretrizes de longo pra-

zo da organização. Esse tipo de decisão poderia incluir, 

por exemplo, a fusão da organização com uma outra 

associação de negócios, ou a reestruturação/redefini-

ção da organização em resposta às mudanças na in-

dústria ou outros aspectos importantes do âmbito do 

trabalho. Os regulamentos da organização devem indi-

car de forma clara que tipo de decisão é da alçada do 

Conselho e a partir de que ponto se requer a aprovação 

da Assembléia de Associados.

O Conselho não deve envolver-se na administração ro-

tineira da organização e uma clara diferenciação deve 

ser feita entre os tipos de decisão que são de responsa-

bilidade do Conselho, e os que são de responsabilidade 

da Administração. Na prática, as decisões do Conselho 

devem se ater ao desenvolvimento de posições básicas 

de políticas e às mudanças fundamentais ou de longo 

prazo no funcionamento e rumos da organização. 

Mudanças Estatutárias 

Uma categoria em separado de decisão que poderia ser 

atribuída ao Conselho corresponde às mudanças nos 

estatutos da organização de empregadores. Os estatu-

tos devem ser documentos flexíveis, que amadurecem e 

se adaptam à medida que a organização se desenvolve. 

Todo estatuto deve dispor de um procedimento claro 

quanto a emendas e mudanças. Qualquer membro está 

habilitado a propor emendas ao estatuto, mas a res-

ponsabilidade pela recomendação da mudança e defi-

nição das opções disponíveis, geralmente, é atribuição 

do Conselho. Porém, qualquer mudança deve exigir a 

ratificação da Assembléia de Associados. 

Admissão de novos membros

Um outro item de responsabilidade do Conselho é a ad-

missão de novos membros na organização. Como ante-

riormente apresentado, a admissão de novos associados 

deve basear-se em critérios claros e objetivos. O papel do 

Conselho nesse processo deve restringir-se a assegurar 

que os candidatos realmente cumpram com os critérios 

estabelecidos. O Conselho, a seu próprio critério, não 

deve admitir membros: isso pode dar margem a abusos e 

potencialmente levar a organização a conflitos de rivali-

dades. De preferência, o Conselho deve aprovar a admis-

são de novos membros com base nos critérios definidos 

e sujeitos à aprovação da Assembléia de Associados. 

Gestão de Assuntos Internos 

Os regulamentos da organização de empregadores 

podem atribuir ao Conselho outras responsabilidades 

referentes às atividades administrativas internas, como 

autorizar a abertura de contas bancárias em nome da 

organização. Esses são temas menores e assim serão 

mantidos, estando claramente estabelecidos nos re-

gulamentos; não estabelecer autoridade nesses temas 

pode levar a controvérsias, as quais podem transformá-

los, desnecessariamente, em problemas maiores.

Designação de Auditoria Externa

Por último, o Conselho deve ser responsável pela de-

signação de auditores externos para analisar as finan-

ças da organização, pelo menos uma vez por ano. (ver 

também seção 4). 

As atribuições do Presidente do Conselho 

Ao Presidente cabe liderar e dirigir o Conselho, buscan-

do apoiar os princípios e metas da organização pelo 

uso mais eficiente do tempo e da energia do Conselho. 

Em termos práticos, do Presidente se requer convocar 

reuniões periódicas do Conselho, aprovando a agenda 
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e assegurando a observância das formalidades estatu-

tárias. Espera-se, também, que lidere a reunião perió-

dica (geralmente anual) da Assembléia de Associados. 

Adicionalmente, pode-se esperar que o Presidente as-

suma funções “diplomáticas”, como realizar reuniões 

com representantes do governo e outros eventos (por 

exemplo, entrevistas coletivas e outras atividades im-

portantes para a organização).

Os regulamentos de uma organização de empregado-

res devem estabelecer claramente o processo pelo qual 

o Presidente é eleito. Em geral, o Presidente já integra o 

Conselho, porém isso não é obrigatório.

Os regulamentos devem indicar também a descrição 

de funções do Presidente, definindo suas obrigações 

e atribuições. Os regulamentos também devem ter o 

cuidado de diferenciar as atribuições do Presidente das 

atribuições do Executivo Principal. Tendo claramente 

documentado os deveres e competências do Presiden-

te (e posteriormente do Executivo Principal), polêmi-

cas e conflitos dentro da organização serão evitados. 

Dado que o Conselho será responsável pela avaliação 

de desempenho do Executivo Principal, é importante 

deixar claramente especificado o papel do Presidente 

nesse processo. Na prática, o Presidente do Conselho 

geralmente lidera a avaliação de desempenho anual 

do Executivo Principal e (junto com o Tesoureiro) apro-

va sua remuneração.

A descrição de funções também deve indicar alguma 

qualificação básica para o cargo de Presidente. Um 

requisito mínimo poderia ser que o candidato fosse 

gerente sênior de uma das empresas ou organizações 

filiadas. Uma organização de empregadores focada em 

uma indústria ou região geográfica específica pode ter 

outros pré-requisitos para o cargo de Presidente.

Associado à descrição do cargo, estão dispostos cla-

ramente nos regulamentos o período e o limite de 

mandatos. Na prática, é comum que o período de 

mandato seja de um a três anos. Não há um prazo 

que seja considerado universalmente correto. Este 

prazo pode variar em função da tradição de uma or-

ganização em particular, embora algum limite para a 

reeleição e o número de mandatos consecutivos de-

vam estar indicados nos regulamentos. O Presidente 

do Conselho deve também observar o princípio de 

imparcialidade no cumprimento de suas obrigações 

com a organização. Isso implica separar o seu papel 

de Presidente da função de gerente em uma empre-

sa-membro. O Presidente nunca deve usar sua posi-

ção para beneficiar sua empresa, ou para restringir a 

participação de membros de empresas concorrentes. 

Nesse sentido, o Presidente deve não só ser justo, 

mas também sempre manter a aparência de impar-

cialidade, em todas as atividades relacionadas com a 

organização.

Comunicação entre o Conselho 
e os membros

Uma responsabilidade-chave do Conselho é manter e fa-

cilitar a comunicação com os membros da organização de 

empregadores. Enquanto a administração tem de man-

ter os membros informados dos assuntos cotidianos, o 

Conselho deve mantê-los informados dos resultados das 

reuniões periódicas do Conselho, inclusive de qualquer 

assunto discutido nessas reuniões. É também responsa-

bilidade do Conselho preparar um relatório anual para os 

membros detalhando as atividades da organização.

Enquanto que, na prática, este relatório pode ser dele-

gado à administração da organização, o Conselho é o 

único responsável por garantir a exatidão do relatório 

preparado pela Administração. Dado que o Conselho 

atua como agente intermediário entre os membros e 

a administração, é importante que o Conselho preste 

especial atenção à comunicação apropriada. As obriga-

ções do Conselho nesse item devem estar detalhadas 

no regulamento da organização.

O Executivo Principal e a Administração − 
designação e responsabilidades

Como mostrado ao longo do guia, títulos genéricos 

ou comuns costumam descrever funções particulares. 

Neste caso, o título de Executivo Principal descreve o 

gerente nomeado pelo Conselho de Administração. 

Outros termos sinônimos podem ser: Diretor-Geral, 

Secretário-Geral, Diretor-Executivo ou CEO (Chief Exe-

cutive Officer).
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O Executivo Principal da organização tem uma posição 

central no gerenciamento cotidiano, mas também tem 

importantes responsabilidades de governança. O Exe-

cutivo Principal ocupa o nível hierárquico mais alto com 

tempo integral de trabalho dedicado à administração 

da organização (os membros do Conselho se reúnem 

periodicamente) e, por isso, é crucial para a organiza-

ção que o Executivo Principal se mantenha fiel aos bons 

princípios de governança.

Funções e responsabilidades do Executivo 
Principal

As principais tarefas do Executivo Principal são o geren-

ciamento cotidiano da organização de empregadores 

e de seu pessoal e a execução de estratégias e planos 

de ação de longo prazo. O desempenho do Executivo 

Principal nesses aspectos determinará o êxito geral da 

organização em suas atividades. Este guia, no entanto, 

irá se restringir às responsabilidades do Executivo Prin-

cipal relacionadas com a governança.

Na área de governança, o Executivo Principal é respon-

sável pela administração geral da organização, o que 

significa assegurar que os requisitos legais e os estatu-

tos da organização sejam respeitados. O Executivo Prin-

cipal tem de promover reuniões formais vinculadas aos 

temas de governança (como reuniões do Conselho ou 

Assembléia de Associados), e facilitar a comunicação 

fluida entre o gerenciamento e o Conselho e entre o 

Os regulamentos da organização de empregadores apresentam medidas claras para salvaguardar o Conselho de •	
ser dominado pelos membros representantes de grandes empresas ou grupos regionais ou setoriais em detrimento 

dos interesses de outros membros. 

Os regulamentos da organização de empregadores, como devido, estabelecem um número específico de assentos •	
no Conselho (dentro de limites que permitam seu controle/direção). 

Os regulamentos apresentam de forma clara os critérios de elegibilidade para o Conselho e descrevem a função •	
do Conselho.

Os regulamentos mostram claramente o processo pelo qual os membros do Conselho são indicados e eleitos.•	

O processo de eleição dos membros do Conselho é transparente e aberto a todas as empresas e seus representantes •	
que participam da organização. A indicação e a designação não são realizadas a portas fechadas por um grupo ou 

indivíduo (por exemplo, pelo Presidente ou pelo Executivo Principal). 

Os regulamentos definem os critérios para vetar a participação no Conselho de indivíduos de determinadas •	
categorias. Por exemplo, membros do Governo em exercício.

Os regulamentos claramente estabelecem o mecanismo pelo qual se pode remover um ou todos os membros do •	
Conselho.

Os regulamentos definem claramente as atribuições do Conselho, dentre elas, a aprovação do plano de ação e do •	
orçamento e a avaliação de desempenho do Executivo Principal.

Os regulamentos autorizam o Conselho a designar ou a demitir o Executivo Principal.•	

Os regulamentos estabelecem os procedimentos para a indicação e a eleição do Presidente do Conselho.•	

Checklist do Conselho
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gerenciamento e os associados. Abaixo, outras respon-

sabilidades específicas de governança são indicadas.

O Executivo Principal de uma organização de empre-

gadores geralmente é responsável pela contratação e 

gerenciamento dos recursos humanos da organização. 

Em recursos humanos, pode estar incluído o diretor-

financeiro ou o Tesoureiro, assim como outros geren-

tes tais como especialistas em relações industriais, le-

gislação trabalhista, marketing, relações públicas, etc. 

Ainda que, em geral, os regulamentos da organização 

de empregadores devem outorgar o poder de decisão 

sobre o preenchimento dos cargos de gerenciamento 

ao Executivo Principal, a remuneração dos postos supe-

riores pode estar sujeita à aprovação do Conselho ou 

do Presidente. É importante que o Executivo Principal 

possa selecionar sua própria equipe de gerenciamento 

e que esta equipe considere o Executivo Principal como 

o seu principal empregador. 

Como observado na seção anterior, em relação ao Con-

selho de Administração, é também importante que o 

regulamento faça clara distinção entre as responsabili-

dades e atribuições do Presidente do Conselho e as do 

Executivo Principal. Geralmente, o Executivo Principal 

deve ter, dentro do orçamento, completa autoridade no 

gerenciamento cotidiano da organização e nos assun-

Checklist do Conselho (cont.)

Os regulamentos detalham os tipos, ou categorias, de decisões que correspondem ao Conselho e estabelecem uma clara •	
diferenciação entre as decisões de responsabilidade do Conselho e as de responsabilidade do Executivo Principal.

O estatuto apresenta em si mesmo o procedimento pelo qual ele pode ser modificado ou emendado, condicionado à •	
aprovação final da Assembléia de Associados.

Os regulamentos estabelecem critérios objetivos para a decisão do Conselho de admitir novos membros na organização, •	
condicionada à aprovação final da Assembléia de Associados. 

Os regulamentos concedem autorização ao Conselho para efetuar diversos procedimentos administrativos internos, •	
como a abertura de contas bancárias em nome da organização.

Os regulamentos apresentam uma descrição de funções do Presidente do Conselho, incluindo a qualificação mínima •	
exigida para o cargo, assim como referências detalhadas da responsabilidade do Presidente de avaliar o desempenho do 

Executivo Principal.

Os regulamentos estabelecem o prazo de mandato do Presidente (e dos membros do Conselho) e limitam o número de •	
períodos consecutivos que uma mesma pessoa pode manter-se no Conselho.

Os regulamentos estabelecem claramente o “princípio de imparcialidade” a ser aplicado às atividades do Presidente •	
como representante da organização de empregadores. A organização de empregadores não pode ser usada como uma 

plataforma para o Presidente promover sua companhia em detrimento ou exclusão de outras companhias filiadas. 

Os regulamentos definem as responsabilidades específicas do Conselho quanto a relatórios, incluída a designação de •	
auditoria externa para avaliar as finanças da organização de empregadores.

“Administrar é fazer as coisas corretamente; 
liderar é fazer as coisas corretas.”

Peter Drucker, Autor e 
Guru de Administração

Citação-chave
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tos de pessoal, incluindo a remuneração do corpo téc-

nico na organização. A autoridade do Presidente deve 

ser limitada a assuntos como, por exemplo, demissão 

do Executivo Principal por desempenho insatisfatório 

ou por séria transgressão. Isso traz limite suficiente aos 

poderes do Executivo Principal, sem afetar a autoridade 

do cargo ou a capacidade de gerenciar os assuntos di-

ários da organização.

Em termos de governança, a autoridade formal do 

Executivo Principal não se restringe aos assuntos de 

pessoal e de gerenciamento. Muitas das decisões do 

Conselho, por exemplo, numa fusão da organização 

com uma outra associação empresarial, serão geral-

mente fundamentadas em recomendações do Execu-

tivo Principal. Adicionalmente, apesar de o Conselho 

ter autoridade para aprovar o plano de ação e o orça-

mento anual, em geral este material é preparado pelo 

Executivo Principal, para apreciação do Conselho. Os 

regulamentos da organização de empregadores de-

vem expor todas as responsabilidades do Executivo 

Principal em governança e elas devem ver-se refletidas 

na descrição de funções do cargo.

Elegibilidade de candidatos potenciais

Diferentemente dos membros do Conselho, não é pre-

ciso que o Executivo Principal de uma organização de 

empregadores seja um gerente sênior em uma empre-

sa-membro. Na verdade, como o cargo de Executivo 

Principal é geralmente de tempo integral, é impossível 

ter outra atividade profissional. Numa organização pe-

quena isso pode ser possível, e a elegibilidade adequa-

da dos candidatos a Executivo Principal poderá variar 

de organização para organização.

Quando o cargo de Executivo Principal não é de tem-

po integral, é preciso ter o cuidado de evitar potenciais 

conflitos de interesses. Nesse caso, a descrição de fun-

ções do Executivo Principal deve indicar claramente a 

separação das obrigações entre a organização e o tra-

balho externo, que pode incluir a proporção de tempo 

dedicado às funções na organização de empregadores, 

a confidencialidade das informações da organização, 

outras atividades que podem ser aceitas pelo Executivo 

Principal e a proporção da remuneração proveniente do 

outro emprego (mais informações na seção sobre re-

muneração mais adiante).

Geralmente, o cargo de Executivo Principal deve es-

tar disponível para qualquer membro da organização 

de empregadores e que o Conselho considere o mais 

adequado para gerenciar os assuntos da organização. 

Do ponto de vista da boa governança, só seria preciso 

excluir, de acordo com as leis e os costumes nacionais, 

qualquer candidato que não tenha bons antecedentes 

em assuntos de governança, como penalidades civis ou 

criminais por negligência em práticas empresariais. 

Designação do Executivo Principal

A designação do Executivo Principal é uma função do 

Conselho e/ou do Presidente do Conselho. Na práti-

ca, o Conselho pode usar um comitê ou uma empresa 

de recrutamento profissional para buscar candidatos 

elegíveis. Porém, a autoridade para designar deve 

permanecer nas mãos do Conselho ou do Presidente. 

Dado que o Executivo Principal tem um papel pre-

ponderante nos assuntos cotidianos da organização, 

é aconselhável dispor de normas de designação explí-

citas a fim de evitar qualquer conflito ou má interpre-

tação em potencial.

Término do compromisso 

O regulamento da organização de empregadores deve 

outorgar ao Executivo Principal poder de autoridade 

individual sobre o pessoal da organização, mas tam-

bém deve incluir um procedimento para a objeção 

formal no que diz respeito ao Executivo Principal. Se 

funcionários da organização de empregadores apre-

sentam objeções a outros colegas, isso deve ser da 

alçada do Executivo Principal, sem interferência do 

Conselho ou do Presidente. Se, no entanto, a objeção 

se refere ao Executivo Principal, ela deve ser encami-

nhada ao Presidente ou a outro membro designado do 

Conselho. Pequenas objeções podem ser apreciadas 

durante a avaliação anual de desempenho do Executi-

vo Principal, mas as de maior peso podem ser encami-

nhadas imediatamente. Se as circunstâncias exigem, o 

Presidente, com a aprovação do Conselho, deve poder 

destituir o Executivo Principal. Os procedimentos para 
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isso devem estar expressos no contrato de trabalho do 

Executivo Principal. Uma documentação clara permite 

à organização não só reagir rapidamente em caso de 

transgressão ou desempenho deficiente por parte do 

Executivo Principal, mas também pode prevenir qual-

quer ação judicial do Executivo Principal por demissão 

injustificada ou questionamentos da autoridade do 

Conselho nesse assunto.

Remuneração e benefícios

A remuneração e os benefícios do Executivo Principal 

devem ser fixados pelo Presidente, com a aprovação 

do Conselho de Administração. Na prática, o Presi-

dente pode criar um comitê especial para estudar o 

assunto e determinar um nível adequado de retribui-

ção. No entanto, a competência pela decisão final é 

do Conselho.

A descrição de funções do Executivo Principal deve in-

cluir limites, ou uma norma de procedimento, quanto 

a outras remunerações recebidas por trabalhos externos 

realizados e alheios ao cargo de Executivo Principal na 

organização. Isso é mais indicado no caso de pequenas 

organizações onde o cargo de Executivo Principal não 

é de tempo integral. No entanto, mesmo em grandes 

organizações, o Executivo Principal pode receber remu-

nerações por trabalhos de assessorias ou outros serviços. 

Em princípio, não há nada de errado no compromisso 

com atividades externas, desde que o Conselho da or-

ganização fixe os limites correspondentes ou os meca-

nismos para a aprovação desses compromissos, sejam 

ou não remunerados. O Conselho pode, por exemplo, 

definir a regra de que todo trabalho externo aprovado 

pelo Presidente está permitido. Em todo caso, o princípio 

implícito de governança considerado é o de evitar confli-

tos de interesses com o cargo de Executivo Principal.
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Checklist do Executivo Principal e de gerenciamento

O Executivo Principal é o responsável pela administração geral da organização e garante que os requisitos •	
constitucionais sejam respeitados.

O regulamento da organização de empregadores dá ao Executivo Principal a responsabilidade integral pela •	
contratação e gerenciamento dos recursos humanos necessários para as atividades rotineiras da organização.

Os regulamentos distinguem claramente as responsabilidades e as competências do Presidente do Conselho das do •	
Executivo Principal. O Executivo Principal tem poder de decisão sobre o gerenciamento rotineiro da organização. 

O Presidente tem autoridade para terminar o contrato de trabalho do Executivo Principal em caso de transgressão 

séria ou desempenho insatisfatório.

O Executivo Principal é responsável por temas relacionados com a governança − como a preparação de um •	
orçamento − mesmo que as decisões sejam da alçada do Conselho. O regulamento detalha as responsabilidades 

do Executivo Principal em uma descrição de funções do cargo.

O regulamento, de acordo com as leis e os costumes nacionais, exclui qualquer candidato para o cargo de Executivo •	
Principal com penalidades civis ou criminais por práticas empresariais negligentes.

A designação de um Executivo Principal é uma atribuição do Conselho e/ou do Presidente do Conselho. O processo •	
de seleção e designação de um Executivo Principal se encontra bem documentado. 

Os regulamentos indicam o procedimento de objeção de algum funcionário em relação ao Executivo Principal. •	
Essas objeções são encaminhadas ao Presidente ou a um membro designado do Conselho.

Os procedimentos exatos para a demissão do Executivo Principal são partes integrantes do contrato de trabalho •	
do Executivo Principal.

A remuneração do Executivo Principal é determinada pelo Presidente com a aprovação do Conselho.•	

As atividades e a remuneração do Executivo Principal alheias à organização de empregadores devem ser aprovadas •	
pelo Conselho e não podem representar conflito de interesses para o Executivo Principal.
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Normas da organização de empregadores

Ao longo do guia e das checklists foram mencionados 

os regulamentos da organização de empregadores, 

que é a constituição ou estatuto, as normas e os códi-

gos de conduta ou comportamento. Esses documen-

tos estabelecem os poderes dos diferentes indivíduos 

ou grupos, e o modo como as decisões importantes 

devem ser feitas. Como referência, a seção 8 do guia 

mostra um exemplo de constituição de uma organiza-

ção de empregadores.

É óbvio que os regulamentos de governança de uma or-

ganização de empregadores têm de estar alinhados com 

as leis e os costumes do país onde a organização tem 

sua base legal de operações. Dado que os regulamentos 

proporcionam uma base sólida para a governança da or-

ganização, é ainda mais importante que eles sejam apli-

cados com o espírito de servir de orientação aos mem-

bros. É preciso dispor de procedimentos adequados para 

promover e, se necessário, impor tais regulamentos. As 

normas devem, dentro do possível, ser claras e simples. 

Deve-se evitar a sobre-regulamentação.

Os regulamentos podem ser criados por todas as ins-

tituições mencionadas, ou seja, pela Assembléia de 

Associados, pelo Conselho de Administração ou pelo 

Executivo Principal.

O documento central da organização de empregadores 

é a Constituição, também chamado Estatuto, que de-

fine a estrutura fundamental e as normas da organiza-

ção. A Constituição apresenta os princípios mais funda-

mentais de funcionamento e só deveria ser modificada 

pela maioria (e geralmente por uma maioria superior a 

dois terços) da Assembléia de Associados.

Outras formas de regulamentação da organização de em-

pregadores podem ser normas internas, códigos de prá-

ticas e de comportamento. Estas regulamentações, em 

geral, estão sujeitas à emenda com mais freqüência e cos-

tumam tratar os assuntos em detalhe. Estes documentos 

geralmente podem ser modificados por decisão do Conse-

lho de Administração.

É recomendável que, onde não sejam necessários de-

talhes específicos, a Constituição se restrinja ao con-

cernente aos princípios e procedimentos fundamentais. 

Isso assegurará a boa governança no contexto de uma 

constituição mais flexível e que não requer revisões pe-

riódicas. Uma Constituição rígida e burocrática pode de 

fato gerar uma cultura de desrespeito por o que é o 

instrumento-chave da boa governança.

Dentro da Constituição, em geral, consideram-se os se-

guintes tópicos: 

A razão social e os objetivos da organização;•	
Definições, direitos e responsabilidades dos asso-•	
ciados;

O funcionamento da Assembléia de Associados;•	
A composição do Conselho de Administração, deve-•	
res e obrigações e processos decisórios; 

A preparação e a apresentação dos demonstrativos •	
financeiros;

A designação de um auditor independente;•	
O processo de emendas à Constituição;•	
A fusão e/ou a dissolução da organização.•	

O detalhamento das questões acima apresentadas, as-

sim como o de outras que precisam estar documenta-

das para a gestão eficaz da organização, pode ser in-

Ferramentas de governança - regulamentos; comitês e 
grupos de trabalho; transparência e comunicaçãoSeção 4  

“Assim que você ignora a ética, 
tudo se torna mais fácil”.

Larry Hagman, 
Ator e Personagem Americano, 1931

Citação-chave
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Checklist dos regulamentos

Na organização de empregadores existe um sistema de regulamentos composto por uma constituição/estatutos, •	
normas internas e, se necessário, códigos de conduta.   

Os regulamentos da organização de empregadores são compatíveis com a legislação nacional.•	

Os regulamentos da organização de empregadores definem competências e proporcionam controles adequados. •	

O estatuto da organização de empregadores apresenta disposições básicas sobre a razão social e o propósito da •	
organização de empregadores, direitos e responsabilidades dos associados, assim como sobre funcionamento de 

seus órgãos. 

Os regulamentos internos apresentam as normas de procedimentos, dos subórgãos e de assuntos especiais de •	
forma detalhada. Podem existir códigos de conduta para os membros e órgãos da organização de empregadores.

cluído, quando apropriado, em regulamentos internos, 

códigos de conduta ou códigos de práticas eficazes.

Os códigos de conduta poderiam, por exemplo, orientar 

os membros do Conselho de Administração.

Comitês

É comum que as organizações de empregadores te-

nham vários comitês permanentes para os quais os 

assuntos ou os projetos são derivados em função da 

necessidade. Especialmente numa grande organiza-

ção, pode haver uma rede de comitês e subcomitês. De 

modo crescente, muitas organizações de empregadores 

também vêm utilizando comitês dedicados a objetivos 

específicos e que funcionam por um período de tempo 

limitado. Uma vez que o objetivo é alcançado ou o pra-

zo se expire, o comitê automaticamente é desativado.

Dado que o Conselho só se reúne periodicamente ao longo 

do ano para tomar decisões-chave, muito do trabalho de 

preparação e elaboração é realizado por comitês e grupos 

de trabalhos. Esta seção estará focada nessa importante 

área funcional da organização de empregadores no que se 

refere às implicações da governança do comitê e dos gru-

pos de trabalho. 

É importante definir claramente a função de um comi-

tê na estrutura de governança de uma organização de 

empregadores, de modo a evitar mal-entendido e/ou 

conflito entre o Conselho, a administração e os vários 

comitês que possa haver na organização.

A função geral dos comitês

Os comitês existem, primeiramente, para ajudar o 

Conselho a cumprir com as suas responsabilidades. 

Isso envolve, antes de tudo, o desenvolvimento de 

posições/decisões políticas em matérias de relevância 

para a organização. Os comitês são um meio para 

fazer o uso integral da experiência e da especializa-

ção dos membros na preparação dessas decisões/

posições, para mostrar possíveis divergências de opi-

nião ainda em estágio inicial e fazer, então, com que 

a posição/decisão política reflita adequadamente as 

opiniões dos membros.  

O Conselho tem outras diversas responsabilidades 

formais que requerem do apoio massivo de investiga-

ção e análise. Essas responsabilidades incluem temas 

estratégicos como a fusão da organização com uma 

outra associação empresarial, ou assuntos de remu-

neração, sucessão e auditoria.

Os comitês ou grupos de trabalho também podem ser 

formados para apoiar as funções de gerenciamento 

que requeiram um conhecimento especializado (por 

exemplo, tratar de assuntos sobre novas tecnologias 
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na indústria) ou uma participação muito intensa dos 

membros.

Em todo caso, deve ficar claro que os comitês são estru-

turas de apoio a fim de facilitar as decisões para o Con-

selho ou a administração, e não para tomar decisões. 

Comitês-chave

Além dos comitês para o desenvolvimento de posi-

ções políticas, comitês comuns de serem encontrados 

em muitas organizações de empregadores incluem 

os de remuneração e de auditoria. Considerada a im-

portância desses comitês, é recomendável que suas 

funções, autoridade e composição sejam detalhadas 

no regulamento da organização de empregadores.

O Comitê de remuneração

O comitê de remuneração ajuda a definir o nível ade-

quado de remuneração e benefícios para postos su-

periores da organização e a política de salários para 

a organização como um todo. Em geral o comitê se 

ocupará da remuneração do Executivo Principal. No 

entanto, nos casos em que os membros do Conselho 

ou o Presidente são remunerados por seu trabalho, isso 

também será da competência deste comitê. 

Com relação à remuneração do Executivo Principal, o 

comitê deve reportar-se diretamente ao Conselho ou 

ao Presidente. Quanto a qualquer remuneração paga 

ao Conselho, o comitê pode ser estabelecido sob dife-

rentes cenários. Num deles, não há nenhum integrante 

do Conselho no comitê e este é autorizado a fixar o 

nível de remuneração para os membros do Conselho. 

Outro possível cenário é quando o comitê se subordina 

ao Conselho, mas determina a remuneração dos futu-

ros membros do Conselho, de forma tal que um Conse-

lho e um Presidente fixam a remuneração do Conselho 

e do Presidente seguintes. Em algumas organizações, 

as recomendações do comitê de remuneração podem 

ser aprovadas por votação da Assembléia de Associa-

dos em sua reunião anual.

Qualquer que seja o caso, o princípio geral é que 

aqueles que têm a remuneração decidida pelo comitê 

não devem estar em posição hierárquica superior à do 

comitê.

O comitê de auditoria

Uma das únicas e mais importantes responsabilidades 

do Conselho é assegurar que as receitas e os gastos da 

organização de empregadores sejam contabilizados 

apropriadamente. Na prática, isso requer que o Conse-

lho constitua um comitê responsável pela designação 

de um auditor externo para a revisão dos relatórios 

financeiros da organização. O auditor deve reportar-se 

diretamente ao comitê de auditoria ou ao Presidente 

do Conselho. Não é recomendável ter os auditores ou 

o comitê auditor subordinados ao Executivo Principal 

ou a qualquer outro funcionário administrativo. Ape-

sar de, na prática, os auditores trabalharem junto aos 

gerentes, especialmente com o Tesoureiro, é impor-

tante que os auditores se reportem ao Conselho de 

Administração.

Designação

Na prática, os comitês podem ser designados pelo Con-

selho, pelo Presidente do Conselho ou pelo Executivo 

Principal, dependendo do tipo e função do comitê. Os 

regulamentos de uma organização de empregadores 

devem indicar claramente quais tipos de comitê podem 

ser convocados pelo Conselho e pelo Executivo Prin-

cipal. Geralmente, o direito de designar determinados 

tipos de comitê deve ser uma responsabilidade formal 

do Conselho e do Executivo Principal. O Conselho deve 

designar os comitês relacionados com suas áreas de 

responsabilidade, como os de desenvolvimento de po-

“Quando um charlatão está à frente da 
companhia, os ganhos podem ser tão 

elásticos como massa de modelar”.

Warren Buffett, 
Americano, investidor capitalista, 
sobre os escândalos da ENRON e 

corporações associadas. 1931

Citação-chave
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sições políticas, remuneração e auditoria. O Executivo 

Principal, por sua vez, designa os comitês relacionados 

a projetos do gerenciamento cotidiano da organização. 

Em ambos os casos, a nomeação do comitê deve incluir 

a descrição das funções de seus membros, assim como 

o tipo de resultado esperado.

Nas organizações menores, poderia ser vantajoso que o 

regulamento autorize o uso de comitês por prazo defini-

do, que se dissolvam automaticamente em uma data pré-

determinada ou no cumprimento de uma meta específica, 

o que ocorra primeiro. Isso evita a criação de numerosos, e 

talvez desnecessários, comitês permanentes. 

Dissolução

Dissolver um comitê poderia ser responsabilidade da 

autoridade que o criou, ou seja, os comitês criados pelo 

Conselho seriam dissolvidos pelo Conselho, e os comi-

tês de administração, pela Administração. Deve estar 

claro que a Administração não tem autoridade sobre 

um comitê do Conselho e que o Conselho não tem au-

toridade sobre um comitê administrativo. Uma separa-

ção clara das autoridades ajuda a manter bem diferen-

ciadas as atribuições do Conselho e do gerenciamento. 

Isso impede haver um Conselho que interfira no funcio-

namento rotineiro da organização e um gerenciamento 

que interfira na governança básica e nas estratégias de 

longo prazo da organização.

Prestação de contas

A fim de evitar que os comitês cheguem a deter um 

poder excessivo e possam interferir na governança 

da organização, é importante que o regulamento 

da organização defina claramente a autoridade do 

Conselho ou do nível gerencial em relação a seus 

respectivos comitês. Todos os comitês têm de estar 

subordinados ao Conselho ou ao gerenciamento. O 

Conselho e o gerenciamento devem ser cuidadosos 

quanto a delegar demasiada autoridade de tomada 

de decisões aos comitês. E, adicionalmente, um resu-

mo transparente dos trabalhos de todos os comitês, 

inclusive daqueles estabelecidos pelo gerenciamento, 

deve ser periodicamente apresentado ao Conselho. 

Esta apresentação periódica permite ao Conselho as-

segurar que cada um dos comitês está funcionando 

dentro dos limites regulamentares.

Transparência e comunicação

A transparência e a comunicação com os membros 

são de importância crucial para uma organização de 

empregadores. Este tipo de organização cumpre uma 

importante função como defensora confiável dos in-

teresses de seus membros. A negligência no desem-

penho de suas funções prejudica os interesses de seus 

membros e projeta uma imagem negativa sobre eles. 

Para manter a confiança dos membros e de outros 

com os quais se relaciona, e para garantir a gover-

nança adequada e o funcionamento da própria orga-

nização, medidas concretas devem ser tomadas para 

fomentar a transparência e assegurar a comunicação 

exata e oportuna com os membros, com outras orga-

nizações e com o público em geral.

Como apresentado anteriormente nas seções de res-

ponsabilidades do Conselho e dos comitês, auditores 

externos devem ser convocados pelo Conselho, pelo 

menos uma vez por ano, para revisar as finanças da 

organização. Essa revisão deve assegurar que todas as 

receitas e despesas estão adequadamente registradas.

Os regulamentos da organização de empregadores 

devem estabelecer os critérios de seleção dos audito-

res externos. Eles devem ser devidamente qualificados 

e membros de uma firma com boa reputação e sem 

vínculo direto com o gerenciamento da organização.

Apesar de que em alguns casos seja inevitável, os au-

ditores, preferencialmente, não devem ser membros 

da organização.

Os auditores devem ser designados diretamente pela 

Assembléia de Associados, pelo Conselho de Admi-

nistração ou por um comitê convocado pelo Conse-

lho especialmente para este fim. Os auditores devem 

reportar-se ao Conselho ou ao comitê de auditoria 

do Conselho.

Os auditores externos têm a responsabilidade de re-

visar as finanças da organização e certificar que os 
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relatórios elaborados pela administração apresen-

tam de forma exata as receitas, despesas e outros 

eventos financeiros. O papel exato dos auditores 

pode ser descrito brevemente no regulamento da 

organização de empregadores.

Evitando corrupção e conflitos de interesses

Evitar corrupção e conflitos de interesses é crucial 

para a boa governança de qualquer organização. 

O regulamento de uma organização de emprega-

dores pode tomar medidas ativas para prevenir ne-

gligências em seu funcionamento. O regulamento 

pode solicitar que o Conselho institua um código 

de conduta para a organização, o qual poderia ser 

usado para guiar o comportamento gerencial e 

avaliar seu desempenho.

Outra maneira de evitar corrupção e conflito de in-

teresses é estabelecendo um sistema de controles 

mútuos. Muitas das recomendações deste guia se 

baseiam na necessidade de desenvolver um equilí-

brio de poder e controle entre as várias instituições 

de governança numa organização de empregadores. 

Princípios gerais, como o princípio “quatro olhos” 

(que exige a aprovação de pelo menos duas pessoas 

para atividades como pagamento de faturas e assi-

natura de cheques), podem ser básicos, porém são 

modos efetivos de estabelecer controles e equilíbrios 

de poder dentro de uma organização.

As grandes organizações de empregadores, especial-

mente, também podem considerar a inclusão da fun-

ção de auditoria interna, responsável por garantir a 

exatidão dos relatórios internos e o cumprimento das 

Checklist do comitê

Os regulamentos indicam claramente as exatas funções, competência e composição de comitês-chave, como o •	
desenvolvimento de políticas, remuneração e auditoria.

Aqueles que têm a remuneração fixada diretamente pelo comitê de remuneração não estão em posição hierárquica •	
superior a do comitê.

O comitê de auditoria está subordinado ao Conselho ou ao Presidente, e •	 não ao Executivo Principal.

Os regulamentos indicam claramente os tipos de comitês que podem ser designados pelo Conselho e pelo Executivo •	
Principal. A autoridade para designar certos tipos de comitê corresponde às responsabilidades formais do Conselho 

e do Executivo Principal.

A designação de comitês inclui uma descrição clara das funções dos membros do comitê e do resultado •	
esperado.

Os comitês podem ser dissolvidos pela autoridade que os constituiu (Conselho ou administração). É claro que a •	
administração não tem autoridade sobre um comitê do Conselho e o Conselho não a tem sobre um comitê criado 

pela administração.

O regulamento estabelece claramente a autoridade do Conselho ou da administração em relação a seus comitês. •	
Os comitês estão sempre sob a responsabilidade da autoridade que os criou.

Um resumo do trabalho de cada comitê existente dentro da organização é periodicamente apresentado (pelo •	
menos anualmente) ao Conselho.
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normas de gerenciamento. A função de auditoria in-

terna pode estar diretamente subordinada ao Executivo 

Principal, com autoridade para informar ao Conselho 

em casos que envolvam transgressões sérias associadas 

ao Executivo Principal ou a qualquer outro funcionário. 

Os auditores internos devem averiguar e retificar qual-

quer falha na contabilização ou nos procedimentos, 

antes que essas falhas sejam reveladas pelos auditores 

externos ou por investigação de terceiros (como, por 

exemplo, autoridades do governo).

Considerada a função essencial de uma organização 

de empregadores, é importante que ela se mantenha 

independente das outras entidades com as quais se 

relaciona e do governo. Desse modo, considera-se 

boa prática evitar a doação ou o recebimento de con-

tribuições de partidos políticos. Especialmente à luz 

dos recentes esforços internacionais contra o suborno 

de funcionários públicos (por exemplo, a Convenção 

da OCDE de 1997 e a Convenção da ONU de 2004), 

uma organização de empregadores deve evitar qual-

quer contribuição política que possa aparentar a in-

tenção de influenciar inadequadamente candidatos a 

cargos públicos ou seus detentores. 

Ainda que uma organização de empregadores deva 

rejeitar qualquer contribuição de partidos políticos, é 

aceitável e normal receber recursos de um funcionário 

público autorizado como parte de um contrato comer-

cial autorizado e claramente documentado.

Um outro tipo de conflito de interesses pode surgir 

quando membros do Conselho ou gerentes do primei-

ro escalão são excessivamente influenciados por gru-

pos externos à organização ou por grupos de interesse 

internos. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando gru-

pos externos ou internos com interesses específicos 

buscam favores especiais dos membros do Conselho 

ou do gerenciamento em troca de uma oferta valiosa. 

O oferecimento pode consistir em promessa de futuro 

emprego, sofisticados presentes, renda ou benefícios 

adicionais. O Conselho ou a administração podem 

também ser dominados quando seus membros têm 

vínculos informais com grupos particulares, internos 

ou externos, que interferem em suas responsabilida-

des e obrigações com a organização como um todo.

O problema potencial de dominação pode ser espe-

cialmente sério numa organização de empregadores 

com uma minoria de grandes empresas, que podem 

tentar influenciar desproporcionalmente em suas po-

líticas. Mesmo dentro de uma organização de em-

pregadores com tamanhos relativamente similares, 

existe a possibilidade de que uma indústria específica 

possa tentar influenciar desproporcionalmente uma 

determinada posição política da organização, em de-

trimento de outros membros. 

A fim de evitar esses riscos, o Conselho da organi-

zação de empregadores deve estabelecer limites no 

recebimento e oferecimento de contribuições, e os re-

latórios dos membros do Conselho e do gerenciamen-

to a esse respeito devem ser periodicamente revisados 

pelo Presidente. Neste sentido, o sistema de controles 

mútuos dentro da organização deve servir para super-

visionar os vínculos informais que geram conflitos de 

interesses: o Presidente deve supervisionar o Executivo 

Principal, o Conselho deve supervisionar o Presiden-

te, e a Assembléia de Associados deve supervisionar 

o Conselho. Estabelecer delineamentos claros o mais 

cedo possível, no entanto, pode fazer muito para evi-

tar qualquer conflito em potencial no futuro.

Comunicação

Uma organização de empregadores está situada no 

centro de uma grande rede de organizações interco-

nectadas. Seus interessados imediatos são seus mem-

bros, que confiam a ela a condução do diálogo social 

e da defesa em seu nome. Além destes interessados 

imediatos, uma organização de empregadores se re-

laciona com organismos governamentais e intergo-

vernamentais, sindicatos e com o público em geral. É 

importante que a organização mantenha uma comu-

nicação adequada com cada um desses grupos. Essas 

obrigações de comunicação devem estar explicadas 

em nível básico no regulamento da organização de 

empregadores. A comunicação com determinadas or-

ganizações pode ser delegada a representantes espe-

cíficos da organização, como o Executivo Principal, e 

incluída na descrição de funções desses representan-

tes. Cabe observar que os progressos na tecnologia 

de comunicação, principalmente Internet, dão à orga-
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nização de empregadores a oportunidade de ofere-

cer mais transparência a seus membros e a outros     

grupos e organizações.

Os principais interessados em qualquer organização de 

empregadores são os filiados. Uma das instituições de 

maior relevância para a comunicação com os membros 

é a Assembléia de Associados. A Assembléia de Asso-

ciados é fundamental para a governança da organiza-

ção porque dá a oportunidade de se comunicar com 

os membros, assim como a oportunidade para que os 

membros se comuniquem com o Conselho e a adminis-

tração. É na Assembléia de Associados que os membros 

ou seus representantes têm a oportunidade de expres-

sar quaisquer observações formais que possam ter so-

bre a organização e sua administração. 

À medida que a Internet facilita a comunicação contínua 

da organização com os membros, e vice-versa, o papel 

da Assembléia de Associados pode ir se modificando 

com o passar do tempo. No entanto, os regulamentos 

da organização de empregadores devem claramente 

permitir a comunicação em ambos sentidos entre os 

membros e o Conselho e a administração. O objetivo 

da organização de empregadores é prestar serviços aos 

membros; assegurando o fundamento primordial de 

seu princípio de boa governança de que suas opiniões 

sejam escutadas e consideradas.

Checklist da transparência e da comunicação

Os auditores externos são encarregados pelo Conselho para revisar as finanças da organização, pelo menos uma •	
vez por ano.

Os auditores se subordinam ao Conselho de Administração.•	

Os regulamentos da organização de empregadores definem os critérios para a seleção dos auditores externos e, •	
se necessário, descrevem especificamente as suas atribuições.

Os regulamentos requerem que o Conselho institua um código de ética ao qual estarão submetidos todos os •	
membros do Conselho e da administração.

Um código de ética (ou algo equivalente) especifica para os membros do Conselho e da administração os limites •	
aceitáveis para o recebimento e o oferecimento de contribuições. 

O Presidente periodicamente revisa o desempenho do Executivo Principal para assegurar que o Executivo Principal •	
não está sob a influência dominante de um grupo externo ou de um interesse interno em especial.

Os regulamentos obrigam a administração e o Conselho a manter comunicação habitual com os membros.•	

Os regulamentos proporcionam mecanismos claros de comunicação em ambos sentidos entre os membros da •	
organização e o Conselho e a administração.
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As checklists da governança eficazSeção 5  

O conjunto de checklists

Esta seção do guia consiste na reunião das checklists 

que aparecem no final das seções 2, 3 e 4. 

A compilação das checklists talvez seja mais útil como 

uma ferramenta para revisar as disposições existen-

tes e para identificar as áreas onde se podem agregar 

melhorias. Também indica como agregá-las. O con-

junto pode ser usado de duas maneiras.

Primeira, tendo lido todo o guia, você gostaria de sa-

ber em que condição se encontra sua própria organi-

zação em termos de governança eficaz. Se, à medida 

que lia o guia, você foi marcando as checklists, você 

agora pode verificar o resultado total obtido. Segun-

da, você pode usar este conjunto de checklists como 

um questionário para os gerentes sênior em sua or-

ganização para ajudá-los a conhecer o que você con-

sidera governança eficaz.

Checklist da Assembléia de Associados

Os regulamentos indicam claramente as medidas a serem aplicadas para garantir uma representação •	
justa e equilibrada de todos os integrantes da organização de empregadores na Assembléia de 

Associados.

Os regulamentos indicam claramente os que podem e os que não podem ser membros da organização •	
de empregadores.

Os regulamentos explicitam o processo pelo qual a Assembléia de Associados indica e aprova o Conselho •	
de Administração.

Os regulamentos indicam claramente o processo pelo qual a Assembléia de Associados pode destituir •	
membros do Conselho.

Os regulamentos indicam claramente o mecanismo com o qual se determinam as cotas de filiação.•	

Os regulamentos expõem de forma clara o problema da falta de pagamento das cotas de filiação, •	
indicando, inclusive, o procedimento para expulsar os membros inadimplentes, e o estado de direito de 

qualquer membro em atraso.

Os regulamentos indicam claramente as outras responsabilidades dos filiados; por exemplo, o tipo de •	
informação que os membros devem compartilhar com a organização de empregadores.

Os regulamentos definem claramente os critérios de filiação.•	

Os regulamentos expressam claramente que a filiação é voluntária.•	
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Checklist do Conselho

Os regulamentos da organização de empregadores apresentam medidas claras para salvaguardar o •	
Conselho de ser dominado pelos membros representantes de grandes empresas ou grupos regionais 

ou setoriais em detrimento dos interesses de outros membros. 

Os regulamentos da organização de empregadores, como convém, estabelecem um número específico •	
de assentos no Conselho (dentro de limites que permitam seu controle/direção). 

Os regulamentos apresentam de forma clara os critérios de elegibilidade para o Conselho e descrevem •	
a função do Conselho.

Os regulamentos mostram claramente o processo pelo qual os membros do Conselho são indicados e •	
eleitos. 

O processo de eleição dos membros do Conselho é transparente e aberto a todas as empresas e seus •	
representantes que participam da organização. A indicação e a designação não são realizadas a portas 

fechadas por um grupo ou indivíduo (por exemplo, pelo Presidente ou pelo Executivo Principal). 

Os regulamentos definem os critérios para vetar a participação no Conselho de indivíduos de •	
determinadas categorias. Por exemplo, membros do Governo em exercício.

Os regulamentos claramente estabelecem o mecanismo pelo qual se pode remover um ou todos os •	
membros do Conselho.

Os regulamentos definem claramente as atribuições do Conselho, dentre elas, a aprovação do plano de •	
ação e do orçamento e a avaliação de desempenho do Executivo Principal.

Os regulamentos autorizam o Conselho a designar ou a demitir o Executivo Principal.•	

Os regulamentos estabelecem os procedimentos para a indicação e eleição do Presidente do •	
Conselho.

Os regulamentos detalham os tipos, ou categorias, de decisões que correspondem ao Conselho e •	
estabelecem uma clara diferenciação entre as decisões de responsabilidade do Conselho e as de 

responsabilidade do Executivo Principal.

O estatuto apresenta em si mesmo o procedimento pelo qual ele pode ser modificado ou emendado, •	
condicionado à aprovação final da Assembléia de Associados.

Os regulamentos estabelecem critérios objetivos para a decisão do Conselho de admitir novos membros •	
na organização, condicionada à aprovação final da Assembléia de Associados. 

Os regulamentos concedem autorização ao Conselho para efetuar diversos procedimentos administrativos •	
internos, como a abertura de contas bancárias em nome da organização.
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Checklist do Conselho (cont.)

Os regulamentos apresentam uma descrição de funções do Presidente do Conselho, incluindo a •	
qualificação mínima exigida para o cargo, assim como referências detalhadas da responsabilidade do 

Presidente de avaliar o desempenho do Executivo Principal.

Os regulamentos estabelecem o prazo de mandato do Presidente (e dos membros do Conselho) e •	
limitam o número de períodos consecutivos que uma mesma pessoa pode manter-se no Conselho.

Os regulamentos estabelecem claramente o “princípio de imparcialidade” a ser aplicado às atividades •	
do Presidente como representante da organização de empregadores. A organização de empregadores 

não pode ser usada como uma plataforma para o Presidente promover sua companhia em detrimento 

ou exclusão de outras companhias filiadas. 

Os regulamentos definem as responsabilidades específicas do Conselho quanto a relatórios, incluída a •	
designação de auditoria externa para avaliar as finanças da organização de empregadores.

Checklist do Comitê

Os regulamentos indicam claramente as exatas funções, competência e composição de comitês-chave, •	
como o desenvolvimento de políticas, remuneração e auditoria.

Aqueles que têm a remuneração fixada diretamente pelo comitê de remuneração não estão em posição •	
hierárquica superior a do Comitê.

O comitê de auditoria está subordinado ao Conselho ou ao Presidente, e •	 não ao Executivo Principal.

Os regulamentos indicam claramente os tipos de comitês que podem ser designados pelo Conselho e pelo •	
Executivo Principal. A autoridade para designar certos tipos de comitê corresponde às responsabilidades 

formais do Conselho e do Executivo Principal.

A designação de comitês inclui uma descrição clara das funções dos membros do comitê e do resultado •	
esperado.

Os comitês podem ser dissolvidos pela autoridade que os constituiu (Conselho ou administração). É •	
claro que a administração não tem autoridade sobre um comitê do Conselho e o Conselho não a tem 

sobre um comitê criado pela administração.

O regulamento estabelece claramente a autoridade do Conselho ou da administração em relação a seus •	
comitês. Os comitês estão sempre sob a responsabilidade da autoridade que os criou.

Um resumo do trabalho de cada comitê existente dentro da organização é periodicamente apresentado •	
(pelo menos anualmente) ao Conselho.



38

GUIA I – GovernançaSeção 5 As checklists da governança eficaz

Checklist dos Regulamentos

Na organização de empregadores existe um sistema de regulamentos composto por uma constituição/•	
estatutos, normas internas e, se necessário, códigos de conduta.   

Os regulamentos da organização de empregadores são compatíveis com a legislação nacional.•	

Os regulamentos da organização de empregadores definem competências e proporcionam controles •	
adequados.

O estatuto da organização de empregadores apresenta disposições básicas sobre a razão social e o •	
propósito da organização de empregadores, direitos e responsabilidades dos associados, assim como 

sobre o funcionamento de seus órgãos.

Os regulamentos internos apresentam as normas de procedimentos, dos subórgãos e de assuntos •	
especiais de forma detalhada. Podem existir códigos de conduta para os membros e órgãos da 

organização de empregadores.

Checklist da transparência e da comunicação

Os auditores externos são encarregados pelo Conselho para revisar as finanças da organização, pelo •	
menos uma vez por ano.

Os auditores se subordinam ao Conselho de Administração.•	

Os regulamentos da organização de empregadores definem os critérios para a seleção dos auditores •	
externos e, se necessário, descrevem especificamente as suas atribuições.

Os regulamentos requerem que o Conselho institua um código de ética ao qual estão submetidos todos •	
os membros do Conselho e da administração.

Um código de ética (ou algo equivalente) especifica para os membros do Conselho e da administração •	
os limites aceitáveis para o recebimento e oferecimento de contribuições. 

O Presidente periodicamente revisa o desempenho do Executivo Principal para assegurar que o Executivo •	
Principal não está sob a influência dominante de um grupo externo ou de um interesse interno em 

especial.

O regulamento obriga a administração e o Conselho a manter comunicação habitual com os •	
membros.

Os regulamentos proporcionam mecanismos claros de comunicação em ambos sentidos entre os •	
membros da organização e o Conselho e a administração.
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Checklist do Executivo Principal e de Gerenciamento

O Executivo Principal é o responsável pela administração geral da organização e garante que os requisitos •	
constitucionais sejam respeitados.

O regulamento da organização de empregadores dá ao Executivo Principal a responsabilidade integral •	
pela contratação e gerenciamento dos recursos humanos necessários para as atividades rotineiras da 

organização.

Os regulamentos distinguem claramente as responsabilidades e as competências do Presidente do •	
Conselho das do Executivo Principal. O Executivo Principal tem poder de decisão sobre o gerenciamento 

rotineiro da organização. O Presidente tem autoridade para terminar o contrato de trabalho do Executivo 

Principal em caso de transgressão séria ou desempenho insatisfatório.

O Executivo Principal é responsável por assuntos relacionados com a governança − como a preparação •	
de um orçamento − mesmo que as decisões sejam da alçada do Conselho. O regulamento detalha as 

responsabilidades do Executivo Principal em uma descrição de funções do cargo.

O regulamento, de acordo com as leis e os costumes nacionais, exclui qualquer candidato para o cargo •	
de Executivo Principal com penalidades civis ou criminais por práticas empresariais negligentes.

A designação de um Executivo Principal é uma atribuição do Conselho e/ou do Presidente do Conselho. •	
O processo de seleção e designação de um Executivo Principal se encontra bem documentado.

Os regulamentos indicam o procedimento de objeção de algum funcionário em relação ao Executivo •	
Principal. Essas objeções são encaminhadas ao Presidente ou a um membro designado do Conselho.

Os procedimentos exatos para a demissão do Executivo Principal são partes integrantes do contrato de •	
trabalho do Executivo Principal.

A remuneração do Executivo Principal é determinada pelo Presidente com a aprovação do Conselho.•	

As atividades e a remuneração do Executivo Principal alheias à organização de empregadores devem ser •	
aprovadas pelo Conselho e não podem representar conflito de interesses para o Executivo Principal.
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Há pouca bibliografia acadêmica relacionada com a 

governança em organização de empregadores, ou em 

outras organizações que representam empresas em 

suas negociações com o governo, sindicatos e organi-

zações não governamentais. No entanto, assim como 

as empresas são organizações de proprietários/inves-

tidores, as organizações de empregadores são orga-

nizações de membros, e as normas de governança de 

corporações e melhores práticas podem ser também 

relevantes para elas. E, por isso, esta seção se dedica 

a revisar algumas das tendências históricas e atuais da 

governança corporativa.

Na bibliografia acadêmica, a governança corporati-

va é geralmente percebida como relacionada com o 

conceito definido pelos Princípios da OCDE para a 

Governança Corporativa como “problemas que re-

sultam da separação entre propriedade e controle”. 

Na organização de empregadores, isso se apresen-

ta na distância existente entre a administração ou o 

Conselho da organização e os membros como um 

todo. Dessa perspectiva, a governança corporativa 

deveria focar-se: na estrutura interna e regulamentos 

do Conselho de Administração; na criação de comi-

tês independentes de auditoria; nas normas para a 

disponibilização de informação aos filiados e credo-

res; e nos controles de gestão. Por isso, este guia de 

governança se dedica basicamente à estrutura e res-

ponsabilidades do gerenciamento e do Conselho, ao 

estatuto e regulamentos organizacionais, à auditoria 

e à comunicação com os membros. No entanto, atu-

almente se considera que a governança corporativa 

abrange um conjunto mais amplo de relações entre 

o gerenciamento de uma companhia, seu Conse-

lho, seus acionistas e seus participantes diretos. Em 

conseqüência, organizações de empregadores, que 

representam empresas em discussões sobre a legis-

lação de governança, têm de conhecer esses assun-

tos mesmo se eles não forem diretamente relevantes 

para a estrutura da própria organização.

Grande parte do recente debate sobre governança tem 

sido dominado pela onda de escândalos empresariais 

da Enron, WorldCom, Tyco International e outros pa-

recidos que minaram a confiança dos investidores e 

levaram os órgãos reguladores a duras resoluções em 

relação à negligência empresarial. É certo que esses es-

cândalos foram de dimensões colossais. Quando a En-

ron quebrou, no dia 2 de dezembro de 2001, o Índice 

Dow Jones caiu 2.000 pontos e, do valor das ações nos 

Estados Unidos, US$60 bilhões se desintegraram. As-

sim sendo, a governança corporativa é um tema de in-

teresse interdisciplinar para historiadores, economistas 

e advogados, e desde muito antes do caso Enron. 

Como observa Robert E. Wright, nos séculos dezoito 

e dezenove, americanos e britânicos suspeitavam da 

maioria das formas de regulamentação governamental 

das empresas. Em 1889, por exemplo, um investidor 

em ferrovias chamado John Locke argumentou que, 

enquanto “regulamentações governamentais soam 

bem”, não era boa idéia dar poder sobre empresas 

privadas à “uma maioria simples de políticos amado-

res e irresponsáveis”. Por outro lado, os gurus de in-

vestimento do século 19 enfatizaram a importância de 

uma boa governança empresarial. Por exemplo, Ro-

bert Ward, em “Notes on Joint-Stock Companies” 

(1865), descreveu as características de um bom inves-

timento. A companhia emissora (de ações), afirmava, 

deveria ter “um bom plano, apresentado ao público 

em um tempo razoável... suficiente capital... e tem de 

ser bem administrada”. Ward alertava os investidores 

a não se deixar levar pela indulgência, pelo tamanho 

ou êxito anterior da companhia.

Muitos argumentam que os problemas sistêmicos em 

companhias como Enron, WorldCom e Tyco Internatio-

nal surgiram por causa de um desequilíbrio de poder em 

favor da alta gerência em organizações empresariais. A 

origem deste problema pode ser encontrada nas décadas 

de 1960 e 1970 quando economistas clássicos, liderados 

O que dizem os experts em ciências empresariaisSeção 6
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por Milton Friedman, premiado com o Nobel, argumenta-

ram que o propósito da empresa era obter o máximo de 

lucro –praticamente sem considerar como se chegou a ele 

– desde que se mantivesse dentro dos parâmetros legais. 

Na turbulência dos escândalos corporativos reais e supos-

tos, não é uma surpresa descobrir que a noção de Milton 

Friedman tenha sido substituída por uma complexa teia 

de leis, regulamentações e iniciativas (incluindo códigos 

voluntários) que determinam a maneira como se deve go-

vernar uma empresa.

Os códigos voluntários em geral podem ser rastreados 

desde o “Cadbury Code” de 1992, nome extra-oficial 

do pioneiro Código de Melhores Práticas em governança 

empresarial, que se tornou modelo para as reformas de 

governança corporativa na Europa, nos países da Com-

monwealth e em outros lugares. 

O Código Cadbury foi uma resposta a uma série de escân-

dalos e quebras de empresas no Reino Unido no começo 

da década de 1990. O Código pretendia ajudar a prevenir 

escândalos similares e a recuperar a confiança do público 

e dos investidores estimulando as companhias a melhorar 

suas práticas de governança. Os códigos que o sucederam 

em todo o mundo tinham objetivos similares.

O objetivo declarado do Comitê Cadbury era “ajudar 

a elevar os padrões de governança corporativa e o ní-

vel de confiança nos relatórios financeiros e de audito-

ria pelo estabelecimento claro de o que se reconhece 

como responsabilidades próprias dos envolvidos e o 

que se crê esperar deles”.

O Código Cadbury de Melhores Práticas tinha 19 re-

comendações com respeito a delineamentos relaciona-

dos com o Conselho de Administração, diretores não-

executivos e executivos, assim como com supervisão e 

controles. Ainda que as recomendações em si mesmas 

não fossem compulsórias, se exigia que as companhias 

que participavam na Bolsa de Valores de Londres decla-

rassem em seus relatórios se cumpriam ou não com o 

Código. Às empresas que não o cumpriam, solicitava-se 

que explicassem as razões para isso. Certamente, esse 

princípio de revelação compulsória, prática conhecida 

como “cumprir ou explicar”, tornou as práticas de go-

vernança corporativa muito mais transparentes e obri-

gou as companhias a considerá-las cuidadosamente, 

uma vez que qualquer saída do código deveria ser jus-

tificada publicamente.

Os códigos de governança das empresas se multiplicaram 

nos 13 anos posteriores à entrada em vigor do Código 

Cadbury no Reino Unido. Só nos últimos cinco anos, no-

vos códigos surgiram em cada país do G-7, à exceção do 

Japão, e atualmente mais de 50 países têm o seu próprio 

código. Os códigos variam em alcance e detalhamento, 

mas a maioria considera cinco pontos fundamentais:

Igualdade de todos os participantes;•	

Clara responsabilidade legal assumida pelo Conselho e •	
pelo gerenciamento;

Transparência;•	

Responsabilidade pelos interesses dos associados mi-•	
noritários e outros participantes diretos; e

Observância das leis, considerando sua interpretação e •	
sua intenção.

Atualmente, a iniciativa internacional mais importante 

nesse âmbito talvez seja os Princípios da OCDE para a 

Governança Corporativa, que definem um contexto para 

as boas práticas, que foi acordado por todos os 30 países-

membros da OCDE. Os princípios da OCDE se propõem 

a apoiar os governos e órgãos legislativos nos países da 

OCDE e em qualquer outro lugar, na criação e aplicação 

de leis, regulamentações e códigos de governança cor-

porativa eficazes. Em paralelo, eles oferecem assistência 

para bolsas de valores, investidores, empresas e outros 

interessados que atuam no desenvolvimento da boa go-

vernança empresarial. Desde o lançamento da primeira 

edição dos Princípios da OCDE em 1999 (com revisão 

atualizada em 2004), eles se tornaram um padrão geral-

mente aceito nesse campo. O Banco Mundial os adotou 

em seu trabalho e o Financial Stability Forum (Fórum 

de Estabilidade Financeira) os endossou como um dos 

seus doze padrões-chaves para a estabilidade financeira. 

Os Princípios da OCDE para a Governança Corporativa 

abrangem seis áreas principais. Eles pedem aos gover-
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nos que disponham de um contexto institucional e le-

gal efetivo para apoiar as boas práticas de governança 

empresarial (Capítulo I). Eles pedem uma estrutura de 

governança empresarial que proteja e facilite o exercí-

cio dos direitos dos acionistas (Capítulo II). Eles também 

defendem o tratamento igualitário de todos os acionis-

tas, incluindo os minoritários e os estrangeiros. (Capítu-

lo III). Eles reconhecem a importância dos interessados 

diretos na governança corporativa (Capítulo IV), e con-

sideram mecanismos de apresentação de dados opor-

tunos, exatos e transparentes (Capítulo V). Finalmente, 

eles tratam da estrutura, responsabilidades e procedi-

mentos do Conselho (Capítulo VI). 

Apesar de sua postura não impositiva, os códigos, sem 

dúvida, melhoram a governança corporativa. Eles focam 

a atenção, e muitas vezes estimulam o debate político, 

sobre a regulamentação dos negócios. Eles ajudam a 

educar as companhias, através da determinação e da 

explicação de práticas mais eficazes. E, por outro lado, 

códigos delineados por poderosos investidores institu-

cionais têm tido um impacto direto em governança cor-

porativa, ao explicitar o que esses investidores esperam 

das companhias nas quais investem.

No entanto, ainda que as iniciativas voluntárias prova-

velmente continuem tendo um papel importante na 

governança de empresas, não se pode negar que elas 

têm impacto ainda maior quando unidas legalmen-

te com a regulamentação nacional. Dado que não é 

possível efetuar aqui uma análise de todo o sistema 

de regulamentação em todos os países, pode ser in-

teressante destacar a Lei Sarbanes-Oxley, atualmente 

considerada o mais importante instrumento de regu-

lamentação empresarial.

Aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos e sanciona-

da em julho de 2002, a Lei Sarbanes-Oxley (SOX, por suas 

iniciais em inglês) representa uma reforma integral nas 

companhias com emissão pública de ações. Em essência, 

essa lei define o estabelecimento de processos consisten-

tes de gestão financeira e empresarial para assegurar a 

integridade e a responsabilidade das companhias.

A SOX propõe proteger os investidores pelo melhora-

mento da exatidão e da confiabilidade das informações 

financeiras das companhias. Em conseqüência, impôs 

grandes mudanças na governança empresarial, nos 

demonstrativos financeiros e nas práticas de auditoria, 

ao mesmo tempo em que criava novas funções de su-

pervisão financeira. Independentemente dos níveis de 

segurança (de uma empresa), a omissão total ou parcial 

dessas práticas em todos os aspectos de governança 

poderia ser considerada não-obediência. 

É certo que os alvos da SOX são todas as grandes em-

presas públicas dos Estados Unidos, mas ela também im-

pacta as pequenas e médias empresas, inclusive nas de 

propriedade privada. Por exemplo, as pequenas empresas 

se vêm afetadas pelas exigências legais sobre a retenção 

de documentos, fraude e a Employee Retirement Inco-

me Security Act (ERISA).1 Além disso, as exigências da 

SOX se aplicam a qualquer empresa privada em busca de 

fundos de capital de risco ou de empréstimos comerciais, 

que planeje a abertura de capital com oferta pública de 

ações, que antecipe aquisição e/ou faça negócios com 

uma empresa pública.

Apesar de que as pequenas empresas não estejam legal-

mente obrigadas a cumprir com essas exigências, elas 

poderiam obter grandes benefícios adotando as práticas 

mais eficazes da SOX. Seguir um padrão de melhores 

práticas como a sugerida por Amadeus International 

Inc., abaixo apresentada, pode auxiliar no labirinto de 

possíveis soluções. O exemplo está focado na SOX e por 

isso nos Estados Unidos, mas os conceitos podem ser 

modificados e aplicados por grandes empresas em todo 

o mundo, de acordo com seu ambiente regulador.

Atualmente, os estudantes olham para trás e se sur-

preendem ao saber que, em torno de 1920, os líderes 

de negócios questionavam a necessidade de regula-

mentações estabelecendo a publicação de informações 

e balanços anuais. Em geral, todos concordam que as 

exigências legais de informação, tanto as duras como 

as suaves, incluindo as de governança corporativa, che-

garam para ficar.

1 Nota do Tradutor: ERISA é uma lei federal dos Estados Unidos 

da América, que estabelece padrões mínimos, em sua maioria 

voluntários, para as empresas privadas de seguros de saúde e 

aposentadoria, visando à proteção individual dos contribuintes.
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Ainda que nenhuma das normas de governança apre-

sentadas nesta seção se aplique a uma organização de 

empregadores, essas normas criam um novo ambien-

te de expectativas crescentes na governança do setor 

privado, e são úteis pontos de partida para aqueles 

que desejam investigar mais profundamente o tema 

de governança. No caso de querer saber mais sobre 

as idéias aqui expostas ou consultar outros autores, 

as referências apresentadas na próxima seção podem 

servir como orientação.

Os seis passos para as melhores práticas da SOX

por Amadeus International

1. Considere o cumprimento da SOX como uma iniciativa estratégica - não como uma obrigação 
cumprida e descartada. As regulamentações da SOX envolvem múltiplas unidades de negócios e re-
querem uma abordagem ampla para assegurar o seu fiel cumprimento. A melhor prática em uso é 
considerar a SOX como um projeto integral.

2. Familiarize-se com a regulamentação da SOX. O primeiro passo para entender a regulamentação 
é familiarizar-se com os requisitos além do marketing de publicidade geral. É importante entender o 
que diz cada uma das seções para aplicá-las à sua organização. Recomenda-se como prática eficaz 
para melhorar as habilidades dos especialistas encarregados, tanto interna como externamente, para 
acelerar a curva de aprendizado.

3. Desenvolver um mapa do caminho para o cumprimento da SOX. Antes de explorar qualquer 
nova tecnologia, é importante efetuar uma avaliação de riscos para determinar o nível de maturidade 
de sua organização em relação à SOX. Alguns controles podem já estar disponíveis como produto das 
tecnologias, processos e procedimentos existentes. Mas o melhor é desenvolver um mapa do caminho 
para o cumprimento da SOX.

4. Estabelecer um sistema de gestão de registros eletrônicos. A gestão dos registros eletrônicos é 
essencial para garantir o cumprimento da SOX. Recomenda-se como prática mais eficaz realizar uma 
boa gestão de registros e instalar um programa de retenção de dados para garantir a autenticidade e a 
integridade de todos os registros da empresa. 

5. Avaliar a capacidade dos sistemas tecnológicos existentes em sua empresa para apoiar as po-
líticas e processos da SOX. A maior parte da tecnologia requerida pela SOX já existe em sua organi-
zação. Porém, há algumas tecnologias como a gestão de arquivos eletrônicos e o controle do processo 
de cumprimento, que poderiam ajudar a agilizar e satisfazer os requerimentos estipulados pela Lei. A 
prática mais eficaz é efetuar uma revisão da tecnologia existente e começar a eliminar as falhas tecno-
lógicas de acordo com as suas metas.

6. Estabelecer programas de treinamento eficazes. É reconhecido como prática eficaz proporcionar 
o treinamento permanente e desenvolver a capacidade administrativa para garantir que todo o pessoal 
relevante tenha conhecimento do processo SOX e de seus requerimentos de informação e tecnologia.
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Organizações e sites úteis

O Escritório para Atividades de Empregadores na 

Organização Internacional do Trabalho (ACTEMP)

www.ilo.org/actemp

ACTEMP – O Escritório para Atividades dos Emprega-

dores mantém estreito contacto com as organizações 

de empregadores em todos os Estados-Membros da 

OIT. O Escritório funciona na sede da OIT em Genebra 

e através de uma rede de especialistas em organização 

de empregadores nos grupos técnicos da OIT ao redor 

do mundo. Seu objetivo é fazer com que os recursos da 

OIT estejam disponíveis para as organizações de empre-

gadores, e manter a OIT a par de suas opiniões, interes-

ses e prioridades. Promove a cooperação internacional 

entre as organizações de empregadores e dispõe de um 

programa de atividades em todo o mundo.

O Escritório está disponível, através de organizações 

nacionais de empregadores, como um acesso atra-

vés do qual os empregadores podem obter a melhor 

informação disponível em desenvolvimento de recur-

sos humanos, relações laborais e em uma ampla série 
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de assuntos relacionados ao emprego e ao mercado 

de trabalho.

O Escritório também dispõe de um programa de coo-

peração técnica que presta assistência às organizações 

de empregadores em países em desenvolvimento e em 

países em transição a uma economia de mercado. Este 

trabalho é em maioria realizado através de projetos fi-

nanciados por fundos de assistência ao desenvolvimen-

to, aportados por países doadores.

O site da ACTEMP contém links para a organização nacio-

nal de empregadores em todos os países-membros da OIT. 

Organização Internacional de Empregadores (OIE)

www.ioe-emp.org

Desde a sua criação em 1920, a Organização Interna-

cional de Empregadores (OIE) foi reconhecida como a 

única organização no plano internacional que repre-

senta os interesses de negócios no campo das políticas 

sociais e trabalhistas. Atualmente, é formada por 139 

organizações de empregadores nacionais, representan-

tes de 134 países.

A missão da OIE é promover e defender os interesses de 

empregadores em fóruns internacionais, especialmente 

na Organização Internacional do Trabalho (OIT), e, para 

este fim, trabalha para garantir que as políticas sociais 

e trabalhistas internacionais promovam a viabilidade de 

empreendimentos e criem um ambiente propício ao de-

senvolvimento de empreendimentos e à criação de em-

pregos. Simultaneamente, atua como Secretaria para o 

Grupo de Empregadores na Conferência Internacional 

do Trabalho da OIT, no Órgão de Governança da OIT e 

em todas as outras reuniões da OIT.

Para garantir que a voz do empresariado seja ouvi-

da no plano nacional e internacional, a OIE participa 

ativamente na criação e no fortalecimento de orga-

nizações representativas de empregadores, especial-

mente no mundo em desenvolvimento e em países 

em transição a uma economia de mercado.

O Centro para Empreendimentos Privados Inter-

nacionais (CIPE)

www.cipe.org

O Centro para Empreendimentos Privados Interna-

cionais (CIPE) oferece grande quantidade de material 

sobre desenvolvimento de habilidade em associações 

de negócios. 

Whatcom Council of Nonprofits (WCN)

www.wcnwebsite.org/practices/board

Site dedicado à construção de relacionamentos organi-

zacionais e habilidades, de modo a fortalecer organiza-

ções sem fins lucrativos.

International Corporate Governance Network 

(ICGN)

www.icgn.org/index.php

European Corporate Governance Institute (ECGI)

www.ecgi.org

O ECGI é uma associação científica internacional sem 

fins lucrativos. O instituto promove um fórum para 

discussão e diálogo entre acadêmicos, legisladores 

e profissionais, centrando-se em temas importantes 

para a governança corporativa, promovendo, assim, 

práticas mais eficazes.

Banco Mundial

www.worldbank.org/Themes/CorporateGovernance

Base de dados e links sobre governança.





49

GUIA I – Governança Seção 8  Um modelo de estatuto de uma organização de empregadores

Um modelo de estatuto de uma organização 
de empregadoresSeção 8  

Todo o texto apresentado se refere à constituição de 

uma organização de empregadores. O Estatuto apre-

senta todas as regras importantes e as normas relativas 

à governança da organização. Não há um formato úni-

co para um estatuto de uma organização de empre-

gadores, e, na verdade, a forma prescrita pode variar 

de acordo com as leis nacionais que vigoram onde a 

organização é constituída. As páginas seguintes apre-

sentam um modelo completo que ajudará os que este-

jam criando um estatuto a partir de zero, aqueles que 

estejam revisando um estatuto vigente, mas obsoleto, 

ou simplesmente revisando as disposições estatutárias 

atuais para verificar se elas abrangem efetivamente a 

maioria dos itens requeridos. 

Deve-se observar que a estipulação do modelo de es-

tatuto não apresenta exatamente todos os itens apon-

tados neste guia. Uma organização de empregadores 

precisa amoldar seu estatuto para suas circunstâncias 

específicas, o que significa que um único texto-modelo 

não pode servir para todas as organizações. O modelo 

aqui fornecido é para ser utilizado mais para estudo do 

que para reprodução.

1. RAZÃO SOCIAL

O nome da Associação será Associação de Empregado-

res e Fabricantes XYZ Inc. Ela representará os membros 

sob a marca XYZ, sem característica geo-gráfica quan-

do trabalhar de forma cooperativa com outras associa-

ções regionais. 

2. SEDE LEGAL

A sede legal da Associação estará situada na cidade de 

XYZ ou em outro lugar onde o Conselho determine.

3. OBJETIVOS

Os objetivos pelos quais é criada a Associação são:

(a)	 Oferecer uma organização para apoiar todos 

os empreendimentos no campo das relações 

empregatícias e assuntos conexos, da fabrica-

ção, do fortalecimento de negócios e do de-

senvolvimento econômico.

(b)	 Representar e promover os interesses de em-

pregadores em todos os assuntos relativos a 

emprego e para buscar o melhoramento das 

relações entre empregadores e empregados.

(c)	 Apoiar, assessorar, representar e prestar ser-

viços para empregadores e para coordenar as 

ações de empregadores em todas as matérias 

vinculadas às relações de emprego.

(d)	 Representar e promover os interesses de fabri-

cantes e para apoiar, recomendar, representar 

e prestar serviços aos fabricantes em assuntos 

vinculados à indústria. 

(e)	 Promover, liderar e fortalecer a organização de 

empregadores, fabricantes e empresas, e de-

senvolver uma abordagem em comum entre 

empregadores, organização de empregadores, 

fabricantes e empresas em todos os assuntos 

relacionados com relações de emprego, indús-

tria e negócios.

PRÁTICAS EFICAZES

ESTATUTOS E NORMAS DA ASSOCIAÇÃO DE 

EMPREGADORES E FABRICANTES XYZ INC.

As Normas da Associação de Empregadores e 

Fabricantes XYZ Inc. serão as que se seguem. 

Estas Normas, adotadas a partir de 1o de abril de 

1989, revogam todas as Normas da Associação 

de Empregadores ABC Inc. anteriores.
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(f)	 Assegurar a promoção e a representação ade-

quada dos interesses nacionais e mais amplos 

dos empregadores, fabricantes e das empresas, 

e liderar e promover os objetivos das organiza-

ções nacionais representativas de empregado-

res e/ou fabricantes.

(g)	 Educar a opinião pública e promover o enten-

dimento dos pontos de vista de empregadores, 

fabricantes e das empresas.

(h)	 Oferecer aos membros a mais ampla variedade 

de serviços relevantes em todos os aspectos de 

relações trabalhistas, eficiência produtiva e em 

qualquer outra necessidade associada.

(i)	 Prestar a seus membros serviços de qualidade, 

adequados a seus propósitos.

(j)	 Melhorar o ambiente econômico e de trabalho 

no qual operam os membros, para facilitar o 

seu crescimento e o bem-estar geral.

(k)	 Fazer esses atos e outras ações incidentais a to-

dos ou a qualquer dos objetivos para os quais a 

Associação foi constituída.

(l)	 Fazer todos aqueles atos que o Conselho da As-

sociação considere adequado.

4. DEFINIÇÕES

4.1 Nestas Normas, exceto se o contexto requeira dife-

rentemente, as expressões usadas terão os seguin-

tes significados:

“Grupo Consultivo”•	  significa qualquer Gru-

po Consultivo formado de acordo com estas 

Normas para representar um interesse setorial 

dentro da Associação.

“Assembléia Geral Anual”•	  significa uma 

Reunião Geral da Associação convocada de 

acordo com a Norma 7.1.

“Membro do Conselho Fiscal”•	  significa um 

integrante do Conselho Fiscal constituído de 

acordo com a Norma 9.

“Conselho Fiscal”•	  significa o Conselho Fiscal 

da Associação constituído de acordo com a 

Norma 9. 

“Comitê de Sucursal”•	  significa o Comitê elei-

to de acordo com a Norma 6.3 para supervisio-

nar o funcionamento da Sucursal.

“Membro da Sucursal”•	  significa um Membro 

Geral que opera na área geográfica coberta 

pela Sucursal.

“Sucursal”•	  significa uma Sucursal da Associa-

ção estabelecida de acordo com a Norma 6.1. 

“Executivo Principal”•	  significa o Executivo 

Principal da Associação designado de acordo 

com a Norma 13.1.

“Membro do Conselho”•	  significa um inte-

grante do Conselho constituído de acordo com 

a Norma 8.1.

“Conselho”•	  significa o corpo de governança 

da Associação constituído de acordo com a 

Norma 8.

“Assembléia Geral”•	  significa tanto uma As-

sembléia Geral Ordinária como uma Assem-

bléia Geral Extraordinária.

“Membro Geral”•	  significa um membro da As-

sociação que cumpre com os critérios estabele-

cidos na Norma 5.1

“Membro de Grupo”•	  significa um membro 

da Associação que cumpre com os critérios es-

tabelecidos na Norma 5.5.

“Ex-presidente Imediato”•	  significa o Presi-

dente que detinha este cargo imediatamente 

antes do atual detentor desse posto de traba-

lho de acordo com a Norma 8.3(b).
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“Membro Vitalício”•	  significa um membro da 

Associação que cumpre com os critérios esta-

belecidos na Norma 5.4 e significará também 

os membros vitalícios da Associação de Empre-

gadores ABC Inc. e da Associação de Fabrican-

tes ABC Inc. na data da primeira assembléia 

geral ordinária da Associação de Empregado-

res e Fabricantes XYZ Inc.

“Fabricante” e “Fábrica”•	  significam e incluem 

qualquer empregador vinculado à produção 

comercial e a fabricação de bens e produtos a 

partir de matérias-primas por processos indus-

triais e de maquinaria.

“Membro”•	  significa Membro Geral, Membro 

de Grupo ou Membro Vitalício.

“Organização Representativa Nacional”•	  sig-

nifica a organização ou as organizações constitu-

ídas para representar coletivamente os interesses 

nacionais de empregadores e/ou fabricantes.

“Normas Antigas”•	  significam as Normas da 

Associação de Empregadores ABC Inc.

“Presidente”•	  significa o Presidente da Asso-

ciação eleito de acordo com a Norma 8.3.

“Registro de Membros”•	  significa o registro 

dos membros da Associação a ser mantido de 

acordo com a Norma 14.3.

“Representante do Membro”•	  significa um dire-

tor ou funcionário de um Membro Geral.

“Assembléia Geral Extraordinária”•	  significa 

uma Assembléia Geral da Associação convoca-

da de acordo com a Norma 7.2.

“A Associação”•	  significa a Associação de Em-

pregadores e Fabricantes XYZ Inc.

“Vice-Presidente”•	  significa o Vice-Presidente 

da Associação designado de acordo com a 

Norma 8.1.

“Associação de Fabricantes ABC Inc.”•	  signifi-

ca a Associação como constituída com base na 

Lei de Sociedades Anônimas de 1927 e conheci-

da como Associação de Fabricantes ABC Inc.

“Associação de Empregadores ABC Inc.” •	 sig-

nifica a Associação como constituída com base 

na Lei de Sociedades Anônimas de 1927, sob o 

nome de Associação de Empregadores ABC Inc.

5. FILIAÇÃO

5.1 Filiação Geral:

(a) A Filiação Geral está aberta a qualquer organi-

zação que seja empregadora, proprietária de 

empresa ou fabricante.

(b) Um candidato será admitido como um Membro 

Geral se:

(i) Preencher por escrito um formulário de inscrição 

na Associação prestando as informações exigi-

das pelo Conselho;

(ii) Aceitar cumprir os Regulamentos da Associação;

(iii) Aceitar pagar a contribuição anual e qualquer 

taxa como determina a Norma 5.6 e outras co-

branças por serviços ou produtos.

(c) Cada Membro Geral está obrigado ao paga-

mento de taxas, de todas as contribuições e 

de contribuições especiais como determinado 

pela Norma 5.6.

(d) A cada ano, em data a ser determinada pelo Con-

selho, cada Membro Geral fornecerá à Associa-

ção aquela informação que o Conselho conside-

re necessária para o cálculo da contribuição. 

(e) Quando um Membro Geral deixar de fornecer a 

informação necessária para calcular a sua con-

tribuição, esta será calculada com base na in-

formação fornecida por aquele Membro Geral 

em um ano anterior. 
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(f) Todos os membros da Associação de Fabri-

cantes ABC Inc. serão considerados, desde a 

data de adoção das Normas, Membros Gerais 

e com direito a participar em todas as ativi-

dades da Associação, incluindo a primeira 

Assembléia Geral Anual convocada de acordo 

com a Norma 7.1, como se eles houvessem 

sido admitidos como membros da Associação 

sob a Norma 5.1.

5.2 Renúncias:

(a) Qualquer membro que deseje renunciar à sua 

filiação na Associação deverá encaminhar ao 

Executivo Principal um aviso escrito de renún-

cia assinado pessoalmente ou por um agente 

legal autorizado.

(b) A renúncia não se tornará efetiva até que o re-

nunciante tenha pago todas as contribuições 

anuais, taxas, contribuições especiais ou qual-

quer outra cobrança devida.

(c) Qualquer membro que falte ao pagamento in-

tegral das contribuições ou cobranças devidas 

até 12 meses contados a partir da data de 

vencimento das mesmas deverá ser conside-

rado inadimplente e sua inscrição pode ser 

cancelada por resolução do Conselho.

(d) Os membros renunciantes ou inadimplentes 

não terão nenhum interesse ou direito sobre os 

fundos da Associação.

5.3 Limites de Responsabilidades:

Os Membros Gerais, de Grupo ou Vitalícios não são as-

sociados entre si e, por isso, não estão de modo algum 

obrigados ou responsabilizados solidariamente pelo des-

cumprimento de qualquer Norma ou Regulamento.

5.4 Filiação Vitalícia:

(a) A filiação na categoria de membro vitalício 

pode ser concedida a qualquer indivíduo em 

reconhecimento por serviços especiais e con-

tribuições à Associação.

(b) Os Membros Vitalícios serão indicados pelo Conselho 

e serão eleitos em qualquer Assembléia Geral da 

Associação.

(c) A filiação nessa categoria será concedida pelo 

voto de pelo menos três quartos dos membros 

presentes em qualquer Assembléia Geral da 

Associação.

(d) Por ano, não se concederão mais de duas filia-

ções como Membro Vitalício.

(e) Os Membros Vitalícios terão diretos a todos os 

privilégios da Associação (incluindo o direito 

a voto na eleição de autoridades em qualquer 

reunião) ou em qualquer outro assunto, mas 

não terão obrigação de pagamento de qual-

quer contribuição. 

5.5 Filiação de Grupo:

(a) A filiação como Membro de Grupo pode ser 

concedida a associações comerciais ou de 

profissionais ou a outros grupos de empre-

gadores/fabricantes que o Conselho consi-

dere ser de benefício mútuo da Associação 

e do Grupo.

(b) A filiação como Membro de Grupo dará direito 

ao Grupo de receber assessorias e informa-

ções pertinentes a seus membros.

(c) As condições, contribuições e taxas de cada 

Membro de Grupo serão fixadas anualmente 

pelo Conselho considerando o tipo de orga-

nização, sua composição e o nível de servi-

ços a serem prestados.

(d) A filiação como Membro de Grupo não fa-

culta aos membros individuais do Grupo 

o acesso a outros serviços da Associação, 

com exceção daqueles previstos no Acordo 

de Grupo.
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5.6 Contribuições, Honorários e Outras Cobranças:

(a) Qualquer cobrança de taxas ou contribuições 

anuais a serem pagas por cada Membro Geral 

ou de Grupo será determinada por resolução 

do Conselho. Todas as contribuições anuais 

terão vencimento e serão pagáveis no primei-

ro dia do exercício financeiro ou em qualquer 

outra data a ser fixada pelo Conselho.

(b) A Associação, a qualquer momento, pode re-

querer de seus membros uma contribuição es-

pecial para cumprir com qualquer necessidade 

financeira especial da Associação. A resolução 

dessa medida deverá ser aprovada por vota-

ção superior a três quartos dos membros pre-

sentes numa Assembléia Geral Extraordinária. 

O montante da contribuição especial de cada 

membro, em qualquer exercício financeiro, 

não poderá exceder o montante pago como 

contribuição anual pelo respectivo membro 

para o mesmo ano.  

(c) No caso em que um Membro tenha empresas 

filiais ou subsidiárias que requeiram ser aten-

didas por um outro membro da Organização 

Representativa Nacional, o Conselho pode dis-

por que estes serviços sejam prestados e co-

brados das taxas e contribuições do membro 

em nome de outros membros da Organização 

Representativa Nacional.

(d) O Conselho pode delegar ao Executivo Principal 

a autoridade para fixar as contribuições, taxas 

ou cobranças por serviços e produtos não co-

bertos pela contribuição anual. 

5.7 Atraso em Contribuições, Honorários e Co-

branças:

(a) A falta de pagamento de qualquer contribuição, 

taxa ou outras cobranças por um período de 

até três meses da data devida permite à Asso-

ciação suspender todos os serviços ao membro 

inadimplente, incluindo o direito a voto em 

qualquer Assembléia Geral. Essa suspensão 

não eximirá o membro da responsabilidade de 

pagamento de qualquer taxa, contribuição ou 

contribuição especial ou outras cobranças. Se 

o pagamento do saldo devedor é realizado an-

tes do fim do exercício financeiro, a suspensão 

poderá ser revogada e os serviços retomados a 

partir da data do pagamento.

(b) O Conselho pode autorizar ações legais para recupe-

rar qualquer soma devida à Associação e vencida 

por um período superior a três meses. 

6. SUCURSAIS

6.1 O Conselho pode abrir uma Sucursal em qualquer cidade 

ou numa determinada área geográfica se considera que 

dentre os Membros Gerais existe uma comunidade de 

interesse suficiente para providenciar o funcionamento 

efetivo de tal Sucursal.

6.2 O Conselho suprirá a Sucursal de regulamentos in-

ternos e normas definindo a função, a operação e a 

área geográfica da Sucursal.

6.3 A Sucursal deverá eleger dentre seus membros um co-

mitê de acordo com os seus regulamentos internos.

6.4 Cada Sucursal terá direito a eleger um representan-

te para o Conselho.

6.5 O Conselho pode cancelar o funcionamento de 

qualquer Sucursal se considera que:

(a) O funcionamento efetivo da Sucursal se reduziu; 

ou

(b) A Sucursal esteve comprometida com atividades 

em detrimento da Associação; ou

(c) É do interesse da Associação.

O aviso da dissolução de qualquer Sucursal deve ser 

dado a todos os membros da Sucursal com 28 dias de 

antecipação. 
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7. Assembléias Gerais

7.1 Assembléia Geral Anual:

(a) De acordo com a Norma 7.1(d), a Assembléia 

Geral Anual deve ser realizada no prazo má-

ximo de seis meses após o encerramento de 

cada exercício financeiro, em hora e lugar a 

serem estabelecidos pelo Conselho.

(b) O objetivo da Assembléia Geral Anual, que não a 

primeira Assembléia Geral Anual convocada de 

acordo com a Norma 7.1(d), será avaliar o Re-

latório Anual e os Demonstrativos Financeiros, 

eleger o Conselho entrante, designar um audi-

tor para o ano em questão e conduzir outros 

assuntos especiais especificados pelo Conselho 

na convocatória da Assembléia Geral Anual. 

(c) A Assembléia Geral Anual elegerá até 19 mem-

bros para o Conselho.

(d) A primeira Assembléia Geral Anual, convoca-

da sob essas novas Normas, será realizada 

em data a ser decidida pela Associação de 

Empregadores ABC Inc. em sua Assembléia 

Geral Anual, convocada de acordo com a 

Norma 18 das Normas Antigas, para que es-

tas últimas sejam revogadas e as novas Nor-

mas adotadas.

(e) O assunto a ser tratado na primeira Assembléia 

Geral Anual convocada sob a Norma 7.1(d) 

será a eleição do Conselho com mandato até a 

seguinte Assembléia Geral Anual.

(f) Será considerado aviso suficiente para a primeira 

Assembléia Geral Anual se os requisitos de avi-

so das Normas da Associação de Empregado-

res ABC Inc. foram cumpridos, dado que não 

há obrigação de avisar os membros da Asso-

ciação de Fabricantes ABC Inc. considerados 

Membros Gerais da Associação de acordo com 

a Norma 5.1(f).

7.2 Assembléia Geral Extraordinária:

(a) Todas as Assembléias Gerais, que não a Assem-

bléia Geral Anual, serão denominadas Assem-

bléias Gerais Extraordinárias.

(b) O Executivo Principal, ou, em caso de impossi-

bilidade deste, o Presidente, estará autorizado 

para convocar uma Assembléia Geral Extraordi-

nária nas seguintes situações:

(i) Quando o Conselho considerar necessário discutir 

qualquer assunto de interesse da Associação, 

ou

(ii) Por solicitação escrita de quaisquer cem Mem-

bros Gerais da Associação.

(c) Se, no prazo de 28 dias desde o recebimento de 

tal solicitação, o Executivo Principal ou o Presi-

dente não convocar a Assembléia solicitada, ela 

poderá ser convocada por cem Membros Gerais 

e todos os custos desta Assembléia serão pagos 

com fundos da Associação. 

7.3 Notificações:

(a) Com exceção de uma Assembléia Geral Extra-

ordinária convocada por solicitação segundo a 

Norma 7.2(c), todos os membros deverão re-

ceber a notificação com pelo menos 14 dias de 

antecedência da realização de cada Assembléia 

Geral Anual ou Extraordinária, especificando a 

hora, o lugar e os assuntos da reunião.

(b) Toda obrigação de notificar os membros será 

considerada cumprida se enviada por correio 

ao endereço postal ou encaminhada por e-

mail ao endereço eletrônico, como registrado 

na base de dados dos Membros.

7.4 Quórum:

Um quórum será constituído com 30 membros 

representados pessoalmente em qualquer Assem-

bléia Geral da Associação.
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7.5 Direito a voto:

(a) Cada Membro Geral e cada Membro Vitalício, 

se presentes, terá direito a votar em todas as 

Assembléias Gerais.

(b) Em votação por mãos alçadas, cada Membro 

Geral e cada Membro Vitalício representados 

terá direito a um voto.

(c) Quando a votação é por urna:

(i) Cada Membro Geral terá direito a um voto;

(ii) Cada Membro Vitalício terá direito a um 

voto.

(d) Em todas as Assembléias Gerais, a votação será 

determinada pela contagem das mãos levan-

tadas, a menos que a maioria dos membros 

presentes na reunião solicite voto por urna.

(e) Não será permitida a subdelegação de voto. 

(f) Qualquer Membro Geral com atraso de três ou 

mais meses no pagamento da contribuição 

anual na data do aviso de qualquer Assembléia 

Geral está impedido de votar ou de participar 

da Assembléia Geral.

(g) Só um representante de um Membro Geral tem 

direito a voto em qualquer Assembléia Geral.

8. Conselho

8.1 Composição do Conselho:

(a) O Conselho será composto por um mínimo de 

dez e um máximo de 19 Membros Gerais ou 

Membros Vitalícios da Associação, eleitos, 

além dos representantes das Sucursais, eleitos 

de acordo com a Norma 6.4.

(b) O Conselho elegerá, dentre seus integrantes, o 

Presidente e dois Vice-Presidentes.

(c) O Ex-presidente imediato será um membro ex-

officio do Conselho.

(d) O Executivo Principal terá o direito de compare-

cer às reuniões do Conselho.

(e) O Conselho, considerando conveniente, po-

derá designar integrantes adicionais para o 

Conselho. 

8.2 Eleições:

(a) Todos os candidatos ao Conselho devem ser re-

presentantes de um Membro Geral ou Mem-

bro Vitalício indicados por escrito por um 

mínimo de dois Membros Gerais. Nenhum re-

presentante de um Membro Geral será aceito 

como candidato até que o Membro Geral te-

nha pago todas as contribuições e honorários 

devidos à Associação.

(b) As candidaturas ao Conselho devem ser apre-

sentadas ao Executivo Principal até sete dias 

antes da data da Assembléia Geral Anual. 

(c) As candidaturas para o Conselho serão efetu-

adas do modo prescrito e incluirão o nome 

completo do candidato, o Membro Geral re-

presentado pelo candidato, a indústria onde o 

candidato trabalha e a indicação do candida-

to pela organização ou empresa.

(d) Os membros do Conselho serão eleitos por 

voto à mão alçada exceto se a maioria dos 

membros presentes na reunião solicitar vota-

ção por urna.

(e) Cada membro do Conselho terá mandato de 

um ano, a contar da data da Assembléia Ge-

ral Anual na qual foi eleito.

(f) Cada Membro do Conselho será considerado 

exonerado do seu cargo na data da seguinte 

Assembléia Geral Anual. Qualquer membro do 

Conselho poderá ser elegível para reeleição e, 

se reeleito, começará um novo mandato.
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 8.3 Presidente

(a) Um Presidente será eleito pelos membros do 

Conselho, terá mandato de um ano e será 

elegível para reeleição.

(b) O Presidente, ao término de seu mandato, 

ocupará o posto de Ex-presidente imediato 

por um ano, desde que o Membro Geral que 

representa se mantenha como Membro Ge-

ral da Associação.

(c) O Presidente deverá:

(i) Presidir todas as Assembléias Gerais, Reu-

niões do Conselho e outras reuniões da 

Associação, quando presente;

(ii) Assinar as atas das reuniões;

(iii) Dirigir as reuniões;

(iv) Em caso de igualdade nas votações, ter o 

voto de desempate.

(d) Na ausência do Presidente, um Vice-Presidente 

deterá e poderá exercer todos os poderes do 

Presidente. Em caso de ausência do Presidente 

e de ambos os Vice-Presidentes, um membro 

presente do Conselho será convocado e inves-

tido com todos os poderes do Presidente, para 

esta ocasião.

8.4 Vacância:

(a) Em caso de renúncia ou falecimento de um 

Membro do Conselho, ou se por algum mo-

tivo um posto no Conselho fica desocupa-

do durante o mandato de um membro, será 

considerada uma vacância fortuita. A menos 

que disposto de outro modo, uma carta de 

renúncia de um membro do Conselho entra-

rá em vigor 30 dias após a data da entrega 

da carta. 

(b) Qualquer Membro do Conselho será consi-

derado renunciante ao Conselho sem prévio 

aviso quando:

(i) Deixar de ser representante de um Membro 

Geral; ou

(ii) For o representante de um Membro Geral 

que renunciou ou foi suspenso, de acordo 

com a Norma 16.3, ou expulso da Asso-

ciação; ou

(iii) Deixar de comparecer a três reuniões con-

secutivas do Conselho sem autorização ou 

sem apresentar motivo considerado ade-

quado pelo Conselho.

(c) O Conselho – considerando a distribuição 

geográfica de seus participantes e a repre-

sentação de qualquer atividade, indústria ou 

seção dessas atividades ou indústrias com-

preendidas dentro da Associação – pode 

designar um representante de um Membro 

Geral para ocupar a vaga no Conselho pelo 

período remanescente do mandato. 

8.5 Quórum:

O quórum para uma reunião do Conselho deverá ser 

maior que 50% do número de integrantes atuais do 

Conselho na data de cada reunião.

8.6 Poderes do Conselho:

O Conselho terá o poder de dirigir e controlar a As-

sociação e para desempenhar funções conferidas por 

essas Normas, incluindo o poder para:

(a) Determinar as políticas da Associação;

(b) Estabelecer e dissolver as sucursais de acordo 

com a Norma 6;

(c) Controlar os fundos da Associação em benefício 

dos objetivos estabelecidos na Norma 3;

(d) Investir recursos monetários em bens reais ou 
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pessoais, ou pedir emprestado por meio de 

créditos hipotecários, promissórias ou outros 

documentos com a garantia de qualquer pro-

priedade da Associação;

(e) Receber, considerar, aceitar ou rejeitar candi-

daturas para filiação como Membro Geral de 

acordo com a Norma 5.1(b) ou como Membro 

de Grupo de acordo com a Norma 5.5.

(f) Aplicar medidas disciplinares de acordo com a 

Norma 16;

(g) Formar empresas subsidiárias limitadas ou joint 

ventures, de propriedade total ou parcial da As-

sociação para executar aquelas atividades que o 

Conselho considera que seriam mais bem execu-

tadas por entidades separadas;

(h) À sua discrição, oferecer acordos de serviços espe-

ciais para indivíduos ou grupos de empregado-

res, fabricantes ou empresas, inclusive às empre-

sas estrangeiras;

(i) Designar ou dissolver um Comitê Especial, de-

legar ou retirar a delegação de qualquer de 

suas funções a um Comitê Especial, de acor-

do com a Norma 12;

(j) Filiar-se ou retirar a filiação a uma Organiza-

ção Representativa Nacional de acordo com a 

Norma 15, com a aprovação de três quartos 

dos votos do Conselho;

(k) Designar membros da Associação para qualquer 

Grupo Consultivo, de acordo com o estabele-

cido no Regulamento do Grupo Consultivo.

O Conselho pode exercer, transacionar ou desem-

penhar os atos e assuntos que considere necessá-

rios ou expedientes para promover os interesses ou 

políticas da Associação, sob a condição de que, em 

nenhuma circunstância, os fundos ou ativos da As-

sociação sejam entregues a qualquer membro.

9. CONSELHO FISCAL

(a) O Conselho de Administração designará um 

Conselho Fiscal composto pelo Presidente, 

Vice-Presidentes, Executivo Principal e outros 

quatro membros do Conselho.

(b) O Conselho de Administração, se considerar 

apropriado, poderá delegar ao Conselho Fis-

cal seus poderes em relação a assuntos orça-

mentários, financeiros e administrativos, in-

cluindo a designação do Executivo Principal.

(c) O Conselho Fiscal, considerando apropriado, 

terá o poder de agregar participantes ao Con-

selho Fiscal.

(d) Quatro Membros do Conselho Fiscal (exceto 

o Executivo Principal) formarão um quórum, 

desde que sempre incluam o Presidente ou 

um Vice-Presidente.

10. GRUPOS CONSULTIVOS 

(a) A Associação pode, em qualquer Assembléia 

Geral, pelo voto de mais de três quartos dos 

membros representados, criar Grupos Con-

sultivos. Na decisão de constituir um Grupo 

Consultivo, a Associação definirá:

(i) os objetivos para os quais o Grupo é cria-

do, e

(ii) a composição do Grupo Consultivo.

(b) Qualquer Grupo Consultivo criado de acor-

do com esta Norma deverá cumprir com as 

Normas e Objetivos da Associação.

(c) Se a Associação vota pela criação de um 

Grupo Consultivo de acordo com essa Nor-

ma, deverá fazer a emenda corresponden-

te nos estatutos de acordo com a Norma 

18 para providenciar o estabelecimento do 

Grupo Consultivo, incluindo os objetivos e 

a composição do Grupo. 
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(d) Qualquer Grupo Consultivo criado sob es-

sas Normas (incluindo o Grupo de Ação 

Industrial criado de acordo com a Norma 

11) pode decidir, pela aprovação de três 

quartos do Grupo Consultivo, que o Grupo 

Consultivo seja dissolvido, e a Associação 

acatará tal decisão e emendará adequada-

mente as Normas da Associação.

(e) Qualquer Grupo Consultivo criado sob es-

sas Normas (inclusive o Grupo de Ação 

Industrial criado de acordo com a Norma 

11) poderá, consultando o Conselho, for-

mular uma Estratégia do Grupo Consultivo 

que deverá dispor o contexto político sob o 

qual o Grupo Consultivo funcionará.

A Estratégia do Grupo Consultivo deverá ser co-

erente com a política da Associação determinada 

pelo Conselho, de acordo com a Norma 8.6(a).

11. GRUPO DE AÇÃO INDUSTRIAL

11.1 Dentro da Associação deverá haver um Grupo de 

Ação Industrial que será:

(a) um Grupo Consultivo para os propósitos dessas 

Normas, e

(b) formado com o propósito de representar os inte-

resses dos industriais que são membros da As-

sociação.

11.2 O Grupo de Ação Industrial será integrado por:

(a) aqueles membros do Conselho que são fabrican-

tes (“Fabricantes do Conselho”); e

(b) outros membros da Associação que são fabrican-

tes e que foram indicados pelos Fabricantes do 

Conselho e designados para o Grupo de Ação 

Industrial, por decisão da maioria do Conselho; 

e

(c) o Presidente, os Vice-presidentes e o Executivo 

Principal da Associação. 

11.3 O Presidente, os Vice-presidentes e o Executivo Prin-

cipal da Associação são membros ex-officio do Gru-

po de Ação Industrial. 

11.4 Os objetivos do Grupo de Ação Industrial serão:

(a) promover, ajudar, preservar, estimular, desenvolver 

e proteger as indústrias locais e nacionais;

(b) desenvolver políticas e iniciativas em todos os 

assuntos de interesse específico do setor indus-

trial;

(c) representar o setor industrial em temas de inte-

resse específico dos fabricantes, atuando como 

identidade e porta-voz do setor;

(d) fazer essas e outras ações que pareçam necessá-

rias ou desejáveis para o alcance de um ou de 

todos os objetivos acima apresentados.

11.5 De acordo com os objetivos expostos na Norma 11.4, o 

Grupo de Ação Industrial garantirá o cumprimento das 

Normas e dos Objetivos da Associação.

11.6 O Grupo de Ação Industrial pode, de acordo com essas 

Normas, regular seus próprios procedimentos.   

12. COMITÊS ESPECIAIS

(a) Os Comitês Especiais podem ser criados e dissolvi-

dos pelo Conselho, com o propósito de pesqui-

sar e/ou atuar em qualquer assunto relacionado 

aos objetivos ou atividades da Associação.

(b) O Conselho pode designar Comitês Especiais para 

tratar de qualquer assunto relacionado com os 

objetivos da Associação.

(c) O Presidente, os Vice-presidentes e o Executivo 

Principal terão direito a participar como mem-

bros ex-officio desses Comitês Especiais. 

(d) Os Comitês Especiais não podem incorrer em gas-

tos sem prévia autorização do Conselho.
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13. EXECUTIVO PRINCIPAL

(a) O Conselho de Administração, por recomendação do 

Conselho Fiscal, deverá designar um Executivo Prin-

cipal (ou CEO), com remuneração e condições de 

trabalho a serem determinadas periodicamente.

(b) O Executivo Principal também atuará como Secre-

tário e Tesoureiro da Associação e estará subordi-

nado ao Conselho em todos os aspectos.

(c) O Executivo Principal poderá designar outros fun-

cionários, quando necessário, para a gestão efi-

ciente da Associação.

14. ADMINISTRAÇÃO 

14.1 Finanças:

(a) O exercício financeiro da Associação será deter-

minado periodicamente pelo Conselho. 

(b) Todas as somas pagas por contribuições anu-

ais, taxas, honorários ou outras cobranças, se-

rão recebidas pelo Executivo Principal que as 

depositará imediatamente no banco indica-

do pelo Conselho. Os nomes constantes das 

contas bancárias deverão incluir as palavras 

“Associação de Empregadores e Fabricantes 

XYZ Inc”. Tais fundos estarão totalmente à 

disposição do Conselho para os objetivos da 

Associação ou para o cumprimento de obri-

gações contratuais para os quais os fundos 

foram previstos.

(c) O Conselho autorizará o Executivo Principal ou 

outra pessoa designada pelo Conselho a preen-

cher e emitir cheques das referidas contas, ou a 

pagar somas autorizadas pela Associação, mas 

estes cheques serão assinados ou endossados 

como indicado periodicamente pelo Conselho.

(d) O Executivo Principal manterá os registros finan-

ceiros e afins da Associação, sob supervisão do 

Conselho.

(e) Os demonstrativos financeiros da Associação serão 

examinados uma vez por ano pelo Auditor da 

Associação, designado anualmente na Assem-

bléia Geral da Associação. Qualquer membro do 

Conselho Regional de Contabilidade, que não 

seja membro do Conselho de Administração, 

será elegível para o cargo de Auditor. No caso 

em que o cargo de Auditor esteja desocupado 

por razão de morte, renúncia ou outro motivo, 

o Conselho designará um outro Auditor, e este, 

assim nomeado, estará no cargo até o fim do 

mandato do Auditor cujo cargo foi ocupado. Ao 

Auditor se pagará honorários de acordo com o 

negociado pelo Conselho.  

14.2 Timbre:

(a) Haverá um timbre da Associação, o qual conterá 

as palavras “O Timbre Geral da Associação de 

Empregadores e Fabricantes XYZ Incorporated”.

(b) O timbre da Associação estará sob a custódia do 

Executivo Principal e será posto em todos os 

documentos necessários, na presença de pelo 

menos um membro do Conselho Fiscal e do 

Executivo Principal, ou alternativamente, de dois 

membros do Conselho Fiscal.

(c) O timbre pode ser modificado ou renovado em 

qualquer Assembléia Geral da Associação pelo 

voto de não menos de três quartos dos membros 

presentes.

(d) O Executivo Principal deverá manter um registro 

do uso do timbre e deverá informar sobre o 

seu uso nas reuniões do Conselho Fiscal.

14.3 Base de Dados dos Membros:

A Associação terá uma base de dados dos filiados, mos-

trando, de cada um, o nome e o último endereço postal 

e/ou eletrônico conhecido. Esta base de dados deverá 

ser mantida atualizada.
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15. ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS 
NACIONAIS

15.1 A Associação estará filiada à Organização Repre-

sentativa Nacional de Empregadores, de acordo com a 

Norma 8.6(j).

15.2 A Associação estará filiada à Organização Na-

cional Representativa de Fabricantes, de acordo com 

a Norma 8.6(j).

16. PODERES DISCIPLINARES

16.1 O Conselho terá o poder de disciplinar qual-

quer Membro da Associação.

16.2 Os poderes disciplinares poderão ser exer-

cidos se um membro: 

(a) viola qualquer Norma ou regulamento interno 

da Associação;

(b) desonra ou desmerece a Associação; 

(c) é culpado de conduta imprópria para com um 

Membro da Associação; 

(d) está comprometido em uma atividade empre-

sarial que pode gerar conflito de interesse 

com os objetivos da Associação. 

16.3 Penalidades Disciplinares:

As medidas disciplinares que podem ser impostas, de 

acordo com a Norma 16, são:

a) Reprimenda;

b) Suspensão interina até a audiência de objeções;

c) Suspensão;

d) Expulsão. 

16.4. Procedimento Disciplinar:

(a) O Conselho notificará o Membro, com ante-

cedência mínima de 28 dias, da audiência 

de qualquer objeção ou objeções contra o 

Membro, de acordo com a Norma 16.2.

(b) O Membro pode responder às objeções de for-

ma escrita ou por apresentação pessoal ante o 

Conselho. Se o Membro decide apresentar-se 

pessoalmente, deve avisar por escrito sua inten-

ção, até três dias antes da audiência, junto com 

um resumo do assunto em questão.

(c) O Conselho deverá conduzir a audiência de um 

modo informal, mas dará a cada uma das par-

tes a oportunidade justa para ser ouvida. 

(d) O Conselho não estará limitado por nenhuma 

regra de evidência.

(e) A decisão do Conselho será tomada pelo voto 

da maioria do Conselho presente e a decisão 

tomada será final em todos os aspectos.

16.5 Suspensão interina:

O Conselho pode, antes ou durante qualquer audi-

ência de uma objeção, dar uma ordem de suspen-

são interina quando considere que a objeção é séria 

o suficiente para tomar essa medida, ou é do inte-

resse da Associação ou de seus membros.

16.6 Suspensão:

(a) No caso de imposição de uma penalidade de 

suspensão conforme a Norma 16.3(b) e (c), 

o Membro (enquanto constar do Registro de 

Membros), não estará facultado a exercer 

qualquer um dos direitos e privilégios da fi-

liação durante o período de suspensão, com 

exceção dos contidos na Norma 19.

(b) Após expirar o período de suspensão, o Mem-

bro recuperará todos os direitos e privilégios 

da filiação.
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16.7 Expulsão:

(a) Em caso de expulsão, o Membro deverá pagar 

todas as contribuições, honorários ou outros 

gastos devidos à Associação.

(b) O Membro expulso será removido do Registro 

de Membros e não estará facultado a exercer 

nenhum direito ou privilégio de filiação, in-

cluindo aqueles contemplados na Norma 19.

(c) Qualquer Membro expulso pode apresentar-se 

para readmissão após um período de 12 me-

ses a contar da data na qual a expulsão foi 

efetivada. O Conselho pode aceitar ou rejeitar 

a filiação e impor os termos e condições que 

considere pertinentes.

17. NORMAS DA ASSOCIAÇÃO

Todo Membro terá direito a uma cópia das Normas 

da Associação.

18. EMENDAS ÀS NORMAS

As Normas da Associação podem ser revisadas, anu-

ladas ou emendadas em qualquer Assembléia Geral 

pelo voto da maioria de três quartos dos Membros 

representados.

19. INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS

Se surgir alguma dúvida quanto à correta interpre-

tação destas Normas, a decisão do Conselho, desde 

que registrada no Livro de Atas da Associação, será 

definitiva. 

20. LIQUIDAÇÃO OU DISSOLUÇÃO

20.1 A Associação pode ser liquidada por resolução 

aprovada por uma maioria de três quartos dos 

membros presentes na Assembléia Geral convoca-

da de acordo com o Artigo 31 da Lei de Sociedades 

Anônimas de 1927.

20.2 A votação será efetuada por urna.

20.3 Se em algum momento a Associação é posta em 

liquidação ou dissolvida pelo Registro de Socie-

dades Anônimas, a pessoa ou as pessoas desig-

nadas como liquidantes deverão reter os recursos 

líquidos da venda e liquidação das propriedades 

da Associação depois do pagamento de todos os 

débitos, custos e obrigações da Associação e do 

Conselho e de todas as despesas vinculadas com 

essa liquidação ou dissolução. Esses recursos serão 

distribuídos entre os atuais membros filiados, em 

partes equivalentes à contribuição de cada mem-

bro em relação ao total de contribuição arrecada-

do durante o exercício financeiro anterior ao que 

se dispôs a liquidação ou dissolução. 

	 Esta distribuição aos membros estará sujeita à dedu-

ção de qualquer dívida, de contribuição ou honorá-

rios, que o membro apresente junto à Associação.
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A publicação da Série Uma Organização de Empregadores Eficaz é uma ini-

ciativa da Confederação Nacional da Indústria no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento Associativo. Executado em parceria com as Federações 

de Indústria, este Programa busca modernizar os sindicatos de emprega-

dores e fortalecer sua atuação na defesa de dos interesses da Indústria, 

contribuindo para a competitividade das empresas e o desenvolvimento 

sustentável do País. Neste sentido, são desenvolvidas diversas ações, rela-

cionadas a capacitação de lideranças, planejamento e gestão dos sindica-

tos empresariais, marketing associativo e serviços para associados.

Os quatro guias desta Série foram publicados originalmente pela Organiza-

ção Internacional do Trabalho em inglês e espanhol e abordam os seguin-

tes temas:

•	 Guia I - Governança

•	 Guia II - Estratégia

•	 Guia III - Lobby

•	 Guia IV - Geração de Recursos

A CNI entende que o conteúdo destes guias é importante contribuição 

para a atuação e gestão de organizações de representação empresarial. 



6

GUIA II – Estratégia



7

GUIA II – Estratégia

Seção 1	 Como usar este guia 7

Seção 2	 As Organizações de Empregadores e o Planejamento Estratégico 11

Seção 3	 Elaborando uma declaração de missão 17

Seção 4	 Estabelecendo as prioridades estratégicas de consenso 23

Seção 5	 Transformando as prioridades estratégicas em objetivos e planos de trabalho 35

Seção 6	 Medindo e revisando os avanços 43

Seção 7	 Esquema para a elaboração de um plano estratégico e checklist final 45

Seção 8	 O que dizem os experts em ciências empresariais  
(contribuição de I. H. Dror – Universidade de Genebra) 55

Seção 9	 Outras leituras e fontes de informação sobre planejamento  
estratégico e associações empresariais 63

Sumário





9

GUIA II – Estratégia Seção 1 Como usar este guia

Uma abordagem estratégica para a gestão de or-

ganização de empregadores é o segundo de uma 

série de guias que compõem a coleção Uma Organi-

zação de Empregadores Eficaz. A série como um 

todo pretende ajudar executivos, diretores e gerentes 

em organizações de empregadores a construir e a gerir 

suas organizações de forma mais estratégica e eficaz. 

Está dirigida fundamentalmente àqueles que se dedi-

cam ao estabelecimento e à gestão de organizações de 

empregadores de âmbito nacional em países em de-

senvolvimento e em economias em transição. A série 

também oferece ampla assessoria às organizações de 

empregadores regionais ou setoriais que tenham a fun-

ção de representar os interesses de empresas, e será 

de utilidade para as organizações de empregadores de 

âmbito nacional nos países desenvolvidos. Este é es-

pecialmente o caso das organizações que estejam pla-

nejando fazer uma revisão estratégica do modo como 

vêm operando. 

Uma abordagem estratégica para a gestão de or-

ganização de empregadores apresenta um esquema 

passo a passo para o desenvolvimento e a execução de 

um plano de negócios sustentável. Contém uma série 

de instrumentos práticos que ajudarão os dirigentes 

das organizações de empregadores a revisar a sua atual 

estratégia de negócios ou a desenvolver uma a partir 

do zero. Os instrumentos são de quatro tipos:

Como usar este guiaSeção 1   

Melhores práticas
Melhores práticas: As melhores práticas proporcionam exemplos de 

como outras organizações lidaram com os problemas que você enfrenta.

Checklists: As checklists ajudam a determinar qual é a situação atual 

de sua organização, a identificar as deficiências estratégicas e a planejar 

formas de elaboração e execução de uma estratégia de lobby bem-

sucedida.

Checklists

Exercícios práticos: Os exercícios práticos podem ser utilizados 

individualmente, em grupos de trabalho ou por órgãos responsáveis 

pela tomada de decisões.

Exercícios práticos

Citações-chave: As citações-chave de autores respeitados ilustram 

os pontos mais importantes; você pode usá-las em sua própria fala e 

documentos.

Citações-chave



10

GUIA II – EstratégiaSeção 1 Como usar este guia

Este guia da série Uma organização de empregado-

res eficaz trata da elaboração e da execução de planos 

estratégicos. Começa com a relevância do planejamento 

estratégico e continua descrevendo os passos-chave no 

planejamento estratégico e no seu processo de execução.

A seção Elaborando uma declaração de missão apre-

senta a importância de uma declaração de missão para 

a organização, além do estabelecimento de visão e 

valores como um ponto de ancoragem crucial para os 

membros com os quais a organização trabalha e para 

aqueles que trabalham nela. Apresenta também con-

selhos, orientações práticas, exercícios e uma checklist 

para apoiar o desenvolvimento ou a revisão da declara-

ção da missão, visões e valores.

Na seção Estabelecendo as prioridades estratégicas de 

consenso é sugerido um esquema analítico simples para 

a coleta de dados, gerando uma série de opções estra-

tégicas para seleção dos mesmos, e de como conseguir 

o respaldo dos comitês-chave de gestão, dos emprega-

dos da organização de empregadores e dos membros 

para o seu plano estratégico.

Em Transformando as prioridades estratégicas em obje-

tivos e planos de trabalho, é examinada a importante 

questão de transportar um documento técnico para a 

realidade cotidiana. A seção dá idéias de como transfor-

mar o plano estratégico em objetivos individuais, depar-

tamentais, organizacionais e em planos de trabalho. 

Medindo e revisando os avanços trata com o mais im-

portante, mas geralmente também o mais negligencia-

do dos aspectos relativos ao planejamento estratégico; 

que é medir as conquistas  e revisar os planos à luz da 

experiência.

A seção 7 do guia oferece um esquema para desenvolver 

um plano estr atégico. O esquema é um guia de plane-

jamento passo a passo dirigido especialmente aos que 

trabalham com recursos limitados. Em seguida à apre-

sentação do esquema há uma lista sumária de “certos 

e errados” estratégicos e um checklist final, que agrega 

os checklists específicos encontrados ao final da maioria 

das seções, em um instrumento de revisão integral da 

organização. Estes checklists podem ser usados ao final 

da leitura do guia de estratégia para facilitar o plano de 

ação ou podem ser usados de início, como medida de re-

ferência, para determinar a situação de sua organização 

em relação ao planejamento estratégico.

Quase no final do guia, é apresentado um breve pano-

rama da bibliografia acadêmica em planejamento estra-

tégico – o que dizem os experts em ciências empresa-

riais. Esta seção reúne, num contexto acadêmico, todos 

os instrumentos analíticos sugeridos neste guia. É uma 

seção independente que oferece ao leitor a informação 

acadêmica básica em desenvolvimento estratégico e in-

dica fontes de leituras adicionais sugeridas na seção 9. 

A seção não se associa especificamente a organizações 

de empregadores e pode ser usada de forma indepen-

dente como uma breve introdução ao conceito de pla-

nejamento estratégico.

Finalmente, em Outras Leituras e fontes de informa-

ção sobre planejamento estratégico e organizações de 

empregadores sào identificadas outras leituras ou con-

sultas adicionais e são sugeridas fontes de informação 

para as organizações de empregadores. Há relativa-

mente pouca disponibilidade de material sobre plane-

jamento estratégico e sua implantação dirigida especi-

ficamente às organizações de empregadores e, grande 

parte do material existente foi elaborado pelo Escritório 

de Atividades para Empregadores da Organização In-

ternacional do Trabalho.

Os quatro guias da série Uma organização de empre-

gadores eficaz foram concebidos como ferramentas 

de uso múltiplo. Ainda que este guia sobre estratégia 

possa ser relativamente conciso e de fácil leitura, lê-lo 

do princípio ao fim não é a única e nem a melhor ma-

neira de aproveitá-lo ao máximo. Muitas vezes, as orga-

nizações podem estar em etapas diferentes do processo 

de planejamento estratégico e necessitam aprofundar o 

trabalho em áreas específicas. Por exemplo, a priorida-

de essencial pode ser converter uma declaração de mis-

são num plano estratégico ou um plano estratégico em 

processos operacionais reais. De modo similar, uma or-

ganização de empregadores poderia começar elaboran-

do uma declaração de missão e deixar o detalhamento 

de planejamento estratégico para uma fase posterior. É 

claro que é melhor trabalhar seguindo o processo até 
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o final, mas uma organização que já dispõe de uma 

declaração de missão clara e bem compreendida estará 

em melhor situação que outra que não a tenha.

No entanto, deve-se destacar que uma organização tra-

balhando a partir do zero na criação e na revisão de um 

plano estratégico deveria evitar saltar algum passo do 

processo, especialmente os que envolvam a considera-

ção de opções estratégicas ou o comprometimento de 

grupos importantes. O tempo que se ganharia saltando 

etapas e restringindo a comunicação não compensará 

a perda posterior porque os avanços assim obtidos não 

serão produtos de uma reflexão ampla ou não serão 

aceitos por aqueles que vão ter um importante papel a 

cumprir na sua execução.

Finalmente, este é um breve guia para um assunto 

complexo. Não pretende ser exaustivo nem conter 

idéias originais. O guia em grande parte se apoiou em 

materiais já existentes sobre o tema de governança em 

geral. Presta especial atenção ao trabalho efetuado 

com as organizações de empregadores e aproveitou a 

experiência dos autores na observação do que é ou não 

eficaz na prática cotidiana. No texto e nas sugestões 

de outras leituras procurou-se reconhecer a diversidade 

das fontes utilizadas.
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GUIA II – Estratégia Seção 2 As organizações de empregadores e o planejamento estratégico

As organizações de empregadores num 
mundo em rápida transformação 

Atualmente, as organizações de empregadores em todo 

o mundo estão enfrentando novos e maiores desafios.

Nos países em desenvolvimento a batalha continua 

sendo simplesmente sobreviver. Os principais proble-

mas para essas organizações consistem em garantir um 

número suficiente de membros para fazê-las represen-

tativas; gerar um nível adequado de contribuições, re-

ceitas por prestação de serviços ou honorários suficien-

tes para cumprir com a folha de pagamento, e atrair e 

manter o pessoal, que lhes darão vantagens competi-

tivas num mercado de trabalho cada vez mais domi-

nado por advogados e consultores. Estes desafios com 

freqüência se encontram presentes no entorno onde a 

organização está trabalhando para se estabelecer como 

uma “voz das empresas” confiável, ao mesmo tempo 

em que ainda precisa persuadir o governo de que a voz 

do empregador tem de ser levada em consideração.

Nas economias em transição, incluindo as do cen-

tro e leste da Europa, desde a caída do comunismo em 

1989, surgiram novas organizações de empregadores. 

Elas não têm antecedentes de filiados ou um  portfólio 

de serviços a partir do qual possam construir uma base 

de associados, e devem criar um papel sustentável num 

mercado difícil e competitivo, onde muito dos fatores 

que apoiaram e encorajaram o relativo sucesso de seus 

equivalentes ocidentais não existem. Os sindicatos são 

fracos; a noção de necessidade de solidariedade entre 

os empregadores é ainda mais frágil e os governos são 

geralmente relutantes a compartilhar o espaço de to-

madas de decisões com as empresas, com os trabalha-

dores ou com ambos.

Nos países desenvolvidos, as rápidas mudanças nas re-

lações trabalhistas e o abandono das negociações coleti-

vas para um bloco de empregadores pressionam, cada vez 

mais, as organizações de empregadores a reverem a com-

posição dos serviços prestados, baseada historicamente 

em negociação em nome das empresas para a determi-

nação dos salários e benefícios. Isto tem levado à promo-

ção de novos serviços, fusões e associações com outras 

organizações representantes de interesses de empresas e 

a programas de redução de custos. Algumas destas inicia-

tivas foram bem sucedidas e outras nem tanto.

Ao mesmo tempo, nunca antes havia sido tão neces-

sário contar com uma “voz das empresas” clara e bem 

articulada em tantos assuntos e para tantos destinatá-

rios. Também poucas vezes antes foi vista a necessidade 

de influir na criação e na manutenção de um ambiente 

propício para a atividade empresarial numa época de 

grandes mudanças, como a atual, e nem os programas 

de ação haviam sido tão amplos e complexos. Questões 

como globalização e competitividade nacional, ética 

empresarial, proteção do meio ambiente, liberdade de 

comércio, regulamentação de produtos e de embala-

gens e reformas do mercado laboral, todas se encon-

tram presentes no programa atual de trabalho de uma 

organização de empregadores.

A necessidade de uma abordagem 
estratégica

As organizações de empregadores enfrentam uma de-

manda crescente por serviços, fortes pressões sobre as 

receitas e limitação de recursos internos. Estabelecer 

prioridades e obter os recursos necessários para per-

mitir que a organização promova os interesses das em-

presas em âmbito nacional, regional e global exigem a 

As organizações de empregadores e o 
planejamento estratégicoSeção 2   

“Se um homem não sabe a que porto se 
destina, nenhum vento lhe será favorável.”

Sêneca, 
dramaturgo romano, filósofo e político, 

5 a.C. – 65 d.C.

Citação-chave



14

GUIA II – Estratégia

abordagem estratégica para determinar as prioridades 

e o modo eficiente de levá-las à prática.

O planejamento estratégico nas empresas do setor pri-

vado, que as organizações de empregadores represen-

tam, constitui um elemento de trabalho plenamente 

aceito dentro das atividades e que poucos poderiam 

questionar ou criticar. As empresas trabalham com gran-

des somas de recursos financeiros, investem em bens 

de capital caros e complexos e muitas vezes operam 

em escala transnacional. Ademais, os seus gerentes e 

diretores confiam em ter os seus acionistas convencidos 

de que eles sabem o que fazem.

As complexidades enfrentadas pelas organizações de 

empregadores podem ser diferentes, mas não são 

menos desafiantes que as enfrentadas  pelas empre-

sas do setor privado. Em geral, as organizações de 

empregadores têm:

Objetivos amplos e complexos;•	
Uma enorme gama de opções de serviços ofere-•	
cidos;

Uma base de clientes muito exigente − seus filiados; •	
Recursos limitados.•	

Neste contexto, o planejamento estratégico é o único 

modo racional de priorizar o uso dos recursos e, ao 

mesmo tempo, de assegurar a compreensão e o apoio 

de seus filiados para os objetivos da organização. As 

organizações de empregadores simplesmente não po-

dem fazer tudo o que lhes é pedido e, muitas vezes, dis-

por de um contexto claro de plano estratégico ajuda a 

apresentar e a tomar decisões difíceis. Como benefício 

adicional, o desenvolvimento de um plano estratégico 

melhora a comunicação interna e externa e fortalece 

o trabalho em equipe  nos diversos comitês existentes 

dentro das organizações de empregadores.

Planejamento estratégico na prática

Apesar desta relativamente simples (mas convincente) 

análise, uma pesquisa1 realizada em organizações de 

empregadores sobre a conversão da declaração de mis-

1 SIMPÓSIO INTERNACIONAL DA OIT SOBRE O FUTURO DAS ORGA-

NIZAÇÕES DE EMPREGADORES, 1999. Relatório. [s.l], Abril, 1999. 

são em estratégia, objetivos e sistemas de gestão de 

desempenho indica que ainda há muito a ser feito.

Existe uma declaração de missão por escrito 78%

A declaração de missão gera uma estratégia 

empresarial por escrito
28%

A estratégia empresarial se converte em 

objetivos empresariais
33%

Mais de três quartos das organizações de empregadores 

têm uma declaração de missão por escrito; isto é mais 

ou menos similar ao apresentado por seus membros − 

empregadores do setor privado. O que surpreende é 

que só cerca de um terço das organizações de empre-

gadores convertem as suas declarações de missão em 

estratégia e/ou objetivos empresariais.

O estudo da OIT também perguntou como as organiza-

ções de empregadores publicam estes documentos es-

tratégicos. Dada a necessidade de fazer com que estes 

objetivos sejam compreendidos por seus filiados, filiados 

em potencial e por aqueles que procuram influenciar, os 

resultados, abaixo apresentados, são significativos.

Publicação 

interna

Publicação 

interna e externa

Declaração de 

missão  
78% 38%

Estratégia 

empresarial
28% 8%

Objetivos 

empresariais
33% 5%

Os dados das organizações de empregadores em países 

desenvolvidos e em desenvolvimento mostram que os re-

sultados nos primeiros são um pouco melhores. Esse nível 

de desempenho superior, no entanto, não dá margem a 

justificar a soberba. Menos de 50% das organizações de 

empregadores em países desenvolvidos têm uma estraté-

gia empresarial e só um terço delas estabeleceram, a partir 

das estratégias, objetivos empresariais por escrito.  

Seção 2 As organizações de empregadores e a defesa de seus interesses



15

GUIA II – Estratégia Seção 2 As organizações de empregadores e o planejamento estratégico

Uma necessidade indiscutível –  
mas fortes razões para não fazer

O planejamento estratégico fornece instrumentos 

importantes para:

Examinar as razões da existência da organização;•	
Definir as estratégias essenciais que propiciarão a mis-•	
são empresarial;

Estabelecer planos de trabalho com base nestas estra-•	
tégias essenciais; e

Unir a organização e os seus membros para trabalha-•	
rem em prol de metas compreendidas e em comum.

Pelas evidências apresentadas pela OIT parece que 

os executivos das organizações de empregadores 

ainda precisam ser convencidos da necessidade de 

reservar um tempo da sua sobrecarregada agenda 

para identificar as prioridades-chave que trarão be-

nefícios qualitativos ao setor operacional em que 

seus filiados atuam.

Em geral, um dos seguintes fatores ou uma combinação 

deles impede que as organizações de empregadores de-

diquem tempo e energia ao planejamento estratégico:

O volume de assuntos de rotina ou críticos no dia-a-dia •	
impede a visão em perspectiva de longo prazo;

O êxito das estratégias usadas no passado pode le-•	
var os executivos a pensar que os problemas atuais 

podem ser resolvidos aplicando soluções já testadas 

e provadas;

A falta de dados objetivos sobre as opiniões dos •	
membros, os níveis de filiação, a utilização dos 

serviços ou as pressões dos competidores; ou, sim-

plesmente,

Resistência à mudança.•	

Com muita freqüência, a decisão de estabelecer uma 

estratégia, pela primeira vez, ou de revisar uma estraté-

gia obsoleta é causada por uma crise. Em geral a crise 

pode ser resultante da perda de um membro-chave ou 

de um grupo de membros; do avanço de um competi-

dor no mercado de um serviço consolidado e rentável; 

do colapso de um serviço lucrativo; de uma mudança 

na equipe de gerentes de alto escalão; da perda repen-

tina de empregados importantes com conhecimentos 

fundamentais; de uma grande queda de recursos ou de 

uma mudança radical no ambiente de trabalho.

Em qualquer das circunstâncias acima apresentadas o 

planejamento estratégico traz um problema maior para 

as organizações de empregadores. O processo de pla-

nejamento vai exigir tempo, energia e  dedicação. A 

iminência de uma crise financeira ou organizacional 

não é a ocasião mais propícia para tomar decisões no 

âmbito do planejamento estratégico.

Convencendo os responsáveis pela decisão 

Na ausência de uma situação de crise, o desenvolvimen-

to de um plano estratégico demandará decisões difíceis 

e o processo deve ser guiado e apoiado pela mais alta 

hierarquia da organização. Isto leva ao primeiro desafio 

para os que defendem uma revisão estratégica radical: 

convencer os líderes da organização de empregadores a 

comprometer-se incondicionalmente com o processo e 

com os seus resultados.

Em geral, será preciso preparar uma apresentação es-

crita ou verbal para provocar a discussão entre os res-

ponsáveis pela tomada de decisão na organização. É 

óbvio que os conteúdos podem variar, mas os principais 

elementos serão:

Um estudo das tendências, recentes e atuais, de filiação •	
e de financiamento da organização;

A intenção de prestar melhores serviços aos membros •	
conjugando estreitamente os serviços oferecidos com as 

suas necessidades;

A identificação dos desafios atuais e futuros concer-•	
nentes à organização, como, por exemplo, evolução 

dos competidores, tendências nas relações trabalhistas, 

agenda do governo;

Uma predição de onde estará a organização nos pró-•	
ximos três ou cinco anos “caso se continue no mesmo 

caminho”.

Se depois de revisada cada uma destas questões, a alta 

hierarquia da organização ainda tiver dúvidas significa-

tivas ou não assumir o compromisso, é melhor não co-

meçar um processo de planejamento estratégico.
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Não há respostas simples para estas perguntas. De-

penderão do tamanho, da forma e da complexidade 

da organização de empregadores; dos recursos dis-

poníveis e dos tipos de desafios enfrentados. Algu-

mas das considerações que cabem em todas as orga-

nizações incluem:

Quem desenvolverá o plano?•	  − A responsabili-

dade global pelo planejamento estratégico é do ge-

rente executivo com maior nível hierárquico dentro 

da organização – geralmente chamado Secretário-

Geral, Diretor Geral ou Executivo Principal. Ele ou 

ela geralmente delegará a responsabilidade a um 

gerente trabalhando com uma pequena equipe de 

planejamento e que se reportará diretamente a ele 

ou ela. A equipe de planejamento deveria ser pe-

quena (provavelmente de até 6 pessoas, e numa 

organização pequena talvez de 2 ou 3).  A equipe 

precisará ter conhecimentos em áreas como finan-

ças e gestão operacional. Poderia ser uma boa idéia 

contar com a presença de um ou dois membros de 

comitês-chave.

Que processo usará?•	  – Existem muitas opções su-

geridas por vários autores e consultores de empresas. 

Você terá que escolher a sua opção e levá-la adiante. O 

esquema proposto neste guia é relativamente simples, 

porém efetivo. A maioria dos processos começa com 

a criação de uma declaração de missão e a usa como 

fundamento para a redação e a escolha de um plano 

de negócios de consenso baseado na revisão das ne-

cessidades dos membros, na análise dos competidores 

e numa análise FOFA (ver seção 4) interna e externa. 

Posteriormente, o plano estratégico é convertido em 

objetivos e planos de trabalho. E, por último, se estabe-

lece um processo para a revisão dos avanços. 

Quais são os eventos críticos?•	  – Os eventos crí-

ticos estão geralmente associados com as ocasiões 

em que o Executivo Principal precisará buscar o en-

volvimento de outras áreas ou apresentar conclusões 

para o Conselho da organização de empregadores, 

para os membros e para os funcionários da organi-

zação. Por exemplo, você vai precisar da opinião dos 

funcionários e de uma decisão do Conselho quanto 

à declaração de visão, missão e valores. Você pro-

vavelmente pode prever a elaboração de várias ver-

sões preliminares do plano estratégico antes da sua 

aprovação definitiva. O documento final poderia ser 

apresentado na Assembléia Geral da organização.

Como você se organizará para manter o seu •	
pessoal e os filiados envolvidos e informados? 

– É fundamental evitar que o seu Conselho, funcio-

nários ou os seus membros fiquem muito defasados 

em relação aos passos da equipe de planejamento.  

Caso contrário, se corre o risco de que grande par-

te do realizado não seja bem aceito pelas partes 

diretamente interessadas ou de que se chegue a 

conclusões que pareçam radicais para os interessa-

dos, que não acompanharam de perto o processo 

de reflexão.

Se o corpo de gerentes decide continuar com o processo, há algumas perguntas imediatas que precisam ser considera-

das. Tendo a sua organização em mente, reflita sobre as seguintes questões

Quem vai desenvolver o plano? Que ajuda você vai precisar?

Que processo usará? Em quanto tempo o plano será desenvolvido? 

Quais são os eventos críticos? Quem aprovará o plano?

Como você se organizará para manter o seu pessoal e 
os filiados envolvidos e informados? 

Você terá um orçamento?

Exercício prático
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Que ajuda você vai precisar?•	  – A maioria das or-

ganizações, mesmo as menores, em alguns pontos 

será beneficiada pela ajuda de consultores externos. 

Quantos ajudantes externos e quem serão, tudo 

dependerá do tamanho, complexidade e, sobretu-

do, das limitações financeiras da organização. Um 

consultor pode ajudar a estabelecer o processo e os 

eventos críticos e a ajuda externa também será de 

grande importância em algumas das atividades des-

critas nas seções seguintes. Bons exemplos dessa aju-

da seriam dirigir as sessões de “descarga de idéias” 

(brainstorming) usando a análise FOFA ou TESP (ver 

seção 4) ou definir a declaração de missão, visão e 

valores. Existem grandes empresas consultoras que, 

usando o próprio modelo de desenvolvimento estra-

tégico, tomarão o processo e o administrarão por 

você. Poucas organizações de empregadores terão 

os meios financeiros para este tipo de ajuda, mas 

as que dispõem de poucos recursos poderiam consi-

derar solicitar a uma organização-membro que ceda 

um gerente com experiência em planejamento es-

tratégico para ajudar. Elas também poderiam pedir o 

apoio de um especialista ao Escritório de Atividades 

para os Empregadores da OIT. 

Em quanto tempo o plano será desenvolvi-•	
do? – Dependerá de quanto tempo disponha, mas 

não seja muito ambicioso. Enquanto o processo de 

planejamento pode durar seis meses numa organi-

zação pequena, em organizações maiores e mais 

complexas pode demorar mais de um ano assegurar 

que todas as partes estejam envolvidas e compro-

metidas. Não esqueça que em várias etapas do pro-

cesso você precisará programar debates e decisões 

em reuniões do Conselho. Você deveria considerar 

a abordagem de alguns elementos do processo se-

guida por pequenos recessos para reflexão. As dú-

vidas surgiriam após o estabelecimento da missão, 

visão e valores da organização e após a formulação 

de um plano estratégico. Se há uma crise interna ou 

externa pressionando, poderia ser melhor abordar 

o trabalho em dois momentos distintos: primeiro, 

elaborando respostas para os assuntos mais urgen-

tes tendo em vista um planejamento de seis meses;  

seguido pelo desenvolvimento e execução de um 

plano estratégico de longo prazo, ,por exemplo, de 

três anos, em condições de menos estresse. 

Quem aprovará o plano?•	  – Normalmente os pla-

nos serão aprovados pelo Conselho ou pelo comitê 

decisório de mais alta hierarquia dentro da organi-

zação, e então comunicado aos membros e externa-

mente. As organizações deveriam considerar a apre-

sentação do plano estratégico na Assembléia Geral 

para a sua aprovação. 

Você terá um orçamento? •	 – Criar um plano estraté-

gico sem dúvida demandará tempo do pessoal, mas 

também provavelmente custará dinheiro. Certamente 

este será o caso se você quiser contratar consultores. 

De quanto dinheiro pode dispor a sua organização? 

Como a resposta será quase sempre “não muito”, 

quais serão as melhores áreas para aplicá-lo?

O conteúdo apresentado acima são idéias preliminares 

que você deveria ter em mente à medida que lê o guia 

pela primeira vez. O guia segue o fluxo destas questões 

e, na seção 7, estes pontos serão considerados mais de-

talhadamente. Além disso, a referida seção propõe um 

esquema para a elaboração de um plano estratégico.
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Checklist do Planejamento Estratégico

A sua organização tem uma declaração de missão por escrito?•	

Esta declaração de missão se desdobra em um plano estratégico?•	

O seu plano estratégico é convertido em planos de trabalho?•	

A sua declaração de missão está publicada interna e externamente?•	

O seu plano estratégico está publicado interna e externamente?•	

Os seus planos de trabalho estão publicados internamente?•	

Você conta com o comprometimento necessário da sua equipe executiva e do Conselho para fazer a revisão do •	
planejamento estratégico?

Quem vai desenvolver o seu plano?•	

Em quanto tempo o plano será desenvolvido?•	

Que processo usará?•	

Que ajuda você acha que vai precisar?•	

Você terá um orçamento?•	

Quem aprovará o plano?•	

INICIANDO
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O ponto de partida do processo de planejamento estra-

tégico é a criação de uma declaração de missão. Esta 

breve declaração é descrita como a missão, visão, va-

lores, crenças ou uma combinação destes e de outros 

termos.  Não importa como se denomine.

O objetivo desta seção não se restringe a assessorar 

uma organização de empregadores para desenvolver 

uma declaração escrita de visão, missão e valores a 

partir do zero. Ela pretende ajudar uma organização a 

revisar a sua declaração de missão atual para verificar 

se ela cumpre com certos requisitos básicos.

Qualidades de uma boa declaração de missão

A declaração de missão é a descrição geral e sucinta 

do que a organização se propõe a obter. Não é uma 

declaração de “como” a missão será posta em ação, 

nem uma declaração do “que” fazer. Estes assuntos 

são tratados na seção 4 mais adiante e estão vinculados 

ao plano estratégico. O plano estratégico é um docu-

mento de curto prazo por natureza, em geral de três 

a cinco anos, e está suscetível a constante revisão em 

função das circunstâncias internas e externas. A visão 

da organização é uma declaração de objetivos gerais e 

de princípios que a guiam e, assim, não está sujeita a 

revisão freqüente. Ainda que seja recomendável revisar 

a declaração de missão periodicamente em função das 

estratégias e dos programas de trabalhos, estas revi-

sões são feitas mais para verificar se os programas de 

trabalho são compatíveis com a missão declarada, do 

que o contrário.

Uma boa declaração de missão deveria:

Informar aos filiados, pessoal, organizações associa-•	
das e ao público em geral as razões precisas da exis-

tência da organização;

Fornecer um ponto de referência para estabelecer •	
a estratégia organizacional e os objetivos, determi-

nando as prioridades para a alocação de recursos e 

definindo as tarefas; e

Agir como fonte de unidade e inspiração para os •	
membros e o pessoal, no cumprimento dos objetivos 

organizacionais.

Segundo Allison e Kaie, uma boa declaração de missão 

deveria abranger os seguintes elementos:

Propósito •	 – Uma frase que descreva o resultado fi-

nal que uma organização procura alcançar (e para 

quem). Por exemplo, “melhorar o ambiente compe-

titivo para a atividade empresarial”:

Atividades•	  – Uma descrição dos principais meios 

usados para cumprir o propósito. Por exemplo, “pela 

defesa efetiva dos interesses dos seus filiados ante 

as autoridades reguladoras e pela oferta de serviços 

para os seus membros”; e

Valores •	 – Uma lista dos valores, crenças ou princí-

pios vetores em comum com os membros de uma 

organização. Por exemplo, “resultados de qualidade 

e bons serviços”.

Elaborando uma declaração de missão Seção 3   

•	

“Gato Cheshire,” ela começou, “Você po-
deria me dizer, por favor, que caminho eu 

devo tomar para sair daqui?”

“Isto depende em grande parte  para onde 
você quer ir,” disse o Gato.

“Não me importa muito aonde−” disse Alice.

“Então não importa que caminho 
tome”, disse o Gato.

“−desde que me leve a ALGUM LUGAR,” 
Alice agregou, como explicando. “Oh, 

você sempre chegará a algum lugar”, disse 
o Gato, “se caminhar o suficiente”.

Lewis Carrol
 pseudônimo do matemático e escritor 

Charles Lutwidge (1832 – 1890).
De “Alice no País das Maravilhas” (1865)

Citação-chave
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Redigindo a sua declaração de missão 

Não é fácil redigir uma declaração de missão. A sua 

elaboração e aprovação deveria envolver os participan-

tes fundamentais, como o pessoal da organização e os 

membros, o que, geralmente, demandará tempo.  Es-

pecialmente, ao considerar que a declaração de missão 

não é um compromisso decidido por consenso, mas 

uma declaração que descreve de forma clara para o 

mundo exterior o que a organização se propõe a ser, de 

modo a captar a atenção e o compromisso do pessoal e 

dos membros. A declaração de missão é a “pedra fun-

damental” por meio da qual são medidas as atividades 

e as prioridades da organização.

O tempo economizado usando atalhos para abreviar a 

elaboração da declaração de missão quase sempre será 

perdido quando se tenta convertê-la em estratégias e 

em planos de trabalhos detalhados. Se você decidiu 

formar uma pequena equipe trabalhando para o Execu-

tivo Principal, pode começar o processo com ela.  Caso 

contrário, o lugar para começar é  o próprio Conselho. 

O seguinte exercício se baseou no modelo usado pela 

IBEC (Irish Business Employers Confederation) quando 

a instituição preparava a revisão da sua declaração de 

missão e de valores para a sua revisão estratégica, no 

final da década de 90.

Obtendo o compromisso com a sua 
declaração de missão 

Lembre-se que a declaração de missão é a “pedra fun-

damental” sobre a qual a estratégia e os planos de tra-

balho da sua organização serão construídos. É também 

o modo como você descreverá o propósito da organi-

zação para os seus filiados, efetivos e potenciais, e para 

os seus parceiros de negócios. Por isso, você vai querer 

a opinião dos empregados e de uma amostra repre-

Exercício prático

Redigindo a sua declaração de missão

Discuta as seguintes questões e elabore uma declaração de missão para a sua organização baseada em suas 

respostas:

P1	 Quais são os principais problemas que nossa organiza-
ção de empregadores deve resolver? Descreva como o 
mundo poderia ser melhor, modificado ou diferente se 
a nossa organização de empregadores for bem-sucedida 
resolvendo o problema ou respondendo a necessidades 
específicas.

P2	 Qual é o principal propósito da nossa organização de em-
pregadores? Deverá ser uma breve declaração descrevendo 
o resultado final que queremos obter; assegure-se de indi-
car metas e resultados (por exemplo, melhorar o ambiente 

de negócios); indique os meios para chegar a estes resulta-
dos (por exemplo, por meio de lobby no governo).

P3	 Em que setor atuamos? Descreva o setor ou setores em que 
estamos presentes − nossos principais serviços ou atividades.

P4	 Quais são as crenças e os valores fundamentais que po-
deriam guiar-nos em nossas interações cotidianas com os 
nossos membros e com os demais?

P5	 Para ter êxito no futuro, quais das crenças e valores funda-
mentais deveriam manter-se e quais, e como, deveriam ser 
mudados?

Escreva – com menos de 100 palavras – a sua declaração de missão com base nas respostas a estas perguntas. Compare 

com a sua declaração de missão atual (caso a tenha) e discuta se há necessidade de mudanças.

___________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________

Breve

Simples

 Forte

Convincente

Estimulante

Realista

Significativa

 Clara

Inspiradora

... e gerar Entusiasmo

Lembrando o que uma declaração de missão deve ser
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sentativa de membros sobre o esboço da declaração, e 

precisará discutir e obter o consenso do Conselho ou de 

outro órgão equivalente.

A melhor forma de fazer isto é elaborar um esboço 

para uma consulta e encaminhá-lo a um número repre-

sentativo de empregados e grupos focais de membros 

(todos empregados de pequenas organizações). A ver-

são do esboço modificado pode então ser apresentada 

ao Conselho para revisão e decisão. 

O tempo dedicado a obter o compromisso com a sua 

declaração de missão é tempo bem investido. A sua 

declaração de missão é também o primeiro resultado 

prático fundamental para o processo de planejamento 

estratégico.

Neste momento, se a sua declaração de missão é nova 

ou foi drasticamente modificada, você deveria fazer um 

comunicado a todos os empregados, filiados e interes-

sados diretos para a sua divulgação. A sua declaração 

de missão deveria estar presente em todos os seus co-

municados de imprensa e materiais de divulgação e 

também no seu site.

Melhores práticas

Algumas Declarações de Missão de Organizações de Empregadores

“A IBEC promoverá intensamente os interesses das empresas e dos empregadores ir-

landeses trabalhando para criar e manter um ambiente empresarial competitivo que 

estimule o empreendimento e o crescimento. Reconhecida como voz independente 

das empresas, a IBEC está dedicada a atender as necessidades dos membros pela li-

derança e prestação de serviços de excelência através de sua equipe de empregados 

profissionais e comprometidos.”

JAMAICA EMPLOYERS’ FEDERATION DECLARAÇÃO DE MISSÃO

“Liderar o desenvolvimento de um ambiente propício às empresas, pela repre-

sentação eficaz e a prestação de serviços com valor agregado, que fortaleçam a 

capacidade dos empregadores de aperfeiçoar a competitividade e a harmonia no  

local de trabalho.”  
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Checklist da Declaração de Missão e Visão

Você tem uma declaração de missão por escrito?•	
Ela foi revisada recentemente (nos últimos três anos)?•	
A elaboração da sua declaração de missão envolveu o seu Conselho, pessoal e os seus filiados?•	
A sua declaração de missão contém “Propósito”, “Negócios” e “Valores”?•	
A sua declaração de missão é breve, simples e consistente? •	
A sua declaração de missão é convincente, estimulante e realista?•	
A sua declaração de missão é significativa, clara e inspiradora?•	
A sua declaração de missão gera entusiasmo?•	
Você periodicamente verifica se as prioridades de trabalho e os programas estão de acordo com a sua declaração de •	
missão?

A sua declaração de missão está destacada no seu •	 site?a

Você usa a sua declaração de missão freqüentemente nas suas comunicações externas?•	

Melhores práticas (cont.)

THE EMPLOYERS’ FEDERATION OF CEYLON

Visão: Promover a harmonia social através do emprego produtivo.

Missão: Estimular os trabalhadores, as suas organizações e o Governo a cooperarem com as 

empresas para a consecução dos seguintes objetivos: 

Fazer com que os trabalhadores sejam mais eficientes e conscientes em relação à qualidade;•	
Obter melhores condições de trabalho; •	
Prevenir conflitos laborais e, caso ocorram, solucioná-los de modo justo e rápido;•	
Gerar oportunidades de trabalho;•	
Oferecer serviços para que os membros alcancem seus objetivos de crescimento e de estabi-•	
lidade. 

A Missão da Federação de Empregadores do Quênia é “aumentar permanentemente a consci-

ência social, assim como proteger os interesses dos empregadores do Quênia pela promoção de 

políticas de administração modernas, pela defesa de políticas públicas, de práticas de trabalho 

justas e de relações de trabalho sólidas de modo a habilitá-los a promover a livre empresa, nutrir 

a cultura da iniciativa empresarial, influenciar e controlar o ambiente empresarial, criar consci-

ência quanto à qualidade e à produtividade, melhorar a rentabilidade e fomentar o crescimento 

e o emprego.”



23

GUIA II – Estratégia Seção 4 Estabelecendo as prioridades estratégicas de consenso

Estabelecendo as prioridades 
estratégicas de consensoSeção 4   

Para delinear um plano estratégico, as organizações 

de empregadores têm de considerar as seguintes 

questões:

Qual é a situação atual da organização de empre-•	
gadores;

Qual é a situação atual do mercado, incluindo uma •	
análise dos competidores e do ambiente externo 

predominante;

Decidir quais deveriam ser as prioridades da or-•	
ganização;

Criar estratégias de acordo com os objetivos da or-•	
ganização.

A fim de cumprir esta tarefa, a organização precisará 

definir um horizonte de planejamento, que costuma ser 

de três a cinco anos. Tendo decidido o horizonte de 

planejamento, o trabalho pode ser desdobrado em três 

linhas de ação:

Análise interna e externa;•	
Revisão das opções estratégicas disponíveis para a •	
organização e seleção de prioridades; e

Formulação de objetivos e planos de trabalho para •	
atender as prioridades estratégicas.

Esta seção do guia aborda as duas primeiras linhas de 

ação. A seção 5 se dedica à conversão das prioridades es-

tratégicas em objetivos e em planos de trabalho.

Análise interna e externa

Existem muitas metodologias disponíveis para as orga-

nizações que buscam verificar em que situação elas se 

encontram em relação às oportunidades de mercado, e 

várias delas estão descritas na seção 8.

Como este guia está estruturado o mais próximo possí-

vel do “faça você mesmo”, se sugere um enfoque só-

lido, mas simples. Se, no entanto, você prefere outro 

modelo ou dispõe de consultores que costumam usar 

uma técnica diferente, sinta-se à vontade para adotar 

uma abordagem diferente para formular as alternativas 

estratégicas disponíveis para a sua organização. 

Qualquer que seja o método usado, ele deve 

permitir obter uma lista de opções estratégicas 

em potencial, da qual se poderá selecionar as 

prioridades.  

Os instrumentos sugeridos são: 

Uma análise FOFA (Forças, Fraquezas, Oportunidades e •	
Ameaças) dos ambientes internos e externos. 

Uma análise TESP (Tecnológica, Econômica, Social e •	
Política) do ambiente externo; e

Algum tipo de levantamento sobre os  filiados.•	

Se a sua organização trabalha num ambiente muito com-

plexo ou competitivo, você poderia querer complementar 

esta análise com o uso do “Modelo das Cinco Forças” de 

Michael Porter, descrito de forma detalhada na seção 8.

Utilizando os dados gerados nestas análises, a sua 

equipe de planejamento estará apta a identificar as 

opções estratégicas disponíveis para a organização e 

discutir as áreas prioritárias. Ao final do exercício, a 

equipe de planejamento deveria estar em situação de 

poder apresentar ao Conselho a sua análise a respeito 

dos seguintes itens:

Forças, oportunidades, fraquezas e ameaças;•	
A opinião dos membros sobre a organização atual e •	
onde deveria estar no futuro;

As principais alternativas de estratégias;•	
O ambiente de competição nestas áreas; e•	

A sua visão de quais deveriam ser as prioridades da or-

ganização.

Nesta etapa do processo é responsabilidade do Conse-

lho selecionar e definir as prioridades políticas.
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Neste momento, antes de prosseguir com o plane-

jamento e com a alocação de recursos, é importan-

te que o Conselho participe do processo e esteja 

de acordo com as prioridades.

Realizando as análises FOFA e TESP e 
consultando os membros

As páginas a seguir oferecem uma orientação passo a 

passo para efetuar as análises FOFA e TESP e para a 

elaboração de uma enquete dos membros.

Realizando uma análise FOFA

A análise FOFA é’ útil para “casar” os recursos e as ap-

tidões da organização com o ambiente de competição 

em que opera. Assim sendo, é um instrumento para a 

formulação e a seleção de estratégias. FOFA é o acrô-

nimo das palavras em inglês correspondentes a Forças, 

Fraquezas, Oportunidades e Ameaças (Strengths, We-

aknesses, Opportunities e Threats). O diagrama a 

seguir mostra como uma análise FOFA se encaixa no 

que geralmente se chama “um exame do ambiente”.

Exame do Ambiente

Análise 
Interna

Forças  

MATRIZ FOFA 

Análise 
Externa

Fraquezas  Oportunidades  Ameaças  

Forças Fraquezas

Oportunidades Estratégias F - O Estratégias F - O

Ameaças Estratégias F - A Estratégias F - A

A análise FOFA faz uma diferenciação básica entre os 

fatores internos e os externos:  Forças e Fraquezas são 

fatores internos. Por exemplo, uma força poderia ser 

o conhecimento especializado em relações trabalhistas. 

Uma fraqueza poderia ser ter um enfoque exclusivo so-

bre temas coletivos. Oportunidades e Ameaças são 

fatores externos. Por exemplo, uma oportunidade po-

deria ser construir uma marca de prestígio ou uma base 

de membros leais. Uma ameaça poderia ser um novo 

competidor num mercado existente e importante.

A análise FOFA sugere que uma organização nem sem-

pre deve perseguir as oportunidades mais lucrativas. Ela 

pode ter maior chance de desenvolver vantagens com-

parativas identificando as forças da organização que 

“se casam” com as oportunidades que vão surgindo. 

Em alguns casos, será mais adequado que a organiza-

ção supere uma fraqueza a fim de aproveitar uma boa 

oportunidade.

Para formular estratégias considerando o perfil FOFA, 

pode-se construir uma matriz desses fatores, como a 

apresentada abaixo.
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Exercício prático

Forças da organização Oportunidades apresentadas

Por exemplo, sólida base de filiados•	 Por exemplo, programa de privatização do governo•	

 •	  •	

 •	  •	

 •	  •	

 •	  •	

 •	  •	

Fraquezas da organização Ameaças detectadas

Por exemplo, falta de competência dentro da organização•	 Por exemplo, descentralização das negociações•	

 •	  •	

 •	  •	

 •	  •	

 •	  •	

Cada participante da sua equipe de planejamento deve completar a seguinte matriz considerando as forças e as fraquezas 

relacionadas com o funcionamento interno da organização e as oportunidades e as ameaças associadas ao ambiente 

externo no horizonte de planejamento considerado (geralmente de 3 a 5 anos). Os participantes deveriam comentar entre 

eles os descobrimentos, discuti-los e chegar a uma conclusão quanto às principais forças e fraquezas da organização, e 

quanto às oportunidades e ameaças existentes.

MATRIZ FOFA

Estratégias F - O•	  perseguem oportunidades que 

“se casam” bem com as forças da organização.

Estratégias F - O•	  superam as fraquezas internas 

para perseguir as oportunidades.

Estratégias F - A•	  identificam os modos como a or-

ganização pode usar as suas forças para reduzir a 

vulnerabilidade às ameaças externas.

Estratégias F - A•	  determinam um plano defensivo 

para impedir que as fraquezas deixem a organização 

muito suscetível às ameaças externas.

Cabe destacar que a análise FOFA pode ser muito sub-

jetiva. Duas pessoas, ainda que disponham da mesma 

informação sobre a empresa e o ambiente, raramente 

apresentam a mesma versão de uma análise FOFA. A 

validade da análise pode ser aumentada ao agregar e 

ponderar critérios para cada fator. Como conseqüência 

desta subjetividade, a análise FOFA é a mais indicada 

para trabalho em grupo,  mais como orientação do que 

como determinação. 
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Oportunidades Ameaças

Nacional P. ex. Programa de privatização filiados P. ex. Descentralização das negociações

Regional (isto é, UE) P. ex. Necessidade de competitividade P. ex. Legislação ambiental

Internacional P. ex. Rede internacional P. ex. Ameaças terroristas

Exercício prático (cont.)

Para muitas organizações de empregadores poderia ser conveniente considerar o ambiente externo em mais de um 

nível. Por exemplo, na Europa as organizações de empregadores poderiam considerar os níveis nacional, regional (União 

Européia-UE) e internacional, da seguinte forma:

OPORTUNIDADES E AMEAÇAS EXTERNAS
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Efetuando uma análise TESP

Se para você é difícil identificar as oportunidades e as 

ameaças externas, será conveniente fazer uma análise 

TESP.

A análise TESP é um instrumento usado para rastrear o 

macro ambiente estratégico externo no qual a sua or-

ganização opera. TESP é a palavra formada pelas letras 

iniciais dos seguintes fatores:

Tecnológicos,•	 Sociais, e•	
Econômicos,•	 Políticos.•	

 

Os fatores TESP geralmente estão além da capacidade 

de controle da organização e por isso em geral são con-

siderados ameaças ou oportunidades.

Como os fatores macroeconômicos variam em função 

do continente, país ou região, uma análise TESP precisa 

ser elaborada no nível adequado de agregação. Num 

país com grandes diferenças regionais, ela pode ser fei-

ta no nível local. A tabela abaixo mostra exemplos de 

fatores típicos de uma análise TESP.    

A elaboração de uma análise TESP é um processo re-

lativamente simples e pode ser realizado em sessões 

usando técnicas de brainstorming. Cabe ressaltar 

que alguns consultores recomendam o uso de formas 

ampliadas da análise TESP, tais como a análise SLEPT 

(agregando fatores legais) ou a STEEPLE com fatores: 

Social/Demográfico, Tecnológico, Econômico, Ecológi-

co, Político, Legal e Ético.

Efetuando uma enquete entre os membros

É importante saber como os seus filiados consideram a sua 

organização em termos de efetividade nos serviços que 

presta. Isto trará uma grande contribuição aos dados ge-

rados na análise FOFA e proporcionará uma confirmação 

da realidade para aqueles que preencheram as matrizes.

Tecnológico Econômico Social
Político                   

(incluindo Legal)

Gasto do Governo em Pesquisa 

e Desenvolvimento 
Crescimento econômico Distribuição de renda

Controle e proteção 

ambiental

Interesse da indústria em 

desenvolvimento tecnológico 

Taxa de juros e políticas 

monetárias
Demografia Políticas fiscais

Novas invenções e 

desenvolvimentos 
Gasto Público

Mobilidade laboral e 

social 

Legislação e restrições do 

comércio internacional

Taxa de transferência 

tecnológica  
Políticas de desemprego

Mudanças no estilo de 

vida

Legislação sobre o 

cumprimento de contratos 

e proteção do consumidor

Ciclo de vida e velocidade de 

obsolescência tecnológica 
Tributação 

Comportamento no 

trabalho, carreira e lazer
Legislação Trabalhista

Uso e custo energético Regime de câmbio Educação 
Organização e atitude 

governamental

(Mudanças na) Internet 
Etapa do ciclo 

empresarial

Conscientização quanto 

à saúde, segurança e 

bem-estar

Estabilidade política
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“Antes de construir uma 
ratoeira melhor, assegure-se 
de que haja, de fato, alguns 

camundongos para caçar.” 

Yogi Berra,
 receptor de beisebol, membro do Hall of 

Fame dos Estados Unidos,
 nascido em 1925.

Citação-chave

Exercício prático

Para aquelas organizações que queiram fazer uma enquete por escrito ou fazer sessões com grupos focais, abaixo se apresenta 

um modelo de questionário. As perguntas se baseiam parcialmente na enquete realizada pela confederação irlandesa de empre-

gadores IBEC e publicada no guia de planejamento estratégico da OIT. Você pode modificá-la para adaptar aos seus propósitos.

Declaração de confidencialidade

Agradeço a sua participação nesta enquete (grupo focal). O resultado do conjunto será usado por XXX para monitorar as 

opiniões dos filiados quanto a pertencer à nossa organização. Gostaríamos de determinar a importância que você dá às 

atividades e aos serviços prestados e quão efetivos nos considera a respeito disto. Asseguramos que a informação fornecida 

não será usada para a identificação de companhias individuais e será tratada de forma estritamente confidencial.

Classificação das respostas

A presente informação será usada somente para a classificação das respostas.

Faturamento anual (apresente faixas adequadas)	 de ..... a .....

Número de empregados (apresente faixas adequadas) 	 de .... a ..... 

Principal área de atividade (lista de classificações)                  Por exemplo: fabricação, química, bebidas e tabaco, etc.                                    

Perguntas habituais em enquetes ou entrevistas

P1 	 Abaixo se apresenta uma lista dos serviços e atividades oferecidos por XXX. Indique na coluna “A” o grau de impor-

tância que você dá a este serviço ou atividade ao considerar a sua filiação à nossa organização. Indique na coluna “B” 

qual é o nível de efetividade na prestação do serviço, comparado à sua expectativa.

Extremamente importante

ou

Excelente serviço

1 2 3 4 5

Sem importância

ou

Serviço deficiente

Por um lado, as organizações de empregadores pode-

riam querer dispor dos serviços de uma empresa de en-

quete profissional para executar algumas das seguintes 

tarefas: preparar os questionários, dirigir os grupos fo-

cais, garantir a confidencialidade e realizar uma análise 

profissional das respostas. Porém, muitas organizações 

simplesmente não terão recursos para contratar um 

serviço profissional ou gostariam de restringir o envol-

vimento dos profissionais externos aos elementos do 

processo que consideram realmente um “valor agre-

gado”, nos seus respectivos contextos nacionais. Este 

“valor agregado” poderia ser, por exemplo, a garantia 

de confidencialidade das respostas individuais.
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Exercício prático (cont.)

Lista de serviços prestados Importância

“A”

Efetividade

“B”

Não sei

Por ex. Assessoria em 
Legislação trabalhista

Lista de assuntos de defesa 
de interesses

Por ex. Legislação trabalhista 

P2	 Com que freqüência utiliza os serviços e atividades de XXX?

Muito freqüentemente

Freqüentemente 

Esporadicamente

Raramente

Nunca

Em caso de emergência

P3 	 Indique quais são os três serviços ou atividades que você usa com mais freqüência: 

Muito 
eficiente

Adequamente 
eficiente

Pouco 
eficiente Ineficiente Não sei

Lista de principais 
interlocutores

Por ex. Governo

Órgãos da Administração 
Pública 

Público em geral

1

2

3

P4 	 Em sua opinião, em que medida XXX é eficiente ou ineficiente na representatividade das empresas frente aos 	

	 seguintes interlocutores?
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P5	 Em sua opinião, quão eficiente é XXX nos meios de comunicação? 

Muito 

eficiente

Adequadamente 

eficiente

Pouco 

eficiente
Nada eficiente

Lista dos meios de comunicação 

relevantes identificados

Por ex. Radio, TV

Jornal nacional

Jornais de negócios, etc.

P6	 Com que freqüência você lê a revista ou o jornal XXXX? (indique o nome)

Periodicamente Esporadicamente Nunca

P7	 Se você lê XXX (dê o título) periodica ou esporadicamente, classifique o seu conteúdo em termos, de utilidade 

para você.

Muito útil Útil Inútil Não lê

Liste as seções regulares e as áreas de 

cobertura

Por ex. Editorial

Legislação Trabalhista

Saúde e segurança 

Etc.

Exercício prático (cont.)
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Exercício prático (cont.)

P9	 Se você tivesse que apresentar três sugestões para XXX a fim de ajudá-los a atender melhor as suas 		

necessidades, quais seriam?

1ª

2ª

3ª

P10	 Há serviços não oferecidos por XXX que você considera que deveriam ser oferecidos?

Sim	             Não 

Se a resposta é afirmativa, justifique-a.

P8	 Em sua opinião, qual é o nível de efetividade dos manuais e do site de XXX para mantê-lo informado?

Muito 

efetivo

Suficientemente 

efetivo

Não suficientemente 

efetivo

Nada 

efetivo
Não sabe

Lista dos meios de comunicação com 

os filiados

Por ex. site

Base de dados de relações trabalhistas

Resultados de pesquisas

Boletins Informativos
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Decidindo onde deveriam estar as 
prioridades organizacionais

De posse das conclusões das análises FOFA e TESP, e com 

os resultados da enquete dos filiados ou dos grupos fo-

cais, a equipe de planejamento estará bem posicionada 

para listar as opções estratégicas e discutir as prioridades.

É nesta área onde se encontra a verdadeira habilidade em 

planejamento estratégico. É aqui onde se requer uma boa 

ponderação das condições atuais e do possível ambiente 

futuro. Desta ponderação surgirão as oportunidades para 

“Não basta o triunfo de hoje; a menos que as 
sementes do êxito de amanhã sejam plantadas 

e cultivadas, a organização não terá futuro.”

Liam Fahey, “The Portable MBA in 
Strategy”, 1994

Citação-chave

Exercício prático (cont.)

Concorda 
completamente

Tende a 
concordar

Tende a 
discordar

Discorda 
completamente

A gama de serviços oferecidos satisfaz as 

nossas necessidades empresariais

XXX compreende a nossa empresa e suas 

necessidades

Recebemos um serviço profissional e 

atencioso

O pessoal de XXX é competente nas áreas 

que abrangem

Recebemos respostas rápidas e efetivas às 

nossas consultas

XXX responde pronta e efetivamente a 

assuntos políticos

Recebemos um bom serviço considerando 

o quanto se paga por ele

XXX coopera conosco para melhorar a 

eficiência e a efetividade de nossa empresa

XXX compreende e apóia as pequenas 

empresas

P11	 Por favor, indique o quanto concorda ou discorda de cada uma das seguintes afirmações sobre XXX em relação 

aos serviços prestados à sua organização.
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Checklist das prioridades estratégicas pactuadas

Você definiu um horizonte para a sua estratégia?•	

Você efetuou uma análise interna/externa usando a técnica FOFA ou outra similar?•	

Você realizou alguma enquete com os filiados ou sessões com grupos focais de filiados?•	

Você desenvolveu uma lista de propostas de opções estratégicas?•	

Você discutiu esta lista de propostas com uma seleção de membros?•	

Você discutiu esta lista de propostas com uma seleção de funcionários?•	

Sua lista de propostas foi revisada e aprovada pelo Conselho da organização?•	

fortalecer a organização. Ao avaliar estas oportunida-

des potenciais, a equipe de planejamento poderia ve-

rificar o alinhamento das estratégias com a declaração 

de missão, examinar os competidores, atuais e poten-

ciais, e suas forças comparativas e examinar as forças e 

as fraquezas internas da própria organização de empre-

gadores. A equipe de planejamento poderia se pergun-

tar como aumentar as forças e reduzir ou eliminar as 

fraquezas. Cabe recordar aqui a matriz FOFA, anterior-

mente apresentada, que permitirá revelar a abordagem 

das prioridades estratégicas que a sua organização po-

derá adotar. A matriz assumirá a seguinte forma:

As •	 estratégias F – O buscam as oportunidades que 

“se casam” com as forças da organização.

As •	 estratégias F – O superam as fraquezas para 

aproveitar as oportunidades.

As •	 estratégias F – A identificam os modos como a 

organização pode usar as suas forças para diminuir a 

sua vulnerabilidade às ameaças externas.

As •	 estratégias F – A determinam um plano de de-

fesa para impedir que as fraquezas da organização a 

tornem muito suscetível às ameaças externas.

Consolidando as prioridades estratégicas

As suas prioridades provavelmente estarão em duas 

áreas diferentes – serviços de representação (ou defesa) 

e serviços diretos aos filiados.

Quando a equipe de planejamento chegar à sua defi-

nição das áreas prioritárias para atuação, é o momento 

de retornar ao Conselho para discutir detalhadamen-

te estas propostas. Se essas prioridades estratégicas 

forem adotadas e postas em ação, o Conselho deve 

estar inteiramente de acordo com elas. Neste ponto, 

seguir avançando com a análise e com o desdobra-

mento das áreas de prioridade em objetivos estraté-

gicos desvirtuará o sentido da discussão no Conse-

lho. O objetivo nesta etapa é dar início a um debate 

centrado nas prioridades. A introdução de objetivos e 

planos de trabalho neste momento tenderá a deslocar 

o debate para a argumentação de detalhes quando 

o requerido é uma análise profunda das estratégias. 

Neste ponto também seria útil considerar discutir as 

prioridades propostas com um grupo selecionado de 

funcionários da organização e com alguns pequenos 

grupos de filiados, para assegurar que as prioridades 

correspondem realmente às necessidades primordiais 

dos membros da organização. 

Para a equipe de planejamento, a discussão no Con-

selho não só permitirá um acordo em relação às 

prioridades, mas também possibilitará tomar conhe-

cimento da visão do Conselho sobre como converter 

estas prioridades em objetivos e planos de trabalho.
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 Neste momento, o Conselho da organização terá 

tomado uma decisão final a respeito das áreas que 

serão prioritárias no horizonte de tempo considerado 

no seu planejamento. Para a equipe de planejamen-

to, este é o momento para que outras pessoas da or-

ganização participem mais no processo. Os objetivos 

devem ser aceitos por aqueles que serão responsá-

veis pela sua execução; o que é difícil de conseguir se 

os objetivos estabelecidos são vistos como impostos 

de fora ou de cima.

Um objetivo estratégico define precisamente a meta 

pretendida de modo que cada gerente possa elaborar 

detalhados planos de trabalho para garantir o cumpri-

mento da meta. Adicionalmente, a organização pode 

medir quanto do objetivo foi cumprido. A definição dos 

objetivos estratégicos deveria garantir que a missão da 

organização será cumprida, que as oportunidades e as 

forças serão aproveitadas e que as ameaças e fraquezas 

serão combatidas. 

Em relação ao estabelecimento de objetivos, a maioria 

dos gerentes conhece o acrônimo SMART, formado pe-

las palavras em inglês: Specific, Measurable, Achieva-

ble, Realistic e Timebound. Os objetivos SMART são:

Trabalhando com os grupos operacionais, a equipe de 

planejamento pode delinear os objetivos estratégicos 

da organização. Neste ponto, um brainstorming, 

seguido do agrupamento das idéias, é um processo 

útil. Os objetivos podem então ser redefinidos e orga-

nizados por ordem de prioridade. Deveria haver um 

responsável para cada um dos objetivos, que, por sua 

vez, deveriam apresentar uma meta precisa e mensu-

rável. Mas, lembre-se:

Uma organização que tenha 27 objetivos prioritários •	
termina não tendo nenhum; e

Quando todos são responsáveis pelo cumprimento de •	
um objetivo, ninguém assume a responsabilidade.

A longa lista de características positivas dos objeti-

vos, apresentada a seguir, foi extraída do Guide to 

Management of Entrepeneurial Organizations 

de Gonzalez Marroquin, do Escritório de Ativida-

des para os Empregadores da OIT.  

Citação-chave

 “Estratégia é 1% formulação e 99% execução”.

Thomas Edison,
 Inventor americano,

 1847-1931

Transformando as prioridades estratégicas em 
objetivos e planos de trabalhoSeção 5   

Específicos  Os objetivos especificam o que querem alcançar?

Mensuráveis  Você pode medir o nível de cumprimento do objetivo?

Alcançáveis  Os objetivos são factíveis e alcançáveis? 

Realistas  Você pode atingir os objetivos com os recursos que dispõe?

Associados a Tempo  Quando você quer alcançar os objetivos fixados?
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Com uma lista de objetivos estratégicos na mão, a equi-

pe de planejamento pode redigir a versão preliminar do 

plano estratégico. O plano deveria começar com a decla-

ração de missão, seguir com a lista das prioridades estraté-

gicas e com os objetivos que permitirão cumpri-las. Antes 

que o grupo de planejamento prossiga com o trabalho, 

o Conselho deverá revisar e aprovar esta versão do plano 

estratégico. 

Organizando a execução do plano

Qualquer proposta de grandes modificações no funciona-

mento da organização ou no número de serviços ofere-

cidos repercutirá na organização. Talvez seja preciso con-

tratar ou remanejar pessoal e a estrutura da organização 

poderia ser modificada de forma a centrar-se nas priori-

dades estabelecidas. Estas necessidades e modificações 

Melhores práticas

FIXANDO OS OBJETIVOS

1.	 Os objetivos têm de ser resultantes da participação dos responsáveis pela sua execução. Eles não podem ser 

impostos pelo ambiente externo.

2.	 Eles devem ser adequados e compatíveis com a missão da organização ou com a declaração de propósito. 

Devem ser coerentes e pertinentes aos fins da organização.

3.	 Eles devem representar um desafio razoável; ou seja, têm que ter alguma amplitude de alcance.

4.	 Eles devem ser realistas e factíveis, ou seja, devem ser viáveis.

5.	 Eles devem estar estabelecidos de forma clara e por escrito.

6.	 Eles devem ser atualizados e adaptados à realidade. Isto significa que devem ser periodicamente revisados.

7.	 O número de objetivos deve ser limitado e razoável. O excesso de objetivos enfraquece aqueles considera-

dos mais importantes. O número de objetivos tem de ser pequeno.

8.	 Eles devem ser hierarquizados; ou seja, priorizados.

9.	 Eles devem ser concretos e mensuráveis; deve-se evitar ser vago. Generalidades como “maximizar”, “mini-

mizar”, “logo que possível”, “melhorar”, “fazer todo o possível” devem ser evitadas.

10.	 Os objetivos devem ser coerentes entre si. Isto significa que os objetivos de curto prazo (semana, mês) de-

veriam vincular-se aos de médio prazo (trimestre, semestre), e estes, por sua vez, deveriam estar vinculados 

aos objetivos de longo prazo (um ano, cinco anos, etc.).
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já vinham sendo cogitadas durante o trabalho prepa-

ratório, mas agora é quando se tem que montar uma 

estratégia global da organização para a execução do 

plano. As estruturas das organizações e as mudanças 

na gestão estão além do escopo deste guia. É suficiente 

dizer que você deveria dedicar algum tempo para con-

siderar como incorporar à organização as adaptações 

necessárias.

Preparando o orçamento do plano

Provavelmente, haverá propostas para empreender al-

gumas iniciativas novas, assim como planos para elimi-

nar algumas tarefas existentes.

Durante o trabalho de avaliação que levou à determina-

ção dos objetivos, seguramente o pessoal de finanças 

da organização esteve envolvido, e assuntos como cus-

tos e recuperação de custos foram permanentemente 

discutidos. O fato é que algum dos objetivos estará as-

sociado ao aumento de filiados ou ao oferecimento de 

novos serviços que, pelo menos, cubram os seus custos. 

Agora, o papel do contador ou do gerente financeiro é 

preparar um orçamento que sustente a estratégia. Isto 

servirá como uma real verificação do plano e ajudará 

a identificar déficits de recursos que deverão ser com-

plementados pela revisão de alguns objetivos ou pela 

modificação de alguns recursos financeiros relativos às 

despesas e receitas da organização.

A preparação do orçamento, a análise financeira e a 

elaboração de relatórios em organizações de emprega-

dores é um assunto complexo que não se inclui neste 

guia. No entanto, neste estágio é crucial efetuar as ava-

liações financeiras do plano. Afinal, nenhum Conselho 

ou Assembléia Geral aprovará uma estratégia que não 

apresente o orçamento correspondente.

Redigindo e aprovando o plano

Nesta fase, pode-se elaborar a primeira versão do pla-

no estratégico final.  Este documento finalmente será 

aprovado pelo Conselho e provavelmente pela Assem-

bléia Geral, e será apresentado a todos os membros da 

organização.

A versão deveria incluir:

Uma apresentação feita pelo Presidente;•	
Um resumo executivo;•	
Material de referência quanto à evolução da organi-•	
zação e às mudanças da conjuntura externa;

A declaração de missão;•	
As prioridades estratégicas;•	
Os objetivos estratégicos e as conseqüências financei-•	
ras e organizacionais da sua implantação;

Como o plano será implantado;•	
Como o plano será revisado.•	

A primeira versão deveria ser revisada pelo Conselho, 

pelos gerentes dos níveis hierárquicos superiores e pe-

los membros mais importantes da organização. E não 

deveria ser uma consulta superficial. Aqueles que forem 

consultados sobre o plano devem se comprometer com 

ele ou apoiar o seu conteúdo. A equipe de planeja-

mento e o Conselho deveriam estar dispostos a escutar 

sugestões legítimas e a incorporá-las. Como resultado 

deste processo o plano poderia passar por três ou mais 

versões antes de estar pronto para ser apresentado aos 

filiados para a aprovação formal na Assembléia Geral.

O plano estratégico será um importante documento de 

trabalho e uma ferramenta fundamental que os mem-

bros usarão para julgar o sucesso da organização. Tam-

bém será um instrumento de marketing para atrair 

novos filiados.

Vale a pena dedicar tempo para fazer um bom 
trabalho de redação e considerar maneiras 
profissionais para a apresentação do plano. 

Citação-chave

“Ainda que esteja na pista correta, se você não 
se mover, vão passar por cima de você”.

Will Rogers, cômico&apresentador americano, 
(1879 – 1935)
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Elaborar uma estratégia é uma coisa, executá-la é ou-

tra. O modelo 7-S de McKinsey (que deve seu nome 

a dois consultores de McKinsey & Co, co-autores do 

sucesso de vendas “Em busca da excelência”, Robert 

Waterman e Tom Peters) é muito usado para examinar 

a inter-relação entre a formulação e a execução de uma 

estratégia. Ele ajuda a enfocar a atenção dos gerentes 

na importância de vincular a estratégia selecionada às 

diversas atividades que podem afetar a execução.

O Modelo 7-S, criado originalmente como um modo 

mais abrangente de considerar os problemas de orga-

nizar bem, fornece uma ferramenta para se avaliar a 

viabilidade das estratégias.  O conceito do modelo é 

que considerar a execução como um assunto exclusiva-

mente de estratégia e estrutura, como era tradicional-

mente, não basta.

A percepção tradicional era que se você partisse de 

uma estratégia correta, em conseqüência, você obteria 

a organização correta. E nas culturas ocidentais quando 

a maioria das pessoas pensa em organização, pensa em 

estrutura. No entanto, consideramos que, na prática, 

estas noções são muito limitantes. Para pensar de ma-

neira global sobre uma nova estratégia e os problemas 

que acarreta, um gerente tem de pensar na organiza-

ção como uma cultura única e levar em consideração a 

capacidade da organização para lograr o fundamental 

(isto é, não o tático) como uma questão de dar uma 

nova direção à cultura como um todo.   

Elaborando os planos de trabalho

Através dos planos de trabalho, os objetivos estraté-

gicos se convertem em tarefas cotidianas. Se não há 

nenhum modo efetivo de operacionalizar o plano, ele 

se converterá num “troféu de planejamento estratégi-

co” que repousa na estante de livros dos membros do 

Conselho e dos gerentes de alto escalão. Neste ponto, 

a responsabilidade pelas tarefas se transfere da equipe 

de planejamento para a equipe operacional. É também 

quando começam a aparecer os resultados do proces-

so de consultas. Em caso de falta de compromisso, a 

operacionalização se tornará impossível; os gerentes e 

o pessoal encontrarão as razões por que o plano não 

pode ser executado, enquanto os gerentes de nível hie-

rárquico superior e os membros do Conselho não esta-

rão dispostos a assumir a posição firme necessária para 

ver o plano posto em ação.

Citação-chave

“O único lugar onde você encontra “sucesso” 
antes de “trabalho” é no dicionário”.

Donald M. Kimball,
 Presidente da PepsiCo,

 1986
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Exercício prático

Na estrutura do 7-S, a cultura é percebida como uma função de sete variáveis (em qualquer ordem):

Strategy Plans•	  – Planos estratégicos para a alocação, ao longo do tempo, dos recursos escassos de uma organização 

para alcançar os objetivos identificados;

Structure•	  – Estrutura: o modo como as unidades da organização se relacionam entre si: Centralizada, divisões funcionais 

(de cima para abaixo), descentralizada (tendência em grandes organizações), matricial, rede, holding;

Systems•	  – Sistemas: os procedimentos, processos e rotinas que caracterizam o modo como deve ser feito o trabalho: 

sistema financeiro, sistema de contratação, promoção e avaliação de desempenho, sistemas de informação;

Style•	  – Estilo cultural da organização e como se comportam os principais gerentes na busca das metas da organização;

Staff•	  – Pessoal: quantidade e categorias de funcionários da organização;

Skills•	  – Competências: as diferentes competências do pessoal ou da organização em seu conjunto;

Shared value•	  – Valores compartilhados: O que defende a organização e quais são as suas crenças. Crenças e posturas 

essenciais.

A estrutura do Modelo 7-S de McKiney poderia ser vista como um conjunto de sete bússolas. Quando as agulhas estão 

alinhadas, a companhia está “organizada” (ver ilustração). Quando não está alinhada, a companhia não está organizada, 

mesmo que a sua estrutura aparente estar bem. Se uma análise 7-S sugerir que a execução da estratégia vai ser muito difícil, 

os gerentes podem procurar outras opções de estratégia ou continuar a perseguir a mesma, porém, dedicando atenção 

especial às áreas não alinhadas indicadas pelo modelo.

A estrutura “7- S” de McKinsey

Estrutura

Pessoal

Competências Estilo

Estratégia Sistemas

VALORES 
COMPARTILHADOS
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Quem deveria elaborar os planos de trabalho?

Quando os objetivos caem dentro da área de compe-

tência de um único departamento, o gerente deste de-

partamento deverá ser o responsável pela elaboração 

de um plano de trabalho operacional que assegure a 

sua consecução. Quando os objetivos cruzam as fron-

teiras da organização, é preciso criar uma equipe de 

projeto para elaborar os planos de trabalho. Neste caso 

é crucial que um indivíduo seja indicado como o res-

ponsável pela produção do plano de trabalho... “uma 

responsabilidade compartilhada é geralmente 

uma responsabilidade evasiva”. 

A elaboração dos planos de trabalho destinados a im-

plantar a estratégia da organização não é uma tarefa 

única ou isolada. Ela deve ser incorporada aos departa-

mentos, equipes e indivíduos como rotina de fixação e 

mensuração dos objetivos. O sucesso dos planos de tra-

balho estará associado ao grau de incorporação destes 

aos objetivos dos departamentos e dos indivíduos, o que 

poderá ser medido através do gerenciamento de desem-

penho da organização e de processos de avaliação.

 A operacionalização do plano estratégico É o pro-

cesso de gestão e revisão empresarial, NÃO é algo 

que caminha em paralelo. 

CHECKLIST DA CONVERSÃO DAS PRIORIDADES ESTRATÉGICAS

EM OBJETIVOS E PLANOS DE TRABALHO

O Conselho aprovou uma lista de prioridades estratégicas?•	
Há um número realista de prioridades estratégicas?•	
Você trabalhou com as equipes operacionais adequadas para que estas prioridades fossem convertidas em objetivos?•	
Cada um dos seus objetivos cumpre as condições SMART?•	
Você redigiu uma versão preliminar do plano estratégico incluindo a missão, as prioridades e os objetivos?•	
Você levou em consideração as conseqüências orçamentárias do plano e propôs estratégias para lidar com elas?•	
O seu plano final está aprovado pelo Conselho e pela Assembléia Geral?•	
Você implantou um processo para elaborar os planos de trabalho individuais, de equipes, departamentais e da organização •	
com base nos objetivos?

Você revisou os possíveis obstáculos para a execução usando a técnica 7-S de McKiney ou outra similar?•	
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Medindo e revisando os avançosSeção 6   

Na execução do seu plano estratégico é fundamental 

efetuar uma revisão sistemática do progresso. A for-

mulação e a execução do sistema de gestão de desem-

penho são assuntos amplos e alheios ao âmbito deste 

guia. No entanto, é importante enfatizar que os pro-

cessos eficazes de gestão de desempenho constituem 

partes essenciais da execução das estratégias. 

A revisão como parte usual do processo 
empresarial

É importante integrar o plano estratégico aos sistemas 

usuais de revisão de desempenho,  que a maioria das 

organizações já dispõe.  O propósito do planejamen-

to estratégico não é agregar outros níveis de revisão, 

mas sim colocar o plano estratégico no núcleo dos 

processos existentes. A revisão normal da atividade 

empresarial provavelmente inclui reuniões semanais 

ou mensais entre chefes e subordinados e uma en-

trevista anual de avaliação de desempenho. Por este 

método, se exige que todos os integrantes da organi-

zação informem periodicamente os avanços realizados 

na consecução dos objetivos pactuados. Além disso, 

muitas organizações grandes consideram útil revisar o 

desempenho comparando-o com os objetivos de equi-

pe ou de departamento. O realinhamento das priori-

dades pode ser discutido em reuniões departamentais 

mensais ou trimestrais. 

Mudanças nas prioridades

Quando as organizações adotam e executam planos 

com períodos de três a cinco anos, a única coisa segura 

é que eles serão modificados. Isto não é desculpa para 

deixar de efetuar uma revisão da estratégia, mas uma 

forma de assegurar que as mudanças nas circunstâncias 

e nas prioridades se revisem num contexto estratégico. 

O plano estratégico é um documento de trabalho que 

evolui – não um modelo estático para o sucesso. Por 

exemplo, itens de pouca prioridade se transformam em 

itens de alta prioridade; os governos mudam; a situa-

ção da economia nacional e global varia; surgem opor-

tunidades para formar alianças, consórcios ou fusões.

A questão em planejamento estratégico é ter um 

critério com o qual estas mudanças de necessida-

des possam ser revisadas e corrigidas. Há algumas 

mudanças, como a troca de governo ou uma crise 

financeira nacional ou internacional, que exigirão 

uma revisão geral de muitos dos elementos do plano 

estratégico. O processo de planejamento existe para 

tornar a organização mais flexível e ágil ao tratar com 

os problemas internos ou com os choques externos. 

A organização sem um plano é como uma folha seca 

à mercê do vento.

A revisão do plano estratégico

Em geral é conveniente rever o plano estratégico em 

uma reunião anual com a equipe de gerenciamento. 

Esta reunião deveria durar entre meio dia e um dia in-

teiro dedicado exclusivamente à revisão dos avanços. 

Não é um item para ser levado a uma reunião rotineira 

da administração.

A revisão anual deveria abranger:

Os progressos dos departamentos e da organização •	
em cada um dos objetivos estratégicos. É útil solicitar 

que os gerentes responsáveis façam apresentações 

formais individuais. 

Uma revisão dos conteúdos e da priorização dos ob-•	
jetivos estratégicos. O plano estratégico não é um 

documento estático e deveria ser revisado e corrigi-

do para refletir as mudanças nas circunstâncias e as 

novas oportunidades.

A incorporação ou a eliminação de objetivos es-•	
tratégicos.
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Checlist da revisão e medição dos avanços

A sua organização tem um sistema eficaz de gestão de desempenho que revisa regularmente o que os indivíduos, as •	
equipes, os departamentos e a organização realizaram em termos de objetivos estratégicos?

O seu processo de revisão estratégica integra o sistema de relatórios periódicos de gestão e de revisão de desempenho?•	

Você implantou um processo de revisão anual do seu plano estratégico?•	

O Conselho discute formalmente o relatório sobre a revisão do seu plano estratégico?•	

Um resumo desta revisão anual deveria ser apresen-

tado ao Conselho da organização de empregadores 

para discussão. Com base nesta reunião, o boletim 

anual para os membros deveria incluir uma seção 

apresentando o desempenho da organização em re-

lação aos objetivos estratégicos.
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Esquema para a elaboração de um plano 
estratégico e checklist finalSeção 7   

O esquema para a elaboração de um plano estratégico, 

a seguir apresentado, está preparado com base no pro-

cesso utilizado por este guia. O conteúdo se apresenta 

num formato de consulta resumido para poder ser usa-

do como um instrumento de planejamento.

Cabe reiterar que existem muitas maneiras de elaborar 

um planejamento estratégico. Este guia procura apre-

sentar uma forma de abordagem que mais se adapta às 

organizações de empregadores que tenham limitação de 

recursos. Isto não significa que outros processos sejam 

piores, que um elemento em especial do processo não 

possa ser substituído por outro que cumpra uma finali-

dade similar ou ainda que não se possam agregar outros 

elementos.

O aspecto mais importante a considerar é que as etapas 

TÊM de ser seguidas, de um modo ou de outro, mas 

sempre na ordem indicada. As etapas são:

Assegurar o comprometimento dos executivos e do •	
Conselho;

Preparar um plano do processo;•	
Elaborar uma declaração de missão de consenso;•	
Estabelecer as prioridades estratégicas pactuadas;•	
Converter as prioridades estratégicas em objetivos;•	
Transformar os objetivos estratégicos em planos de •	
trabalho;

Medir e revisar os avanços.•	

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO – UM ESQUEMA PARA O SUCESSO

PRIMEIRA ETAPA 	 ASSEGURAR O COMPROMETIMENTO

“OBJETIVO”

Assegurar que os executivos de alto escalão e os membros do Conselho estão comprometidos com a realização do 

planejamento estratégico e com a implantação das medidas resultantes.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

Efetuar uma análise das tendências atuais e recentes em relação à filiação •	
e ao financiamento da organização.

Identificar os desafios externos atuais e futuros que a organização tem •	
de enfrentar.

Prever onde “fazer mais do mesmo” levará a organização nos próximos •	
três ou cinco anos. 

Os compromissos devem ser 

de consenso da equipe de 

executivos superiores e/ou do 

Conselho da organização de 

empregadores. 
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO – UM ESQUEMA PARA O SUCESSO 

SEGUNDA ETAPA 	 PREPARAR UM PLANO DO PROCESSO

“OBJETIVO”

Estabelecer os eventos críticos e as responsabilidades para o processo de planejamento estratégico.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

Decidir quem vai elaborar o plano;•	
Fixar o horizonte temporal do plano;•	
Delinear a metodologia a ser usada no processo;•	
Estabelecer prazos-limite para as principais etapas do plano;•	
Estabelecer quando os órgãos, tais como o Conselho e a Assembléia •	
Geral, terão que incorporar-se ao processo ou tomar decisões. 

Incorporar à agenda do Conselho as questões que precisam da sua •	
anuência.

Decidir se e como participarão consultores externos;•	
Preparar um orçamento.•	

O processo de planejamento 

deveria ser de consenso 

da equipe de executivos 

superiores e/ou do Conselho.

TERCEIRA ETAPA	 ELABORAR UMA DECLARAÇÃO DE MISSÃO DE CONSENSO

“OBJETIVO”

Elaborar uma declaração de missão aprovada pelo Conselho e apoiada ativamente pelo pessoal e pelos 

filiados da organização.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

Decidir quem vai elaborar o plano;•	
Fixar o horizonte temporal do plano;•	
Delinear a metodologia a ser usada no processo;•	
Estabelecer prazos-limite para as principais etapas do plano;•	
Estabelecer quando os órgãos, tais como o Conselho e a Assembléia Ge-•	
ral, terão que incorporar-se ao processo ou tomar decisões. 

Incorporar à agenda do Conselho as questões que precisam da sua anu-•	
ência.

Decidir se e como participarão consultores externos;•	
Preparar um orçamento.•	

O processo de planejamento 

deveria ser de consenso 

da equipe de executivos 

superiores e/ou do Conselho.
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QUARTA ETAPA 	 ESTABELECER AS PRIORIDADES ESTRATÉGICAS PACTUADAS

“OBJETIVO”

Revisar possíveis opções de estratégias para a organização, selecioná-las e estabelecer prioridades estratégicas.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

A equipe de planejamento realiza a análise interna/externa usando o método •	
FOFA e a enquete dos filiados/ grupos focais;

Elaborar uma lista de prioridades estratégias possíveis;•	
Efetuar uma análise de alternativas em relação aos competidores;•	
Apresentar as prioridades sugeridas para discussão com o grupo de gerentes •	
executivos ou com o Conselho;

Revisar as prioridades propostas com filiados representativos e com o pessoal;•	
Decidir as prioridades estratégicas, em concordância com o Conselho. •	

As idéias propostas deverão 

ser discutidas com os 

gerentes executivos ou 

com o Conselho, com 

filiados representativos e 

com o pessoal. A lista final 

de prioridades deveria ser 

aprovada pelo Conselho.

 

QUINTA ETAPA		 CONVERTER AS PRIORIDADES ESTRATÉGICAS EM OBJETIVOS

“OBJETIVO”

Desdobrar as prioridades estratégicas em um número limitado de objetivos SMART.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

A equipe de planejamento estabelece objetivos SMART a partir das prio-•	
ridades;

A equipe de planejamento elabora uma proposta do plano para incluir a •	
declaração de missão e as prioridades e objetivos estratégicos;

O Conselho revisa e aprova a proposta;•	
O plano proposto é revisado para determinar suas implicações para a or-•	
ganização e decidir como abordar as mudanças; 

 Efetua-se uma revisão financeira do plano, adaptada às restrições orça-•	
mentárias;

Com a concordância do Conselho, é elaborado o plano final, incluindo a •	
estimativa de custos correspondente; 

O plano se apresenta à Assembléia Geral para a sua aprovação. •	

O Conselho revisa e aprova o 

plano proposto e os custos finais 

associados.

O plano final deverá ser aprovado 

pela Assembléia Geral. 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO – UM ESQUEMA PARA O SUCESSO 
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SEXTA ETAPA 	 TRANSFORMAR OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS EM PLANOS DE “OBJETIVO”

“OBJETIVO”

Converter os objetivos estratégicos em planos de trabalho dos indivíduos, das equipes, dos departamentos 

e da organização.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

Os objetivos estratégicos são encaminhados aos gerentes dos departa-•	
mentos e às equipes interdepartamentais para serem convertidos em pla-

nos de trabalho;

Os planos de trabalho deveriam ser incorporados aos sistemas que geral-•	
mente definem os objetivos. 

O conjunto de planos de 

trabalhos individuais deveria 

ser revisado e aprovado pelo 

grupo de gerentes executivos.

SÉTIMA ETAPA 		 MEDIR E REVISAR OS AVANÇOS 

“OBJETIVO”

Assegurar que exista um processo para medir o desempenho dos planos de trabalho em cada um dos níveis 

individuais, de equipes, de departamentos e da organização. Estabelecer um processo mediante o qual o 

próprio plano estratégico possa ser periodicamente revisado.

AÇÕES REVISÃO E ACORDO

Os planos de trabalho deveriam ser assimilados pelos sistemas de avalia-•	
ção e gestão de desempenho da organização, já existentes;

O Conselho deveria efetuar uma revisão anual das prioridades e dos ob-•	
jetivos estratégicos. 

Os gerentes executivos 

deveriam assegurar a 

existência de um sistema 

para monitorar os planos de 

trabalho. 

Este é o momento para incluir a lista do “o que fazer e o que não fazer” em planejamento estratégico e 

na sua execução, criada por Rebecca Stanton-Reinstein, a fim de ajudar a transformar a visão e os objetivos 

estratégicos em atividades de rotina. 
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O QUE FAZER E O QUE NÃO FAZER, SEGUNDO STANTON-REINSTEIN

O QUE FAZER O QUE NÃO FAZER

Manter a simplicidade e o foco. 
Menos é mais. 
Um plano bem sucedido não é medido por quilo. Sua 
meta é criar metas e objetivos que enfoquem o seu tra-
balho pelos próximos um ou dois anos. Limite a quan-
tidade de metas e objetivos a uma página para poder 
administrá-las.

Não detalhar mais do que o necessário nem esta-
belecer demasiadas metas ou objetivos. 
O excesso de detalhes, metas ou objetivos pode gerar 
confusões, metas incoerentes entre si, micro gestão e o 
fracasso da execução.

Seguir todos os passos como indicado. 
Use a metodologia escolhida como ela foi concebida. Ela 
foi escolhida por sua reputação.  Aprenda com o sucesso 
dos outros.

Não saltar os passos nem deixá-los incompletos. 
Se você comprou uma maleta cara, você não vai mudar 
a alça imediatamente, nem mudar a correia ou tingi-la 
de outra cor. Evite modificar o processo, já que você 
carece de dados para justificar as suas mudanças.

Manter-se enfocado na Missão.  
A Missão, o que a organização quer ser ou fazer, é o nú-
cleo do planejamento e das atividades cotidianas. Antes 
de aceitar qualquer meta, objetivo, estratégia ou tática, 
e antes de agir, pergunte-se “Como isto ajudará o cum-
primento da Missão”?

Não fazer algo “porque sempre foi feito assim”, ou 
“acho que devemos fazer mesmo que não encaixe 
em nossa Missão”. 
 Sem a Missão guiando as suas decisões, você perderá 
soluções inovadoras, se desviará do rumo ou pecará por 
intransigência.

Usar braindump ou brainstorming para diminuir o 
impulso de iniciar o Plano Tático prematuramente. 
Você é um excelente tático e, frente a um problema, ra-

pidamente sugere soluções. Isto é contraproducente em 

planejamento estratégico onde você e a sua equipe têm 

de criar metas de alto nível e objetivos específicos com 

base na Missão. Anote todas as idéias que a equipe te-

nha. E deixe-as de lado até que você esteja em condições 

de criar o plano tático.

Não começar a definir as Tarefas antes que Missão, 
as Metas e os Objetivos estejam claramente esta-
belecidos. 

A Missão determina o contexto para as Metas, que são 

o contexto para os Objetivos, específicos e com resulta-

dos mensuráveis. Adote uma tática que permita lograr 

estes resultados em larga escala.

Medir, medir e medir! 
Selecione maneiras úteis e significativas para medir todas 
as metas, objetivos e táticas. Que informação necessita 
para tomar a decisão? Lembre-se do princípio “mante-
nha a simplicidade e o foco“.

Não deixar de medir só porque algumas vezes seja 
difícil. 
Medir pode ser difícil, especialmente quando se refere à 
satisfação dos clientes, à eficácia ou à moral dos empre-
gados. Defina alguma forma de medir esses elementos 
intangíveis, de modo a poder estimar o progresso ao 
longo da execução.
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Esta seção do guia apresenta a compilação das che-

cklists que apareceram no final das seções 2 até a 6.

A compilação das checklists talvez seja mais útil como 

uma ferramenta para revisar os sistemas vigentes e para 

identificar as áreas que podem ser melhoradas. O con-

junto pode ser usado de duas maneiras. Primeira, tendo 

lido todo o guia, você precisa saber em que condição 

se encontra a sua própria organização em termos de 

planejamento estratégico: se, na medida em que lia 

o guia, você foi marcando as checklists, agora pode 

verificar o resultado total obtido. Segunda, você pode 

usar este conjunto de checklists como um questionário 

para os gerentes de alto escalão na sua organização 

para ajudá-los a determinar quão forte é a sua visão 

atual de planejamento estratégico.

Estas não são as únicas formas de aproveitar as che-

cklists. Elas podem ser usadas como um instrumento 

para o controle de qualidade pela equipe de planeja-

mento, pelos gerentes executivos ou pelo Conselho de 

uma organização de empregadores durante o trabalho 

de implantação do planejamento estratégico ou como 

um documento adicional de planejamento para os res-

ponsáveis pela iniciativa de um plano estratégico.  

Medir a qualidade dos resultados, sempre que 

possível. 
A qualidade mede como os clientes consideram os seus 
produtos ou serviços.  Isto fornece a melhor informação 
para tomar decisões estratégicas e o mantém focado na 
missão e no cliente.

Não selecionar medidas de produtividade só 

porque são mais fáceis de definir. 
Apesar da sua importância a produtividade não diz se 
você está criando um produto ou serviço desejado pelo 
cliente. Sempre se pode fazer sucata com maior rapidez. 
Quando você enfoca a qualidade você é mais produtivo, 
já que reduz a necessidade de refazer tarefas custosas.

Oferecer apoio, recursos, treinamento, orienta-

ção, supervisão e assistência para garantir o su-

cesso de todos. 
Para ter um bom desempenho, as pessoas precisam ter tudo 
o que necessitam para fazer o trabalho. O plano é tão bom 
quanto a sua execução, que depende de um bom gerencia-
mento do pessoal.

Não colocar as pessoas em determinadas situ-

ações sem antes providenciar o que precisam 

para fazer o trabalho. 
Delegar significa compreender o que uma pessoa precisa 
para cumprir o trabalho e providenciá-lo. Você só pode 
exigir a responsabilidade de uma pessoa naquilo que ela 
mesma pode controlar.
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CHECKLIST DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Sua organização tem uma declaração de missão por escrito?•	
Esta declaração de missão se desdobra em um plano estratégico?•	
Seu plano estratégico se converte em planos de trabalho?•	
A sua declaração de missão está publicada interna e externamente?•	
O seu plano estratégico está publicado interna e externamente?•	
Seus planos de trabalho estão publicados internamente?•	
Você conta com o comprometimento necessário da sua equipe executiva e do Conselho para fazer a revisão do plane-•	
jamento estratégico?

Quem vai desenvolver o seu plano?•	
Em quanto tempo o plano será desenvolvido?•	
Que processo usará?•	
Que ajuda você acha que vai precisar?•	
Você terá um orçamento?•	
Quem aprovará o plano?•	

INICIANDO

Você tem uma declaração de missão por escrito?•	
Ela foi revisada recentemente (nos últimos três anos)?•	
A elaboração da sua declaração de missão envolveu o seu Conselho, pessoal e os filiados?•	
A sua declaração de missão contém “Propósito”, “Negócios” e “Valores”?•	
A sua declaração de missão é breve, simples e consistente? •	
A sua declaração de missão é convincente, estimulante e realista?•	
A sua declaração de missão é significativa, clara e inspiradora?•	
A sua declaração de missão gera entusiasmo?•	
Você confirma periodicamente que as prioridades de trabalho e os programas coincidem com a sua declaração de •	
missão?

A sua declaração de missão está destacada no seu •	 site?

Você usa a sua declaração de missão freqüentemente em suas comunicações externas?•	

CHECKLIST DA DECLARAÇÃO DE MISSÃO E VISÃO
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A sua organização tem um sistema eficaz de gestão de desempenho que revisa regularmente o que os indivíduos, as •	
equipes, os departamentos e a organização realizaram em termos de objetivos estratégicos?

O seu processo de revisão estratégica integra o sistema de relatórios periódicos de gestão e de revisão de de-•	
sempenho?

Você implantou um processo de revisão anual do seu plano estratégico?•	
O Conselho discute formalmente o relatório sobre a revisão do seu plano estratégico?•	

CHECKLIST  DA REVISÃO E MEDIÇÃO DOS AVANÇOS

O Conselho aprovou uma lista de prioridades estratégicas?•	
Há um número realista de prioridades estratégicas?•	
Você trabalhou com as equipes operacionais adequadas para que estas prioridades fossem desdobradas em objetivos?•	
Cada um dos seus objetivos cumpre as condições SMART?•	
Você redigiu uma versão preliminar do plano estratégico incluindo a missão, as prioridades e os objetivos?•	
Você levou em consideração as conseqüências orçamentárias do plano e propôs estratégias para lidar com elas?•	
O seu plano final está aprovado pelo Conselho e pela Assembléia Geral?•	
Você implantou um processo para elaborar os planos de trabalho individuais, de equipes, departamentais e da organi-•	
zação com base nos objetivos?

Você revisou os possíveis obstáculos para a execução usando a técnica 7-S de McKiney ou outro similar?•	

CHECKLIST DA CONVERSÃO DAS PRIORIDADES

 ESTRATÉGICASEM OBJETIVOS E PLANOS DE TRABALHO

Você definiu um horizonte para a sua estratégia?•	
Você efetuou uma análise interna/externa usando a técnica FOFA ou outra similar?•	
Você realizou alguma enquete com os filiados ou sessões com grupos focais de filiados?•	
Você desenvolveu uma lista de propostas de opções estratégicas?•	
Você discutiu esta lista de propostas com uma seleção de membros?•	
Você discutiu esta lista de propostas com uma seleção de funcionários?•	
Sua lista de propostas foi revisada e aprovada pelo Conselho da organização?•	
Você definiu um horizonte para a sua estratégia?•	

CHECKLIST  DAS PRIORIDADES ESTRATÉGICAS PACTUADAS
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O que dizem os experts em                                    
ciências empresariais

   

O que dizem os experts em ciências empresariais 

é á estruturada como uma seção independente, 

opcional e multiuso do guia. A seção oferece uma 

breve visão da bibliografia acadêmica para ser usa-

da pelos que estejam elaborando e implantando um 

enfoque estratégico na gestão de organizações de 

empregadores. Também apresenta alguns modelos 

de estratégia usados no guia e os coloca num con-

texto mais acadêmico. Isto pode ser usado como 

um documento de consulta de informação geral 

para aqueles que desejam envolver-se no processo 

de formulação de estratégias ou pode ser útil no 

contexto do seu próprio serviço de informação aos 

filiados ou serviços de treinamento.

Planejamento estratégico

Desde o início, após a Segunda Guerra Mundial, a evo-

lução no campo da gestão e do planejamento estraté-

gicos no âmbito empresarial tem sido impressionante. 

Do seu “modesto” começo, como conteúdo limitado 

aos cursos de administração geral no currículo de uma 

escola de negócios, agora estão firmemente consoli-

dados nos estudos de negócios e de organizações.

As “Cinco Forças” de Porter

Talvez o melhor ponto de partida para o processo 

de planejamento seja a análise dos competidores. 

A figura mais destacada neste campo de trabalho é 

Michael Porter, professor da Escola de Negócios de 

Harvard, provavelmente a autoridade acadêmica de 

maior prestígio em ciências empresariais. Na lista 

dos 50 melhores gurus dos negócios, preparada pelo 

Accenture’s Institute for Strategic Change, Porter 

figura como o melhor de todos. Ele também publicou 

16 livros e mais de 85 artigos. O seu livro Competiti-

ve Strategy: Techniques for Analysing Industries 

and Competidors, publicado em 1980, está em sua 

60a edição e foi traduzido para 17 idiomas. 

Dos trabalhos de Porter no campo de análise de com-

petidores, o mais conhecido é o seu “Modelo das Cin-

co Forças”. O modelo se fundamenta em conceitos 

microeconômicos e na noção de que uma estratégia 

corporativa deveria abordar as oportunidades e as ame-

aças vinculadas ao ambiente exterior da organização. 

O “Modelo das Cinco Forças” considera a oferta e a 

demanda, a relação existente entre os produtos com-

plementares e os substitutos, a relação existente entre 

o volume de produção e os custos de produção e as 

estruturas de mercado como os monopólios, oligo-

pólios e a competição perfeita. Porter sugere que o 

objetivo de estratégia corporativa poderia ser modi-

ficar estas forças competitivas de modo a melhorar a 

situação da organização. O modelo de Porter permi-

te aos gerentes das empresas efetuarem uma aná-

lise das forças motrizes nos respectivos setores. Com

Visão Geral do “Modelo das Cinco Forças” de Porter

BARREIRAS À ENTRADA RIVALIDADE

PODER DOS FORNECEDORES

PODER DOS COMPRADORES

AMEAÇA DE SUBSTITUTOS

Seção 8
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base na informação derivada da Análise das Cinco For-

ças, os gerentes podem decidir como influenciar ou 

explorar características particulares das suas áreas de 

interesse empresarial. 

As cinco forças podem ser descritas da seguinte maneira:

BARREIRAS À ENTRADA•	  - Quanto mais fácil é 

para as empresas novas entrarem no mercado, mais 

aberta será a competição. Os fatores que podem 

limitar as ameaças de novos competidores são co-

nhecidos como barreiras à entrada. Alguns exem-

plos de barreiras são:

Existência de lealdade às marcas;•	
Custos fixos elevados:•	
Escassez de recursos;•	
Legislação ou restrições governamentais.•	

PODER DOS FORNECEDORES•	  – Se relaciona com o 

nível de pressão que os fornecedores podem exercer 

sobre uma empresa. Se um fornecedor tem um im-

pacto grande o suficiente para afetar as margens e os 

volumes de uma companhia, então este fornecedor 

tem muito poder. Os fornecedores podem ter este 

tipo de poder quando:

Há poucos fornecedores de um produto em especial;•	
Não existem substitutos; •	
A troca para outro produto (competitivo) é muito •	
cara;

O produto é tão importante para os compradores •	
que eles não podem ficar sem o produto.

PODER DOS COMPRADORES•	  – Descreve quanta 

pressão os clientes podem exercer sobre uma em-

presa.  Se um comprador tem impacto grande o su-

ficiente para afetar as margens e os volumes de uma 

companhia, então este comprador tem muito poder. 

Os clientes podem ter este tipo de poder quando:

Há um número pequeno de compradores;•	
As compras são, em geral, em grandes volumes;•	
A troca para outro produto (competitivo) é simples;•	
O produto não é essencial para o comprador e eles •	
podem ficar por algum tempo sem o produto.

AMEAÇA DE SUBSTITUTOS•	  – Qual é a proba-

bilidade de alguém mudar para outro produto 

ou serviço competidor? Se o custo para mudar 

é baixo, então esta será uma grande ameaça. A 

ameaça de substitutos está afetada pela similitude 

dos substitutos. Por exemplo, se o preço do chá 

aumenta muito, é provável que um consumidor de 

chá mude para outra bebida, como café, porque 

os produtos são similares. Os casos de produtos 

similares podem ser vistos como os casos de novos 

competidores.

RIVALIDADE•	  – Descreve a intensidade da competição 

entre as empresas existentes num setor. Os setores 

muito competitivos geralmente têm baixos retornos 

porque o custo da competição é alto. Um mercado 

muito competitivo pode ser o resultado de:

Muitos participantes com tamanhos similares, isto •	
é, não há uma empresa dominante;

Pouca diferenciação entre os produtos e os servi-•	
ços dos competidores;

Uma indústria madura com pouco crescimento. •	
As empresas só podem crescer captando os clien-

tes dos competidores.

Análises FOFA e TESP

No processo de planejamento estratégico as cinco for-

ças de Porter com freqüência são usadas em combina-

ção com um rastreio interno e externo do ambiente no 

qual a organização opera. Isto é geralmente efetuado 

pelo uso de dois instrumentos analíticos relativamente 

antigos, porém testados e comprovados, conhecidos 

como FOFA e TESP. 

A análise FOFA gera informações que ajudam a equi-

librar os recursos e as capacidades da empresa com o 

ambiente competitivo no qual opera. Assim, serve como 

um instrumento para a formulação e a seleção de estra-

tégias. FOFA é o acrônimo das palavras em inglês corres-

pondentes a Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças 

(Strenghs, Weakenesses, Opportunities e Threats). O 

seguinte diagrama mostra como uma análise FOFA encai-

xa num rastreio ambiental.
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A análise FOFA faz uma diferenciação essencial en-

tre os fatores internos e externos: as Forças e as 

Fraquezas são fatores internos. Por exemplo, uma 

força poderia ser a sua capacidade especializada em 

marketing. Uma fraqueza poderia ser a falta de um 

produto novo. As Oportunidades e as Ameaças são 

fatores externos. Por exemplo, uma oportunidade 

poderia ser o desenvolvimento de um canal de dis-

tribuição como a Internet, ou a mudança no estilo de 

vida dos consumidores que pode aumentar a demanda 

dos produtos de uma companhia. Uma ameaça pode-

ria ser um novo competidor num importante mercado 

existente ou mudanças na tecnologia que convertam 

os produtos existentes em produtos potencialmente 

obsoletos.

A análise FOFA sugere que uma organização não de-

veria necessariamente sempre perseguir as oportunida-

des mais lucrativas. Poderia ter mais possibilidade de 

desenvolver uma vantagem comparativa identificando 

as forças da organização que “se casam” com as opor-

tunidades que se apresentem.  

Para desenvolver estratégias que tomem em considera-

ção o perfil FOFA, pode-se construir uma matriz destes 

fatores. A matriz FOFA é mostrada a continuação.

Forças Fraquezas

Oportunidades Estratégias F − O Estratégias F − O

Ameaças Estratégias F − A Estratégias F − A

As •	 estratégias F – O perseguem oportunidades que 

“se casam” bem com as forças da organização.

As •	 estratégias F – O superam as fraquezas para 

perseguir as oportunidades.

As •	 estratégias F – A identificam os modos como 

a organização pode usar suas forças para reduzir a 

vulnerabilidade às ameaças externas.

As •	 estratégias F – A determinam um plano defen-

sivo para prevenir que as fraquezas da organização a 

deixem muito suscetível às ameaças externas. 

Vale a pena ressaltar que a análise FOFA pode ser mui-

to subjetiva. Duas pessoas, ainda que disponham da 

mesma informação sobre a empresa e o ambiente, 

raramente apresentam a mesma versão de uma aná-

lise FOFA.  Em conseqüência, a análise FOFA é mais 

indicada para trabalho em grupo e como orientação, 

mais do que como preceito. A validade da análise 

pode ser aumentada agregando critérios e pondera-

ção a cada fator.

A Análise TESP, em geral usada para complementar 

a análise FOFA e as Cinco Forças, é utilizada para ras-

trear o macro ambiente externo estratégico no qual 

atua a organização. TESP é um acrônimo para os se-

guintes fatores: 

Rastreio do Ambiente

Análise  
Interna

Análise  
Externa

Forças Fraquezas Ameaças Oportunidades

MATRIZ FOFA
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T•	 ecnológicos 

E•	 conômicos

S•	 ociais, e

P•	 olíticos

Os fatores da análise TESP têm um papel importan-

te nas oportunidades de criação de valor agregado 

a uma estratégia. No entanto, eles geralmente estão 

além da capacidade de controle da organização e por 

isso os fatores TESP podem ser considerados ameaças 

ou oportunidades. 

Como os fatores macroeconômicos variam em função 

do continente, país ou região, uma análise TESP precisa 

ser elaborada no nível adequado de agregação. Num 

país com grandes diferenças regionais, ela pode ser fei-

ta no nível regional. A tabela abaixo mostra exemplos 

de fatores típicos em uma análise TESP.    

A elaboração de uma análise TESP é um processo rela-

tivamente simples e pode ser realizado em sessões de 

grupo usando técnicas de brainstorming. Cabe res-

saltar que alguns consultores recomendam o uso de 

formas ampliadas da análise TESP, tais como a análi-

se SLEPT (agregando fatores legais) ou a STEEPLE com 

fatores: Social/demográfico, Tecnológico, Econômico, 

Ecológico, Político, Legal e Ético.

O Modelo 7-S de McKiney (ver páginas 45 e 
46 isso é uma repetição!)

Elaborar uma estratégia é uma coisa, executá-la 

é outra. O modelo 7-S de McKinsey (que deve seu 

nome a dois consultores de McKinsey & Co, Robert 

Waterman e Tom Peters) é muito usado para exami-

nar a inter-relação entre a formulação e a execução 

de uma estratégia. Ele ajuda a enfocar a atenção dos 

gerentes na importância de vincular a estratégia se-

lecionada às diversas atividades que podem afetar a 

sua execução.

O Modelo 7-S, criado originalmente como um modo 

mais abrangente de considerar os problemas de or-

ganizar bem, fornece uma ferramenta para se avaliar 

a viabilidade das estratégias. O conceito do modelo é 

que considerar a execução como um assunto exclusi-

vamente de estratégia e estrutura, como era tradicio-

nalmente, não basta.

A percepção tradicional era que se você partisse de 

uma estratégia correta, em conseqüência, você obteria 

a organização correta. E nas culturas ocidentais quando 

a maioria das pessoas pensa em organização, pensa em 

estrutura. No entanto, consideramos que, na prática, 

estas noções são muito limitantes.

Tecnológico Econômico Social Político (incluindo Legal)

Gasto do Governo em Pesquisa e 

Desenvolvimento 
Crescimento econômico Distribuição de renda Controle e proteção ambiental

Interesse da indústria em 

desenvolvimento tecnológico 

Taxa de juros e políticas 

monetárias
Demografia Políticas fiscais

Novas invenções e 

desenvolvimentos 
Gasto Público Mobilidade laboral e social 

Legislação e restrições do comércio 

internacional

Taxa de transferência tecnológica Políticas de desemprego Mudanças no estilo de vida
Legislação sobre o cumprimento de 

contratos e proteção do consumidor

Ciclo de vida e velocidade de 

obsolescência tecnológica 
Tributação 

Comportamento no trabalho, 

carreira e lazer
Legislação Trabalhista

Uso e custo energético Regime de câmbio Educação Organização e atitude governamental

(Mudanças na) Internet 
Etapa do ciclo 

empresarial

Conscientização quanto à saúde, 

segurança e bem-estar
Estabilidade política
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A estrutura “7- S” de McKinsey

Estrutura

Pessoal

Competências Estilo

Estratégia Sistemas

VALORES 

COMPARTILHADOS

Para pensar de maneira global sobre uma nova estra-

tégia e os problemas que acarreta, um gerente tem 

de pensar na organização como uma cultura única 

e levar em consideração a capacidade da organiza-

ção para lograr o fundamental (isto é, não o tático) 

como uma questão de dar uma nova direção à cultu-

ra como um todo.  

Na estrutura do 7-S a cultura é percebida como uma 

função de sete variáveis (em qualquer ordem):

Strategy Plans –•	  Planos estratégicos para a alocação, 

ao longo do tempo, dos recursos escassos de uma 

organização para alcançar os objetivos identificados;

S•	 tructure – Estrutura: modo em que as unidades da 

organização se relacionam entre si: centralizada, di-

visões funcionais (de cima para abaixo), descentra-

lizada (tendência em grandes organizações), matri-

cial, rede, holding;

S•	 ystems – Sistemas: os procedimentos, processos e 

rotinas que caracterizam como deve ser feito o tra-

balho: sistema financeiro, sistema de contratação, 

promoção e avaliação de desempenho, sistemas de 

informação;

S•	 tyle – Estilo cultural da organização e como se com-

portam os principais gerentes na busca das metas da 

organização;

S•	 taff – Pessoal: quantidade e categorias de funcio-

nários da organização;

S•	 kills – Competências: as diferentes competências 

do pessoal ou da organização em seu conjunto;

S•	 hared value – Valores compartilhados: que defende 

a organização e quais são as suas crenças. Crenças e 

atitudes essenciais.

 A estrutura do 7-S de McKiney poderia ser vista como 

um conjunto de sete bússolas. Quando as agulhas es-

tão alinhadas, a companhia está “organizada” (ver ilus-

tração). Quando não está alinhada, a companhia não 

está realmente organizada, mesmo que a sua estrutura 

aparente estar bem. Se uma análise 7-S indicar que a 

execução da estratégia vai ser muito difícil, os gerentes 

podem procurar outras opções de estratégia ou con-

tinuar, mas dedicando atenção especial às áreas não 

alinhadas indicadas pelo modelo.

Mintzberg em estratégia

Para evitar os problemas de execução previstos por uma 

análise 7-S, pode ser útil considerar a diferença existen-

te entre planejamento e pensamento estratégico. De 

acordo com Henry Mintzberg, os gerentes deveriam 

abordar as primeiras etapas do planejamento estratégi-

co como uma programação −articulando e elaborando 

estratégias já existentes. Assim é possível retornar ao 

que o processo de formulação de estratégias deveria 

ser: “captando o que o gerente aprende de todas as 

fontes (tanto as percepções sutis das suas experiências 

pessoais e das experiências dos demais da organização, 

como os dados concretos dos estudos de mercado e 

outros similares) e, então, sintetizando a aprendizagem 

na direção que a empresa deveria seguir”.
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“O que fazer e o que não fazer”, segundo 
Stanton-Reinstein

As idéias mais recentes sobre formulação eficaz de 

estratégia sugerem que a ênfase deve ser posta em: 

processos estratégicos singulares com regras simples, 

no ajuste modular das empresas para aproveitar as 

oportunidades passageiras de mercado e no estabe-

lecimento de um cronograma programando a evo-

lução dos movimentos estratégicos em andamento. 

Alguns autores, como Rebecca Stanton-Reinstein, 

sugerem que o processo seja dividido em instrumen-

tos simples, como a lista de “O que fazer e o que não 

fazer” (ver abaixo) para ajudar a transformar uma vi-

são estratégica em atividades cotidianas. 

Esta breve seção aborda alguns dos instrumentos 

e conceitos mais importantes do planejamento es-

tratégico, concentrando-se nos que parecem ser de 

maior interesse para os que trabalham em organiza-

ções de empregadores. Não pretende ser exaustiva e, 

por isso, não considera alguns dos grandes autores e 

idéias no campo da estratégia organizacional. Se de-

sejar saber mais sobre as idéias acima apresentadas 

ou consultar outros autores, a próxima seção servirá 

como orientação.
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O QUE FAZER E O QUE NÃO FAZER, SEGUNDO STANTON-REINSTEIN

O QUE FAZER O QUE NÃO FAZER

Manter a simplicidade e o foco. Menos é mais. Um 
plano bem sucedido não é medido por quilo. Sua meta é 
criar metas e objetivos que enfoquem o seu trabalho pelos 
próximos um ou dois anos. Limite a quantidade de metas 
e objetivos a uma página para poder administrá-las.

Não detalhar mais do que o necessário nem estabe-
lecer demasiadas metas ou objetivos. O excesso de 
detalhes, metas ou objetivos pode gerar confusões, 
metas incoerentes entre si, micro gestão e o fracas-
so da execução. 

Seguir todos os passos como indicado. Use a me-
todologia escolhida como ela foi concebida. Ela foi 
escolhida por sua reputação.  Aprenda com o suces-
so dos outros. 

Não saltar os passos nem deixá-los incompletos. Se 
você comprou uma maleta cara, você não vai mu-
dar a alça imediatamente, nem mudar a correia ou 
tingi-la de outra cor. Evite modificar o processo, já 
que você carece de dados para justificar as suas mu-
danças. 

Manter-se enfocado na Missão.  A Missão, o que a 
organização quer ser ou fazer, é o núcleo do plane-
jamento e das atividades cotidianas. Antes de acei-
tar qualquer met a, objetivo, estratégia ou tática, 
e antes de agir, pergunte-se “Como isto ajudará o 
cumprimento da Missão”?

Não fazer algo “porque sempre foi feito assim”, ou 
“acho que devemos fazer mesmo que não encaixe 
em nossa Missão”.  Sem a Missão guiando as suas 
decisões, você perderá soluções inovadoras, se des-
viará do rumo ou pecará por intransigência.

Usar  ou  para diminuir o impulso de iniciar o Plano 
Tático prematuramente. Você é um excelente tático 
e, frente a um problema, rapidamente sugere solu-
ções. Isto é contraproducente em planejamento es-
tratégico onde você e a sua equipe têm de criar me-
tas de alto nível e objetivos específicos com base na 
Missão. Anote todas as idéias que a equipe tenha. E 
deixe-as de lado até que você esteja em condições 
de criar o plano tático.

Não começar a definir as Tarefas antes que Missão, 
as Metas e os Objetivos estejam claramente esta-
belecidos. A Missão determina o contexto para as 
Metas, que são o contexto para os Objetivos, espe-
cíficos e com resultados mensuráveis. Adote uma 
tática que permita lograr estes resultados em larga 
escala.

Medir, medir e medir! Selecione maneiras úteis e 
significativas para medir todas as metas, objetivos 
e táticas. Que informação necessita para tomar a 
decisão? Lembre-se do princípio “mantenha a sim-
plicidade e o foco“.

Não deixar de medir só porque algumas vezes seja 
difícil. Medir pode ser difícil, especialmente quan-
do se refere à satisfação dos clientes, à eficácia ou 
à moral dos empregados. Defina alguma forma de 
medir esses elementos intangíveis, de modo a po-
der estimar o progresso ao longo da execução. 

Medir a qualidade dos resultados, sempre que pos-
sível. A qualidade mede como os clientes conside-
ram os seus produtos ou serviços.  Isto fornece a me-
lhor informação para tomar decisões estratégicas e 
o mantém focado na missão e no cliente.

Não selecionar medidas de produtividade só porque 
são mais fáceis de definir. Apesar da sua importân-
cia a produtividade não diz se você está criando um 
produto ou serviço desejado pelo cliente. Sempre se 
pode fazer sucata com maior rapidez. Quando você 
enfoca a qualidade você é mais produtivo, já que 
reduz a necessidade de refazer tarefas custosas.

Oferecer apoio, recursos, treinamento, orientação, 
supervisão e assistência para garantir o sucesso de 
todos. Para ter um bom desempenho, as pessoas 
precisam ter tudo o que necessitam para fazer o 
trabalho. O plano é tão bom quanto a sua execu-
ção, que depende de um bom gerenciamento do 
pessoal.  

Não colocar as pessoas em determinadas situa-
ções sem antes providenciar o que precisam para 
fazer o trabalho. Delegar significa compreender o 
que uma pessoa precisa para cumprir o trabalho e 
providenciá-lo. Você só pode exigir a responsabili-
dade de uma pessoa naquilo que ela mesma pode 
controlar.  
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Outras leituras e fontes de informação sobre 
planejamento estratégico e associações empresariaisSeção 9   

Artigos e livros de negócios sobre planejamento estratégico

Andrew, K. 1971. The concepts of corporate strategy. Homewood, IL: Dow Jones-Irwin

Ansoff, H. 1965. Corporate strategy. New York: McGraw Hill.

Bain, J. S. 1956. Barriers to new competition. Cambridge: Harvard University Press

Barney, J. B. 1986. “Types of competition and the theory of strategy: Toward an integrative framework”. 

Academy of Management Review, 11: 791-800.

Bowman, C. 1990. The essence of strategic management. UK: Prentice Hall International.

D’Aveni, R. 1994. Hypercompetition. New York: Free Press.

Doz, Y. L. 1996. “The evolution of cooperation in strategic alliances: Initials conditions or learning 
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Dyer, J. H. 1997. “Effective interfirm collaboration: how firms minimize transaction costs and maximize 

transaction value”. Strategic Management Journal, 18: 535-556.

Eisenhardt, K. M. & Sull, D. N. 2001. “Strategic as simple rules”. Harvard Business Review: 107-116.

Fahey, L. and Randall, R. M. 1994. The portable MBA in strategy. London: John Wiley and Sons.

Hitt, M. A., Gimeno, J. & Hoskisson, R. E. 1998. “Current and future research methods in strategic 

management”.  Organizational Research Methods, 1: 6-44.

Houlden, B. 1993. Understanding company strategic: an introduction to thinking and acting strategically. UK: 

Blackwell.

Jarillo, J. C. 2003. Strategic logic. New York. Palgrave Macmillan.

Kaplan, R. S. & Norton, D. P. 2000. “Having trouble with your strategy? Then map it.” Harvard Business 

Review, 78 (5): 167-177.

Kaplan, R. S. & Norton, D. P. 2001. The strategic-focused organization. Boston: Harvard Business School Press.

McGahan, A. M. & Porter, M. E. 1997. “How much does industry matter, really?” Strategic Management 

Journal, 18: 15-30.

Mintzberg, H. 1973. The nature of managerial work. New York: Harper and Row.

Mintzberg, H. 1994. The rise and fall of strategic planning. New York: The Free Press.

Pettinger, R. 1996. Introduction to corporate strategy. London: Macmillan Press Ltd.

Porter, M. E. 1980. Competitive strategy. New York: Free Press.

Porter, M. E. 1985. Competitive advantage. New York: Free Press.
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Rumelt, R. P. 1974. Strategic, structure, and economic performance. Boston, MA: Harvard Business 

School Press.

Stacey, R. 1996. Strategic thinking and the management of change, international perspectives on 

organizational dynamics. London: Kogan Page.

Stanton-Reinstein, R. 2003. Success planning: a ‘how-to’ guide for strategic planning. Miami: Tobsus Press.

Waterman, R. H. & Peters, T. J. 1982. In search of excellence: Lessons from Americas best run companies. New 

York: Harper & Row.

Livros e guias sobre planejamento estratégico relacionados com organizações de 
empregadores (e similares)

Allison and Kaye Strategic planning for non-profit organizations•	  (New York, John Wiley & Sons, 1997).

Brennan
A guide for strategic planning in employers’ organizations – a trai-•	
ning module (Geneva, ILO Bureau for Employers’ Activities, 1997).

De Silva
Employers’ organizations in Asia in the 21st century (Geneva, ILO Bureau for 

Employers’ Activities, 1996).

De Silva
Managing an employers’ organization and its changing role (Geneva, ILO Bureau 

for Employers’ Activities, 1992).

Gonzalez Marroquin
Guide to management of entrepreneurial organizations (San Jose, Costa Rica, ILO 

Bureau for Employers’ Activities, 1997).

ILO (OIT)
Report of the ILO international symposium on the future of employers’ 

organizations (Geneva, ILO Bureau for Employers’ Activities, 1999).

Parker
Designing and developing more effective organizations (Geneva, ILO Bureau for 

Employers’ Activities, 2001).

Strohmeyer, 

Pilgrim,

Luetticken, Meier,

Waesch and Arias

Building the capacity of business membership organizations (Washington, World 

Bank Small and Medium Enterprise Department) n.d.
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Organizações e úteis 

O Escritório de Atividades para os Empregadores da Organização Internacional do Trabalho 
(ACTEMP)
www.ilo.org/actemp/

O Escritório de Atividades para os Empregadores da Organização Internacional do Trabalho − ACTEMP mantém 

estreito contato com as organizações de empregadores em todos os Estados-membros da OIT. O Escritório fun-

ciona na sede da OIT, em Genebra, e através de uma rede de especialistas em organização de empregadores nos 

grupos técnicos da OIT em todo o mundo. Seu objetivo é fazer com que os recursos da OIT estejam disponíveis 

para as organizações de empregadores, e manter a OIT informada sobre suas opiniões, interesses e prioridades. 

Promove a cooperação internacional entre as organizações de empregadores e dispõe de programa de atividades 

em todo o mundo.

O Escritório está disponível, através de organizações nacionais de empregadores, como um acesso para os emprega-

dores obterem as melhores informações disponíveis em desenvolvimento de recursos humanos, relações trabalhistas e 

numa ampla gama de assuntos relacionados ao emprego e ao mercado de trabalho.

O Escritório também dispõe de um programa de cooperação técnica que presta assistência às organizações de em-

pregadores em países em desenvolvimento e de economias em transição. Este trabalho é em sua maioria realizado 

através de projetos financiados por fundos de assistência ao desenvolvimento, aportados por países doadores.

 O site da ACTEMP apresenta links para as organizações nacionais de empregadores em todos os países-membros 

da OIT. 

Organização Internacional de Empregadores (OIE)
www.ioe-emp.org

Desde a sua criação, em 1920, a Organização Internacional de Empregadores (OIE) tem sido reconhecida como a 

única organização que representa os interesses do empresariado no plano internacional no âmbito das políticas 

sociais e trabalhistas. Atualmente é formada por 139 organizações de empregadores nacionais, representantes de 

134 países.

A missão da OIE é promover e defender os interesses de empregadores em fóruns internacionais, especialmente 

na Organização Internacional do Trabalho (OIT), e para este fim trabalha para garantir que as políticas sociais e 

trabalhistas internacionais promovam a sustentabilidade das empresas e criem um ambiente propício ao desen-

volvimento de empreendimentos e à geração de empregos. Simultaneamente atua como Secretaria para o Grupo 

de Empregadores na Conferência Internacional do Trabalho da OIT, no Órgão de Governança da OIT e em todas 

as outras reuniões da OIT.

The Center for International Private Enterprise (CIPE)
www.cipe.org

O Center for International Private Enterprise (CIPE) oferece uma grande quantidade de material para o desen-

volvimento de capacidades em associações empresariais.
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A publicação da Série Uma Organização de Empregadores Eficaz é uma ini-

ciativa da Confederação Nacional da Indústria no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento Associativo. Executado em parceria com as Federações 

de Indústria, este Programa busca modernizar os sindicatos de emprega-

dores e fortalecer sua atuação na defesa de dos interesses da Indústria, 

contribuindo para a competitividade das empresas e o desenvolvimento 

sustentável do País. Neste sentido, são desenvolvidas diversas ações, rela-

cionadas a capacitação de lideranças, planejamento e gestão dos sindica-

tos empresariais, marketing associativo e serviços para associados.

Os quatro guias desta Série foram publicados originalmente pela Organiza-

ção Internacional do Trabalho em inglês e espanhol e abordam os seguin-

tes temas:

•	 Guia I - Governança

•	 Guia II - Estratégia

•	 Guia III - Lobby

•	 Guia IV - Geração de Recursos

A CNI entende que o conteúdo destes guias é importante contribuição 

para a atuação e gestão de organizações de representação empresarial. 
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Este guia “Maximização do impacto do lobby em-

presarial — Elaboração e implementação de uma 

estratégia de lobby bem-sucedida” é a terceira pu-

blicação da série “Uma organização de empregadores 

eficaz”. Essa série pretende ajudar diretores, executivos 

e gestores de organizações de empregadores a cons-

tituir e gerir tais organizações de modo mais estraté-

gico e eficaz. Ela se dirige fundamentalmente àqueles 

que se dedicam ao estabelecimento, desenvolvimento 

e gestão de organizações de empregadores de âmbito 

nacional em países em desenvolvimento e economias 

em transição. Oferece também ampla assessoria às or-

ganizações regionais e setoriais que têm como função 

a representação dos interesses das empresas, e será útil 

para as organizações de empregadores de âmbito na-

cional dos países desenvolvidos. Isso é particularmente 

válido para as organizações que planejam fazer uma 

revisão estratégica da forma como abordam a defesa 

de seus interesses  ou para aquelas que já a iniciaram.

“Maximização do impacto do lobby empresarial” 

apresenta um método gradual para melhorar a eficácia 

das tarefas relacionadas ao lobby das organizações de 

empregadores. Contém um conjunto de instrumentos 

práticos que ajudarão os dirigentes das organizações de 

empregadores a rever sua abordagem atual do lobby ou 

a desenvolver uma estratégia de lobby a partir do zero. 

Existem quatro tipos de instrumentos: 

Melhores práticas

As checklists ajudam a determinar qual é a situação atual de sua orga-
nização, a identificar as deficiências estratégicas e a planejar formas 
de elaboração e execução de uma estratégia de lobby bem-sucedida.

As melhores práticas proporcionam exemplos de como outras organizações 
lidaram com os problemas que você enfrenta.

Os exercícios práticos podem ser utilizados individualmente, em grupos 
de trabalho ou por órgãos responsáveis pela tomada de decisões.

As citações-chave de autores respeitados ilustram os pontos mais impor-
tantes; você pode usá-las em sua própria fala e documentos.

Checklists

Exercícios práticos

Citações-chave

Como usar este guiaSeção 1   

Seção 1 Como usar este guia
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Se a organização de empregadores é reconhecida por 

fazer um trabalho de lobby eficaz, seu perfil público 

é fortalecido tanto entre os formuladores de políticas 

quanto entre a comunidade empresarial. Resultados 

satisfatórios no lobby conduzem diretamente ao au-

mento do número de filiados. Também geram a boa 

reputação e o “reconhecimento da marca”, necessários 

ao fomento de outros serviços geradores de receita ofe-

recidos pela organização. Em suma, o reconhecimento 

como lobista eficaz cria um círculo virtuoso que conduz 

ao aumento do número de filiados, da receita gerada 

pelas subscrições e pelos serviços oferecidos aos filia-

dos, e a um exercício de influência melhor e mais efi-

ciente devido ao aumento dos recursos disponíveis e da 

representatividade.

O que o guia contém 

Os oito passos essenciais para o êxito no lobby, apre-

sentados abaixo, são expostos mais detalhadamente 

nas seções 3 a 6 do guia, e estão resumidos na seção 7, 

“Combinação de diversos elementos”.

Seção 1 Como usar este guia

Passo 1

Seções 3 e 4

Identificação de questões relevantes

Passo 2 Definição de prioridades

Passo 3 Elaboração de uma agenda empresarial 

Passo 4 Identificação e análise das forças favoráveis e contrárias

Passo 5
Elaboração do principal documento do lobby: a “pasta de informação 
por níveis”

Passo 6

Seção 5

Elaboração de táticas de ação para cada tema

Passo 7
Elaboração de um plano de ação para cada tema da agenda 
empresarial

Passo 8 Seção 6 Avaliação do êxito e comunicação deste aos filiados 

A seção 8 do guia oferece uma checklist final que com-

bina as checklists “para assuntos específicos” encontradas 

ao longo do texto. Obtém-se, assim, um instrumento de 

análise global para a  organização. Esse instrumento pode 

ser utilizado depois de se ter explorado todo o guia, a fim 

de facilitar o planejamento de ações, ou no início, como 

uma medida de referência da situação de sua organização 

no que tange às estratégias e táticas de lobby.

A seção 9 oferece um pequeno panorama da biblio-

grafia acadêmica sobre lobby e organizações de em-

pregadores: “O que dizem os experts em ciências em-

presariais”. Essa seção reúne num contexto acadêmico, 

todos os instrumentos analíticos propostos neste guia. 

Trata-se de uma seção independente, que oferece ao 

leitor sustentação acadêmica básica referente a lobby 

e indica o caminho para as leituras adicionais sugeridas 

na seção 10. Nessa seção, são propostas  outras fontes 

de leitura ou consulta que tratam especificamente de 

lobby, organizações de empregadores e outros grupos 

de interesse especial. As publicações que abordam es-

sas questões são relativamente poucas, e as que existem 

não são muito conhecidas. A seção 10 busca orientar o 

leitor na direção correta.
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Este guia pretende ser uma ferramenta de uso múltiplo. 

Embora sua leitura possa ser interessante e relativamente 

simples, lê-lo desde o começo até o final não é a única e 

nem a melhor maneira de maximizar o seu valor.

•	 No que se refere a lobby, todas as organizações de 

empregadores já têm estabelecidas estratégias e 

prioridades de algum tipo. Talvez se deseje usar o 

guia como uma referência para comparar com suas 

questões atuais.

•	 Algumas organizações poderão se interessar especi-

ficamente por determinados aspectos, como a mobi-

lização de filiados ou a formação de coalizões como 

complementos para o seu trabalho atual de lobby.

•	 Outras organizações talvez desejem utilizar as várias 

ferramentas contidas no guia tanto para melhorar 

suas práticas atuais quanto para determinar se ques-

tões que transcendem um almoço para expor pontos 

de vista, ou a publicação de um comunicado à im-

prensa, podem gerar frutos.

... você escolhe.

Concluindo, este livro é um breve guia para uma ques-

tão complexa. Ele não pretende esgotar o tema nem 

conter idéias originais. Este guia utiliza, em grandes 

proporções e abertamente, materiais anteriores que se 

referem a lobby de forma geral e a organizações de 

empregadores e grupos de interesse especial, de forma 

específica.  Baseia-se, também, na experiência dos au-

tores, sempre atentos ao que funciona ou não na prá-

tica cotidiana. No texto, nos quadros sobre as práticas 

mais eficazes e nas sugestões de leituras adicionais pro-

curou-se sempre assinalar as diversas fontes utilizadas.

Seção 1 Como usar este guia
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As organizações de empregadores e a defesa 
de seus interesses

Em suas declarações de missão, quase todas as organi-

zações de empregadores fazem alguma referência ao 

lobby ou lobbying em nome dos seus filiados. Somente 

as poucas organizações que se dedicam exclusivamente 

a oferecer a seus membros um único serviço (em geral 

a negociação coletiva com muitos empregadores) de-

monstram pouco ou nenhum interesse pelas atividades 

de lobby. Para a maioria das organizações de emprega-

dores, a prestação de serviços aos membros aumenta 

o nível de filiação e gera a receita que financiará suas 

atividades de lobby e acrescentará peso e credibilidade 

à “voz” da organização. 

O que é lobby?

Em termos muito simples, lobby é a ação de exercer 

pressão ou de dar respaldo a algo ou a alguém. 

Quando nos referimos ao lobby no âmbito das or-

ganizações de empregadores, tendemos a pensar no 

lobby aplicado às políticas públicas, ou seja, em medi-

das que visam influenciar a legislação, as regulações, 

as decisões judiciais, e o comportamento e as diretrizes 

dos partidos políticos.

Por que o lobby empresarial é importante?

A natureza do ambiente no qual se realizam os negó-

cios é essencial para o êxito de uma empresa. A rique-

za de uma nação é gerada por suas empresas. Estas 

também criam os empregos associados ao processo de 

produção e venda de bens e serviços. As companhias 

podem ser mais eficazes se operam em um ambiente 

propício para as empresas e as iniciativas empresariais. 

Com tal objetivo, as empresas devem exercer influência 

sobre os legisladores, os administradores e o Judiciário; 

contrapor-se à influência exercida pelos grupos de pres-

são que pretendem regular ainda mais o ambiente em 

que elas atuam; e convencer os eleitores das vantagens 

de se contar com um ambiente operacional “favorável 

à empresa”.

A maioria dos governos atuais está ciente de que para 

promover a prosperidade e o desenvolvimento eco-

nômicos nacionais é necessário oferecer um ambien-

te favorável às empresas. Entretanto, enfrentam um  

lobby contrário ao setor empresarial que raras vezes foi 

tão bem organizado e competente em questões como 

meio ambiente, liberdade de mercado, saúde, gestão 

financeira e normas trabalhistas. O crescimento expo-

nencial do número e da influência de organizações ati-

vistas contrárias às empresas, e também dos grupos de 

interesse especial, tem sido reforçado pelos enormes 

avanços na tecnologia das comunicações e na globa-

lização da mídia.

Lobby e organizações de empregadores

As organizações de empregadores existem para pres-

tar serviços aos filiados que as criaram, e freqüen-

temente oferecem uma série de serviços destinados 

a melhorar a eficácia e a eficiência dos negócios de 

seus membros. Dentre esses serviços, o mais impor-

tante é garantir que as leis e os regulamentos apli-

cáveis às empresas não constituam obstáculos para 

elas. O Centro para a Empresa Privada Internacional 

(CIPE) relaciona sete características das associações 

de empresas que têm obtido sucesso em suas práti-

cas de lobby.

Sabe-se que as associações empresariais eficazes em 

seu trabalho de lobby:

Seção 2   

“Tudo bem, você me convenceu. Agora saia e 
comece a me pressionar”. 

Franklin D. Roosevelt 
32º presidente dos Estados Unidos 

1882-1945

Citação-chave

Seção 2 As organizações de empregadores e a defesa de seus interesses
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• 	expressam os interesses de seus filiados a uma 

só voz, o que atrai maior atenção dos responsáveis 

pela formulação de políticas;

•	 reúnem-se periodicamente com os responsá-

veis pela tomada de decisões para debater ques-

tões políticas estratégicas e para oferecer publica-

ções bem fundamentadas; 

• 	estabelecem canais regulares de comunicação 

e relações estreitas de colaboração com funcio-

nários públicos;

• 	utilizam esses canais para promover os interes-

ses dos filiados, influenciando determinadas pro-

postas de leis e políticas;

• 	participam de atividades de lobby pró-ativas e 

reativas em benefício de seus filiados, tentando 

estabelecer o programa de ação referente à formu-

lação de políticas por meio da manifestação de de-

mandas e da proposta de políticas específicas; 

• 	ajudam a prevenir mudanças freqüentes na es-

trutura normativa e jurídica relativa à ativida-

de empresarial;

• 	acompanham a aplicação das políticas para ga-

rantir a aplicação eqüitativa, coerente e rápida das 

disposições promulgadas que sejam do interesse 

dos filiados.

Se a organização de empregadores é reconhecida por 

seu lobby eficaz, o seu perfil público se fortalece tan-

to entre os responsáveis pela formulação de políticas 

quanto entre a comunidade empresarial. Resultados 

satisfatórios no âmbito do lobby conduzem direta-

mente ao aumento do número de filiados. Também 

proporcionam uma boa reputação e o “reconheci-

mento da marca”, necessários para fomentar outros 

serviços geradores de recursos oferecidos pela orga-

nização. Em suma, o reconhecimento como lobista 

eficaz cria um círculo virtuoso que conduz ao aumen-

to do número de filiados e da receita gerada pelas 

subscrições e pelos serviços oferecidos aos filiados, e 

a um exercício de influência melhor e mais eficiente 

devido ao aumento dos recursos disponíveis e da re-

presentatividade.

Seção 2 As organizações de empregadores e a defesa de seus interesses

A necessidade de uma abordagem  
estratégica

Muitos defendem a tese de que o lobby eficaz é uma 

questão tática relacionada com a capacidade de res-

posta. Os governos apresentam muitas propostas que 

afetam o ambiente empresarial, e as organizações de 

empregadores fazem tudo o que é possível para lidar 

com cada uma à medida que vão surgindo.

Embora as organizações de empregadores existam para 

representar os interesses do setor da economia que gera 

riqueza, elas geralmente não são ricas. Como as ativida-

des de lobby são realizadas em nome do conjunto da co-

munidade empresarial, beneficiar-se gratuitamente dos 

resultados positivos da atividade de lobby é visto como um 

problema grave. A maioria das organizações trabalha para 

combater essa tendência oportunista entre os empresários 

oferecendo diversos serviços que aumentam o volume de 

filiados e de receita, permitindo um lobby mais eficaz.

Como em qualquer outro âmbito, fazer o melhor tra-

balho possível com recursos limitados exige habilidades 

essenciais no estabelecimento e na execução de prio-

ridades. Em suma, as organizações de empregadores 

não podem permitir que o volume ou o “urgente”, no 

lugar do importante, as desviem de sua trajetória. Elas 

precisam elaborar e implementar uma estratégia eficaz 

de lobby, dentro da qual se estabeleçam suas táticas de 

exercício de influência.

Uma estratégia eficaz de lobby é construída sobre três 

pilares:

1.	prioridades claras;

2.	 capacidade de pesquisa e análise de primeira categoria;

3.	conhecimento dos processos de governo e adminis-

tração, e habilidade para explorá-los de modo eficaz 

e oportuno.

Neste contexto, as próximas seções deste guia exibirão 

um método gradual para a elaboração e implementa-

ção de uma estratégia eficaz de lobby. 
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Formulação da agenda empresarialSeção 3   

Se as organizações de empregadores pretendem ser efi-

cazes em suas atividades de lobby, elas devem entender 

com clareza os objetivos que querem perseguir. Os objeti-

vos do lobby no tocante a políticas públicas são definidos 

de muitas formas, mas, cada vez mais, as organizações de 

empregadores referem-se a eles como “Agenda Empresa-

rial” ou “Agenda Nacional do Setor Empresarial”.

Dado que as organizações de empregadores têm a 

função de defender os interesses de seus membros, é 

fundamental que as empresas e organizações filiadas 

participem na identificação das questões relevantes e 

no estabelecimento de prioridades. O lobby bem-suce-

dido geralmente implica na formação de coalizões que 

concordem em empreender ações conjuntas. Para a or-

ganização de empregadores não existe coalizão mais 

poderosa que um trabalho de lobby coordenado, rea-

lizado pelas empresas e organizações filiadas. Por esse 

motivo, além de participar na identificação das ques-

tões e no estabelecimento de prioridades, os membros 

de uma organização precisam participar na identifica-

ção das questões e no estabelecimento de prioridades: 

precisam também saber quando e como utilizar os ar-

gumentos centrais relacionados a essas questões.

Determinação dos temas de interesse para 
os filiados 

A única forma de determinar quais são as questões 

de interesse para os filiados é perguntando-lhes. Mas, 

nesse caso, se supõe que os membros compreendam 

com clareza quais são, efetivamente, os planos do go-

verno (ou da oposição), o calendário do Congresso, as 

possíveis alternativas em matéria de políticas, etc. A 

maioria dos filiados a organizações de empregadores 

se dedica a atividades empresariais com o objetivo de 

gerenciar  companhias prósperas, e não de pesquisar 

questões a nível local, nacional, regional ou mundial. 

Por essa razão as organizações de empregadores pre-

cisam investir tempo e esforços na pesquisa da agen-

da atual e futura.

Não se trata de uma tarefa simples. Mesmo que algu-

mas organizações de empregadores se concentrem 

exclusivamente nas questões trabalhistas ou de em-

prego, outras tentam atuar como a “voz das empre-

sas” com relação a todo o leque de questões que as 

afetam. A agenda empresarial pode incluir emprego, 

segurança, comércio, marketing, embalagem e rotu-

lação, meio ambiente, questões financeiras e tributá-

rias, seguridade social, transporte e infra-estrutura, 

telecomunicações e tecnologias de informação, ta-

rifas, normas para o registro de empresas, educação 

e formação. Mesmo para as organizações que dão 

prioridade absoluta às questões de emprego, exis-

tem importantes inter-relações entre este tema e, por 

exemplo, seguridade social, disposições fiscais, segu-

rança e educação.

A maioria das organizações de empregadores já pos-

sui meios para identificar e acompanhar questões 

importantes e que estão prestes a surgir; provavel-

mente utilizam um ou mais dos serviços específicos 

de informação existentes em quase todos os países. 

Na realidade, algumas organizações de empregadores 

vendem, como um serviço prestado aos membros, seu 

próprio sistema de acompanhamento legislativo. Para 

complementar esses recursos será útil, nessa fase, que 

a organização empreenda análises PEST e FOFA. Essas 

ferramentas de análise são descritas detalhadamente 

no Guia II desta série.

Citação-chave

“Quem não conhece os planos do inimigo não 
pode preparar alianças. Quem não conhece as con-

dições do campo de batalha, não pode manobrar 
suas tropas. Quem não usa guias locais, não se 

beneficia do terreno.” 

Sun Tzu (general chinês, 500 a.C.)
“A arte da guerra”
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A análise PEST tem por objetivo ajudar as organizações 

de empregadores a selecionar as questões externas que 

são importantes para o cumprimento de sua missão.  

O trecho transcrito a seguir foi extraído diretamente do 

guia sobre Estratégia.

Exercício prático

Uma análise PEST sobre lobby

A análise PEST é uma estrutura utilizada para examinar o macro-ambiente estratégico externo no qual trabalha uma 

organização. PEST é a sigla dos seguintes fatores:

• políticos;

• econômicos;

• sociais;

• tecnológicos.

Os fatores PEST desempenham um papel importante nas oportunidades de criação de valor agregado de uma estratégia. 

No entanto, eles costumam estar fora do controle das organizações e, por isso, são geralmente considerados como ame-

aças ou oportunidades.

Como os fatores macro-econômicos diferem em função do continente, do país ou mesmo da região, a análise PEST deve 

ser feita com a devida agregação. Num país com diferenças regionais, ela poderá ser feita no nível regional. O quadro a 

seguir exemplifica fatores PEST comuns. 

Políticos  
(inclusive fatores legais)

Econômicos Sociais Tecnológicos

Regulação e proteção  
ambientais Crescimento econômico Distribuição da renda Gasto do governo com 

pesquisa

Políticas fiscais Taxas de juros e políticas 
monetárias Demografia

Prioridade conferida  pela 
indústria aos avanços 
tecnológicos

Regulação do comércio 
internacional e restrições  
a este 

Gasto público Mobilidade laboral e social Inovação e 
desenvolvimento

Legislação sobre 
cumprimento de contratos 
e proteção ao consumidor

Políticas de emprego Mudanças no estilo de vida Taxa de transferência 
tecnológica

Legislação sobre emprego Tributação Atitudes com relação 
a trabalho, carreira 
profissional e ócio

Ciclo de vida e velocidade 
da obsolescência 
tecnológica

Organização e atitude do 
Governo Taxa de câmbio Educação Uso e custos de energia

Estabilidade política Etapa do ciclo empresarial
Sensibilização com relação 
a saúde,  bem-estar e 
segurança

(Mudanças na) Internet

 
A execução de uma análise PEST é um processo relativamente simples e pode ser efetuada em workshops com a aplicação 

de técnicas de brainstorming. Cabe assinalar que em alguns casos utilizam-se formas ampliadas de análise PEST, como a 

SLEPT (que inclui fatores legais) ou a STEEPLE que aborda fatores sociais/demográficos, tecnológicos, econômicos, ambien-

tais (naturais), políticos, legais e éticos, etc.

Seção 3 Formulação da agenda empresarial
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A análise PEST geralmente é combinada com os ele-

mentos da análise FOFA. Os elementos “oportunidades 

e ameaças” da análise FOFA  podem ser estudados nos 

níveis local, nacional, regional e mundial, com o ob-

jetivo de identificar as questões mais importantes que 

atuam a favor ou contra os interesses empresariais. O 

fragmento transcrito a seguir foi também retirado do 

Guia II desta série.

Exercício prático

Oportunidades e ameaças externas

Oportunidades Ameaças

Nacional

Por exemplo: 
programa de privatização 

___________________________________

___________________________________

___________________________________

___________________________________ 

Por exemplo: 
leis propostas em relação ao    
financiamento de pensões

___________________________________

___________________________________

___________________________________

___________________________________ 

Regional  
(Por exemplo: UE)

Por exemplo: 
programa de competitividade da UE

___________________________________

___________________________________

___________________________________

___________________________________ 

Por exemplo:
leis relativas ao meio ambiente

___________________________________

___________________________________

___________________________________

___________________________________ 

Internacional

Por exemplo:  
propostas de liberalização da OMC

___________________________________

___________________________________

___________________________________

___________________________________ 

Por exemplo:  
trabalho da OIT em relação à terceirização 

___________________________________

___________________________________

___________________________________

___________________________________ 

Uma análise FOFA aplicada ao lobby

Ao efetuar a análise de possíveis questões atuais e fu-

turas relativas a lobby e elaborar uma lista das opções 

de ação pode-se optar por utilizar os próprios recursos 

internos, contratar um consultor especialista ou solici-

tar a participação de alguns filiados proeminentes com 

experiência na matéria. Se a sua organização já tem 

uma comissão dedicada ao lobby, esse será um bom 

ponto de partida.

A lista de possíveis questões que resultará desse pro-

cesso provavelmente será longa. O passo seguinte será 

depurar a longa lista de acordo com a relevância das 

questões para os filiados de  sua organização e com as 

possibilidades de êxito do lobby. Lembre-se que uma 

organização com 47 prioridades para o lobby simples-

mente não tem nenhuma prioridade. Sua meta será 

escolher cerca de 12 áreas prioritárias, para cada uma 

Seção 3 Formulação da agenda empresarial
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das quais você irá elaborar posteriormente um plano 

detalhado de lobby. O número final dependerá, obvia-

mente, da complexidade das questões e dos recursos 

disponíveis. Segue abaixo uma lista de critérios que de-

vem pautar a avaliação das questões, adaptada de uma 

lista inicialmente elaborada pelo Centro para a Empresa 

Privada Internacional (CIPE).

• 	 Pertinência para a missão da organização de empre-

gadores;

• 	 Pertinência para um número significativo de filiados 

da organização de empregadores;

• 	 Efeito sobre políticas, leis ou regulamentos (e não 

questões esporádicas ou imprevisíveis); 

• 	 Efeito sobre “políticas de base”, e não apenas “sin-

tomas”; 

• 	 Clareza das questões;

• 	 Oportunidade de êxito, a curto prazo, do lobby (evi-

te questões que, por exemplo, exijam mudanças na 

Constituição Federal);

• 	 Possibilidade de conseguir respaldo público dos filia-

dos da organização de empregadores;

• 	 Pouca oposição por parte de grupos influentes, dos 

legisladores ou do público em geral; 

• 	 Poucas probabilidades de causar danos à reputação 

da organização de empregadores. 

Após reduzir a lista de prioridades a um número de op-

ções mais maleável, será preciso fazer outra depuração 

com base nas opiniões de alguns ou de todos os filia-

dos. Antes de se dirigir a eles, pode ser conveniente 

apresentar a minuta da lista elaborada à Diretoria para 

que a analise e dê suas primeiras contribuições.

Levantamento das opiniões dos filiados

Após debater preliminarmente a lista de questões com 

a Diretoria, pode-se começar a buscar a opinião dos fi-

liados para identificar o que consideram como priorida-

des referentes ao lobby em sua organização.

Como parte de suas práticas diárias de trabalho, é pro-

vável que você fale com diversos filiados não-especiali-

zados e membros de comitês sobre seus interesses no 

que diz respeito ao lobby. Essas informações já foram 

utilizadas na tomada de decisões relativas ao conteúdo 

da lista que se deseja apresentar aos filiados. Lembre-

se que parte do exercício de consulta aos membros é 

garantir que as opiniões das partes estejam em conso-

nância, a outra consiste em conseguir o compromisso   

com o programa de ação, preparando o terreno para 

as manifestações de apoio por parte dos filiados. É de 

crucial importância que a política de lobby de sua orga-

nização seja “propriedade” dos filiados. Como conse-

qüência, mesmo estando convencido de que a sua lista 

de prioridades está certa, é preciso pensar seriamente 

num exercício de consulta bem mais amplo.

Para obter as opiniões dos filiados há três abordagens 

gerais:

a) Realizar um censo  ou uma pesquisa por amos-

tragem;

b) Entrevistar um grupo representativo de filiados; 

c) Manter debates com grupos específicos.

Na realidade, pode-se também optar por uma combina-

ção das três formas. Mas qualquer que seja a maneira 

escolhida, deve-se garantir que ela cubra todo o espec-

tro de filiados, no que tange a setores de atividade e 

tamanho de empresas.

Não convém elaborar programas de lobby baseados 

em campanhas negativas, a menos que seja possí-

vel oferecer soluções. As perguntas feitas aos seus 

filiados devem conter indicação clara da questão re-

lativa à formulação de políticas e também à diretriz 

política na qual se busca uma solução. Por exemplo, 

o salário mínimo pode ser uma questão prioritária, 

mas o objetivo da organização de empregadores com 

relação a essa política deve ser “garantir que qual-

quer aumento do salário mínimo se limite a um nível 

inferior à taxa de inflação vigente”.

Fazer uma pesquisa, realizar entrevistas ou manter de-

bates com grupos específicos a partir de uma amostra 

representativa dos membros são processos relativamen-

te simples, e a maioria das organizações de emprega-

dores é capaz de realizá-los sozinha. Lembre-se que 

qualquer atividade baseada em amostras deve contem-

plar todo o conjunto de seus filiados e de que será útil 

avaliar as respostas de empresas de tamanhos e setores 

diferentes para avaliar divergências de opinião. 
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Ao redigir as perguntas é mais provável que se deseje 

dividi-las de acordo com a questão a que se refiram (por 

exemplo: emprego, educação, comércio, saúde e segu-

ridade) e à escala que tenham (por exemplo, nacional, 

regional, mundial).

A aplicação de um questionário pode ser mais difícil ou 

dispendiosa do que a organização de uma série de de-

bates com grupos específicos, mas a informação quan-

titativa que ele proporciona pode ser de grande utili-

dade, já que é uma demonstração da força da opinião 

dos  filiados sobre aqueles que você deseja influenciar; 

pode ser também a base de um comunicado à im-

prensa para apresentar a agenda empresarial da sua 

organização.

Uma vez recebidas as opiniões de seus filiados sobre as 

prioridades referentes ao lobby, é necessário transformá-

las em objetivos amplos de lobby (ou seja, na agenda 

empresarial), a partir dos quais se desenvolverão planos 

específicos para as campanhas de lobby. Nesse momento, 

é preciso certificar-se de que seus objetivos relativos ao 

lobby  contam com a aprovação da Diretoria.

Nesse momento se verá o primeiro resultado real: a 

agenda empresarial. Essa lista concisa dos objetivos 

de lobby que a sua organização pretende atingir é um 

documento valioso, que merece ampla difusão e um 

certo grau de publicidade. O plano denominado “Vi-

são 2012”, elaborado pela IBEC, organização de em-

pregadores irlandesa, é um bom exemplo de agenda 

empresarial a médio prazo que uma organização se uti-

liza para elaborar planos detalhados de lobby. O quadro 

de melhores práticas que se segue apresenta um esbo-

ço desse plano. A versão original, interativa, pode ser 

consultada no site www.ibec.ie. Nesse quadro somente 

a Visão 06, relativa ao mercado de trabalho e ao de-

senvolvimento dos recursos humanos, contém o texto 

completo do objetivo da política, mas a versão intera-

tiva encontrada no site oferece detalhes semelhantes 

para cada uma das “8 grandes áreas” de visão.

Melhores práticas

Como preparar uma pesquisa destinada aos filiados

As perguntas da pesquisa serão semelhantes ao que se segue:

Pergunta X

Indique o nível de prioridade que você acredita que a XXXXX [nome da organização de empregadores] deve dar às 

questões relativas à formulação das políticas que seguem abaixo:

Muito 
alta Alta

Não 
muito 
alta

Baixa Não sei

Prioridades da lista

1. Garantir que as propostas governamentais 
destinadas a aumentar o salário mínimo 
obrigatório limitem-se a um nível inferior à taxa 
de inflação vigente.

.......................................................................

...........

Melhores práticas

Este guia traz em anexo, em forma de 
apêndice, um exemplo de pesquisa sobre 

questões prioritárias, com uma ampla base 
representativa, elaborada pela Câmara de 

Comércio dos Estados Unidos.

Seção 3 Formulação da agenda empresarial
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Melhores práticas

“A IBEC, como organização que representa os interesses de empresas e empregadores da Irlanda, aprovou uma 
visão geral para a Irlanda de 2012, centrada nas prioridades relativas à formulação de políticas comuns a todos os 
setores e regiões empresariais.

Nossa visão para a Irlanda se baseia na crença de que por meio da competitividade alcançaremos o crescimento 
econômico necessário para melhorar o nível de vida de todos os cidadãos. Nosso objetivo é fazer com que em 
2012 a Irlanda tenha a economia mais competitiva do mundo.

Sabemos que a IBEC não pode por si só fazer com que nossa economia seja competitiva. Mas para dar respaldo 
a tal objetivo podemos defender a adoção de políticas econômicas em escala nacional e internacional. Para pro-
mover a conquista da nossa visão iremos nos concentrar em oito prioridades com relação a políticas, que denomi-
naremos “As 8 grandes”. Nosso objetivo é conseguir um consenso entre os principais interlocutores sobre o fato 
de que não apenas é desejável alcançar nossas “8 grandes” prioridades, mas que isso é também essencial para a 
prosperidade e o desenvolvimento econômico futuros da Irlanda.”

Visão 01: Avaliação da competitividade global

Visão 02: Infra-estrutura

Visão 03: Educação e Treinamento  

Visão 04: Liberalização 

Visão 05: Tecnologias de informação e 

comunicação

Visão 06: Mercado de trabalho e 

desenvolvimento dos recursos humanos

Visão 07: Empresas responsáveis

Visão 08: A qualidade do nosso setor público

“Conseguir equilíbrio ade-

quado em nossa oferta 

no mercado de trabalho, 

potencializando a flexibi-

lidade da mão-de-obra e 

promovendo práticas mais 

eficazes no desenvolvimen-

to dos recursos humanos, 

de acordo com as necessi-

dades competitivas das em-

presas e os desafios ofere-

cidos por um ambiente em 

perpétua evolução”.
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Transformação do programa empresarial em 
argumentos eficazes

Uma vez estabelecidos os objetivos do lobby, deve-se 

passar da estratégia para a tática. Para ser um lobista 

eficaz é preciso obter os dados necessários e utilizá-los 

da forma mais eficaz. É preciso também ser capaz de 

apresentar soluções aceitáveis. Não se pode subestimar 

a importância de se conseguirem dados e informação 

de qualidade, bem como de dispor das pesquisas mais 

recentes. Ter informações erradas ou desconhecer as 

pesquisas importantes minará até mesmo as campa-

nhas de lobby mais bem planejadas.

Para planejar uma campanha para cada uma das áre-

as de prioridade, você precisará conhecer os graus de 

apoio e de oposição que poderá enfrentar, e saber 

de onde virão. A realização dessa análise ajudará a 

moldar seus argumentos básicos e a aumentar sua 

eficácia quando for fazer um planejamento mais deta-

lhado da campanha.

A melhor forma de determinar a fonte e a força dos 

pontos de apoio e de oposição é utilizar a Planilha 

Distributiva sobre Políticas (PDP) que será descrita 

a seguir.

Citação-chave

“Os governos não estão interessados pelos grandes 
problemas, mas sim em encontrar soluções social, 

política e economicamente aceitáveis para problemas 
que podem ser resolvidos”.

D. Kindon 
“Committee Bulletin’s Guide to Lobbying,“ 

Austrália, 2005

Exercício prático

Esta planilha de cálculo ajuda a definir o possível nível de ação ou de participação dos grupos favoráveis e de oposição, assim 
como sua correspondente eficácia em uma questão que pode ter conseqüências para a empresa.

No aspecto da demanda, examinam-se os incentivos para diversos grupos de interesse com base nos substitutos, a 
magnitude geral dos benefícios provenientes do sucesso e os benefícios per capita que motivam um determinado grupo 
de interesse. A seção Substitutos concentra-se nas alternativas que as empresas, organizações de empresas ou seus 
representados, podem procurar. Por exemplo, os acionistas não costumam ter motivação para participar de atividades 
coletivas, pois dispõem da opção de vender suas ações. Da mesma forma, as organizações de empresas, em particular 
as que representam uma grande diversidade de interesses, terão um número inesgotável de questões para abordar, 
devendo escolher dentre elas e enfrentar pressões exercidas por seus membros, para que se envolvam em questões 
variadas. A seção correspondente à magnitude e aos benefícios per capita refere-se à dimensão que os benefícios 
globais e os específicos terão tanto para uma empresa quanto para uma associação de empresas. Os grupos que pres-
sionam em nome das associações de empresas costumam considerar que elas podem não gerar interesse suficiente 
entre seus membros para que estes se empenhem em ações políticas, apesar dos grandes lucros globais. Isso pode ser 
resultado da combinação de um grande número de filiados, com escassos benefícios per capita. Em algumas ocasiões os 
benefícios das atividades de pressão podem ser revertidos somente para alguns membros, e então será também difícil 
obter consenso sobre uma estratégia, ou seja, produzem-se altos benefícios per capita mas pouco lucro global. 

O aspecto da oferta centra-se no poder dos participantes em questão, em seu número (quantos grupos ou pessoas 
podem intervir), em sua cobertura no que diz respeito a jurisdições políticas competentes e, finalmente, nos recursos 
que podem ser alocados à questão. Em geral, as associações com filiação ampla serão mais eficazes para promover a 
ação, e esse poder ver-se-á redobrado se elas contarem com uma cobertura significativa do Congresso. Certas empre-
sas e associações podem não ter o tamanho e a cobertura adequados, mas, estão mais bem financiadas e por isso são 
capazes de gastar recursos consideravelmente maiores na participação em atividades relacionadas com a formulação 
de políticas. O último elemento, o custo organizacional, é provavelmente o mais crucial, uma vez que se refere aos 
problemas dos “beneficiários oportunistas” (free riding).

Seção 3 Formulação da agenda empresarial
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À primeira vista, o planejamento da planilha de cál-

culo parece complexo e de difícil realização. Mas, na 

verdade, o processo é relativamente simples, em es-

pecial quando se substituem a informação financeira 

detalhada e outros dados numéricos por uma simples 

categorização em “baixo”, “médio”, e “alto”. Para 

a maioria das organizações essa classificação ofere-

cerá uma análise com suficiente profundidade. Se 

o resultado não está claro para um objetivo de lobby 

específico, sempre é possível buscar dados numéricos 

mais exatos.

A seguir se oferece um exemplo simples do funcio-

namento da ficha de dados para identificar possíveis 

membros em uma coalizão e seus prováveis planos 

de ação.

Exercício prático (cont.)

Para qualquer questão, pode-se realizar uma análise distributiva das políticas tanto quanto ao aspecto do apoio quanto 
da oposição. As definições sobre que questão ou área temática estão envolvidas, e quais grupos ou pessoas devem ser 
considerados como interlocutores políticos relevantes, dependem dos problemas que estão sendo abordados e da região 
geográfica em questão. Com esses elementos em mente, a planilha de cálculo oferecerá uma forma conveniente de ava-
liar a ação política possível considerando todos os aspectos de uma questão específica.

Planilha Distributiva sobre Políticas (PDP) 
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A planilha de cálculo é útil, sobretudo para determinar 

possíveis sócios de coalizão, questão esta que será ana-

lisada em profundidade na seção 4. 

Como prever argumentos contrários e solu-
ções

Uma vez estabelecido quem poderia apoiar ou reba-

ter as suas opiniões, pode-se fazer uma lista de todas 

as soluções que possam ser propostas — inclusive as 

que sejam inaceitáveis para seus filiados. Em seguida, 

deve-se analisar a repercussão dessas soluções entre 

seus representados e entre outros grupos ou pessoas 

chave. Deve-se depois agrupar os argumentos, compa-

rá-los com as opções menos aceitáveis e apresentar a 

sua opção — ou opções — preferida do modo mais 

atraente possível.

A análise deverá conter uma revisão profunda dos prós 

e contras de cada opção, e você deve ser capaz de de-

fender sua posição valendo-se de provas concretas e 

estatísticas. Referências a pesquisas importantes e a in-

dicadores de tendências e experiências internacionais 

serão muito valiosas.

É necessário nunca se esquecer de que o que se busca 

são soluções nas quais todas as partes saiam ganhando. 

Muito freqüentemente, os filiados das organizações de 

empregadores preferem enfrentar uma grande batalha 
em lugar de se beneficiar de um bom resultado. É pre-

ciso lembrar-lhes que o objetivo é melhorar o ambiente 

empresarial, e não ganhar uma batalha que resulte em 

humilhação pública do Governo. Lembre-se: no futuro 

você precisará abordar outra questão com os mesmos 

interlocutores!

A questão
“Oposição às propostas do Governo destinadas a impor limites mais estritos ao tempo 
máximo de trabalho” 

Análise dos interesses de apoio - possíveis sócios em uma coalizão

Grupo 1
Câmaras de Comércio

Benefícios que  
atribui ao apoio 

Substitutos
Substitutos escassos – a questão ocupará 
posição importante em sua  agenda

Magnitude

Amplo efeito sobre os filiados devido a 
uma flexibilidade reduzida, a numerosas 
exigências burocráticos e ao custo da  
contratação.

Per capita

A maioria dos integrantes será afetada 
– alguns com custos de cumprimento 
per capita mais altos. Muitos com custos 
médios a altos.

Capacidade para  
gerar ações políticas

Números

As câmaras têm 20.000 integrantes. 
Aproximadamente 15.000 serão afetados 
negativamente, e podem ser mobilizados 
para que prestem o seu apoio.

Cobertura
As câmaras e seus membros oferecem 
boa cobertura política e nos meios de 
comunicação.

Recursos
Nível relativamente alto de recursos que 
provavelmente serão disponibilizados.

Custo 
organizacional

Utilizará o sistema de lobby habitual – 
custos extraordinários não são previstos.

Previsão
As câmaras de comércio são membros valiosos com os quais se pode criar uma coalizão, já que muitos  
de seus filiados são afetados e o efeito das propostas sobre as pequenas empresas será um 
argumento de peso. É necessário, portanto, buscar sua participação em uma ação geral.

Seção 3 Formulação da agenda empresarial



24

Guia III – Lobby

Documentos informativos essenciais

Antes de prosseguir na preparação de ações de lobby 

concretas para cada um dos elementos da sua agenda 

empresarial (questão que é abordada nas seções 5 e 

6), pode-se elaborar a primeira e mais básica das ferra-

mentas de apoio para a “agenda empresarial”: a “pas-

ta de informação por níveis”.

É necessário que a agenda empresarial de uma orga-

nização de empregadores seja um documento público 

convincente, que sustente sua estratégia de lobby. Ela 

deve poder ser explicada em qualquer audiência com 

simplicidade e rapidez, e ao mesmo tempo ter argu-

mentos com profundidade de argumentação necessá-

ria para resistir aos maiores desafios. É exatamente isso 

que faz a pasta de informações por níveis.

Essa abordagem relativamente simples tem sido adota-

da por muitas empresas importantes. Ela permite aos 

executivos explicar de forma persuasiva, em menos de 

um minuto, as prioridades de lobby da organização para 

altos representantes políticos. Também oferece “frases 

de efeito” atraentes e convincentes sobre cada ques-

tão, que podem ser utilizadas pela mídia; e proporciona 

material suficiente para uma reunião breve com um mi-

nistro, assim como os pormenores e argumentos neces-

sários para uma reunião mais longa com funcionários 

públicos. Seu conteúdo é utilizado em comunicados à 

imprensa, fichas de dados e dossiês de imprensa.

Melhores práticas

A pasta de informação por níveis

Primeiro nível: as questões 
essenciais

Uma lista simples das questões prioritárias relacionadas a lobby incluídas em sua agen-
da empresarial, seguidas de uma frase curta que explique cada uma delas.
Por exemplo: “Eliminar a burocracia na criação de empresas”.

Segundo nível: a  
“frase de efeito”

Uma descrição de cada questão, em uma ou duas frases, destinada a atrair a atenção 
dos políticos importantes ou dos meios de comunicação.
Por exemplo: “A quantidade de trâmites necessários para iniciar um ne-
gócio neste país está fazendo com que nossos melhores empresários deixem 
o país”. 

Terceiro nível: dados-chave

Até cinco dados essenciais que possam ser explicados com rapidez e que apóiem o 
argumento.
Por exemplo: “Para criar uma empresa neste país é preciso preencher dez for-
mulários, passar por seis departamentos do governo e esperar três meses até 
obter uma resposta”.

Quarto nível: resumo  
da questão

Uma exposição da questão em uma ou duas páginas, com os dados principais, as 
opiniões contrárias mais importantes e as soluções propostas.

Quinto nível: informação 
detalhada sobre os antece-
dentes

Análise completa e exaustiva da questão, seu histórico, os problemas enfrentados 
(com dados), as possíveis soluções (com dados relativos ao custo), as opiniões dos 
grupos que se opõem e a argumentação que mostra por que eles não têm razão, 
bem como a solução proposta (com a explicação de por que a proposta defendida é 
a mais adequada).
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Utilizando essa abordagem você pode preparar uma 

documentação de apoio para as pessoas que traba-

lham na organização, assim como para os membros da 

Diretoria, do Comitê e para a base de filiados. Muitos 

desses materiais podem ser oferecidos no site da or-

ganização. Os filiados que têm mais oportunidades de 

se relacionar periodicamente com os formuladores de 

políticas encontrarão na pasta de informação por níveis 

todas as informações de que precisam.

Análise das prioridades de lobby 

As prioridades gerais de lobby variam com o tempo, na 

medida em que as questões se resolvem ou se revelam 

insolúveis e outras vão surgindo. As prioridades do lobby  
não são eternas (nem deveriam ser). Assim, será neces-

sário revê-las periodicamente. Em seu planejamento, as 

organizações devem incluir a revisão anual das prioridades 

de lobby pela Diretoria, de maneira formal. 

Melhores práticas

Checklist da agenda empresarial

•	 Sua organização tem uma estratégia de lobby?

• 	 Sua estratégia de lobby tem objetivos claros?

• 	 Seus objetivos de lobby são explicáveis em termos de “resultados desejáveis na formulação de políticas” (uma agen-

da empresarial)?

• 	 Seus objetivos foram estabelecidos após uma pesquisa exaustiva do ambiente externo, ou seja, mediante análises 

PEST, FOFA ou similares?

• 	 A opinião de seus filiados sobre os objetivos do lobby foi coletada e levada em consideração?

• 	 Os objetivos do lobby foram aprovados pela Diretoria da sua organização?

• 	 Sua organização tem, interna ou externamente, capacidade de pesquisa suficientemente eficaz?

• 	 Os principais defensores e opositores de cada um dos seus objetivos foram identificados?

• 	 A força tanto dos defensores como dos opositores de cada um dos objetivos estratégicos foi examinada?

•	 Uma série estruturada de documentos explicativos foi preparada para cada objetivo (pasta de informação 

por níveis)?

• 	 Os principais materiais referentes a lobby que foram preparados estão disponíveis para seus filiados?
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Uma das características mais importantes de um 

lobby eficaz é o estabelecimento preciso de objetivos e 

a adoção de táticas específicas para abordar cada um 

deles. Isso requer conhecimento profundo do modo 

como funciona o processo de formulação de políticas, 

de quem são os seus “participantes” e de quais são 

os pontos de maior influência em cada etapa. A ação 

de lobby para cada questão prioritária deve estabe-

lecer objetivos na ordem apropriada, e cada ação su-

cessiva deve aproveitar as conquistas já alcançadas ou 

as lições aprendidas. 

Existem muitos objetivos no lobby, mas uma categori-

zação útil e simples consiste em pensá-los como objeti-

vos para grupos-alvo “internos” (insiders) e “externos” 

(outsiders). 

O lobby voltado para grupos “internos” inclui:

•	 reuniões com formuladores de políticas e com ór-

gãos legislativos;

• 	 apresentação de análises e informações às comissões 

parlamentares; 

• 	 declarações para os comitês.

O lobby voltado para grupos “externos” inclui:

• 	 exercício de influência sobre os meios de comu-

nicação;

• 	 fomento das atividades nas comunidades de base; 

• 	 formação de coalizões.

Para cada uma das questões que figuram na agenda 

empresarial será necessário elaborar um plano especí-

fico de campanha para os grupos “internos” e “exter-

nos”, que acompanhe a questão em suas diversas eta-

pas, detalhe as diversas intervenções a realizar, designe 

as responsabilidades pelas ações e especifique quem se 

encarregará da coordenação do conjunto de atividades. 

O plano de campanha precisa ser muito específico — 

mas também flexível. As questões relativas à formula-

ção de políticas geralmente sofrem mudanças inespera-

das que oferecem novas oportunidades ou apresentam 

novos riscos. É preciso monitorar as questões muito de 

perto e estar preparado para rapidamente mudar a tá-

tica da campanha.

O lobby voltado para grupos internos

Se uma questão é identificada suficientemente cedo, 

os contatos de lobby geralmente se iniciarão com fun-

cionários públicos. Os contatos devem ser estabeleci-

dos no nível adequado, sem esquecer ou desprezar os 

funcionários de escalão médio ou inferior. A fase de 

pesquisa e análise de um problema é aquela em que o 

funcionário público encontra-se mais vulnerável a in-

fluências. Quando tudo está consolidado, o trabalho 

envolvido na realização de mudanças substanciais é 

consideravelmente mais difícil. Para fazer isso, e refor-

çando o que foi dito acima, é preciso conhecer com 

profundidade o processo de formulação de políticas e 

leis, e saber: a) onde estão os pontos de influência; b) o 

nome da pessoa que ocupa o cargo; e c) onde encon-

trar a informação que o interessa.

Assim como é preciso planejar o deslocamento ascen-

dente na hierarquia pública com bastante cuidado, o 

mesmo deve ser feito com relação ao deslocamento 

do lobby administrativo para o político. O lobby eficaz 

consiste em estabelecer relações sólidas e duradouras. 

Ter cuidado em não rebaixar os funcionários de escalão 

inferior e resistir à tentação de dirigir-se diretamente ao 

nível ministerial (salvo para alertar sobre uma questão) 

Seção 4 Determinação de objetivos e avaliação de táticas

Determinação de objetivos e avaliação de táticasSeção 4   

Citação-chave

“O direito de ser ouvido não confere automatica-
mente o direito de ser levado a sério.” 

Hubert Humphrey 
Senador dos EUA

1911-1978
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são medidas importantes quando se quer estabelecer 

uma relação duradoura, baseada na confiança e no 

entendimento mútuo. Lembre-se sempre de que não 

conseguir convencer os políticos e seus assessores so-

bre determinada questão não significa que o mesmo vá 

acontecer com outras questões no futuro. Mantenha 

uma relação boa e cordial mesmo quando suas idéias 

forem rejeitadas. 

Quando uma questão passar do terreno administrativo 

para o político não subestime o poder que os funcio-

nários públicos ainda exercem sobre a formulação de 

políticas e a adoção de decisões ministeriais. O funcio-

nário público continua tendo em suas mãos a caneta 

que redige a emenda e, muitas vezes, dá ao ministro a 

última palavra após você sair do escritório ao final de 

uma reunião. Lembre-se também que os funcionários 

públicos permanecem em seus cargos muito mais tem-

po do que a maioria dos ministros.

O lado mais formal do lobby voltado para os grupos 

“internos” envolve reuniões com políticos e funcioná-

rios públicos. Embora as reuniões com os funcionários 

sejam quase sempre mais longas e detalhadas do que 

as realizadas com os políticos, o lobista precisa estar 

muito bem preparado. Em qualquer reunião, é necessá-

rio levar em consideração os aspectos descritos abaixo, 

adaptados de trabalhos publicados pelo CIPE, e pre-

parar exaustivamente as adaptações necessárias para 

cada destinatário. 

Citação-chave

“Nove em cada dez vezes, os ministros seguem a posi-
ção de seus funcionários. Você quer ter uma possibilida-

de de sucesso de 10% ou de 90%?”

Um membro anônimo de um  
grupo de lobistas

Exercício prático

Sua mensagem deve:
• 	 atrair o interesse dos interlocutores;
• 	 ser convincente: sua opinião não apenas deve estar solidamente fundamentada, como também deve ser importante 

e requerer a intervenção da pessoa com quem se está realizando a reunião;
• 	 ser concisa;
•	 especificar as ações que você espera de seus interlocutores;
• 	 incluir respostas às perguntas que possivelmente serão feitas.

Sua apresentação deve:
• 	 começar explicando por que a questão é importante;
• 	 demonstrar quantas pessoas e grupos apóiam o ponto de vista que você vai apresentar;
• 	 expor os efeitos positivos e negativos da abordagem que eles se propõem a adotar (não se esqueça de que sempre 

haverá um motivo positivo para a mudança na mente do formulador de políticas e de que isso precisa ser reconhe-
cido);

• 	 expor como a mudança da política em questão funcionará na prática e expor com exatidão quem será beneficiado 
e quem será prejudicado, e em que medida;

• 	 expor como a mudança de política será vista pelos principais formadores de opinião, em especial aqueles que são 
importantes para as bases políticas do seu interlocutor;

• 	 especificar qual ação ou mudança precisa ser feita;
• 	 propor ou se oferecer para propor uma linguagem específica para qualquer mudança, se for o caso;
• 	 explicar que você está disposto a dar continuidade à reunião acrescentando por escrito outros dados ou exemplos, 

se isso puder ajudar.

Agradecer aos seus interlocutores o tempo que lhe dedicaram e enviar posteriormente uma carta de agradecimento na 
qual estejam resumidos os principais argumentos expostos na reunião.

Reuniões eficazes com “insiders”
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Ao planejar reuniões com políticos, é interessante e re-

velador saber que opinião eles têm das reuniões com 

você. Conforme já explicamos, os funcionários públicos 

e políticos mais positivos consideram as reuniões cara a 

cara com lobistas bem preparados uma oportunidade 

de aprender, de obter um feedback do “mundo real” 

e de propor idéias que eles possam estar consideran-

do, a fim de obter uma resposta. Como exemplo mais 

detalhado desse assunto, quando se perguntou a dois 

parlamentares australianos de partidos opostos que 

tipo de lobby era o seu preferido, eles elaboraram as 

seguintes listas: 

Melhores práticas

O conselho dos políticos para o lobista

Deputado “X” Deputado “Y”

• 	 Reduza ao máximo a papelada;
•	 Tenha certeza de que a questão e os prazos sejam 

apropriados;
• 	 Leve em consideração os interesses dos filiados;
• 	 Leve em consideração o perfil das pessoas que 

elegeram seu interlocutor;
• 	 Mantenha uma abordagem pessoal;
• 	 Seja oportuno;
• 	 Procure deixar “marcas” que sejam eficazes;
• 	 Não utilize o método de sufocar seu interlocutor com 

cartas e e-mails;
• 	 Concentre-se nos fatos, não nas emoções;
• 	 Seja breve;
• 	 Seja paciente.

• 	 Seja competente na matéria;
• 	 Seja pontual;
• 	 Esteja bem preparado; 
• 	 Não seja trivial;
• 	 Sustente seus argumentos e convicções com dados e 

avaliações comprovadas;
• 	 Saiba distinguir entre os assuntos importantes e os 

que não o são;
• 	 Utilize e aproveite a credibilidade já existente;
• 	 Seja sincero e honesto;
• 	 Tenha consigo os dados;
• 	 Aproveite ao máximo o tempo: cada segundo é 

valioso.

Tornar-se “parte do processo” 

Você terá alcançado o ápice do lobby para “in-

siders” quando os formuladores de políticas que 

trabalham na sua área começarem a considerar 

sua organização como parte do processo de ela-

boração de políticas, deixando de considerá-lo um 

mero representante de um grupo de pressão. Além 

de procurar marcar com eles reuniões sobre ques-

tões essenciais, seu objetivo é que eles tomem a 

iniciativa de marcar com você reuniões para conhe-

cer a opinião do setor empresarial. Quanto antes 

isso acontecer e menos formal for, maiores serão 

as probabilidades de eficácia. Isso exige que se 

mantenham comunicações freqüentes e úteis, tan-

to formais quanto informais, mas é preciso cuidar 

para que não o considerem alguém que os faz per-

der tempo apenas para marcar presença.

A fim de estabelecer e desenvolver relações positivas 

e duradouras deve-se considerar os seguintes pontos: 

• 	Certifique-se de que os funcionários públicos e os 

políticos competentes sabem a que se dedica a sua 

organização, quem são seus filiados, as questões 

em que você trabalha e os objetivos da sua agenda 

empresarial. O exemplo anterior das “8 grandes” da 

IBEC é um bom modelo.

• 	 Convide funcionários públicos e políticos para os 

eventos mais importantes da organização de em-

pregadores, para que tenham oportunidade de co-

nhecer pessoalmente os filiados em um ambiente 

informal.

• 	 Convide políticos-chave para discursar diante de 

seus filiados em congressos, comitês e mesas redon-

das dedicados à formulação de políticas. Procure 

organizar encontros que congreguem grupos que 
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os responsáveis políticos não teriam normalmente 

oportunidade de encontrar num mesmo local.

•	 Ofereça aos formuladores de políticas a oportunida-

de de visitar in loco as empresas filiadas e de encon-

trar-se com empregados delas. 

• 	 Quando forem formados comitês especiais, procure 

comparecer a todas as sessões públicas, e quando 

for possível faça-se notar. Se for a uma reunião, faça 

com que as pessoas que você deseja influenciar no-

tem a sua presença.

• 	 Procure e consiga um espaço em órgãos de assesso-

ramento públicos “ou de natureza mista” compe-

tentes.

• 	 Periodicamente ofereça aos formuladores de políti-

cas informativos de qualidade sobre questões que 

lhes interessam.

• 	 Quando for oportuno, mostre o seu reconhecimen-

to nas ocasiões em que suas opiniões foram levadas 

em conta. Demonstre seu agradecimento de forma 

pessoal, envie cartas com cópia para o chefe ou líder 

do partido da pessoa em questão, faça declarações 

favoráveis à imprensa etc.

O lobby para grupos “externos”

Os principais destinatários externos da mensagem da 

organização de empregadores são a mídia impressa, 

o rádio e a televisão. Ainda que a forma mais eficaz 

de tratar os jornalistas e repórteres de rádio e te-

levisão seja tema para um guia específico, algumas 

estratégias e táticas importantes merecem ser consi-

deradas aqui. 

A maioria das organizações de empregadores prefere 

ter uma cobertura “gratuita” ou “ganha” nos meios 

de comunicação, em vez de matérias pagas, como é o 

caso da publicidade.

É sempre bom ter em mente que em determinadas (ra-

ras) circunstâncias deve-se considerar a possibilidade 

de pagar por publicidade, caso se deseje enviar uma 

mensagem concreta a um grupo de leitores ou espec-

tadores sem que seja alterada pela editoria.

Do mesmo modo como acontece com o lobby para 

“grupos internos”, seu objetivo final é conseguir que 

os profissionais da mídia procurem sua organização du-

rante a preparação de uma reportagem, seja para obter 

a opinião “das empresas”, seja para colocá-los em con-

tato com os filiados importantes que possam contribuir 

para a matéria.

O modo de lidar com os meios de comunicação deve ser 

estratégico. Certifique-se de que os principais repórte-

res dos mais importantes jornais, revistas e programas 

de rádio e televisão saibam o que faz a sua organização, 

quem são os seus filiados, as questões com as quais você 

lida e os objetivos da sua agenda empresarial. Procure 

ser reconhecido por produzir material de boa qualidade 

e que seja útil para eles (a elaboração de comunicados 

à imprensa e outros tipos de materiais relacionados com 

a mídia será discutida mais adiante). Mostre interesse 

quando lhe pedirem ajuda e ofereça informações e tex-

tos úteis. Ao manter um relacionamento positivo e pró-

ativo com a imprensa, a probabilidade é de que consiga 

“ganhar” cobertura na mídia. Além disso, é mais prová-

vel que possa explorar oportunidades táticas oferecidas 

pelo fato de ser a primeira porta onde a imprensa baterá 

quando acontecerem fatos importantes.

Não se esqueça de que seus filiados e potenciais filia-

dos assistem noticiários, escutam rádio e lêem jornais. O 

modo como eles percebem sua influência e sucesso es-

tará condicionado ao volume e à qualidade da cobertura 

informativa que sua organização receber. Mas é conve-

niente fazer uma advertência final com relação aos meios 

de comunicação: os jornalistas podem ser seus melhores 

amigos, mas também seus piores inimigos. Trabalham 

com prazos muito apertados e buscam declarações pre-

ferivelmente sensacionalistas ou controvertidas... e no 

pior dos casos, que tenham pelo menos interesse jorna-

lístico. Mova-se rapidamente, mas com cuidado!

A lista do que “se deve e não se deve fazer” no rela-

cionamento com a mídia, apresentada a seguir, é uma 

adaptação da excelente série de diretrizes elaborada 

pela International Competition Network.
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Melhores práticas

Designe uma pessoa de seu escritório para ser responsável pelo contato com a mídia. Essa pessoa determinará 
se irá conduzir o assunto ou repassá-lo para outra pessoa. Pense em quem terá permissão para falar com a 
mídia. Algumas organizações autorizam funcionários de todos os níveis a falar com os meios de comunicação, 
enquanto outras têm um porta-voz oficial ou apenas o mais alto executivo atua como tal. Seja qual for o caso, 
é importante que o porta-voz tenha experiência nessa área.

Seja honesto com a mídia: se a sua organização passa uma imagem de segredo e desonestidade, você não 
obterá cobertura positiva para suas ações.

Quando for falar com a mídia, lembre que tudo o que você diz fica gravado, a menos que se combine o con-
trário. Não revele informações sobre questões delicadas, mesmo que o jornalista faça perguntas persuasivas ou 
capciosas.

Se não sabe a resposta para uma pergunta, assuma sua ignorância. Diga ao jornalista que entrará em contato 
com ele para dar a resposta... E faça isso rapidamente.

Não mostre preferências. Trate todos os jornalistas da mesma forma, independentemente de serem eles da 
mídia escrita, de rádio ou televisão. 

Lembre-se de que o mais provável é que os jornalistas tenham um prazo para entregar a reportagem, então 
responda às suas perguntas o quanto antes.

Se você está prevendo algum acontecimento, informe aos jornalistas com antecedência. Diga, sem entrar em deta-
lhes: “Talvez eu tenha algo que possa interessá-lo” e informe quando irá dispor de tempo para falar com eles.

Para manter os jornalistas constantemente informados, algumas organizações estabelecem uma hora certa do 
dia para enviar comunicados por fax ou e-mail. Esse é um sistema útil para os jornalistas, que com isso sabem 
o que podem esperar.

É útil estabelecer um sistema de embargo para certos tipos de informação antecipada. Isso ajuda os jornalistas 
a assimilar a informação antes de torná-la pública, resultando em reportagens mais precisas. Os sistemas de 
embargo às vezes incluem penalidades por infração (três meses de exclusão do sistema na primeira vez, aumen-
tando para seis meses na segunda infração, nove na terceira e assim sucessivamente).

Envie comunicados à imprensa — press releases — quando tiver anúncios importantes a fazer. Ao redigi-los, 
tente pensar no que um jornalista gostaria de saber. Leia o comunicado em voz alta e certifique-se de que ele 
faz sentido.

Não se limite a enviar os comunicados por fax ou mail. Também é útil que alguém de seu escritório telefone 
para a imprensa. Personalize os telefonemas de forma que eles se adaptem ao interesse de cada jornalista. Se 
for possível, ofereça um ponto de vista local ou faça referência a trabalhos anteriores do jornalista.

O que se deve e o que não se deve fazer em relação aos meios de comunicação
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Melhores práticas (Cont.)

O que se deve e o que não se deve fazer em relação aos meios de comunicação

Mídia de rádio e televisão

A cobertura informativa no rádio e na televisão, em 

particular nesta última, geralmente é mais difícil de ga-

rantir do que a da imprensa escrita. Só é fácil conseguir 

um espaço nas manchetes do dia se a notícia é ruim!

As demandas dos meios eletrônicos são bastante di-

ferentes das dos meios escritos. Os jornalistas que tra-

balham em rádio e televisão dispõem de muito pouco 

tempo para noticiar um fato. No rádio, o mais comum 

é que se dedique a cada notícia de 30 a 60 segundos. 

Na televisão, as notícias geralmente duram entre 90 se-

gundos e três minutos. Devido às limitações de tempo, 

as entrevistas devem ser extremamente concisas, e os 

jornalistas exigem também imagens interessantes para 

ajudar a montar a reportagem.

Se a sua organização deseja atrair a atenção do rádio e da 

televisão, os aspectos que se seguem podem ser úteis:

Verifique periodicamente que cobertura a mídia está lhe dando, para ver quem está falando sobre a sua or-
ganização e sobre as questões relacionadas a você. Ligue diretamente para jornalistas quando emitir um press 
release. Procure conhecê-los melhor, realizando uma mesa-redonda ou uma reunião sobre o relacionamento 
com a mídia. Convide também os filiados de sua organização, para que eles possam conhecer os jornalistas.

Certifique-se de que as listas de telefones e e-mails de seus interlocutores nos meios de comunicação estejam 
atualizadas. Procure ter também números de telefones residenciais e celulares, para o caso de precisar comu-
nicar alguma notícia depois do horário de trabalho. Seria conveniente ter o telefone de um diretor para o caso 
de o jornalista com o qual você se relaciona habitualmente não se encontrar na cidade ou estar cobrindo outra 
notícia. Seria útil também ter telefone de algum membro da equipe de redação.

Ofereça aos jornalistas a colaboração de alguém que possa lhes disponibilizar informações de referência e expli-
car-lhes questões técnicas. Isso ajudará a fazer com que o artigo final seja mais preciso.

Descubra com seus filiados se estão preparados para responder às perguntas dos repórteres e quem deverá ser 
contatado em primeiro lugar.

Seção 4 Determinação de objetivos e avaliação de táticas



33

Guia III – Lobby

Redes de base e mobilização de filiados

Vários grupos dedicados a questões específicas, em 

especial as ONGs, empreendem grandes esforços para 

mobilizar bases em apoio à sua causa. Suas ferramen-

tas incluem o envio maciço, a realização de chamadas 

telefônicas, o envio de fax ou e-mails a pessoas-chave, 

o fornecimento de material informativo para elabora-

ção de panfletos e a organização de atos de protesto 

etc. Para as organizações de empregadores, garantir o 

apoio das bases para um programa geralmente signifi-

ca mobilizar o apoio de seus filiados.

Os filiados a uma organização de empregadores con-

tam com muitas vantagens que esta, se for eficaz, de-

sejará aproveitar:

• 	 A opinião das empresas é especialmente confiável 

para os políticos, pois elas trabalham no “mundo 

real” e podem oferecer exemplos práticos claros e 

concisos de como determinadas mudanças podem 

ajudar ou atrapalhar a competitividade nacional 

das empresas. 

• 	 Muitas das maiores empresas possuem diretores cuja 

função específica é ocupar-se das relações com o 

Governo e com os meios de comunicação.

• 	 Os altos executivos de algumas empresas filiadas es-

tão regularmente em contato com as principais per-

sonalidades políticas e com os formadores de opi-

nião, e há muito interesse em torno do seu ponto de 

vista sobre uma série de questões.

É verdade, no entanto, que as empresas desejam parti-

cipar somente até certo ponto. Um executivo anônimo 

de uma das grandes multinacionais falou em nome de 

muitos outros ao declarar:

“Se quero dizer ao primeiro-ministro que 

ele está fazendo um grande trabalho, pos-

so fazê-lo eu mesmo. Se quero dizer que ele 

está trabalhando mal, procuro a associação 

de empregadores”.

Para se envolverem no processo de lobby, os filiados 

precisam saber a que a organização está dando o seu 

apoio e por quê. O primeiro passo para a organização 

Melhores práticas 

Estabeleça relações com 
jornalistas especializados

• 	 Pesquise as possibilidades existentes (redes, programas etc.);
• 	 Escolha seus alvos com eficácia;
• 	 Procure jornalistas que geralmente cobrem as notícias relacionadas com a 

agenda da sua organização;
• 	 Avise-os com antecedência das questões iminentes que possam ter interesse 

em cobrir.

Capacite seus porta-vozes

• 	 Treine os seus porta-vozes para que sejam capazes de resumir uma notícia 
complexa em 20 ou 30 segundos, ou de extrair a essência de uma questão em 
termos básicos;

• 	 Instrua os porta-vozes a transmitir mensagens-chave e se aterem a elas, sem se 
afetarem com os questionamentos dos jornalistas;

• 	 Tenha à mão algumas pessoas já treinadas para a realização de entrevistas 
para a imprensa, como parte de uma estratégia de mídia para a cobertura de 
notícias importantes.

Pense a partir de uma  
perspectiva visual

• 	 Ao planejar seus comunicados, pense em exemplos visuais simples que ilustrem 
o caso em questão;

• 	 Sempre que possível ofereça recursos de rádio e televisão para os anúncios 
mais importantes;

• 	 Quando for o caso, utilize comunicados em vídeo para os noticiários, em 
especial, entrevistas arquivadas e cenas de ambientação.

Como garantir a cobertura informativa na mídia eletrônica
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de empregadores é obviamente facilitar informação e 

educação a seus filiados. Geralmente, as organizações 

fazem isso em reuniões informativas, boletins e infor-

mes periódicos. A “pasta de informação por níveis” é 

um excelente veículo para informar aos filiados, de for-

ma prática, suas prioridades de lobby e seus principais 

argumentos. Colocar grande parte dessa informação 

no site da organização é um modo magnífico de ga-

rantir que ela esteja disponível a todos, tomando-se o 

cuidado de manter os materiais sempre atualizados.

Depois de receber as informações de que precisam, os 

filiados têm de saber o que devem fazer para reforçar e 

apoiar as iniciativas de lobby que sua organização reali-

za. Entre outras ações, incluem-se as seguintes:

• 	 Encontros com representantes eleitos no âmbito lo-

cal ou com aqueles já conhecidos.

• 	 Envio de cartas, faxes ou e-mails.

• 	 Comparecimento a eventos que promovam o encon-

tro entre os formuladores de políticas e os filiados.

• 	 Exposição de questões essenciais em conjunto com 

outras organizações das quais eles mesmos ou suas 

empresas sejam membros, como por exemplo asso-

ciações profissionais, institutos de diretores ou ge-

rentes, câmaras de comércio, associações mercantis 

ou organizações setoriais de empregadores.

Lembre-se de que os filiados precisarão de sua ajuda, 

aconselhamento e coordenação para fazer a coisa certa 

no momento certo.

Seleção de mensageiros

Uma parte fundamental do seu plano de ação de influ-

ência é decidir quem vai comunicar a mensagem. Mes-

mo que o conteúdo seja importante, o modo como é 

dito e quem o diz também são questões cruciais. Dispor 

do mensageiro adequado pode ser a diferença entre o 

sucesso e a derrota de uma iniciativa de lobby. É eviden-

te que qualquer mensageiro que for escolhido deve:

•	 Ser um orador excelente (levando-se em conta quem 

são os destinatários específicos; por exemplo, apre-

sentação somente para um interlocutor ou em uma 

conferência importante);

• 	 Ter conhecimento sobre o assunto;

• 	 Ter experiência prática na gestão do assunto; 

• 	 Estar realmente interessado nos possíveis resultados 

do processo. 

Além disso, a norma geral é selecionar o mensageiro 

de acordo com cada caso específico. Dirigentes empre-

sariais funcionam bem se os destinatários são políticos 

ou empresários. Especialistas técnicos dedicados a tra-

balhos de campo relacionam-se bem com funcionários 

públicos. Professores universitários são adequados para 

comissões de “consulta”.

A idéia de escolher a pessoa adequada para transmi-

tir cada mensagem pode parecer óbvia, assim como 

os critérios para sua seleção, mas o que realmente 

importa é que se reflita sobre o assunto e o coloque 

em prática.

Práticas mais eficazes

O Rastreador de Temas, publicado regular-
mente pela organização de empregadores da 
Irlanda, é um bom exemplo de como manter 

os filiados atualizados sobre as questões 
referentes ao lobby. 

Citação-chave

“Dez pessoas falando fazem mais barulho que 
dez mil em silêncio”

 
Napoleão Bonaparte (“Imperador dos franceses”)

1769-1821
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Formação de coalizões

As coalizões são úteis para a ação de influência, pois 

permitem a conjunção de recursos e idéias para ela-

borar uma mensagem mais contundente e uma ima-

gem pública mais convincente. Em outras palavras, a 

“união faz a força”. Se as alianças funcionam bem, 

dão um peso enorme a uma ação. Mas se funcionam 

mal, podem se converter em um exercício cansativo 

e contraproducente, causador de um conflito inútil. 

Após preencher a Planilha Distributiva sobre Políticas, 

você terá uma idéia clara de quem serão os mais pro-

váveis antagonistas da coalizão nas questões de seu 

interesse.

Apesar de ser muito tentador procurar pessoas e orga-

nizações que tenham as mesmas opiniões que você e 

compartilhem suas idéias e estratégias, antes de pas-

sar para a ação você deve refletir sobre a organização 

da coalizão e de seus membros. Se sua organização 

está formando uma coalizão, o primeiro passo é pensar 

nos objetivos gerais que o grupo gostaria de alcançar 

e quem seriam os membros mais prováveis. Devem ser 

levadas em consideração questões que com freqüência 

causam conflitos de interesses. O melhor, em geral, é 

ocupar-se delas antes que os sócios da coalizão sen-

tem-se na mesma sala. 

Quando os membros de uma coalizão se encontram, é 

necessário que as seguintes questões estejam claras e 

documentadas: 

•  	Quem coordenará as atividades dos grupos;

•  	Qual é a mensagem comum;

•  	Qual a estratégia de lobby e qual o calendário;

•  	Quem será o porta-voz;

•  	Como o trabalho será dividido para evitar a repetição 

de esforços e como os gastos serão distribuídos;

•  	Como o grupo compartilhará as informações e coor-

denará as atividades.

As coalizões bem sucedidas geralmente evoluem de 

“grupos especializados” (grupos ad hoc) a acordos de 

cooperação mais permanentes. Quando isso acontece, 

é útil tornar as práticas de funcionamento mais formais 

e estruturadas.

Devido às questões que possam surgir e causar confli-

tos de interesses é possível que alguns aliados e organi-

zações de apoio não desejem fazer parte de uma coali-

zão ou vincular-se a todas as idéias que dela emanem. 

Tais pessoas ou organizações serão, no entanto, aliados 

úteis na campanha de lobby, e vale a pena pensar em 

como ocorrerá o uso de informações não-oficiais bem 

como a coordenação de atividades.

Seção 4 Determinação de objetivos e avaliação de táticas
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Checklist dos objetivos e táticas relativos ao lobby

• 	 Compreende-se com clareza o processo e o calendário de formulação de políticas para cada uma das 

prioridades de sua agenda empresarial?

•	 Foram identificados quais os mais importantes grupos-alvo “internos” e “externos” em cada uma das 

etapas do processo, e sabe-se em qual momento será mais eficaz abordá-los?

• 	 Está se concentrando nos grupos-alvo corretos para a etapa atual do processo, ou seja, não se está “pu-

lando” elos da cadeia?

•	 Está sendo conferida atenção especial às primeiras etapas do desenvolvimento da iniciativa, momento 

este em que há uma maior probabilidade de que as idéias sejam maleáveis?

• 	 Existe uma estratégia com relação aos grupos-alvo “internos” de forma a que deixem de ser representan-

tes de grupos de pressão e passem a ser parte de um processo de formulação de políticas?

• 	 Dispõe-se de uma estratégia para relacionar-se com os meios de comunicação?

• 	 Existe uma lista completa e atualizada dos mais importantes jornalistas e meios de comunicação?

• 	 Existe em seu programa de lobby, uma estratégia destinada a converter sua organização na “eleita pela 

mídia” para expressar a opinião das empresas?

• 	 Foram selecionados mensageiros adequados?

• 	 Existe uma estratégia para mobilizar o apoio dos filiados para seus objetivos de lobby?

• 	 Existe um plano de formação de coalizões para a agenda empresarial nacional como um todo e em rela-

ção às suas seções? 

Seção 4 Determinação de objetivos e avaliação de táticas
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Existe uma série de ferramentas que compõem a ba-

gagem de um lobby eficaz. Muitas delas já foram ex-

plicadas em outras seções deste guia. Para facilitar a 

consulta, as ferramentas são as seguintes:

Ferramentas de lobby Página de Referência

Formulação de uma 

agenda empresarial 
15-25

Elaboração de uma pasta  

de informação por níveis
24-25

Reuniões com políticos e 

funcionários públicos
28-30

O que se deve e não se 

deve fazer em relação aos 

meios de comunicação

31-32

Garantir a cobertura no 

rádio e na televisão
32-33

Mobilização dos filiados 33-34

Formação e gestão de 

coalizões
35

 

Oferece-se agora um assessoramento adicional mais 

detalhado sobre a elaboração dos documentos mais 

importantes. Os seguintes documentos e conjuntos de 

materiais serão examinados posteriormente:

• 	 Comunicado à imprensa (press release);

•	 Breve diagnóstico sobre uma questão;

• 	 Ficha de dados;

• 	 Dossiê de imprensa.

Comunicado à imprensa

Um comunicado à imprensa, se for assimilado pela im-

prensa escrita e/ou pelo rádio e televisão, é uma das for-

mas mais eficazes de fazer sua mensagem chegar ao pú-

blico em geral, a seus filiados e às pessoas sobre as quais 

se deseja exercer influência. Dependendo da publicação 

ou do programa em que seja divulgada, a mensagem que 

se transmite tem a vantagem de não ser considerada um 

“exercício de influência direcionado”, mas como uma “in-

formação ou notícia independente”. 

Conteúdo: os jornalistas recebem numerosos comuni-

cados à imprensa, geralmente sobre o mesmo assunto 

e no mesmo dia. Para que seja veiculado, seu comu-

nicado deve levar em consideração que o jornalista 

tem um prazo muito curto para a entrega do artigo. 

Os elementos a seguir são de aceitação geral em uma 

série de guias para mídia e considerados fundamentais 

para a elaboração de um bom comunicado à impren-

sa. O exemplo a seguir sobre práticas mais eficazes foi 

adaptado a partir de diversas fontes, baseadas em um 

modelo original oferecido pelo CIPE.

Distribuição: elabore uma lista abrangente de re-

nomados jornalistas que trabalham nos meios de co-

municação que você quer atingir e que se ocupem 

das questões de seu interesse. Será necessário listar 

pessoas que trabalhem para as mais importantes pu-

blicações diárias ou semanais, locais ou nacionais, re-

vistas profissionais e técnicas, assim como para redes 

de rádio e televisão. Não tenha medo de telefonar 

para jornalistas para atrair sua atenção sobre comu-

nicados à imprensa que você considere de especial 

importância ou interesse.

Elaboração de materiais de lobby orientados a 
destinatários específicos

Seção 5   

Citação-chave

“A clareza de um escrito geralmente reflete a cla-
reza das idéias. Então, pense no que quer dizer, e 

depois o diga da forma mais simples possível.”

Guia de estilo do “The Economist Magazine”
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Uma recomendação útil é tomar nota de quem utiliza 

os seus comunicados à imprensa e que redatores pu-

blicam artigos sobre os assuntos que lhe interessam. 

Será com esses profissionais que você talvez tenha de 

marcar algum encontro específico, com o objetivo de 

estabelecer uma relação mais duradoura. Também são 

eles as pessoas com as quais você talvez deva se colo-

car diretamente em contato antes de divulgar algum 

acontecimento, a fim de alertá-los sobre uma “notícia 

em primeira mão”.

Práticas mais eficazes

Clareza

Quando os jornalistas recebem o seu comunicado, decidem em uma questão de segundos se irão 
lê-lo ou não. Eles desejam saber:
• 	 de quem é o comunicado (certifique-se de que o nome e o logotipo de sua organização figuram 

em local de destaque na parte superior);
• 	 se é ou não uma novidade (escreva a data e a hora em que o comunicado foi emitido, assim como 

a data e hora de quaisquer embargos com relação ao comunicado);
• 	 de que se trata? (use um título que resuma o conteúdo do comunicado em um máximo de duas 

linhas, em “estilo jornalístico”);
• 	 quem eu posso entrevistar? (nome e dados de contato de alguma pessoa para quem ligar para 

solicitar mais informações).

Concisão 

Um comunicado de imprensa não deve ter mais que um lado de uma folha A4, escrita em espaço 
duplo. Você não está escrevendo uma história para o jornalista publicar. Inclua apenas os argumentos 
e dados mais importantes (se os jornalistas se interessarem, pesquisarão a notícia fazendo suas 
próprias perguntas, e partindo de sua própria perspectiva).

Estilo

A estrutura ideal de um comunicado de imprensa é a seguinte:
•	 Título: um título que resuma o conteúdo em um máximo de duas linhas, redigido em “estilo 

jornalístico”;
• 	 Introdução: de 8 a 10 linhas de texto com as mensagens-chave do comunicado. Deve dizer 

quem, o que, onde, quando, como e por quê;
• 	 Citação: deve ser curta, marcante e proceder de alguém digno de menção, ou seja, um nome, uma 

empresa, um cargo ou um posto que sejam conhecidos. Forneça a mensagem mais contundente 
no menor número possível de palavras. Uma citação longa ou não será utilizada, ou, o que é pior, 
será cortada e talvez adquira um sentido diferente do que se desejava;

• 	 Descrição, imagens e/ou gráficos: se inclui listas, coloque-as em ordem decrescente de 
importância, e ofereça números que permitam aos jornalistas quantificar a questão. Cite sempre 
a fonte de qualquer informação;

• 	 Quaisquer antecedentes cruciais que insiram o comunicado em um contexto mais amplo;
• 	 Quem é você: duas frases que descrevam sua organização, quem você representa e quais os 

seus objetivos. Coloque o endereço de seu site;
• 	 Pessoa para contato: nome e número de telefone de alguém que possa fornecer  informações 

adicionais... rapidamente!

Formato
Muitas organizações elaboram um guia de estilo para seus comunicados à imprensa, com informações 
sobre os padrões de layout, tipologia etc. Se você produz muitos comunicados, esses padrões 
permitirão que todos os seus documentos sejam reconhecidos de imediato.

Redação de um comunicado de imprensa eficaz

Seção 5 Elaboração de materiais de lobby orientados a destinatários específicos
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Breve diagnóstico sobre uma questão 

A nota breve é o quarto elemento da pasta de in-

formação por níveis de que trata a seção 3. Tem 

especial utilidade para os diretores e a equipe das 

organizações de empregadores, membros do comi-

tê e filiados dispostos a participar no lobby. Devido 

ao valor desse documento, vale a pena incluir nes-

ta seção uma série simples de dicas sobre “o que 

se deve e não se deve fazer”. 

Práticas mais eficazes

Breve diagnóstico sobre uma questão

O breve diagnóstico geralmente é um resumo de uma ou duas páginas sobre o motivo da importância de uma 
questão/assunto, o que é necessário fazer e por que. Deve incluir os seguintes elementos:

O problema

Estabeleça a questão ou o problema e o explique de forma que o público entenda. Se for uma 
questão que envolva legislação, descreva a história legislativa e os prováveis próximos passos no 
processo específico.
“Muitas crianças abandonam a escola sem os conhecimentos básicos de alfabetização e matemática 
que os qualificam para conseguir empregos na indústria. Na revisão do plano de estudos nacional, 
o Governo deve dar prioridade a essa questão.”

Motivo da 
importância 
da questão/
assunto

Explique por que a questão é importante para os destinatários da nota e descreva de modo simples 
como o assunto vai repercutir no mundo empresarial. Utilize termos claros e forneça informação, 
gráficos ou tabelas que quantifiquem os efeitos que a questão terá no âmbito empresarial, sobre 
o público em geral e a economia.
“Nos dias de hoje X% das crianças abandonam a escola antes de obter alguma qualificação oficial 
ou noções básicas de aritmética e alfabetização, o que os torna incapazes de ocupar até mesmo 
os cargos mais básicos. As empresas atuais ajudam a compensar essa falha do sistema educacional 
mediante investimentos em educação básica corretiva para novos funcionários, a fim de que estes 
possam trabalhar de forma produtiva e segura. Os trabalhadores com menos de 25 anos têm 
três vezes mais possibilidades de se envolver em acidentes de trabalho, e os que não possuem 
conhecimentos básicos de leitura têm cinco vezes mais possibilidades de causar lesões a si mesmos 
no trabalho. Num período em que as empresas necessitam focalizar suas prioridades no uso de 
tecnologias, exigindo assim maior competência do trabalhador, o grau de instrução dos que estão 
em seu primeiro emprego vem caindo. O número de analfabetos funcionais entre as crianças que 
abandonam a escola aumentou de X% para Y% nos dez últimos anos.”

A solução

Esboce a possível política para solução do problema e especifique quem precisa fazer o quê. 
Quantifique as repercussões que a solução política proposta terá.
“Em sua próxima revisão de parâmetros curriculares nacionais, o Governo precisa se concentrar 
em alcançar níveis básicos de alfabetização e aritmética. Devem ser dedicadas mais horas-aula 
à matemática elementar e ao português. Os colégios têm que investir mais na contratação de 
docentes especializados na educação corretiva, e deve-se dar mais atenção à solução de problemas 
como baixa freqüência e evasão escolar. Devem ser oferecidas e promovidas aulas gratuitas de 
educação corretiva nas comunidades locais, dirigidas aos jovens analfabetos funcionais.”

Seção 5 Elaboração de materiais de lobby orientados a destinatários específicos
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Ficha de dados 

As fichas de dados vêm ganhando popularidade como 

ferramentas rápidas e fáceis para facilitar a compreen-

são de resumos sobre determinadas questões. Elas são 

mais voltadas para o “exterior” que o breve diagnósti-

co, e servem a uma variedade de utilidades. Fundamen-

talmente, são usadas pelos jornalistas como informação 

sobre os antecedentes do assunto, e podem servir tam-

bém como material de referência para os filiados da or-

ganização ou para o público em geral. São especialmen-

te adequadas para a utilização em formato de “série” 

em um site. Para necessidades gerais, as organizações 

de empregadores podem usar as fichas de dados para 

explicar leis e práticas trabalhistas ou os serviços que 

prestam. No contexto do lobby, as fichas são usadas 

para abordar uma questão em profundidade suficiente 

para oferecer ao leitor um conhecimento relativamente 

amplo do assunto.

Há tantos estilos e formatos de fichas de dados 

quanto organizações que as elaboram. As melho-

res têm vários traços em comum. Sua extensão é 

de uma ou duas páginas, são bem organizadas, 

claras, de fácil leitura e dão resposta às perguntas 

que os leitores geralmente fazem sobre o assunto 

em questão.

Ao redigir uma ficha de dados, o autor deveria levar em 

consideração os seguintes pontos, adaptados do guia 

elaborado pelo RCPI (Research for Communication and 

Public Involvement).

Seção 5 Elaboração de materiais de lobby orientados a destinatários específicos
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Práticas mais eficazes

Elaboração de boas fichas de dados 

Planeje sua ficha de dados

Determine seu propósito
• 	Por que você deseja distribuir uma ficha de dados?
• 	O que você deseja que os destinatários entendam e acreditem?

Conheça seus destinatários
• 	Quem você quer atingir?
• 	O que os seus destinatários já sabem, pensam e sentem sobre o 

assunto? 
O que mais querem saber?

Ajude as pessoas a encontrarem a 
informação que desejam

Ofereça respostas às perguntas mais freqüentes
• 	O que acontece em relação às questões que me interessam ou 

preocupam?
• 	Como isso me afeta?

Utilize textos e ilustrações  
fáceis de entender

• 	Procure dar uma imagem geral, não ofereça muitos detalhes;
• 	Mantenha a clareza da mensagem e a simplicidade da 

linguagem;
• 	Não utilize jargões;
• 	Limite o emprego de siglas e explique as que utilizar.

Utilize o mínimo possível de números

Se precisar usar números:
• 	Lembre que nem todas as pessoas têm a mesma facilidade no 

manejo de números;
• 	Utilize analogias para explicar cifras pequenas e relacione os 

números com algo familiar;
• 	Utilize números inteiros e frações em lugar de decimais;
• 	Se precisa usar uma nota científica, explique-a primeiro e seja 

coerente.

Faça com que a ficha de dados tenha 
um aspecto atraente e seja fácil de 
usar 

• 	Sempre que possível utilize desenhos, gráficos e fotografias para 
transmitir sua mensagem;

• 	Utilize vinhetas em lugar de longos parágrafos de texto;
• 	“Quebre” o texto usando um formato de perguntas/respostas, 

ou usando títulos úteis.

Faça com que seja fácil para as pessoas 
oferecer seus comentários ou solicitar 
mais informações

• 	Ofereça uma forma de contato;
• 	Ofereça outras fontes de informação.

Seção 5 Elaboração de materiais de lobby orientados a destinatários específicos
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A ficha de dados apresentada abaixo foi obtida do 

“Guia para elaboração de ficha de dados da Associa-

ção Americana de Estudantes de Medicina” (AMSA)  

(www.amsa.org/legislativecenter/factsheet.cfm).

Modelo de Fichas de Dados

Em apoio às leis H.R. 1228 e S. 952
Limitação das horas de trabalho dos médicos residentes

Os 40.000 médicos residentes filiados à AMSA (American Medical Student Association) solicitam urgência na 
aprovação das leis H.R. 1228 e S. 952, que limitam o número de horas de trabalho dos médicos residentes. 
Sabe-se que o rendimento dos médicos residentes é prejudicado pelo número excessivo de horas de trabalho. Os 
médicos tomam rotineiramente decisões de vida e morte sob tais circunstâncias, e mesmo assim a comunidade 
médica tem se mostrado indecisa ao abordar essa questão. Apesar de o ACGME (sigla em inglês do Conselho de 
Certificação para Formação de Médicos Pós-Graduados) contar há muito tempo com diretrizes relativas às horas de 
trabalho, a aplicação destas tem sido mínima. Em vigor desde o dia 1o de julho de 2003, os últimos regulamentos 
do ACGME prometem avançar na direção adequada, mas é essencial uma regulamentação adicional que garanta 
que a segurança de médicos e pacientes será preservada.

• 	 O Instituto de Medicina divulgou um informe revelando que anualmente se produziam 100.000 mortes devidas 
a erros médicos.

• 	 41% dos médicos residentes atribuem seus erros mais graves no último ano ao cansaço; 45% dos residentes 
que dormem menos de 4 horas por noite afirmam que cometem erros médicos.

• 	 A comunidade médica não reúne condições para impor as regras relativas às horas de trabalho e não pode 
oferecer uma supervisão independente sobre o cumprimento de tais regras.

• 	 As entrevistas demonstram que entre 30 e 40 por cento do horário dos residentes destina-se a atividades 
não-educativas. As normas recentemente adotadas pelo ACGME restringem as horas, mas não proporcionam 
financiamento adicional para liberar os residentes de seus deveres complementares.

• 	 Atualmente nega-se ao público o acesso a informações relativas ao cumprimento das leis, incluindo a lista de 
hospitais que não cumprem o regulamento, bem como o número e tipo de infrações.

• 	 O regulamento do ACGME exige que se assinem todas as queixas de violação da legislação. Os comitês 
de revisão de residência responsáveis pela aplicação das normas não levarão em consideração os informes 
anônimos.

• 	 O regulamento do ACGME limita as horas de trabalho, mas permite que se trabalhe com uma média mensal. Tal 
flexibilidade permite aos hospitais continuar agendando horas excessivas para os residentes em determinadas 
semanas, desde que se cumpra a média mensal.

• 	 Em conformidade com o regulamento do ACGME, os programas podem solicitar a suspensão da restrição de 
80 horas (permitindo um incremento de até 10%) se demonstrarem ter uma “sólida justificativa educativa”.

É necessário que a legislação federal proteja tanto os pacientes como os médicos. Chamamos a atenção dos 
legisladores para que co-patrocinem as leis S. 952 e H.R. 1228, relativas à proteção e segurança de pacientes 
e médicos. Para maiores informações, ou se deseja oferecer co-patrocínio, entre em contato com:
Nome, telefone (24 horas), endereço, e-mail.

Seção 5 Elaboração de materiais de lobby orientados a destinatários específicos
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Dossiê de imprensa

Os dossiês de imprensa normalmente são preparados 

para servir de apoio a reuniões individuais com equipes 

de meios de comunicação importantes. Geralmente são 

distribuídos nas conferências de imprensa associadas a 

um evento específico de grande repercussão, ofereci-

dos na apresentação de algum produto ou serviço ou 

apresentados em ações de caráter mais social, às quais 

os representantes dos meios de comunicação costu-

mam comparecer. Um dossiê de imprensa é um con-

junto considerável de documentos, tratando de uma 

questão ou de algumas questões concretas.

É cada vez mais comum que as organizações coloquem 

em seu site um “dossiê de imprensa virtual” com in-

formações sobre a organização e seus serviços, além 

das fichas de dados relativas ao lobby. Isto proporciona 

informação atualizada online para os jornalistas e re-

úne todas as informações de que eles provavelmente 

precisarão para escrever um artigo.

Além do material específico sobre a questão tratada, o 

dossiê de imprensa normalmente inclui uma seleção dos 

dados mencionados a seguir. (Grande parte desses dados 

podem ser encontrados em publicações já existentes).

• 	 Uma história breve da organização de empregadores;

• 	 A declaração da missão da organização;

• 	 Dados referentes aos filiados;

• 	 Uma lista dos serviços que a organização presta e o 
que eles significam para a empresa;

• 	 Uma lista de diretores, gestores e membros de co-
mitês da organização, e seus respectivos currículos; 

• 	 Uma ficha de dados sobre as estatísticas nacionais no 
âmbito empresarial;

• 	 Fotografias e imagens relevantes;

• 	 Alguns artigos/estudos de caso relativos ao trabalho 
da organização;

• 	 Uma lista dos filiados dispostos a falar sobre a organi-
zação;

• 	 As prioridades e os objetivos da organização no que se 
refere à defesa de seus interesses; 

• 	 Uma lista das fichas de dados vigentes;

• 	 Comunicados à imprensa atuais;

• 	 Uma lista dos eventos futuros;

• 	 Seus dados de contato.

Checklist dos materiais de lobby orientados a destinatários específicos

• 	Comparou suas atuais práticas de lobby e ferramentas de apoio com os materiais oferecidos neste guia (preparação 
da agenda empresarial, pasta de informação por níveis, organização de reuniões com políticos e funcionários 
públicos, o que se deve e não se deve fazer em relação aos meios de comunicação, guias de mídia de rádio e 
televisão, formação de coalizões e mobilização de filiados)?

• 	Sua organização dispõe de diretrizes claras para a elaboração e distribuição de comunicados à imprensa?

• 	Existe um sistema para pesquisar quais jornalistas se interessam por seus comunicados e quais cobrem as questões 
que figuram em seu plano de ação? Essa informação é utilizada para revisar suas listas de distribuição e estabelecer 
contatos-chave?

• 	São elaborados breves diagnósticos, de uma ou duas páginas, sobre cada um dos aspectos de sua agenda, que 
incluam todos os elementos descritos no exemplo?

• 	São elaboradas fichas de dados sobre questões-chave que incluem todos os elementos explicados no exemplo?

• 	Existe um dossiê de imprensa tanto em versão impressa como no site da organização?

• 	As informações no site são atualizadas?

Seção 5 Elaboração de materiais de lobby orientados a destinatários específicos
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Se sua organização deseja garantir a continuidade da perti-

nência de sua agenda empresarial, será necessário revisar as 

iniciativas de lobby de diversos modos. Sua abordagem glo-

bal combinará uma série de prioridades estratégicas; cada 

uma das quais precisará de uma revisão em separado.

Revisão da agenda empresarial

A agenda empresarial deve ser revisada com periodici-

dade anual e ao nível da Diretoria. Tal revisão exigirá:

 

• 	 Observação ampla e atualizada do ambiente externo 

(PEST/FOFA) para acrescentar ou excluir elementos.

•  	Verificação para saber se as prioridades de sua agen-

da foram solucionadas, se não se alteraram a ponto 

de se ter que revisar o objetivo de sua política, ou se 

as circunstâncias gerais mudaram tanto que a ques-

tão se tornou insolúvel.

•  	Verificação junto aos filiados para saber se a agenda 

continua sendo pertinente para eles.

As ferramentas essenciais para se fazer essa revisão são as 

mesmas utilizadas para o exercício estratégico inicial.

Haverá ocasiões nas quais será apresentada uma ques-

tão nova e importante, que exige atenção urgente e 

prioritária. Geralmente essa questão virá associada a uma 

mudança fundamental no ambiente operacional, como 

uma crise monetária, uma mudança brusca no preço do 

petróleo, um desastre natural ou outro acontecimento im-

previsível. Quando isso acontecer, será necessário rever 

a estratégia de lobby em sua totalidade para poder co-

locar a nova questão no lugar adequado da agenda e 

criar os recursos necessários para abordá-la.

Revisão da pasta de informação por níveis

Os documentos incluídos na pasta de informação por 

níveis devem ser sempre “atuais”. Para muitos dos mais 

importantes lobistas esse documento será a Bíblia do 

lobby. Por isso, deve ser atualizado e incluir novos da-

dos e informações conforme forem sendo produzidos. 

Esse processo será relativamente simples para a pessoa 

que coordena o diagnóstico sobre o lobby para cada 

tema em particular. Deve-se sempre rever e reajustar o 

material contido na pasta a cada seis meses, enviando-

o novamente às pessoas-chave e colocando-o outra vez 

no site da organização para garantir que seus filiados 

sempre disponham de informações atualizadas.

Revisão das táticas de lobby

As táticas de lobby devem ser continuamente revistas 

de forma que se considerem as mudanças nos calen-

dários, as mudanças no direcionamento das políticas e 

as novas oportunidades e ameaças. Essa revisão será de 

responsabilidade da pessoa que coordena as iniciativas 

de lobby do assunto em questão.

Ao analisar a eficácia do lobby, os tipos de perguntas 

que precisam ser respondidas incluem as que se apre-

sentam abaixo (adaptação de uma checklist do CIPE):

•  	A questão continua sendo relevante para seus 

filiados?

•  	A questão mudou em algum aspecto?

•  	É preciso aprofundar a pesquisa?

•  	Nossos objetivos continuam sendo alcançáveis?

•  	Os prazos mudaram?

•  Atividades de lobby da organização estão atualizadas?

•  	Estamos nos dirigindo às pessoas corretas?

•  	Estamos alcançando nossos objetivos?

•  	Estamos utilizando os mensageiros adequados?

•  	Nossos mensageiros estão seguindo os objetivos 

pré-estabelecidos?

•  	Precisamos mudar nossa mensagem?

•  	Dispomos de recursos suficientes?

•  	Estamos aproveitando as oportunidades que se apre-

sentam para trabalhar coalizões?

•  	Nossas coalizões estão funcionando com eficácia? 

•  	Estamos nos relacionando de forma eficaz com os 

que nos defendem fora de nossas coalizões? 

Avaliação do êxito e comunicação  
deste aos filiados 

Seção 6   

Seção 6 Avaliação do êxito e comunicação deste aos filiados 
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Comunicação com os filiados

É necessário que os filiados sejam informados periodi-

camente sobre os objetivos de lobby da organização, as 

medidas que foram adotadas, as ações que seriam con-

venientes que os filiados empreendessem e os avanços 

das iniciativas em matéria de lobby. Eles também precisam 

dispor de dados mais atualizados referentes às questões 

do programa de lobby. A comunicação com os filiados é 

vital se você deseja garantir o comprometimento com seus 

objetivos e solicitar a ajuda dos membros da organização 

nas atividades de lobby. As prioridades de comunicação, 

as ações e os sucessos não se reduzem a compromissos e 

apoio. Seus filiados e não-filiados julgarão se o conjunto 

de sua organização está prosperando, em grande parte em 

função da influência e do êxito de suas iniciativas de lobby. 

À medida que os sucessos forem se tornando perceptíveis, 

o número de filiados aumentará, assim como a renda.

Geralmente é muito difícil apresentar os sucessos obtidos 

com o lobby. Em muitos casos, o sucesso de uma organi-

zação no exercício de influências se traduz em conseguir 

adiar a votação de uma lei, ou em fazer com que ela seja 

um pouco menos prejudicial do que era inicialmente. Os 

sucessos, no âmbito do lobismo, geralmente são relati-

vos, e em raras ocasiões poderão ser explicados em ter-

mos de vitórias e derrotas. Mesmo quando há “vitórias” 

evidentes, é normal que seja difícil atribuí-las à organi-

zação ou noticiá-las. Para que se possa proclamar uma 

nítida “vitória” é preciso que se declare uma “derrota” 

igualmente nítida de uma terceira parte. E isso pode não 

ser bom para as relações que foram estabelecidas com 

os responsáveis pela formulação de políticas e outros 

grupos de interesse, como os sindicatos.

Por esses motivos, os filiados frequentemente julgarão os 

sucessos do lobby em função dos esforços que vejam sua 

organização realizar, da relevância das questões em que ela 

trabalha e do volume e do tom da cobertura que ela recebe 

dos meios de comunicação. Em resumo, o que querem são 

provas evidentes de que sua organização está trabalhando 

duro com relação às questões que lhes concernem.

Tendo isso em mente, é importante garantir que  sua 

organização:

•  	Efetue consultas adequadas e periódicas a seus filia-

dos em relação ao programa de lobby; 
•  	Informe periodicamente os filiados sobre as ações 

que está empreendendo, mediante boletins, revistas 

e atualizações;

•  	Mantenha atualizada a informação relativa ao lobby 

disponível em seu site; e

•  	Garanta que seus filiados estejam informados sobre 

qualquer cobertura proveitosa que a organização receba 

nos meios de comunicação, mencionando as matérias 

em suas publicações periódicas e no seu site.

E é claro que quando a organização conseguir um su-

cesso importante sobre o qual se possa falar aberta-

mente, você deve tirar o maior partido possível disso 

junto aos seus filiados.

Checklist referente à avaliação de êxito

•	 Existe um sistema para revisar anualmente sua agenda empresarial, em conjunto com a Diretoria?

• 	A reunião de Diretoria inclui em sua pauta uma análise do ambiente externo, uma reavaliação dos objetivos de lobby em curso 
e uma avaliação de como os filiados estão vendo suas prioridades de lobby?

• 	Existe algum sistema para manter atualizada sua pasta de informação por níveis e outros materiais, como as fichas de dados? 
Esses materiais são revisados e reajustados formalmente no mínimo uma vez por semestre?

• 	Seus questionamentos táticos são submetidos continuamente à revisão para avaliar sua eficácia e dar respostas imediatas a 
mudanças que apresentam oportunidades ou ameaças?

• 	A informação oferecida aos seus filiados está sempre atualizada?

• 	Existem processos regulares para comunicar aos seus filiados as prioridades, as ações e os sucessos relativos ao lobby?

Seção 6 Avaliação do êxito e comunicação deste aos filiados 
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A esta altura, todos os processos envolvidos na elabo-

ração de uma estratégia de lobby e na adoção de ações 

táticas para colocá-la em prática foram revisados. Reca-

pitulando, deve-se saber como:

• 	 Detectar questões relativas ao lobby e estabelecer 

prioridades... e, em conseqüência, saber como ela-

borar uma declaração de objetivos do lobby: sua 

“agenda empresarial”;

• 	 Trabalhar com as prioridades da agenda para de-

terminar quais as pessoas e organizações poderão 

apoiar ou se opor ao seu programa, bem como ava-

liar a possível força de apoio/oposição e os argumen-

tos que seus opositores poderão empregar. Levando 

esses elementos em consideração, será possível ela-

borar a segunda ferramenta essencial para o lobby: 

a “pasta de informações por níveis”;

• 	 Passar da estratégia para a tática, o que inclui avaliar 

qual a provável evolução de cada uma das questões 

que constam de seu programa de lobby, bem como 

estabelecer com quais grupos-alvo “internos” e “ex-

ternos” será preciso trabalhar – e saber quando as 

intervenções junto a eles serão mais eficazes. Tam-

bém será preciso determinar que mensageiros utili-

zar: pessoas da equipe de sua organização, filiados 

ou coalizões. Com base nesses conhecimentos será 

possível preparar um plano de ação para cada uma 

das questões de sua agenda;

•	 Utilizar as ferramentas para lobby descritas no 

texto para ajudar a colocar os seus planos de 

ação em prática;

• 	 Planejar uma revisão anual da agenda empresarial, 

uma revisão periódica de sua pasta de informação 

por níveis e uma revisão constante de suas táticas.

A maioria das organizações de empregadores já em-

prega estratégias e ações no exercício de influências. 

Para essas organizações, o presente guia será uma fer-

ramenta para detectar qualquer elemento que falte ou 

para revisar abordagens em andamento, a fim de en-

contrar idéias que tornem as iniciativas do lobby mais 

eficazes e eficientes. 

Para aqueles que estão partindo do zero, os três resul-

tados fundamentais do processo descrito no guia serão 

os seguintes:

• 	 O estabelecimento de uma agenda empresarial;

• 	 A elaboração de uma pasta de informação por níveis;

• 	 A elaboração de um plano de ação detalhado para 

suas questões prioritárias.

Esses itens são produtos valiosos que podem ser usados 

em separado. Não é imprescindível realizar todo o pro-

cesso de uma só vez: ele pode ser feito pouco a pouco 

e por etapas. Desta maneira, é possível que uma orga-

nização tenha uma prioridade fundamental, e deseje 

seguir o processo apresentado neste guia bem como 

utilizar os materiais nele incluídos para formular um 

plano de ação eficaz para essa questão em particular. 

Incentiva-se que isso seja feito. 

A página seguinte exibe um modelo eficaz para o 

lobby. Essa “visão geral” do conteúdo do guia servirá 

como resumo do conjunto do processo.

Combinação de diversos elementos: um plano 
conjunto para o êxito no lobby 

Seção 7   
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Compilação das checklists  
relativas a lobby

Seção 8   

Checklist da agenda empresarial

• 	 Sua organização tem uma estratégia de lobby?

• 	 Sua estratégia de lobby tem objetivos claros?

• 	 Seus objetivos de lobby são explicáveis em termos de “resultados desejáveis na formulação de políticas” (uma 
agenda empresarial)?

• 	 Seus objetivos foram estabelecidos após uma pesquisa exaustiva do ambiente externo, ou seja, mediante análises 
PEST, FOFA ou similares?

• 	 A opinião de seus filiados sobre os objetivos do lobby foi coletada e levada em consideração? 

• 	 Os objetivos do lobby foram aprovados pela Diretoria da sua organização?

• 	 Sua organização tem, interna ou externamente, capacidade de pesquisa suficientemente eficaz?

• 	 Os principais defensores e opositores de cada um dos seus objetivos foram identificados? 

• 	 A força tanto dos defensores como dos opositores de cada um dos objetivos estratégicos foi examinada?

• 	 Uma série estruturada de documentos explicativos foi preparada para cada objetivo (pasta de informação por 
níveis)?

• 	 Os principais materiais referentes a lobby que foram preparados estão disponíveis para seus filiados?
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Checklist dos objetivos e táticas relativos ao lobby

• 	 Compreende-se com clareza o processo e o calendário de formulação de políticas para cada uma das prioridades 
de sua agenda empresarial?

• 	 Foram identificados quais os mais importantes grupos-alvo “internos” e “externos” em cada uma das etapas do 
processo, e sabe-se em qual momento será mais eficaz abordá-los?

• 	 Está se concentrando nos grupos-alvo corretos para a etapa atual do processo, ou seja, não se está “pulando” elos 
da cadeia? 

• 	 Está sendo conferida atenção especial às primeiras etapas do desenvolvimento da iniciativa, momento este em que 
há uma maior probabilidade de que as idéias sejam maleáveis?

•	 Existe uma estratégia com relação aos grupos-alvo “internos” de forma a que deixem de ser representantes de 
grupos de pressão e passem a ser parte de um processo de formulação de políticas?

• 	 Dispõe-se de uma estratégia para relacionar-se com os meios de comunicação?

• 	 Existe uma lista completa e atualizada dos mais importantes jornalistas e meios de comunicação?

• 	 Existe em seu programa de lobby, uma estratégia destinada a converter sua organização na “eleita pela mídia” 
para expressar a opinião das empresas?

•	 Foram selecionados mensageiros adequados?

• 	 Existe uma estratégia para mobilizar o apoio dos filiados para seus objetivos de lobby?

• 	 Existe um plano de formação de coalizões para a agenda empresarial como um todo e em relação às suas 
seções? 

Seção 8 Compilação das checklists relativas a lobby
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Checklist dos materiais de lobby orientados a destinatários específicos

• 	 Comparou suas atuais práticas de lobby e ferramentas de apoio com os materiais oferecidos neste guia (preparação 
da agenda empresarial, pasta de informação por níveis, organização de reuniões com políticos e funcionários 
públicos, o que se deve e não se deve fazer em relação aos meios de comunicação, guias de mídia de rádio e 
televisão, formação de coalizões e mobilização de filiados)?

• 	 Sua organização dispõe de diretrizes claras para a elaboração e distribuição de comunicados à imprensa?

• 	 Existe um sistema para pesquisar quais jornalistas se interessam por seus comunicados e quais cobrem as questões 
que figuram em seu plano de ação? Essa informação é utilizada para revisar suas listas de distribuição e estabelecer 
contatos-chave?

• 	 São elaborados breves diagnósticos, de uma ou duas páginas, sobre cada um dos aspectos de sua agenda, que 
incluam todos os elementos descritos no exemplo?

• 	 São elaboradas fichas de dados sobre questões-chave que incluem todos os elementos explicados no exemplo?

• 	 Existe um dossiê de imprensa tanto em versão impressa como no site da organização?

• 	 As informações no site são atualizadas?

Checklist dos materiais de lobby orientados a destinatários específicos

Checklist referente à avaliação de êxito

• 	 Existe um sistema para revisar anualmente sua agenda empresarial, em conjunto com a Diretoria?

• 	 A reunião de Diretoria inclui em sua pauta uma análise do ambiente externo, uma reavaliação dos objetivos de 
lobby em curso e uma avaliação de como os filiados estão vendo suas prioridades de lobby?

• 	 Existe algum sistema para manter atualizada sua pasta de informação por níveis e outros materiais, como as fichas 
de dados? Esses materiais são revisados e reajustados formalmente no mínimo uma vez por semestre?

• 	 Questionamentos táticos são submetidos continuamente à revisão para avaliar sua eficácia e dar respostas imediatas 
a mudanças que apresentam oportunidades ou ameaças?

• 	 A informação oferecida aos seus filiados está sempre atualizada?

• 	 Existem processos regulares para comunicar aos seus filiados as prioridades, as ações e os sucessos relativos ao 
lobby?

Seção 8 Compilação das checklists relativas a lobby
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O que dizem os experts em  
ciências empresariais

Seção 9   

O que dizem os experts em ciências empresariais é 

uma seção “independente”, opcional e multiuso deste 

manual. Nela, se oferece uma rápida visão geral da bi-

bliografia acadêmica, que pode ser de grande utilidade 

para aqueles que elaboram e executam uma aborda-

gem estratégica relacionada à gestão das organizações 

de empregadores. Serão apresentadas algumas das 

idéias e dos modelos de lobby utilizados no caderno de 

exercícios, situando-os em um contexto mais acadêmi-

co. Esta seção pode ser utilizada como um documen-

to de informação geral para aquelas pessoas que você 

deseja integrar no processo de fomento de iniciativas 

de lobby, e também será útil no contexto da prestação 

de serviços de informação ou de treinamento de seus 

próprios filiados.

Todas as empresas operam em ambientes denominados 

“de mercado” e “externos ao mercado”. Em termos 

simples, as entidades se esforçam para conseguir suces-

so mediante estratégias de mercado baseadas em ele-

mentos como a promoção da imagem dos produtos ou 

a fixação dos preços. Ao mesmo tempo, as empresas 

devem se mostrar capazes de responder às demandas 

colocadas pelos ambientes político, social e jurídico em 

que operam.1 O ambiente “externo ao mercado” evolui 

com o tempo, de acordo com as ações de políticos e 

instituições políticas, tribunais e diversas organizações 

não-governamentais. As empresas bem-sucedidas for-

mulam estratégias e táticas para atuar tanto nos am-

bientes de mercado como nos “externos ao mercado”. 

1 Ver Baron (2003) para consultar uma análise minuciosa da definição 

do ambiente “externo ao mercado”. A presente seção baseia-se, em 

grande parte, nessa obra.

Uma das principais razões para a criação e a manu-

tenção das associações de empresas é a tentativa das 

companhias de influenciar o ambiente “externo ao 

mercado”. Existem diversas associações em âmbito lo-

cal, nacional e internacional cuja finalidade é represen-

tar os interesses de empresas de setores determinados, 

empresas com interesses econômicos específicos (por 

exemplo, exportadores) ou de empresas em geral. Para 

obter sucesso, as associações empresariais devem se 

concentrar nas questões de interesse comum para seus 

filiados. Obviamente, nem todos os membros estarão 

sempre dispostos a apoiar todas as atividades empre-

endidas pelas associações a que pertencem. É também 

provável que as empresas se filiem a mais de uma as-

sociação empresarial, e muitas empreenderão por con-

ta própria atividades “externas ao mercado”. Mesmo 

assim, é possível determinar certas questões comuns 

que as associações empresariais bem-sucedidas adotam 

para uma representação efetiva de seus filiados.

A seguir, analisa-se a bibliografia acadêmica, subdivi-

dindo-a em quatro grupos:

• 	 Os “quatro fatores básicos”: as questões, os inte-

resses, as instituições e a informação que influem no 

processo de formulação de estratégias “externas ao 

mercado”;

•  	A orientação geográfica dos filiados da associação 

empresarial;

•  	O desenvolvimento de estratégias “externas ao 

mercado”: formulação de estratégias para lidar com 

possíveis dificuldades; 

•  	A análise tática: as táticas que as associações em-

presariais podem utilizar para executar as estratégias 

escolhidas.
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Os “quatro fatores básicos”

Quando se estiver considerando a repercussão dos fa-

tores “externos ao mercado” na estratégia, é útil valer-

se do conceito de “ciclo vital das questões” desenvolvi-

do por Ian Wilson, da multinacional americana General 

Electric.2 Essa abordagem diferencia cinco fases:

• 	 Identificação de uma questão;

• 	 Formação de grupos de interesse;

• 	 Desenvolvimento da legislação;

• 	 Administração de normas; 

• 	 Cumprimento das normas.

A associação empresarial deve determinar com precisão 

a localização de cada uma das questões que identificou 

no ciclo de vida correspondente. Em momentos espe-

cíficos do seu ciclo de vida o tratamento das questões 

exigirá estratégias e táticas diferentes.

Para escolher o curso de ação a tomar, as associações 

empresariais devem, primeiro, determinar as questões 

que podem afetar seus filiados. Em seguida, devem es-

tabelecer os prováveis interesses envolvidos. Em ter-

ceiro lugar, devem avaliar quais instituições poderiam 

constituir o foro de resolução de cada questão especí-

fica. Por último, devem avaliar a informação à disposi-

ção das partes envolvidas nas negociações. 

Questões: podem incluir tanto assuntos relacionados 

com o mercado, como problemas “externos ao mercado” 

capazes de afetar as atividades realizadas no mercado. 

Nos últimos anos, o interesse público por questões como 

meio ambiente, governança empresarial, direitos huma-

nos e dos animais, comércio justo e normas trabalhistas 

trouxe consigo problemas “externos ao mercado” que 

repercutiram de forma significativa na estratégia de mer-

cado de muitas empresas. Como exemplo extremo disso, 

a multinacional varejista “The Body Shop” construiu todo 

um modelo de negócios apoiado na demonstração práti-

ca dos mais elevados critérios morais e éticos.

2  Ver Baron (2003), pág. 15 para consultar a análise da obra de Ian 

Wilson.

As associações empresariais podem sondar seus mem-

bros para estabelecer quais são suas maiores preocu-

pações em um determinado momento. Também po-

dem tomar a iniciativa e realizar estudos para facilitar a 

previsão das questões que provavelmente afetarão de 

modo mais significativo os seus filiados e posteriormen-

te tentar despertar o interesse e gerar a participação 

destes no tratamento de tais questões.

Interesses: uma vez identificadas as questões, é pos-

sível avaliar que interesses podem ser afetados. Entre 

eles estarão eventualmente os de um determinado 

subconjunto de empresas na associação, de organi-

zações sindicais, organizações não-governamentais, 

ativistas e consumidores. Uma avaliação dos inte-

resses que provavelmente serão mais afetados e da 

eficácia dessas entidades em por em prática ações 

constitui uma parte importante da elaboração de 

uma estratégia que contribua para a identificação de 

possíveis aliados e opositores.

Instituições: o foro no qual provavelmente as dife-

rentes questões serão resolvidas é fundamental para 

o sucesso das atividades de lobby. Esse foro pode ser 

constituído por órgãos legislativos, organismos regula-

dores e administrativos, órgãos judiciais e organizações 

não-governamentais, no nível local, nacional, regional 

ou internacional. O lobby feito pelas associações em-

presariais pode se concentrar em um ou em vários des-

ses foros e incluir a formação de coalizões de associa-

ções empresariais com questões semelhantes em um 

ou mais países.

Informação: diz respeito a “o que se sabe sobre as 

questões”. A coleta dessas informações exigirá uma 

pesquisa detalhada. Esta tarefa poderá incluir o de-

senvolvimento de novas formas de conhecimento ba-

seadas em descobertas científicas e tecnológicas. Em 

alguns casos, “os fatos” em si podem ser contestados. 

Por exemplo: uma polêmica considerável está sendo 

mantida com relação à futura repercussão do aqueci-
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mento global, com conseqüências para muitas indús-

trias. Segundo a perspectiva da estratégia de lobby, a 

geração de novos conhecimentos poderá proporcionar 

uma base para um acordo entre diferentes grupos.

Orientação geográfica

Ao utilizar os quatro fatores básicos (as questões, os in-

teresses, as instituições e a informação) para formular 

estratégias “externas ao mercado”, as associações de-

vem determinar as áreas geográficas apropriadas em 

que as empresas filiadas afetadas operam. Isso pode se 

referir ao âmbito local ou regional dentro de um país, ao 

âmbito nacional, a operações no âmbito de um acordo 

comercial regional como o da UE, ou à escala mundial. 

Em cada caso, a determinação dos quatro fatores deverá 

ser adequada à área geográfica efetiva ou potencial.3

No nível subnacional, as empresas manifestam interes-

se pelas instituições locais e regionais que influenciam 

o ambiente “externo ao mercado”, onde estão: funcio-

nários da administração local, funcionários eleitos e os 

diversos órgãos administrativos.

No nível nacional, as associações empresariais traba-

lham com funcionários do governo assim como com 

políticos e órgãos administrativos nacionais. Nesse ní-

vel, elas geralmente trabalham com organizações “co-

ordenadoras” ou “nacionais”. 

Embora as atividades de defesa de interesses no con-

texto nacional constituam um território familiar para a 

maioria das associações empresariais, prioridades regio-

nais e mundiais não são tão bem analisados. Em um 

mundo de crescente regionalismo, a Associação das 

Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), a Cooperação 

Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC), o Acordo de 

Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), o MER-

COSUL e a União Européia (UE), entre outros, desem-

penham um papel importante na criação do ambiente 

em que as empresas operam.

3 Ver Aggarwal (2001).

Estima-se que 80% do direito trabalhista dos vinte e cinco 

estados-membros da UE emanam da assembléia legislativa 

européia. Por esse motivo, as organizações de emprega-

dores do setor privado constituíram a União das Indústrias 

da Comunidade Européia (UNICE), e muitas delas contam 

com escritórios permanentes em Bruxelas.

Em um trabalho inovador sobre o lobby na UE, Cédric 

Dupont enfatiza as diferentes opções para a realização 

dessa tarefa, argumentando que das quatro instituições 

da União Européia, três (o Conselho, a Comissão e o 

Parlamento) constituem objetivos fundamentais para se 

exercer influência sobre os responsáveis pela elabora-

ção de políticas. E mostra também como as empresas 

devem se organizar para realizar esse tipo de atividade 

(Dupont, 2001).

De forma semelhante, na região da Ásia e no Pacífico 

estudos recentes examinam a forma como as empresas 

européias, americanas e japonesas têm tentado fazer 

lobby, tanto nos países de origem como nos países an-

fitriões, com o objetivo de melhorar o ambiente empre-

sarial dessas regiões (Aggarwal, 2001; Aggarwal e Ura-

ta, 2002; Aggarwal, 2003). Mais especificamente, John 

Tavenhill (2001) estudou as opções disponíveis para as 

empresas e as associações empresariais na região da 

Ásia e do Pacífico com relação à APEC, à ASEAN e ao 

acordo comercial de apoio às relações econômicas en-

tre Austrália e Nova Zelândia. Esses acordos repercutem 

nas estratégias corporativas e influem na elaboração e 

execução de ações de lobby eficazes.

Por último, as associações geralmente devem atuar 

em escala mundial para servir aos interesses de seus 

filiados. No âmbito mundial “externo ao mercado”, 

o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e 

sua sucessora, a Organização Mundial de Comércio, 

influenciaram enormemente as estratégias das em-

presas. A liberalização do comércio propiciada pelo 

GATT e pela OMC deu lugar a um considerável in-

cremento da competição e obrigou as empresas a 
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potencializarem sua competitividade internacional. 

Em setores como a indústria aeronáutica, a agricul-

tura, o aço, a eletrônica e os serviços financeiros, as 

empresas devem ter em mente as novas regulações 

e as mudanças na OMC. A Rodada do Uruguai deu 

origem a uma série de novas questões que afetam as 

empresas, como as mudanças na proteção da pro-

priedade intelectual e o vínculo entre o comércio e 

os investimentos, por meio do Acordo sobre Medidas 

de Investimento Relacionadas ao Comércio (TRIMS). 

Particularmente significativa para as organizações de 

empregadores, a Organização Internacional do Tra-

balho (OIT) molda os ambientes de trabalho nacio-

nais mediante o estabelecimento e o monitoramento 

da aplicação de normas internacionais do trabalho. 

As empresas e seus representantes encarregados do 

exercício de influências não podem continuar se limi-

tando a concentrar os esforços na elaboração de po-

líticas em determinados países, ignorando a natureza 

dessa tarefa em uma escala regional e mundial.

A formulação de estratégias “externas ao 
mercado”

Os “quatro fatores básicos” e as áreas geográficas de-

terminam o contexto para a elaboração de estratégias 

“externas ao mercado”. O modelo do ciclo de vida de-

monstra que as questões passam por diversas etapas, 

desde a identificação até a execução.

Nas fases iniciais, quando se identifica pela primeira vez 

uma questão ou quando os grupos de interesse ainda 

estão se formando, as estratégias devem ser orientadas 

para o desenvolvimento da questão. As estratégias e 

táticas de informação, como os depoimentos ou o tra-

balho com grupos consultivos de peritos, serão especial-

mente eficazes. Nas duas fases seguintes, de legislação 

e administração, as associações deverão exercer uma 

influência ativa e formar coalizões para representar sua 

posição nos foros onde as políticas provavelmente se-

rão elaboradas. 

Na fase de execução, finalmente, as estratégias se cen-

trarão nas formas de garantir a obediência e a resposta 

a determinadas disposições legais. Nesta etapa, as táti-

cas legais e, possivelmente, a representação através de 

órgãos administrativos podem ser eficazes.

Ainda que a identificação de uma questão em seu ciclo 

vital constitua um importante primeiro passo na gera-

ção de questões estratégicas, é primordial reconhecer 

os interesses que provavelmente estarão em jogo. Após 

estabelecer os grupos que provavelmente irão intervir 

em uma determinada questão, o passo seguinte consis-

te em avaliar, de forma sistemática, os interesses a favor 

e contra. Um método útil para resumir esses fatores é 

empregar a “Planilha Distributiva sobre Políticas”. 

A Planilha Distributiva sobre Políticas – PDP – (re-

produzida mais adiante) permite avaliar os benefícios e 

os custos tanto para os lados que apóiam quanto para 

os que se opõem a um determinado curso de ação re-

lativo a uma questão que pode ter conseqüências para 

a atividade empresarial. Um aspecto que tem sido ana-

lisado amplamente na bibliografia sobre lobby refere-se 

aos problemas com que empresas, associações, con-

sumidores e outros se deparam ao tentar empreender 

uma ação coletiva. Considerando que os benefícios 

quase inevitavelmente se apresentam para quem não 

contribui, o problema de garantir que estes contribuam 

para uma ação coletiva (a questão do “oportunismo” 

ou “free rider” foi formulado na teoria dos jogos usan-

do-se o modelo do “Dilema dos Prisioneiros”4 e outros 

semelhantes. Dessa forma, ao se analisar a probabilida-

de de envolvimento de diversos grupos de interesse não 

se deve somente examinar a motivação dos agentes 

em participar da ação coletiva, mas também a proba-

bilidade de que eles realmente participem.

Assim, com base na bibliografia amplamente conheci-

da sobre a política de grupos de interesse, a Distributiva 

sobre Políticas oferece um método para a avaliação da 

possível ação política eficaz que os grupos situados nos 

dois extremos de uma questão podem gerar.

O aspecto referente à demanda na PDP examina os 

incentivos para diversos grupos de interesse baseados 

4 Ver Olson (1965). Um exame mais recente dos tipos de bens e as 

conseqüências para a criação de instituições pode ser consultado em 

Aggarwal e Dupont (1999).
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em substitutos, na magnitude geral dos benefícios gera-

dos pelo sucesso e nos benefícios per capita que motivam 

um grupo de interesse específico. A seção Substitutos 

concentra-se nas alternativas que podem ser buscadas 

pelas empresas, organizações de empresas ou seus fi-

liados. Por exemplo: os acionistas geralmente não se 

sentem motivados a participar das ações coletivas por 

terem a alternativa de vender suas ações. Da mesma 

forma, as organizações de empresas, em particular as 

que representam uma grande diversidade de interesses, 

terão um sem-número de questões para abordar e por 

isso precisarão escolher e lidar com pressões que com-

petem entre si, exercidas pelos seus membros, para que 

se ocupem de várias questões. A seção correspondente 

à magnitude e benefícios per capita se refere a quais 

serão os benefícios globais e específicos para a empresa 

ou para a associação de empresas. Os grupos que pres-

sionam as associações de empresas geralmente consi-

deram que estas não podem despertar suficiente inte-

resse entre seus filiados para que participem em ações 

relativas a políticas, apesar dos altos lucros globais. Isso 

pode ser atribuído à combinação de um número muito 

grande de filiados, mas poucos benefícios per capita. 

Em algumas ocasiões, os benefícios das atividades de 

pressão podem gerar retorno somente para alguns 

membros, e assim também será difícil obter consenso 

sobre uma estratégia, como por exemplo, altos bene-

fícios per capita mas pouco lucro global. 

O aspecto da oferta da PDP centra-se nas capacida-

des de poder dos participantes em questão, em seu 

número (quantos grupos ou pessoas podem intervir), 

em sua cobertura no que diz respeito a jurisdições 

políticas competentes e nos recursos que podem ser 

alocados à questão. Em geral, as associações com 

filiação ampla serão mais eficazes para promover a 

ação, e esse poder ver-se-á redobrado se elas con-

tarem com uma cobertura significativa do Congres-

so. Certas empresas e associações podem não ter o 

tamanho e a cobertura adequados, mas, estão mais 

bem financiadas e por isso são capazes de gastar re-

cursos consideravelmente maiores na participação 

em atividades relacionadas com a formulação de po-

líticas. O último elemento, o custo organizacional, é 

provavelmente o mais crucial, uma vez que se refere 

aos problemas relativos à superação da ação coleti-

va diante da possibilidade de haver “beneficiários 

oportunistas” (free rider). 
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Para qualquer questão, pode-se realizar uma análise 

distributiva das políticas tanto quanto ao aspecto do 

apoio quanto da oposição. A questão ou área temática 

estão envolvidas, e quais grupos ou pessoas devem ser 

considerados como interlocutores políticos relevantes, 

dependem dos problemas que estão sendo abordados 

e da região geográfica em questão. Com esses ele-

mentos em mente, a planilha de cálculo oferecerá uma 

forma conveniente de avaliar a ação política possível 

considerando ambos os aspectos de uma questão es-

pecífica concreta. 
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Análise tática: implementação da 
estratégia

O último, e geralmente mais importante elemento para 

uma ação eficaz “externa ao mercado” realizada por 

empresas e associações, consiste na formulação e utili-

zação de abordagens táticas para a implementação de 

estratégias. Os elementos que compreendem tal ação 

vão além de um mero “lobby” ou da “comunicação 

estratégica de informações politicamente importantes 

para titulares de cargos públicos” (Baron, 2004). Sob 
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uma perspectiva mais abrangente, as oito técnicas para 

abordar os problemas “externos ao mercado” são:

•	 Lobby; 
•	 Atividade de base;

•	 Formação de coalizões;

•	 Apoio eleitoral;

•	 Depoimentos;

•	 Influência sobre os meios de comunicação;

•	 Estratégicas judiciais;  

•	 Participação em órgãos consultivos.5 

O lobismo envolve o fornecimento de informações téc-

nicas ou políticas aos titulares dos cargos relevantes. A 

informação técnica pode compreender pesquisas, aná-

lises e outros tipos de estudos capazes de influenciar 

os responsáveis por tais cargos. Obviamente, não há 

garantia de que tal informação não será contestada, 

já que outros grupos poderão fornecer dados que a 

contrariem, ao vislumbrar informações não-conclusivas 

científicas ou técnicas sobre o impacto de determinadas 

escolhas políticas.

O lobby implica em proporcionar informação técnica 

ou política aos titulares dos cargos pertinentes. A infor-

mação técnica pode compreender pesquisas, análises 

e outros tipos de estudos capazes de influenciar esses 

indivíduos, os responsáveis por tais cargos. Obviamen-

te, não há garantia de que tal informação não será con-

testada, já que outros grupos poderão oferecer dados 

contrários, devido a dúvidas científicas ou técnicas acer-

ca da repercussão de determinadas opções políticas.

A informação política constitui um esforço para influen-

ciar os resultados, uma vez que indicará aos responsá-

veis qual será o efeito das políticas sobre seu eleitorado, 

no que diz respeito, por exemplo, à redução ou ao au-

mento de greves, aos benefícios para as empresas e a 

outras conseqüências afins.

5 Ver Baron, 2003, capítulo 8 para uma análise dessa questão. A 

presente seção baseia-se em grande parte na excelente revisão da 

execução de estratégias a cargo de Baron.

A atividade de base refere-se ao esforço empreendi-

do para gerar um amplo apoio público com o objetivo 

de influenciar os titulares dos cargos. Empregados ou 

outros grupos afetados podem ser mobilizados para re-

digir cartas ou participar de outras formas de comuni-

cação que visam persuadir os formuladores de políticas 

ou os órgãos administrativos a perseguir uma política 

específica. Do ponto de vista estratégico, saber que 

grupos podem se mostrar dispostos a participar des-

sa ação (assim como prestar atenção a uma possível 

contramobilização por parte dos opositores) constitui 

um aspecto primordial desse questionamento. A neces-

sidade de examinar outros interesses leva a considerar 

a formação de coalizões.

Formação de coalizões. Um exame da cadeia de va-

lor de empresas interessadas pode constituir o primeiro 

passo na formação de uma coalizão para uma associa-

ção empresarial. A cadeia de valor  envolve as empresas 

e outros agentes afetados por seu processo de produ-

ção Entre as diversas partes afetadas, estão os forne-

cedores de fatores de produção, tais como trabalhado-

res, provedores, entidades financeiras e comunidades 

locais. Além disso, os agentes dos canais de distribui-

ção, como atacadistas, distribuidores e varejistas, assim 

como os clientes finais, terão potencialmente incenti-

vos para participar de atividades “externas ao merca-

do” em nome de uma empresa ou de uma associação 

de empresas. Obviamente, a formação de uma coalizão 

não é um assunto simples, e pode provocar um conflito 

significativo. Nesse sentido, as associações de empresas 

devem, em geral, procurar unicamente formar “coali-

zões de ganho mínimo”, ou seja, grupos capazes de 

garantir a obtenção de benefícios com relação a uma 

questão sem gerar custos adicionais nem conflitos.

Apoio eleitoral. As estratégias eleitorais são bastante 

óbvias e têm sido utilizadas largamente ao longo da 

história. O apoio eleitoral refere-se às estratégias finan-

ceiras, ou de outra índole, para dar assistência a po-

líticos que têm posição favorável com relação a uma 

determinada questão importante para uma empresa 

ou associação de empresas. Por razões óbvias de ética 
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e governança, a prestação de apoio de diversos tipos 

é objeto de uma regulação crescente na maioria dos 

países desenvolvidos e também em muitas nações em 

desenvolvimento, o que restringe as estratégias que po-

dem ser adotadas. Essa questão não será abordada no 

presente guia.

Os depoimentos perante diversos tipos de comitês ou 

órgãos administrativos constituem um elemento tático 

particularmente importante. Essa opção pode envolver 

a difusão habitual de informação técnica, científica ou 

político-econômica com o objetivo de influenciar tais 

entidades para que elas empreendam uma ação fa-

vorável. Por exemplo, o setor automotivo dos Estados 

Unidos tem apresentado depoimentos perante diversas 

comissões num esforço para retardar a imposição de 

requisitos mínimos aos veículos quanto ao consumo de 

combustível. Além disso, os depoimentos podem re-

presentar um esforço para influenciar a opinião pública 

mediante exposições que influenciarão, por sua vez, a 

cobertura dada ao tema pelos meios de comunicação.

A influência sobre os meios de comunicação en-

contra-se estreitamente vinculada às estratégias de co-

municação e lobby público. Apesar de tais esforços de 

comunicação com o público em geral (vinculados em 

alguns casos à formulação de estratégias voltadas para 

comunidades de base) não precisarem necessariamente 

explorar os meios de comunicação, os recursos limita-

dos das empresas e das associações empresariais tor-

na importante envolver a mídia a fim de garantir uma 

cobertura favorável. A maioria das empresas e das as-

sociações de empresas conta com grupos organizados 

cuja principal responsabilidade consiste em se comuni-

car com o público, com a mídia e com outras empresas 

para conseguir que seu posicionamento em relação a 

diversas questões de mercado e “externas ao mercado” 

seja apreciado sob a ótica mais favorável possível.

As estratégias judiciais compreendem ações tanto 

reativas como pró-ativas. As companhias e associações 

podem intervir, na qualidade de acusadas, em litígios 

instaurados contra suas atividades, mas também po-

dem se servir de estratégias jurídicas para influenciar e 

obter resultados. Empresas e associações podem mo-

ver, umas contra as outras, ações judiciais com relação 

a questões de mercado e “externas ao mercado”. Em 

um contexto internacional, também podem ser empre-

endidas ações para o julgamento de casos através da 

Organização Mundial de Comércio ou dos mecanismos 

de solução de controvérsias de outros organismos re-

gionais ou mundiais. Muitas vezes, as ações são utiliza-

das simplesmente para perturbar os oponentes e gerar 

incertezas, como mostra o aumento das ações anti-

dumping movidas contra exportadores por empresas 

de países em desenvolvimento ou desenvolvidos.

Participação em órgãos consultivos. As associações 

e seus membros podem tentar participar de diversos 

comitês de assessoramento constituídos para informar 

governos ou organismos sobre determinadas ques-

tões. Uma vez que as associações geralmente dis-

põem de maior fonte de informação sobre as ques-

tões que se referem a seus filiados, essa estratégia 

terá especial importância na fase de determinação do 

ciclo de vida das questões.
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Obras e guias de planejamento estratégico relacionados às  
organizações de empregadores (e afins)

The Center for International Private 
Enterprise                                 

 How to advocate effectively: A guidebook for business associations (Washigton 2003)

Gonzáles Marroquín                                Guia para la gerencia de organizaciones empresariales

Jayemanne                                      The public Relations function of an employers´organization

Kindond, D.     The Committee Bulletin´s Guide to Lobbying (Lobbying Australia)

Comisión Europea                  A Sytle Guide for Press Release (Comisión Europea, 2001)

Organizações e sites úteis

Escritório de Atividades para os Empregadores da Organização Internacional do Trabalho (ACTEMP)  

www.ilo.org/actemp

ACTEMP – O Escritório de Atividades para os Empregadores da OIT mantém um contato estreito com as 

organizações de empregadores em todos os Estados-membros da OIT. O escritório atua a partir da sede principal da 

OIT, em Genebra, e através de uma rede de especialistas em organizações de empregadores integradas às equipes 

técnicas da OIT em todo o mundo. Suas funções são colocar os recursos da OIT à disposição das organizações 

de empregadores bem como manter a OIT sempre informada sobre as opiniões, preocupações e prioridades 

dessas organizações. O Escritório deve também promover a cooperação internacional entre as organizações de 

empregadores e executar um programa de atividades de âmbito mundial.

A ACTEMP é uma porta de acesso através da qual os empregadores, por meio das suas organizações nacionais, 

podem obter as melhores informações disponíveis sobre o desenvolvimento dos recursos humanos, as relações 

trabalhistas e uma ampla série de temas relacionados ao emprego e ao mercado de trabalho.

Seção 10 Outras leituras e fontes de informação sobre lobby e organizações de empregadores



64

Guia III – Lobby

O Escritório também realiza um programa de cooperação técnica que oferece ajuda às organizações de empregadores 

dos países em desenvolvimento e de economias em transição. Essa tarefa é cumprida principalmente através de 

projetos financiados pelos fundos de assistência para o desenvolvimento das nações doadoras.

No site da ACTEMP há links para as organizações nacionais de empregadores de todos os Estados-membros da 

OIT.

Organização Internacional de Empregadores (OIE) 

www.ioe-emp.org

Desde a sua criação, em 1920, a Organização Internacional de Empregadores (OIE) tem sido reconhecida como a 

única organização que representa no plano internacional os interesses do empresariado no âmbito das políticas 

trabalhistas e sociais. Atualmente, ela é formada por 139 organizações nacionais de empregadores em 134 países 

de todo o mundo.

 

A missão da OIE consiste em promover e defender os interesses dos empregadores nos foros internacionais e 

em particular na Organização Internacional do Trabalho (OIT), e para isso procura certificar-se de que as políticas 

trabalhistas e sociais internacionais promovam a viabilidade das empresas e estabeleçam um ambiente propício para 

o desenvolvimento empresarial e a geração de empregos. Ao mesmo tempo, ela atua como Secretaria do Grupo 

dos Empregadores perante a Conferência Internacional do Trabalho, o Conselho de Administração da OIT e outras 

reuniões relacionadas com a OIT.

Para garantir que a voz do empresariado seja escutada nos planos nacional e internacional a OIE participa 

ativamente da criação e capacitação de organizações representativas dos empregadores, em particular nos países 

em desenvolvimento e naqueles em transição para uma economia de mercado.

The Center for International Private Enterprise (CIPE)

www.cipe.org

O Center for International Private Enterprise (CIPE, Centro para a Empresa Privada Internacional) oferece uma 

grande quantidade de materiais sobre fomento de capacidades em associações empresariais.

Lobbying Australia

www.members.ozemail.com.au

Um interessante guia dividido em quatro partes sobre o lobby eficaz na Austrália.

The Humane Society of the United States

www.hsus.org/legislation_laws/citizen_lobbyist_center/lobbying-101

Muitos grupos de interesse oferecem recomendações e conselhos importantes sobre o estabelecimento do suporte 

entre as comunidades de bases. Este site enumera vários deles.
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The Democracy Center

www.democracyctr.org/resources/lobbying

“Uma ajuda para que as pessoas construam a democracia a partir da base”. Organização sem fins lucrativos 

dedicada a incentivar as pessoas e os organismos a desempenhar um papel relacionado ao lobby no âmbito das 

políticas públicas.

The International Competition Network

www.internationalcompetitionnetwork.org/media_tips

Um guia amplo sobre o trato com os meios de comunicação, dirigido às autoridades nacionais em matéria de 

competitividade.

The Irish Business and Enterprise Confederation

www.ibec.ire

Um bom exemplo de publicidade criativa na Internet para um programa de suporte.

Research for Communication and Public Involvement

www.wpi.biz.rcpi

Um site bem elaborado no qual se oferece informação prática e exemplos reais de atividade de pesquisa e 

planejamento, implementação e avaliação que podem ser aplicados a uma ampla gama de práticas e especialidades 

em matéria de comunicação e intervenção no âmbito público.

American Medical Student Association

www.amsa.org/legislativecenter/factsheet.cfm

Um excelente guia sobre redação de fichas de dados, acompanhado de bons exemplos.
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Seção 11   Apêndice 

Preparação da agenda empresarial para 2003-2004
Pesquisa sobre questões prioritárias para a Câmara de Comércio dos Estados Unidos

1. Prioridades políticas

Indique que nível de prioridade você acredita que a Câmara dos Estados Unidos deve dar às questões relativas à elaboração das 
políticas apresentadas abaixo:

Política fiscal/econômica
Extremamente  

alta
Muito 
alta

Alta Média Baixa
Não 

opina

1. 	 Revogar de forma permanente o imposto sobre heranças e 
doações

2. 	 Elevar a dedução de gastos para pequenas empresas

3. 	 Reformar a legislação tributária referente às pequenas empre-
sas

4. 	 Eliminar/reduzir o imposto mínimo alternativo, individual e 
de  
sociedades

5. 	 Eliminar/reduzir o imposto sobre lucros de pessoas físicas e 
jurídicas

6.	 Simplificar/esclarecer as normas de classificação de trabalha-
dores (empregadores em oposição a contratadores indepen-
dentes)

7. 	 Substituir/reformar o sistema tributário federal vigente

8. 	 Reformar o processo que o Comitê Fiscal Conjunto utiliza 
para avaliar as propostas tributárias

9. 	 Reforçar os programas do Governo Federal que facilitam o 
acesso de pequenas empresas ao capital

10.	 Ampliar as oportunidades de contratação de funcionários pú-
blicos
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Reforma legal
Extremamente  

alta
Muito 
alta

Alta Média Baixa
Não 

opina

11. 	Suspender os litígios governamentais contra as indústrias le-
gais (por exemplo: as de tabaco ou de fabricação de armas)

12. 	Suspender a imposição de indenizações punitivas excessivas

13. 	Apoiar as iniciativas dirigidas a manter a disponibilidade de 
sistemas alternativos de solução de controvérsias

14. 	Garantir que se apliquem as mesmas normas a todas as par-
tes envolvidas em um litígio, inclusive o governo

15. 	Preservar o princípio da “inviolabilidade de contrato”, de 
modo que os acordos sejam plenamente executáveis

16. 	Reformar a legislação relativa à responsabilidade por produ-
tos e serviços, de modo que as partes sejam responsabilizadas 
somente pelos danos que tenham realmente causado 

17. 	Reformar a legislação relativa a ações coletivas, com o objeti-
vo de limitar o número e o alcance dos pleitos instaurados por 
advogados processualistas dos demandantes

18. 	Reformar o sistema atual quanto à responsabilidade das em-
presas com relação à exposição ao amianto

19. 	Apoiar iniciativas de reforma dos litígios sobre valores, visan-
do limitar o número e o alcance dos pleitos de ação coletiva 
relativos a valores

20. 	Apoiar reformas que limitam os honorários advocatícios. 

Reforma normativa e política ambiental
Extremamente  

alta
Muito 
alta

Alta Média Baixa
Não 

opina

21. 	Garantir que os órgãos normativos fundamentem o apoio à 
adoção de novas normas

22. 	Garantir que as informações divulgadas pelos diferentes orga-
nismos sejam precisas e objetivas

23. 	Garantir que os organismos federais revisem periodicamente 
as leis vigentes, a fim de determinar se elas devem ser revoga-
das ou modificadas

24. 	Garantir que os órgãos normativos priorizem o tratamento 
dos danos específicos causados às pequenas empresas pelas 
leis

25. 	Garantir que a regulação relativa ao meio ambiente seja efi-
caz em função dos custos

26. 	Garantir que a regulação relativa a meio ambiente seja mais 
orientada para o mercado 

27. 	Reformar a lei relativa às espécies em perigo, equilibrando 
todos os interesses no tocante à gestão das áreas em que 
habitam as espécies ameaçadas

28. 	Opor-se à obrigatoriedade de informar nos rótulos dos ali-
mentos aqueles que contêm ingredientes modificados gene-
ticamente
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Política internacional
Extremamente  

alta
Muito 
alta

Alta Média Baixa
Não 

opina

29. 	Buscar a abertura multilateral dos mercados por meio da Or-
ganização Mundial de Comércio e a abertura bilateral com 
países não pertencentes à OMC

30. 	Buscar uma maior orientação para o mercado dos programas 
do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional

31. 	Impedir o acesso de produtos estrangeiros subvencionados 
aos mercados dos Estados Unidos 

32. 	Potencializar o acesso dos Estados Unidos aos mercados ex-
ternos, contrapondo-se aos programas de governos estran-
geiros de financiamento, investimento e auxílio à exportação 

33. 	Suprimir as sanções econômicas impostas a outros países uni-
camente pelos Estados Unidos e não por nossos amigos e 
aliados

34. 	Eliminar a dupla imposição de cidadãos americanos que tra-
balham no exterior

35. 	Reforçar a capacidade de negociação comercial dos Estados 
Unidos mediante a aprovação do direito de negociação co-
mercial “por via rápida” para os presidentes dos Estados Uni-
dos

36. 	Melhorar a proteção dos direitos de propriedade intelectual 
em todo o mundo

37. 	Acelerar a negociação para a constituição de uma Zona de 
Livre Comércio das Américas

38. 	Eliminar as tarifas externas e as barreiras não-alfandegárias às 
exportações dos Estados Unidos

39. 	Evitar as tentativas de politizar os processos de estabelecimento 
de normas internacionais que supostamente deveriam se basear 
em critérios científicos (por exemplo: princípio de cautela e Co-
dex Alimentarius)

Infra-estrutura de transportes
Extremamente  

alta
Muito 
alta

Alta Média Baixa
Não 

opina

40. 	Apoiar fontes alternativas de financiamento para programas 
de transporte (por exemplo: associações de entidades públi-
cas e privadas, inovações no financiamento)

41.	 Rápida execução de projetos relativos à área de transportes

42. 	Apoiar as iniciativas dirigidas a ampliar a capacidade dos ae-
roportos

43.	 Apoiar as iniciativas voltadas para a melhoria da rede nacional 
de transporte integrado

Seção 11 Apêndice



70

Guia III – Lobby

2. Opiniões dos membros

Após cada pergunta, assinale o círculo com a opção que melhor represente o seu ponto de vista. As respostas devem retratar 
a sua opinião sobre a questão, independentemente do grau de importância que lhe for atribuída.

Benefícios trabalhistas e para os empregados
Inquestionavel-

mente sim
 Geralmente  

sim
Geralmente 

não
De forma 
alguma

Não 
opina

1. 	 Convém opor-se ao uso dos fundos de indenização por desemprego para 
pagar os trabalhadores de licença por motivos familiares?

2. 	 Convém opor-se ao aumento do salário mínimo federal?

3. 	 A legislação trabalhista federal deve permitir que os empregadores ofere-
çam aos empregados a opção de usufruir de períodos compensatórios re-
munerados em troca das horas extras trabalhadas?

4. 	 Deve-se modificar a Lei de Baixas Médicas por Motivos Familiares (FMLA) a 
fim de abordar as dificuldades técnicas implicadas em seu cumprimento?

5. 	 Deve-se limitar o poder dos sindicatos de cobrar dos trabalhadores cotas obri-
gatórias com fins políticos?

6. 	 Levando-se em consideração a questão da segurança nacional, deve-se 
modificar a legislação relativa à imigração visando atenuar a escassez de 
trabalhadores?

7. 	 A complexidade da legislação sobre pensões dissuade os empregadores de 
oferecer planos de aposentadoria a seus empregados?

8. 	 Deve-se formular alternativas aos seguros de saúde oferecidos pelos empre-
gadores, de forma que os trabalhadores possam dispor de planos individu-
ais de assistência à saúde, aos quais os empregadores, se quiserem, possam 
dar contribuições?

9. 	 Convém opor-se à ampliação de responsabilidades no tocante aos planos 
de assistência à saúde?

Outras Normatizações do Governo Federal
Inquestionavel-

mente sim
 Geralmente  

sim
Geralmente 

não
De forma 
alguma

Não 
opina

10. 	 As empresas devem continuar tendo acesso a terrenos federais para realizar 
atividades ligadas à exploração florestal, mineração, pecuária e produção de 
petróleo e gás natural?

11. 	 O Governo Federal deve continuar proporcionando ajuda aos agricultores?

12. 	 O Congresso deve supervisionar melhor a aplicação das normas propostas e 
vigentes estabelecidas pelos órgãos normativos?

13. 	 Deve-se realizar a reforma do sistema de Previdência Social tendo em vista 
o contexto do século XXI?

14. 	 O Governo Federal deve estabelecer restrições ou normas referentes à 
Internet? 

15. 	 Aqueles que recolhem informações sobre comercialização fora da Internet 
devem ser submetidos às mesmas normas que regulam o comportamento 
dos que obtêm tal informação on line?

16. 	 As funções governamentais em matéria de segurança alimentar devem ser 
consolidadas em um único organismo federal?

17. 	 Os cidadãos devem assumir responsabilidade pessoal com relação às suas 
próprias opções de alimentação e nutrição? Convém opor-se à promulga-
ção de uma normatização adicional do Governo neste assunto?

Seção 11 Apêndice



71

Guia III – Lobby Seção 11 Apêndice

3. Sobre a sua empresa

1. Área de atuação (marque uma única opção)

			    

2. Número de empregados 	

	     	  	

3. Quantos membros de seu quadro de funcionários fazem parte da Guarda Nacional?

4. Porcentagem de sindicalização de sua empresa:	  

					   

5. A sua empresa realiza atividades em âmbito internacional?	  

5a. Se a reposta for sim, por favor indique de que tipo:

6. A sua empresa realiza atividades relacionadas com a contratação pública?

 Comunicação  Finanças/Seguros/Imobiliária  Internet/Comércio online  Serviços

 Construção  Alimentação/Agro-indústria  Manufatura  Associação gremial

 Distribuição  Assistência sanitária  Mineração  Transporte

 Eletricidade/Gás  Informação/Tecnologia  Comércio varejista  Outros

  
Menos de 10

  
De 10 a 49

  
De 50 a 99 

  
De 100 a 249

  
De 250 a 499

  
De 500 a 4.999

  
5.000 ou mais

          .

  
Nenhuma

  
De 1 a 25%

  
De 26 a 50% 

  
De 51 a 75%

  
De 76 a 100%

 
Importação

  
Exportação

  
Estabelecimento em outros países 

  
Empresa Internacional Conjunta

  
Representação de Empresa Estrangeira

 Sim  Não

 Sim  Não
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Este guia – Geração de recursos ... desenvolvendo um 

fluxo de recursos adequado e sustentável – é o quarto 

da série “Uma organização de Empregadores Eficaz”. 

Essa série pretende ajudar executivos, diretores e gestores 

de organizações de empregadores a construir e gerir tais 

organizações de modo mais estratégico e eficaz. Ela se 

dirige principalmente àqueles que se dedicam ao estabe-

lecimento, desenvolvimento e gestão de organizações de 

empregadores de âmbito nacional em países em desenvol-

vimento e economias em transição. No entanto, também 

proporcionará muitas orientações às organizações regionais 

e setoriais que têm como função a representação dos in-

teresses das empresas, e será útil para as organizações de 

empregadores de âmbito nacional nos países desenvolvi-

dos. Isso é particularmente válido para as organizações que 

estejam considerando realizar ou já estejam efetuando uma 

revisão de como aumentar o fluxo de recursos ou modificar 

o equilíbrio de suas fontes de receitas.

Desenvolvendo um fluxo de recursos adequado e 

sustentável apresenta uma abordagem passo a passo 

sobre como construir e reequilibrar as fontes de recur-

sos das organizações de empregadores. O guia apresen-

ta uma série de ferramentas práticas que ajudarão os 

gestores das organizações de empregadores a revisar os 

seus atuais critérios sobre a geração de recursos.Essas 

ferramentas podem ser classificadas em quatro tipos:

Preliminarmente, é preciso ressaltar que este guia é 

mais adequado para as necessidades de organizações 

Como usar este guiaSeção 1 

Melhores práticas

As checklists ajudam a determinar qual é a situação atual da sua orga-
nização, a identificar as deficiências estratégicas e a planejar formas 
de elaboração e execução de uma estratégia bem-sucedida para a 
geração de recursos;

As melhores práticas proporcionam exemplos de como outras orga-
nizações lidaram com os problemas que você enfrenta;

Os exercícios práticos podem ser usados individualmente, por grupos 
de trabalho ou pelos órgãos responsáveis pela tomada de decisões; 

As citações-chave de autores respeitados ilustram os pontos mais 
importantes, e você pode usá-las em suas próprias apresentações e 
documentos.

Checklists

Exercícios práticos

Citações-chave
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de empregadores que possuem filiação direta de em-

presas ou filiação mista de empresas e federações. Para 

essas organizações de empregadores cujos filiados in-

cluem, parcial ou exclusivamente, federações setoriais 

e/ou regionais, o conteúdo deste guia pode ser de 

maior interesse e utilidade para os seus membros.

Este guia está dirigido especificamente para os execu-

tivos das organizações de empregadores. De início, o 

guia oferece uma discussão ampla sobre as organiza-

ções de empregadores e a geração de recursos, enfo-

cando a necessidade do aumento do número de filia-

dos. As organizações de empregadores necessitam de 

maiores índices de filiação e de uma composição de fi-

liados que contemple os diversos tamanhos e interesses 

das empresas. Abrangência e quantidade de filiações 

são aspectos importantes que demonstram a força e a 

representatividade da organização, assim como sua ca-

pacidade de arrecadar recursos. O guia também exami-

na outras fontes de recursos, partindo do pressuposto 

de que as receitas oriundas das subscrições, tomadas 

isoladamente, são insuficientes para financiar adequa-

damente a organização. 

Compreendendo a atual composição de recursos 

destaca a importância de se entender de onde vêm os 

recursos, as forças e as fraquezas da atual composição 

de recursos e as alternativas existentes para esta com-

posição.

Otimizando a receita das taxas de filiação considera 

os recursos gerados pelas cotas de filiação. Nesta seção 

são apresentados os diferentes modos de se calcular as 

taxas de filiação. Discute-se ainda o conflito potencial 

entre “maximizar a filiação” e “maximizar as receitas 

provenientes da filiação”. Também se aborda maneiras 

para atrair diferentes tipos de empresas para a filiação.

Gerando receitas por meio da prestação de serviços 

apresenta os modos como as organizações de empre-

gadores e outros grupos de interesse similares podem 

aumentar as receitas provenientes da prestação de ser-

viços diretos aos membros e a terceiros. A seção aborda 

as idéias e ações que podem funcionar ou não em de-

terminadas situações. Para melhor ilustrar seu conteúdo, 

a seção apresenta vários estudos de caso que mostram 

como algumas organizações de empregadores criaram 

estratégias de serviços bem-sucedidas, baseadas nas áre-

as de forças existentes na organização.

Fontes alternativas de geração de recursos apre-

senta outras opções de gerações de recursos, ou seja, 

aborda recursos diferentes daqueles provenientes das 

cotas de subscrição dos filiados ou da prestação de ser-

viços. Também mostra como identificar fontes alterna-

tivas de financiamento e como assegurar as diferentes 

subvenções e contribuições disponíveis.

A seção 7 do guia oferece uma checklist final que 

combina as checklists “para assuntos específicos”, en-

contradas ao longo de cada seção do guia. Obtém-se, 

assim, um instrumento de análise global para a orga-

nização. Esse instrumento pode ser utilizado depois de 

se ter explorado todo o guia, a fim de facilitar o plane-

jamento de ações, ou no início,como uma medida de 

referência da situação da sua organização no que tange 

à geração de recursos.

A seção 8, O que dizem os experts em ciências em-

presariais, proporciona um pequeno panorama da 

bibliografia acadêmica sobre geração de recursos e as 

organizações de empregadores. Essa seção reúne, num 

contexto acadêmico, alguns dos conceitos e instrumen-

tos analíticos apresentados neste guia. Trata-se de uma 

seção independente, que oferece ao leitor uma susten-

tação acadêmica básica referente à geração de recursos 

e indica o caminho para leituras adicionais, listadas na 

seção 9.

O guia termina com uma breve seção apresentan-

do Outras leituras e fontes de informação sobre 

a geração de recursos e as organizações de em-

pregadores. Nessa seção, são propostas outras fontes 

de leitura ou consulta que tratam especificamente das 

organizações de empregadores, de outros grupos de 

interesse e da geração de recursos. As publicações que 

abordam essas questões são relativamente poucas, e 

as que existem não são muito conhecidas. A seção 9 

busca orientar o leitor na direção correta. 

Este guia pretende ser uma ferramenta de uso múltiplo. 

Embora sua leitura possa ser interessante e relativamente 
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simples, lê-lo desde o começo até o final não é a única e 

nem a melhor maneira de maximizar o seu valor. Todas 

as organizações de empregadores estarão em diferentes 

situações em relação à quantidade de recursos e à com-

posição de fontes, “reais” e “de preferência”. Conse-

qüentemente, as diversas seções interessarão a diferentes

públicos. Alguns pontos certamente serão de interesse 

universal, mas outros podem parecer simplistas para um 

leitor ou muito ambiciosos paraoutro. Por exemplo:

Algumas organizações podem estar interessadas no •	
aumento do índice de filiação, objetivando melhorar 

a representatividade ou a geração de recursos. Algu-

mas podem ter interesse em ambos;

Outras organizações podem estar satisfeitas com seus •	
níveis de filiação e de representatividade, mas buscam 

desenvolver novos fluxos de recursos através da presta-

ção de serviços ou do uso de outras fontes externas.

Concluindo, este livro é um breve guia para uma ques-

tão complexa. Ele não pretende esgotar o tema nem 

conter idéias originais. Este guia utiliza, em grandes 

proporções e abertamente, materiais anteriores a res-

peito de geração de recursos de forma geral. Nele, se 

concede especial atenção às publicações que tratam 

de organizações de empregadores e de determinados 

grupos de interesse. Baseia-se, também, na experiência 

dos autores, sempre atentos ao que funciona ou não 

na prática cotidiana. No texto, nos quadros sobre as 

práticas mais eficazes e nas sugestões de leituras adi-

cionais, procurou-se sempre assinalar as diversas fontes 

utilizadas.
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As organizações de empregadores e a 
geração de recursos

O objetivo desta seção é apresentar os dois principais 

temas que servem de base para a nossa abordagem so-

bre a geração de recursos.

O primeiro está relacionado com as diferenças exis-•	
tentes entre as organizações de empregadores nas 

diversas partes do mundo. Ainda que a grande 

maioria concorde que o aumento de recursos é um 

objetivo primordial das organizações, é importante 

reconhecer que cada uma delas parte de uma situa-

ção financeira particular e enfrenta desafios diferen-

tes. Assim, uma idéia que funcionou bem para uma 

organização não funcionará, necessariamente, para 

outra. Ao considerar as melhores práticas, é essen-

cial que as práticas que tiveram êxito num país sejam 

examinadas no contexto histórico, social e econômi-

co da organização que pretende adotá-las;

O segundo tema a ser apresentado diz respeito ao que •	
se define como os “principais paradoxos da geração de 

recursos”aplicados às organizações de empregadores:

Maximização da filiação ou da taxa de contribui-•	
çãode cada membro;

O custo do lobby eficaz e a tendência a receber os •	
benefícios sem arcar com os custos (free rider),e

Organizações sem fins lucrativos e a necessidade •	
de serviços rentáveis – as realidades do subsídio 

recíproco no lobby.

A não compreensão desses paradoxos dificulta o de-

senvolvimento de estratégias coerentes para a geração 

de recursos. 

Um mundo de diferença: as limitações da 
migração das melhores práticas

As pesquisas realizadas pelo Escritório de Atividades 

para os Empregadores da OIT, em 1999 e em 2003, 

confirmam uma das frases mais citadas pelos gestores 

das organizações de empregadores para descrever as 

suas organizações:

... que elas são “organizações pobres integradas 

por membros ricos”. 

Ambas as pesquisas mostram que uma das maiores 

prioridades de curto e médio prazo das organizações 

de empregadores, em todo o mundo, é a geração de 

recursos adicionais.

O fato de a maioria das organizações de empregadores 

possuir interesses comuns dificulta a visualização das 

enormes diferenças na disponibilidade de recursos entre 

as organizações nos países desenvolvidos e aquelas situ-

adas em outras nações. Com base na pesquisa realizada 

em 19992, a tabela abaixo mostra que as organizações de 

empregadores nos países desenvolvidos desfrutam, anu-

almente, de recursos quase 50 vezes maiores que as suas 

organizações irmãs nos países em desenvolvimento.

RECEITA MÉDIA DAS ORGANIZAÇÕES DE 
EMPREGADORES EM 1998 

Países desenvolvidos $ 13.860.000

Países em desenvolvimento $ 284.440

Economias em transição do Leste da Europa $352.000

2 Relatório da OIT apresentado no Simpósio Internacional sobre o 

Futuro das Organizações de Empregadores, em 1999.

Seção 2 

“A espécie que sobrevive não é a mais forte e 
nem a mais inteligente, mas a que melhor se 

adapta às mudanças”.

Charles Darwin 
Biólogo 

1809 – 1882

Citação-chave
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As organizações de empregadores nos países desenvolvidos 

possuem, em média, 114 empregados;enquanto as dos 

países em desenvolvimento se dedicam a cumprir quase as 

mesmas funções com uma média de sete empregados. 

Esse assunto será abordado com maiores detalhes em 

seções posteriores do guia. No entanto, neste momen-

to, cabe apontar algumas observações sobre as fontes 

de recursos e como elas se diferenciam entre as diversas 

organizações de empregadores.

Nos países desenvolvidos, em nove de cada dez or-•	
ganizações de empregadores, mais de 60% da re-

ceita é gerada por meio das subscrições dos filiados 

(na realidade, 60% ou mais era a resposta máxima 

possível à pergunta da pesquisa, e a expressão “de 

brincadeira”, utilizada em perguntas e respostas, in-

dica que na maioria dessas organizações o valor está 

próximo dos 90%).

Nos países em desenvolvimento e nas economias em •	
transição, a participação da contribuição dos filiados 

é geralmente mais baixa. Cerca de dois terços das 

organizações de empregadores geram 60% da sua 

receita via taxas de contribuição, sendo o restante 

oriundo principalmente dos serviços prestados aos 

filiados e a terceiros. Nos novos países membros da 

União Européia, uma proporção significativa da re-

ceita (até 30%) provém de subvenções nacionais, 

européias e internacionais.

Considerando os dados apresentados, fica claro que as 

organizações de empregadores dos países em desen-

volvimento não podem enriquecer apenas reproduzin-

do o modelo adotado por suas organizações irmãs.No 

entanto, elas podem gerar mais receitas conjugando as 

atividades de geração de recursos com as principais áre-

as de força da organização. 

Paradoxos da geração de recursos

Para gerar receitas que fortaleçam a organização de 

empregadores, deve-se levar em consideração a exis-

tência de três paradoxos:

Paradoxo 1 − Maximização da filiação ou da taxa de •	
contribuição de cada membro.

Um importante desafio da geração de recursos é de-

cidir entre a maximização da receita das subscrições 

dos membros ou a adoção de taxas de cobrança que 

maximizem a força e a representatividade da orga-

nização. O fortalecimento e a representatividade da 

organização provêm do aumento do número de em-

presas e organizações que a organização de empre-

gadores representa. Maximizar a receita das subs-

crições quase sempre significa sacrificar os filiados 

de modo a assegurar maiores taxas de contribuição. 

Então, qual seria o melhor critério?

Paradoxo 2 − O custo do lobby eficaz e a tendência •	
a receber os benefícios sem arcar com os custos 

(free rider)

Para a maioria das organizações de empregadores, a 

primeira prioridade estratégica é a defesa dos inte-

resses dos seus filiados, com o objetivo de se assegu-

rar um ambiente empresarial propício. Isso significa 

representar os interesses das empresas em diferentes 

arenas políticas, em âmbito nacional e internacional. 

Disso, deduz-se que, do ponto de vista da defesa dos 

interesses dos seus filiados, a maximização do forta-

lecimento e da representatividade da organização é 

mais importante do que a geração de recursos.

No entanto, para fazer um lobby eficaz, qualquer em-

presa necessita dispor de recursos. E estabelecer cotas 

num nível que maximize a filiação dificilmente propor-

cionará os recursos necessários para um lobby eficaz. 

Especialmente quando as organizações precisam de 

cada vez mais espaços além das fronteiras nacionais, 

seja em instituições regionais como na União Européia, 

NAFTA, ASEAN e MERCOSUL, ou no plano internacio-

nal como na OMC, na ONU, na OIT e em outras orga-

nizações similares.

A tendência de alguns a beneficiarem-se gratuitamente 

é outro paradoxo enfrentado pelas organizações de em-

pregadores. O lobby das organizações de empregadores, 

a fim de assegurar o melhor ambiente possível para as 

empresas, beneficia a todas elas, e não só aos membros 

da organização. Sempre que esses serviços custeados 

por poucos sejam relativamente efetivos, não existe ne-

nhum incentivo para que algumas empresas se filiem ou 

busquem posições de influência em uma organização de 
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empregadores. Elas recebem os benefícios sem contri-

buírem com os custos do trabalho que os tornou possí-

veis. Podem ser consideradas beneficiárias sem custos. 

Evidentemente, quanto maior a taxa de filiação de uma 

organização de empregadores, mais provável se torna a 

existência de uma empresa beneficiária sem custos. 

O único modo de enfrentar o paradoxo do beneficiário 

sem custos é mantendo as taxas de filiação em um nível 

acessível para “a maioria”, enquanto os programas de 

lobby são financiados por outras fontes de recursos.

Paradoxo 3 − Organizações sem fins lucrativos e a •	
necessidade de serviços rentáveis

Se uma das fontes de recursos de uma organização 

de empregadores é a prestação de serviços, então 

elas precisarão cobrar por estes serviços para pode-

rem financiar as atividades do lobby.Nesse caso, a 

organização entrará em um ambiente competitivo 

onde terá que disputar os negócios com advogados, 

consultores e outros prestadores de serviços. Dentro 

desse contexto, para ser bem-sucedida, a organiza-

ção de empregadores deverá oferecer propostas no 

mínimo iguais - e provavelmente melhores - àquelas 

apresentadas pelos seus concorrentes.

Ofertas de preços reduzidos, baseadas em sua condição de 

organização “sem fins lucrativos,” não costumam repre-

sentar vantagens estratégicas.A organização de emprega-

dores deve encontrar um modo de identificar e explorar as 

áreas onde possa obter vantagens comparativas.

A base para a geração de recursos nas 
organizações de empregadores 

A solução para os três paradoxos mencionados acima 

nos conduz diretamente aos princípios fundamentais 

da geração de recursos, que servem de base para as 

informações contidas neste guia:

Gerar os recursos necessários para sobreviver atra-

vés de níveis de taxas de filiação que comprometam 

a representatividade não parece algo razoável. 

As organizações de empregadores devem adotar es-

tratégias de taxas/serviços que maximizem a filiação e 

garantam a representatividade de todos os membros, 

independente do tamanho, propriedade, região e área 

de interesse da empresa.

As iniciativas de lobby devem ser parcialmente fi-

nanciadas pela prestação de serviços. A única for-

ma de contornar o paradoxo do beneficiário sem custo 

é manter as cotas de filiação dentro de um patamar 

acessível para “a maioria”, enquanto os programas de 

lobby são financiados por outras fontes de recursos.

A decisão de prestar serviços adicionais deve ser 

fundamentada financeiramente. As fontes de recur-

sos da organização de empregadores, que não sejam 

as taxas pagas pelos filiados, devem ser rentáveis. Não 

faz sentido a prestação de serviços além daqueles con-

siderados essenciais. Assim, se os membros solicitarem 

serviços adicionais, eles deverão arcar com seus custos.

É mais provável que se gere uma vantagem com-

parativa sustentável numa organização de empre-

gadores do que nos seus concorrentes do setor 

privado. Num ambiente competitivo, as organizações 

de empregadores só poderão superar os fornecedores 

especializados se forem capazes de identificar e explo-

rar uma vantagem comparativa. A principal diferença 

entre uma organização de empregadores e seus com-

petidores está associada com a natureza da própria or-

ganização. Inicialmente, a diferenciação do serviço se 

encontra na posição privilegiada que a organização de-

tém como defensora dos interesses dos seus membros 

ou negociadora, e do relacionamento que estabelece 

com os seus componentes.
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Checklist da organização de empregadores e a geração de recursos

Você pode determinar com precisão se a sua estratégia de filiação se baseia na maximização de recursos ou na •	
garantia da representatividade?

Você tem uma posição clara sobre a questão de os trabalhos de lobby serem ou não financiados pela prestação •	
de serviços?

Você adota um critério exclusivamente comercial para fixar os preços dos serviços, ou seja, eles necessariamente •	
têm que gerar lucros?

Os beneficiários sem custo representam um problema sério para a sua organização?•	
Você tem uma idéia clara das fontes de vantagens comparativas para a sua organização na prestação de serviços, •	
diante dos seus concorrentes do setor privado?
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O ponto de partida para qualquer discussão sobre ge-

ração de recursos é entender a sua atual composição. 

De onde vêm os recursos? Quais serviços são lucrativos 

e quais não cobrem os custos?

Comparações internacionais 

Há poucos dados internacionais disponíveis que per-

mitem uma comparação das fontes de recursos das 

organizações de empregadores, e não há nenhum 

conhecimento sobre os setores em que essas organi-

zações “ganham” ou “perdem” dinheiro. A informa-

ção existente provém da pesquisa efetuada em 1998, 

e publicada em 1999, pela Organização Internacional 

do Trabalho. A pesquisa coletou dados das 71 maiores 

organizações de empregadores. As respostas vieram de 

todos os continentes e de vários países desenvolvidos, 

em desenvolvimento e de economias em transição.

Os dados relativos às médias das receitas das organiza-

ções de empregadores já foram destacados na seção 

2. Você recordará que eles apontam para uma grande 

disparidade quanto à receita e ao poder aquisitivo en-

tre as organizações de empregadores nos países desen-

volvidos e as nos países em desenvolvimento. As duas 

tabelas a seguir, adaptadas do relatório da OIT, ilustram 

as atuais (na época) fontes de recursos e o montante 

recebido de cada uma delas. Os dados revelam uma 

grande dependência das taxas de filiação, especialmen-

te nos países desenvolvidos.

“Com uma receita anual de vinte libras e um 
gasto anual de dezenove libras e noventa e 
seis centavos, o resultado é felicidade. Com 

uma receita anual de vinte libras e um gasto 
anual de vinte libras e alguns centavos o 

resultado é miséria”.

Sr. Micawber em “David Copperfield” 
de Charles Dickens

1812-1870

Citação-chave

Compreendendo a atual composição de recursosSeção 3 

FONTES DE RECURSOS DAS ORGANIZAÇÕES DE EMPREGADORES

Fontes de Recursos Número de organizações que fazem uso da fonte de recursos

Total da amostra (%) Países desenvolvidos (%) Países em 
desenvolvimento (%)

Taxas de filiação 97 95 96

Serviços prestados aos membros 61 47 71

Serviços prestados a terceiros 38 29 51

Subvenções (fontes nacionais) 25 15 12

Subvenções (fontes regionais) 25 15 24

Subvenções (fontes internacionais) 22 15 29
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Antes de retornar à questão da geração de recursos, 

você precisa conhecer detalhadamente suas próprias 

fontes de recursos atuais e saber onde você gasta o 

dinheiro arrecadado. Para isso, você precisa reunir os 

dados correspondentes à sua atual geração de recursos 

e aos gastos da sua organização.

O exercício prático abaixo propõe que você analise os 

seguintes aspectos:

De onde provêm as receitas das subscrições;•	
Que serviços a sua organização fornece;•	
Se a taxas cobradas cobrem os custos dos serviços •	
prestados; e

Os custos operacionais anuais da sua organização.•	

A pessoa ou o departamento responsável pelas finan-

ças da sua organização deveria ser capaz de fornecer 

estas informações. Você pode usar o seguinte padrão 

Exercício prático

Atuais Fontes de Recursos
TABELA 1 

COTAS DE FILIAÇÃO

Receita total anual Número de filiados
Total de filiados da organização de empregadores
Filiados por tamanho da organização
Federação ou associação
Subsidiária de multinacional estrangeira
Grande (defina) empresa nacional
Média (defina) empresa nacional
Pequena (defina) empresa nacional 
Individual/micro empresa

Filiados por setor (você deverá definir os setores adequados para o seu país e/ou organização – o exem-
plo utilizado abaixo foi extraído da lista de comissões setoriais da OIT)
Produção de metais básicos
Indústrias químicas

Engenharia mecânica e elétrica

Mineração (carvão; outras)
Produção de petróleo e gás, refinarias
Indústrias têxteis, vestuário, couro, calçados
Manufatura de equipamento de transporte
Agricultura; plantações, outros do setor rural
Construção
Alimentos, bebidas, tabaco
Silvicultura, madeira, papel e celulose
Comércio
Educação
Serviços financeiros, serviços profissionais
Serviços de saúde
Hotelaria, turismo, cerimonial
Mídia, cultura, artes gráficas
Correios e outros serviços de comunicação 
Administração pública
Transporte (incluindo aviação civil, ferrovias, rodovias)
Serviços públicos (água, gás, eletricidade)
Transporte marítimo, portos, indústria pesqueira, vias fluviais
Outros (especificar)
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analítico simplificado ou criar o seu próprio, basea-

do no seu sistema contábil. A realização desta análise 

torna-se ainda mais importante se a sua organização 

não dispõe de valores exatos e palpáveis.

Por meio da matemática simples, você é capaz de 

calcular quanto dos custos dos serviços são cobertos 

pelas taxas de filiação, quais setores de serviços são 

subsidiados, onde há prejuízo monetário e se existem 

serviços marginais. A tabela 1 também lhe ajuda a 

identificar as lacunas presentes na representativida-

de da organização, assunto que será abordado mais 

adiante. 

Exercício prático (cont.)

Instalações 
Serviços básicos (climatização, luz, comunicações)
Outros bens de capital (automóveis, computadores, etc.)
Mão-de-obra (incluindo custos de treinamento e seleção)
Comissões
Serviço da dívida
Indicar outros... 
Pequena (defina) empresa nacional 
Individual/micro empresa

CÁLCULO

Subtraia o custo operacional anual total da prestação de serviços incluídos na subscrição (total da tabela 2)
do total da receita das subscrições dos membros (total da tabela 1). A sua receita das cotas de filiação cobre os 

custos operacionais com a prestação de serviços incluídos na subscrição dos membros?

TABELA 2
CUSTO OPERACIONAL ANUAL DA ORGANIZAÇÃO 

COM A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INCLUÍDOS NA SUBSCRIÇÃO
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Exercício prático (cont.)

Incluído na filiação
Suprimir quando 

apropriado

Receita total 
anual(além da 

cota de filiação)

Custo da prestação 
do serviço (além 

dos considerados na 
tabela 2)

Em Recursos Humanos

Negociação coletiva Sim/Não/ Parte

Salários mínimos Sim/Não/ Parte

Resolução de conflitos Sim/Não/ Parte

Consultoria em relações trabalhistas Sim/Não/ Parte

Representação dos membros em cortes e 
tribunais de justiça

Sim/Não/ Parte

Identificação e divulgação de melhores 
práticas

Sim/Não/ Parte

Avaliação comparativa Sim/Não/ Parte

Serviços de informação Sim/Não/ Parte

Pesquisas Sim/Não/ Parte

Publicações (por área, se possível) Sim/Não/ Parte

Consultoria em Recursos Humanos (por área, 
se possível)

Sim/Não/ Parte

Consultorias (por área, se possível) Sim/Não/ Parte

Treinamento (por área, se possível) Sim/Não/ Parte

Congressos e conferências Sim/Não/ Parte

Serviços de recrutamento Sim/Não/ Parte

Consultoria em segurança e saúde Sim/Não/ Parte

Etc. Sim/Não/ Parte

Liste outras categorias com o mesmo nível de detalhe
(Por exemplo, itens financeiros, de administração, ambientais, apoio à exportação, etc.)

......................... Sim/Não/ Parte

......................... Sim/Não/ Parte

TABELA 3
ANÁLISE DAS DESPESAS E DAS RECEITAS ASSOCIADAS AOS SERVIÇOS PRESTADOS AOS MEMBROS 

(compreendidos os serviços cobrados à parte e os incluídos no contrato de filiação)
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Exercício prático (cont.)

As tabelas apresentadas contêm as informações neces-

sárias para que você examine o fortalecimento finan-

ceiro da sua organização e seja capaz de analisar as 

opções disponíveis de geração de recursos.

Finalmente, se você encontrou dificuldades para reu-

nir as informações requeridas, isto é sinal de que você 

precisa revisar os seus relatórios e as suas análises fi-

nanceiras.

Checklist de compreendendo a atual composição de recursos

Você sabe exatamente qual proporção da sua receita deriva das taxas de subscrições, dos serviços prestados e de •	
outras fontes?

Você acredita que a sua atual composição de recursos é adequada?•	

Você acredita que a sua atual composição de recursos é sustentável em longo prazo?•	

Você pode listar de onde provém a sua receita das taxas de subscrição, por setor e por tamanho da empresa?•	

Você sabe quais são os custos anuais da sua organização com a prestação dos serviços incluídos na filiação?•	

A receita gerada pelas taxas de subscrição cobre os custos dos serviços incluídos nos acordos de filiação?•	

Você sabe quanto custa cada um dos seus serviços prestados (além daqueles incluídos na filiação) e se os serviços •	
adicionais geram lucros?

Você pode indicar a origem e a quantidade de recursos recebidos, além das subscrições e da prestação de •	
serviços?

TABELA 4
OUTRAS FONTES DE RECURSOS

Receita total anual Custo marginal total

Subvenções (nacionais)

Subvenções (regionais)

Subvenções (internacionais)

Heranças, espólios

Royalties

Aluguéis e outras receitas patrimoniais

Etc.
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Esta seção recebe deliberadamente o título “otimizan-

do a receita das taxas de filiação, e não “maximizando 

a receita das taxas de filiação”. Aqui, você recordará o 

paradoxo 1 da seção 2: se o fim primordial da organiza-

ção é a defesa dos interesses dos seus membros, então 

o principal objetivo da filiação é assegurar a represen-

tatividade.

A constituição da filiação é analisada sob quatro pers-

pectivas:

A estrutura das taxas − quem paga o que;•	

O perfil e a representatividade dos membros − •	
identificando quem se filia e quem não se filia à 

sua organização;

A construção da filiação; e •	

A manutenção dos filiados. •	

A prática internacional e as informações disponíveis so-

bre o tema aqui abordado são consideradas, para fins 

de análise, sob cada uma das perspectivas mencionadas 

acima. Você está convidado a tirar proveito das lições e 

conclusões extraídas dos dados internacionais e aplicá-

las no contexto da sua própria organização, a fim de 

identificar oportunidades e problemas, e repensar em 

práticas que contribuam para o aprimoramento de suas 

próprias políticas de filiação.

Estrutura das taxas de filiação

A grande maioria das organizações de empregadores 

cobra uma taxa dos filiados, que geralmente é paga 

uma vez por ano. Devido às significativas diferenças de 

tamanho e de rentabilidade das empresas, as organiza-

ções de empregadores costumam utilizar uma fórmula 

para calcular a taxa de filiação correspondente a cada 

membro.

Na determinação da taxa, é importante assegurar que 

a organização será representativa de uma ampla varie-

dade de empresas e setores que integram a economia. 

As taxas devem ser realistas, mas não devem coibir a fi-

liação a ponto de comprometer a representatividade da 

organização. Um dos pontos positivos da filiação é que 

os serviços adicionais e aqueles que geram rentabilida-

de tendem a ser destinados aos membros, e não àque-

les que não se filiaram à organização.Assim, maximizar 

a representatividade proporciona maior oportunidade 

de sucesso na comercialização dos serviços.

Poucas organizações possuem um sistema de cotas 

fixas independente do tamanho da empresa que te-

nha interesse em filiar-se. A imposição de uma taxa 

padrão poderá implicar em poucos membros ou em 

uma grande base de filiação, mas com pouca entrada 

de recursos. A maior parte das organizações estabelece 

uma pequena cota básica que se aplica às empresas 

menores. Essa cota básica vai aumentando em função 

do tamanho da empresa ou da sua capacidade de pa-

gamento.Geralmente, essa taxa básica está relacionada 

com os custos fixos dos serviços prestados ao membro, 

como, por exemplo, impressão e envio de documentos, 

e preparação e cobrança da taxa de filiação. Os benefí-

“Você é capaz de fazer mais amigos em dois 
meses estando realmente interessado pelas 

outras pessoas, do que em dois anos tentando 
fazer com que as outras pessoas se interessem 

por você.”

Dale Carnegie
orador e escritor 

 1888 – 1955

Citação-chave

Otimizando a receita das taxas de filiaçãoSeção 4 
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cios individuais, como serviços de assessoria através da 

Internet ou defesa perante a justiça, também deverão 

ser incluídos na taxa. Por isso, em geral, não é uma boa 

idéia incluir na cota de filiação os serviços que têm um 

custo marginal significativo.

O elemento variável presente no cálculo da taxa de subs-

crição costuma estar relacionado aos dados de pessoal, 

como número de empregados ou montante da folha 

de pagamento. Geralmente,esse elemento variável au-

menta com o tamanho da organização, numa relação 

inversamente proporcional. Por exemplo, uma organi-

zação pagará 10 centavos por cada $100 de folha de 

pagamento até $500.000; 5 centavos por cada $100 

de folha entre $500.000 e $1 milhão; e 3 centavos por 

cada $100 acima de $1 milhão, e assim por diante.

Outras abordagens podem utilizar como base de cálcu-

lo a porcentagem do faturamento, do capital social, do 

lucro ou da declaração de impostos.

Algumas organizações cobram uma “cota de associa-

ção” quando as empresas se tornam filiadas, para cobrir 

os custos adicionais da incorporação de outro membro 

ao sistema. Esse procedimento pode ser bem-sucedido 

em clubes de golfe com grandes listas de espera, mas 

Melhores práticas

O que fazer e o que não fazer em relação às taxas de filiação

Vários aspectos devem considerados no momento de se fixar as taxas de filiação:•	

A estrutura da taxa deve ser transparente e reconhecida como justa por todos – os sistemas baseados em custos de •	
mão-de-obra ou em faturamentos tendem a ser considerados injustos pelas empresas que possuem sistemas de tra-

balho com uso intensivo de mão-de-obra ou obtêm lucros abaixo do esperado em relação aos serviços prestados; 

Os números devem ser passíveis de auditoria – a adoção de um valor que necessariamente deva aparecer nos de-•	
monstrativos contábeis e nos relatórios anuais da empresa (ou que destes documentos seja facilmente deduzido) 

é uma boa alternativa;

Todo o processo de filiação deve estar relacionado,de alguma forma, aos serviços oferecidos − o número de em-•	
pregados ou o volume da folha de pagamento são aspectos importantes de uma organização que trabalha exclu-

sivamente com assuntos relacionados à emprego,enquanto retorno de investimentos é um elemento característico 

do setor de comércios; 

Os membros devem saber exatamente o que recebem por sua cota de filiação − você deve ser capaz de apresentar •	
uma análise sucinta e convincente sobre o custo-benefício da filiação; 

A fórmula deve ser sustentável em longo prazo – num contexto em que as grandes empresas estão reduzindo o •	
número de funcionários, estabelecer um valor baseado em índices de emprego implicará em reduções anuais de 

receitas para a organização; 

Em países onde a taxa de inflação é elevada, a fórmula deve sofrer reajustes automáticos. Por exemplo, um sistema •	
baseado em folhas de pagamento se ajustaria automaticamente ao aumento dos níveis salariais. Em outros casos, 

poderia ser incorporado um mecanismo de ajuste automático relacionado ao custo de vida da população;

O ajuste inicial deve ser cuidadosamente calculado para evitar que as empresas subam ou desçam de categoria, a •	
menos que ocorram mudanças importantes em suas estruturas. O estabelecimento de escalas de valores relativa-

mente amplas é um procedimento que tende a funcionar melhor.
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Evite estruturas nas quais um pequeno número de empresas pague uma significativa parcela do montante recebido •	
pela organização. Estas empresas exercerão (ou serão vistas como se estivessem exercendo) um poder despropor-

cional e, nos casos de desistência de filiação, as conseqüências serão dramáticas;

Quando um sistema funciona, não vale a pena modificá-lo. É mais fácil alterar a taxa de cobrança dos serviços do •	
que a taxa básica de filiação;

Pense nas empresas complexas. Se uma empresa possui uma pequena matriz e um parque industrial muito grande, •	
assegure que a filiação da matriz não se estenda ao resto da organização por engano; 

Considere as diferentes categorias de filiação − por exemplo, organizações sem fins lucrativos e indivíduos (mem-•	
bros associados). Os descontos nas taxas de filiação poderiam basear-se nas diferentes ofertas de serviços, na 

simples benevolência ou na redução de privilégios - como a não concessão de direito a voto numa Assembléia 

Geral. Seja capaz de explicar aos membros que pagam o valor integral qualquer desconto concedido ou acordo 

diferenciado;

Não inclua no seu pacote de serviços básicos para os filiados aqueles que não interessam a muitas das empresas;•	

Não inclua no seu pacote de serviços básicos para os filiados aqueles que possam colocar os membros em situações •	
não desejadas por eles − por exemplo, adesão automática a esquemas de negociação coletiva de empregadores. 

Procure estabelecer diferentes categorias de filiação, baseadas nos tipos de serviços que os filiados almejam;

Considere incentivos que promovam o pagamento antecipado da taxa − esta idéia é melhor que cobrar multa por •	
atraso de pagamento, o que poderia levar ao abandono da organização;

Encontre maneiras de automatizar os pagamentos, de modo que as taxas de filiação não precisem ser revisadas •	
todos os anos pelo departamento financeiro. Os convênios por meio de débito automático em contas bancárias 

podem funcionar bem para as empresas pequenas; 

Facilite o pagamento − uma opção seria oferecer às pequenas empresas o pagamento por meio de cartão de •	
crédito;

Estabeleça regras para aqueles que deixam a organização dentro do período de um ano (eles deveriam pagar pelo •	
ano inteiro) e para os que se tornam membros na metade do ano em curso (estes deveriam pagar apenas uma 

proporção da taxa anual);

Decida o calendário de filiação – você deve avaliar se é vantajoso estabelecer uma única data de renovação para •	
todos os membros, ou uma data específica para cada empresa. Devido à informatização dos processos nas orga-

nizações e à tecnologia disponível,muitos dos atrativos do sistema de renovação global em uma data específica 

desapareceram, mas seus problemas ainda persistem;

Melhores práticas (cont.)

não funciona tão bem para organizações que visem a 

aumentar o índice de filiação.

Lidando com os membros das federações;

A federação regional ou setorial é um membro que merece 

atenção especial . Devido às suas características típicas, como 

pequeno número de empregados, folhas de pagamento 

reduzidas e membros potencialmente concorrentes, essas 

federações poderiam obter grandes benefícios da organização, 

ao passo que contribuiriam muito pouco financeiramente.

Geralmente,as cotas para essas organizações são baseadas 

em aspectos como seus orçamentos, o número de membros, 

a contribuição ao Produto Interno Bruto (PIB) pelo setor 

representado, etc. Você pode incentivar os membros dessas 

organizações a unirem-se às federações nacionais. Além disso, 
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deve-se ainda levar em consideração os descontos recíprocos 

para as organizações subsidiárias. 

Efetuando mudanças nos sistemas de filiação 

Ao ler este guia, provavelmente você terá algumas idéias 

para revisar a estrutura dos seus acordos de filiação.

Quando se pensa na mudança das estruturas das co-

tas, deve-se levar em consideração as dificuldades que 

serão encontradas para efetuar grandes alterações no 

sistema vigente. A promoção de pequenas mudanças 

a fim de se incluir aspectos omitidos em ajustes iniciais 

- como o atendimento a novos filiados ou a concessão 

de descontos pelo pagamento antecipado - é relati-

vamente fácil,e pode ser entendida como um benefí-

cio decorrente da incorporação de um novo membro. 

Parece também razoável a exclusão dos serviços que 

deveriam ser pagos pelos usuários da cota de filiação. 

No entanto, a supressão desses serviços poderia impli-

car na redução ou na estagnação das cotas de filiação 

entre um e dois anos.Outra possibilidade é a criação 

de outras estruturas de filiação para os novos membros 

(desde que estas não sejam melhores que as dos atuais 

filiados) como uma oferta especial para reforçar a asso-

ciação em curto prazo.

A tarefa mais difícil consiste na execução de grandes 

modificações no sistema de estruturação das cotas, e a 

organização deve agir com muito cuidado ao promover 

essas alterações, principalmente quando se encontra 

em crise financeira ou com sérios problemas orçamen-

tários. Não se esqueça que, durante os debates acerca 

do tema,haverá diversos grupos com pontos de vista 

incisivos, e muitas vezes contraditórios, acerca do que 

você poderia fazer para efetuar mudanças no seu siste-

ma de filiação.

Perfil e representatividade dos membros

Os dados internacionais, apresentados abaixo, indicam 

as diferenças existentes entre as empresas que esco-

lhem filiar-se e as que preferem não filiar-se. Todas as 

informações foram extraídas da maior e última pesqui-

sa realizada pela OIT, em 20032, sobre filiação e servi-

ços nas organizações de empregadores. A metodologia 

utilizada na pesquisa encontra-se detalhada no docu-

mento original, e os dados foram obtidos por meio da 

aplicação de questionários que foram respondidos por 

mais de 7.000 companhias, de 28 países.

Para uma melhor compreensão das características das 

organizações “membros” e “não membros”, e de for-

ma a auxiliar os gestores das organizações de empre-

gadores, a análise foi agrupada sob três perspectivas 

principais:

Características das empresas;•	

Capacidade de pagamento; e•	

Características das relações empregatícias.•	

Cabe mencionar que a pesquisa apenas questionava se 

uma determinada empresa era membro de alguma or-

ganização de empregadores − não necessariamente da 

principal ou da de âmbito nacional.

Características da organização 

De maneira geral, as características que melhor descre-

vem os membros de uma organização de empregadores 

são: grandes empresas, empregando grande proporção 

da mão-de-obra em construção, engenharia, indústria 

química ou no setor de manufatura.

Os gráficos apresentados a seguir mostram os índices 

de filiação por setor industrial, tamanho e classificação 

da empresa.

O cenário da “indústria típica” demonstra uma menor 

probabilidade de filiação às organizações de emprega-

dores por parte do setor público e das novas indústrias 

em crescimento, incluindo as indústrias prestadoras de 

serviços, como as financeiras, bancárias e as empresas 

de comunicação.

2 Organização Internacional do Trabalho: Organizações de Emprega-

dores e os atuais desafios enfrentados pelo mundo dos negócios.
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Setor industrial

Membro•	

 Não membro•	

Construção e engenharia civil•	

 Química/Metalurgia/Manufatura•	

 Água e energia•	

 Empresas distribuidoras•	

 Agricultura•	

 Saúde•	

 Empresas estatais•	

 Bancos/Financeiras/Serviços Pessoais•	

 Transporte e comunicação•	

 Outros•	

Educação•	

Outros serviços•	

Em geral, as companhias que possuem mais de 500 

empregados têm mais probabilidade de filiarem-se às 

organização de empregadores. Abaixo dessa quantida-

de de empregados, quanto menor é a empresa, meno-

res são as chances de filiação.

As matrizes das empresas multinacionais de capital na-

cional ou estrangeiro possuem a mesma probabilidade 

de estarem filiadas a uma organização de emprega-

dores. No entanto, as subsidiárias das multinacionais 

com sede no território nacional são menos propensas a 

filiarem-se do que as subsidiárias das empresas estran-

geiras. Pode-se presumir que as subsidiárias nacionais 

dependem mais da sua matriz nacional, no que se re-

fere aos serviços prestados pela organização de empre-

gadores; o que não se observa nas empresas de capital 

estrangeiro. 

Capacidade de pagamento

A pesquisa também demonstra que não existe nenhu-

ma relação direta entre a lucratividade de uma empresa 

e a sua probabilidade de filiação ou de permanência 

numa organização de empregadores. Isso contraria o 

senso comum de que as empresas “não podem se dar o 

luxo de filiarem-se” ou “não podem manter a filiação”. 

Os dados indicam que mesmo que as empresas expres-

sem que não podem filiar-se ou que renunciem à filia-

ção por razões financeiras, é provável que os motivos 

reais não tenham nada a ver com as finanças em si.

Características das relações empregatícias

Uma análise das relações trabalhistas das empresas-

membro revela muito acerca das razões pelas quais as 

empresas filiam-se ou não a uma organização de em-

pregadores. Não é de se estranhar que os membros de 

organizações de empregadores possuam maiores ín-

dices de sindicalização, recebam maior influência dos 

sindicatos em suas atividades,promovam negociações 

coletivas e estejam mais propensos a formação de gru-

pos de negociação nacional, regional ou setorial.

O gráfico sobre sindicalização, apresentado a seguir, 

destaca dois aspectos principais:

As empresas com maiores índices de sindica-•	
lização possuem o dobro da probabilidade de 

estarem filiadas a uma organização de empre-

gadores.

As empresas que não são sindicalizadas possuem •	
apenas um quarto da probabilidade de estarem 

filiadas a uma organização de empregadores.

Sindicalização

Membro•	

Não membro•	

Há dois motivos que, combinados entre si, podem ex-

plicar as informações obtidas a partir do gráfico acima. 

É evidente que se o principal serviço prestado pelas or-

ganizações de empregadores refere-se às relações tra-

balhistas, em geral, e às negociações coletivas, especifi-

camente, é mais provável que as empresas com maiores 

índices de sindicalização se beneficiem da filiação. Por 

outro lado, se a filiação a uma organização de empre-

gadores significa envolver-se em assuntos de sindicatos 

ou pertencer a um grupo formal de barganha, as em-

presas que não possuem grau algum de sindicalização, 

se pretendem manter sua condição de não sindicaliza-

das, possuem razões consistentes para não filiarem-se.
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A última peça do quebra-cabeça se encaixa por meio 

de um estudo do nível salarial estabelecido pelas em-

presas. No que tange aos acordos salariais - mesmo não 

reproduzindo os gráficos do relatório original - pode-se 

demonstrar que é muito provável que os membros das 

organizações de empregadores estejam comprometi-

dos em negociações coletivas de âmbito nacional e re-

gional. Do mesmo modo, é muito provável que os não-

membros negociem por si mesmos ou estabeleçam os 

salários unilateralmente. 

Conclusões sobre o perfil dos membros

As estatísticas mencionadas acima confirmam que 

os membros das organizações de empregadores 

tendem a ser as grandes empresas que operam nos 

setores mais tradicionais da economia. Além disso, 

há grandes chances de que os trabalhadores dessas 

empresas sejam sindicalizados e que negociem co-

letivamente com suas respectivas associações. Essa 

negociação coletiva, em geral, é realizada em âmbito 

nacional, regional ou setorial. 

No entanto, ainda há outras oportunidades a serem 

aproveitadas no futuro:

À medida que as empresas públicas são privati-•	
zadas e que muitas das empresas e serviços esta-

tais contratam o setor privado para a execução 

de trabalhos, surge uma nova fonte de filiação 

para as organizações que representam os em-

pregadores do setor privado.

Com a expansão do investimento externo dire-•	
to, o número de subsidiárias das grandes em-

presas estrangeiras aumenta e, assim, torna-se 

mais fácil promover o aumento da filiação de 

companhias com altas taxas de contribuição.

Em alguns países, parece haver grandes opor-•	
tunidades para que as organizações de empre-

gadores revisem os acordos de filiação que se 

aplicam às matrizes das multinacionais de pro-

priedade nacional, a fim de se assegurar que as 

suas subsidiárias nacionais não recebam benefí-

cios gratuitamente.

Por outro lado, ainda há ameaças significativas que po-

dem afetar a representatividade:

A nova configuração da estrutura industrial, •	
distanciando-se da indústria tradicional, e as 

conseqüentes mudanças na mão-de-obra - que 

deixa de ser operariado, masculino e de dedi-

cação integral - atuam contra a filiação a uma 

organização de empregadores, tal como ela é 

constituída atualmente.

A proliferação das pequenas empresas, espe-•	
cialmente na economia informal, também é um 

grande desafio.

O abandono das negociações coletivas centrali-•	
zadas representa um verdadeiro obstáculo para 

as organizações cujas principais atividades estão 

concentradas nas negociações coletivas com os 

trabalhadores.

Tendo em vista o contexto internacional mencionado, 

é importante que você analise o perfil específico de re-

presentatividade dos seus próprios filiados.

Promovendo a filiação 

Ao decidir a melhor maneira de se incrementar o núme-

ro de filiados, você precisa saber que conseguir novos 

membros é um processo que exige um trabalho árduo. 

É necessário desenvolver diferentes estratégias que lhe 

permitam aproveitar seus pontos fortes e enfrentar 

suas fraquezas. Para cada categoria de filiação, você 

terá que dedicar parte do seu tempo a fim de identificar 

as empresas estratégicas.

Aproveitando os pontos fortes

A partir da observação das áreas de força da sua estru-

tura de filiação (suas respostas para as três primeiras 

perguntas acima), torna-se possível visualizar a situação 

vigente da sua organização. As organizações são muito 

parecidas com seus atuais membros e, provavelmente, 

são dirigidas por pessoas que você e seus filiados co-

nhecem pessoalmente. Nesse caso, promover a filiação 

como um processo de “venda” pode ser relativamente 
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fácil. No entanto, não se esqueça que o objetivo da 

sua organização é a representatividade. Os seus pontos 

fortes são as áreas onde já existe uma base considerável 

de filiação. Não há problema algum em se fortalecer 

a base de filiação existente, mas isso poderia destacar 

ainda mais as suas áreas de fraqueza ou levar à carência 

de filiação de empresas de um determinado setor, de 

um tamanho específico ou com pontos de vista diferen-

tes sobre as relações empregatícias.

A sua estratégia nessa área deve ser bem específica. 

Você não está interessado em volume, mas sim em 

geração de recursos. Lembre-se que você estará fo-

calizando uma quantidade limitada de empresas que 

possuem um grande potencial de filiação. O envio 

de cartas pode ser uma perda de tempo. Você pode 

usar melhor o seu tempo para dedicar-se a estudar 

as organizações de forma mais adequada, descobrir 

os principais responsáveis pela tomada de decisões 

Exercício prático

Perfil e representatividade dos membros

Você deve analisar a sua própria incorporação ao mercado em função dos seguintes fatores: Setor, tamanho da 
empresa,propriedade, sindicalização e sistema de determinação salarial.
Ao responder as seguintes perguntas, você será capaz de determinar as áreas de forças e de fraquezas da sua organi-
zação, relacionadas à representatividade.

P1 Qual a porcentagem de empresas, dos seguintes setores, é membro da sua organização? (observe que os setores 
apresentados correspondem àqueles utilizados pela OIT – você pode substituí-los pelos seus próprios)

Setor
Número estimado de 
empresas deste setor 
existentes no seu país

% de empresas neste 
setor que são membros 

da sua organização3

Produção de metais básicos
Indústrias químicas
Engenharia elétrica e mecânica
Mineração (carvão, outros minerais)
 Produção de petróleo e gás, refinarias
Indústrias têxteis, vestuário, couro, calçados
Manufatura de equipamento de transporte
Agricultura; plantações, outros do setor rural
Construção
Alimentos, bebidas, tabaco
Silvicultura, madeira, papel e celulose
 Comércio
Educação
Serviços financeiros, serviços profissionais
Serviços de saúde
Hotelaria, turismo, cerimonial
Mídia, cultura, artes gráficas
Correios e outros serviços de comunicação 
Administração pública
Transporte (incluindo aviação civil, ferrovias, rodovias)
Serviços públicos (água, gás, eletricidade)

 3 Utilize os dados que você coletou para a Tabela 1, da seção 3.
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Exercício prático (cont.)

Transporte marítimo, portos, indústria pesqueira, vias 
fluviais
Outros (especificar)

P2 Qual a porcentagem de empresas nas seguintes categorias de tamanho (número de empregados) é membro da 
sua organização?

Faixa de Tamanho
(adapte ao seu país)

Estime o número de 
empresas nesta categoria 
de tamanho no seu país4

% de empresas nesta 
categoria que são 
membros da sua 

organização
1 – 199
200 – 499
500 – 999
1.000 – 1.999
2.000 – 4.999
Mais de 5.000

P3 Qual a porcentagem de empresas, dentre os seguintes tipos de propriedade, é membro da sua organização?

Tipos de propriedade
Estime o número de 

empresas deste tipo no 
seu país3

% de empresas deste tipo 
que é membro da sua 

organização5

Matriz de empresa multinacional
Matriz de empresa nacional
Subsidiária de multinacional estrangeira
Empresa independente

P4 Com base nos seus conhecimentos sobre seus processos de filiação, estime o percentual de suas empresas-membro 
no que se refere ao nível de sindicalização.

Sindicalização (%) % dos seus membros em cada categoria
0
1 – 10
11 – 25
26 – 50
51 – 75
76 – 100

P5 Com base nos seus conhecimentos sobre a filiação, estime a porcentagem de suas empresas-membro com os 
seguintes sistemas de determinação de salários.

4 Este número provavelmente pode ser obtido por meio de 
relatórios acerca das estatísticas nacionais.

5 Este número provavelmente pode ser obtido por meio de 
relatórios acerca das estatísticas nacionais.
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Exercício prático (cont.)

A partir dessa análise, você será capaz de examinar cuidadosamente as perguntas a seguir. Além disso, você poderá 
apresentar os dados obtidos à sua equipe de executivos, aos seus diretores, a uma comissão ou a um grupo seleto de 
funcionários e membros, e pedir que eles respondam às seguintes perguntas.

FORÇAS DA FILIAÇÃO

Quais são os nossos pontos fortes?
Por que somos fortes nestas áreas?
Quais são as chances de conseguirmos novas filiações nestas áreas (ou seja, o mercado 
está ou não saturado)?

FRAQUEZAS DA 
FILIAÇÃO

Quais são os nossos pontos fracos?
Por que a filiação é fraca nestas áreas?
O que poderíamos oferecer para melhorar a filiação nestas áreas?

e buscá-los pessoalmente. Você deve refletir sobre 

o assunto aqui abordado e fazer uma lista de, diga-

mos, 12 empresas que dispõem de altos valores de 

contribuição, e nas quais você deve empenhar seus 

esforços durante esse ano.

Essas empresas ainda não se filiaram devido a alguma 

razão específica, dentre as quatro listadas abaixo:

• Não possuem uma idéia clara do que você faz;

• Sabem muito bem o que você faz, mas preferem 

beneficiar-se do seu trabalho sem ter que pagar 

por eles, ou seja, são as denominadas beneficiárias 

sem custo; 

• Sabem o que você faz, mas recebem os serviços de 

outra organização;

• Sabem o que você faz, mas possuem motivos bem 

definidos para não quererem associar-se a você.

Sabendo que você estará, dentro do possível, buscando 

“vitórias fáceis”, você deve investir o seu tempo nas em-

presas que estejam dentro das duas primeiras categorias. Se 

a revisão dessas questões reduziu a sua lista original de 12 

empresas, agregue novas corporações à sua lista até que se 

chegue a um número adequado de potenciais alvos. Agora 

você pode dividir a sua lista entre as empresas com informa-

ção insuficiente a seu respeito e as beneficiárias sem custo. A 

abordagem a ser considerada será diferente em cada caso.

Para atrair aquelas que não conhecem o que você faz, 

a solução é providenciar-lhes informações. Considere as 

seguintes linhas de ação:

1. Descubra quem é especificamente o responsável 

pela decisão relativa à filiação na sua organiza-

ção e quem pode influenciar na decisão;

2. Você ou algum dos seus membros ativos conhe-

cem pessoas que tenham capacidade de influência 

na organização?

Nível predominante na determinação dos salários

% de empresas no 
país com esta forma 

predominante de 
determinação de salários

% dos seus membros que 
usam esta forma para 
determinar os salários

Nacional
Regional
Empresa
Estabelecimento
Individual
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3. Use os contatos que você descobriu para averiguar se 

existe alguma razão fundamentada, que você des-

conheça, que explique por que não são filiados;

4. Procure reunir-se pessoalmente com o contato-

chave da empresa;

5. Demonstre as atividades recentes que foram 

consideradas exitosas e tiveram impactos po-

sitivos para a empresa,e exponha o seu futuro 

programa de ação. Ofereça algumas de suas 

publicações e convide a empresa a participar 

de algum evento da sua organização, mas sem 

cobrar nada por isso.

6. Se conveniente, faça uma boa oferta introdutória.

Se a empresa é uma verdadeira beneficiária sem custo, 

que considerou todos os aspectos da sua organização 

e decidiu economizar dinheiro, então é provável que 

os argumentos mencionados acima não tenham efeito 

algum no que se refere à possibilidade de filiação.Nesse 

caso, pode-se pensar em outras duas alternativas:

1. Encontre uma maneira de explicar aos respon-

sáveis pela tomada de decisões o que a em-

presa está perdendo, no que se refere à dis-

ponibilidade de informações e à possibilidade 

de influência, ao não participar das atividades 

realizadas por sua organização. Sua exposição 

também pode mostrar o que os concorrentes 

da empresa estão ganhando!

2. Em segundo lugar, convença um dos seus mem-

bros filiados, que conheça bem a empresa, a 

mostrar-lhe que eles estão sendo beneficia-

dos pelos serviços de defesa de interesses sem 

contribuir com os custos dessas atividades. As 

pessoas não se importam em ser beneficiárias 

sem custo, até que alguém que elas respeitam 

esclareça abertamente a situação.

Enfrentando as áreas de fraquezas

Ao analisar as áreas de fraquezas da sua estrutura de 

filiação, você enfrentará diferentes grupos de empre-

sas e almejará outros objetivos.Lembre-se que você 

está tentando aumentar a filiação em cada uma das 

suas categorias mais frágeis. Provavelmente há gran-

des áreas de interesses especiais onde você possui 

poucos membros e poucas histórias de sucesso. Assim, 

talvez seja melhor concentrar-se em pequenas empre-

sas e empresas não sindicalizadas. Você precisa atrair 

o maior número possível de membros nessas áreas de 

fraquezas, especialmente no ponto mais baixo de sua 

matriz de filiados. 

Ao assinar o contrato de filiação, essas empresas de-

verão ser persuadidas por meio de argumentos que 

enfatizem as relações do tipo custo/benefício. Antes 

de oferecer ofertas especiais ou outras propostas, você 

precisa averiguar de forma detalhada porque essas cor-

porações não se filiam. Isso significa conversar com os 

responsáveis pelas empresas, ou com as pessoas que 

possuem algum poder de decisão sobre elas. 

O primeiro passo é dividir o grupo em categorias si-

milares. As categorias podem ser empregadores do 

setor público, empregadores dos serviços públicos re-

centemente privatizados, pequenas empresas, orga-

nizações que detêm o desenvolvimento tecnológico, 

empresas do setor bancário e financeiro, e aquelas 

que atuam em setores com pouco ou nenhum grau 

de sindicalização.

Identificadas as categorias-chave, examine a sua atual 

composição de filiadas. Seguramente, você terá alguns 

membros pertencentes a cada um destes grupos. Visi-

te-os ou organize reuniões a fim de descobrir por que 

filiaram-se à sua organização, e por que a maioria das 

empresas similares não o fizeram.

Se em uma das categorias você não possui nenhum mem-

bro, entre diretamente em contato com um pequeno nú-

mero de empresas, em cada uma das categorias ausen-

tes no seu atual grupo de filiados. Explique o motivo da 

conversa e esclareça que isso não faz parte de nenhuma 

campanha de vendas.Ainda que você já tenha organizado 

reuniões com os membros, é interessante que você tam-

bém leve adiscussão a alguns não membros, no intuito de 

confirmar as conclusões que obteve a partir do estudo da 

estrutura de filiação da sua organização.
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De posse da lista de motivações, o primeiro passo é de-

cidir se é viável tornar a filiação mais atraente. Saiba 

que alguns problemas serão resolvidos mais rapidamen-

te do que outros. Se possível, pressione as portas que já 

se encontram abertas. Por exemplo, se a principal mis-

são da sua organização é conduzir negociações coleti-

vas de vários empregadores e um grupo de empresas 

quer seguir sem sindicalização, provavelmente haverá 

poucas soluções fáceis. Se o seu maior problema é a 

predominância de empresas do setor informal,ao entrar 

no setor formal, dificilmente você se associará a uma 

organização de empregadores.Nesse caso,a solução a 

longo prazo encontra-se no trabalho de defesa frente 

ao governo ou na redução das barreiras aos empreendi-

mentos. Você só poderá avançar quando houver algum 

progresso nesse sentido.

No entanto, há áreas onde é viável a realização de 

mudanças. Você pode concentrar-se em assuntos de 

interesse de um setor não filiado, empenhar-se na 

prestação de serviços para as pequenas empresas ou 

oferecer novas formas de filiação que não imponham 

compromissos não desejados pelas empresas. Você so-

mente conhecerá as potenciais soluções após ter feito 

as devidas perguntas − não empreenda ações antes de 

compreender bem os problemas.

Mantendo os membros

Não há informações internacionais disponíveis a res-

peito das práticas de manutenção de membros em 

organizações de empregadores. As evidências suge-

rem que os membros abandonam a organização se 

possuem algum tipo de desacordo político com ela, 

se trocam de proprietários ou se contraem uma gra-

ve crise financeira. Na maioria dos casos, a deserção 

de membros não aparenta ser particularmente alta. 

Se a sua organização tem sofrido uma perda con-

siderável de membros, você deve examinar, o mais 

rápido possível, as causas dessas desistências... e 

corrigi-las.

Ainda que se observe uma baixa deserção de mem-

bros, é importante ter em mente que se gasta mais 

recursos, em tempo e em dinheiro, recrutando novos 

membros do que buscando maneiras de manter os 

atuais. Quanto mais satisfeitos estão os seus mem-

bros, mais eles tendem a consumir os seus serviços 

adicionais; e uma boa lista de filiados que fornecem 

boas referências a respeito da sua organização é a 

melhor ferramenta de recrutamento que você pode 

ter. Portanto, vale a pena fazer algumas observações 

sobre a questão da manutenção e retenção dos mem-

bros nas organizações.

Em sua publicação “Construindo e Mantendo Mem-

bros – Comunicação Direta para as Organizações de 

Empregadores”6  , Erik Van Vooren oferece os seguintes 

conselhos para que você retenha os membros em sua 

organização.

6 “Making and Keeping Members − Direct Communication for Em-

ployers’ Organizations” - Erik Van Vooren.
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Melhores práticas

Mantendo os membros

Estimule os membros a telefonarem ou a enviarem um e-mail, ao invés de escreverem, quando tiverem algum •	
problema ou estiverem precisando de mais informações;

Estimule os seus colegas a sugerirem idéias que visem a melhorar os serviços para os membros;•	

Resolva Imediatamente os problemas que um membro possa ter;•	

Motive os seus colegas a esforçarem-se para manter os membros  em sua organização. É muito mais fácil garantir •	
um membro atual do que encontrar um novo;

Convide os membros a participarem de discussões em grupo que lhes permitam expressar sua opinião sobre os •	
serviços prestados;

Assegure-se de que todos os funcionários que atendem aos telefones possam obter ajuda ou informação imediata •	
quando não sabem o que fazer em certas situações;

Treine todos os funcionários que mantêm contato escrito ou verbal com os membros para serem educados e •	
atenciosos;

Descubra como você pode ajudar os membros a conhecerem todos os serviços que você oferece. O serviço é a •	
chave para o sucesso.



33

Guia IV – Geração de recursos Seção 4  Otimizando a receita das taxas de filiação

Checklist de otimizando a receita das taxas de filiação

A sua estrutura de cotas é transparente e os membros a consideram justa?•	

A forma de cálculo que você utiliza pode ser verificada pelos membros?•	

Os membros sabem quais serviços estão incluídos nas taxas, e quais estão ausentes?•	

A sua fórmula permite o reajuste automático devido ao aumento dos custos?•	

Grande parte da sua receita das cotas é gerada por uma pequena proporção dos seus membros?•	

As empresas complexas pagam uma taxa justa − ou as atividades da empresa holding podem ocultar as compa-•	
nhias subsidiárias?

Os serviços incluídos nas taxas são serviços que a maioria dos sócios aprecia e solicita?•	

Você fornece incentivos para o pagamento antecipado?•	

Você possui normas estabelecidas para os membros que ingressam e para os que se retiram da organização?•	

O seu calendário de cobrança das cotas é adequado para o fluxo de caixa e para o planejamento financeiro?•	

As federações pagam taxas justas?•	

Você é capaz de determinar o perfil da sua composição de filiados que permite identificar as áreas de forças e as •	
de fraquezas, em termos de representatividade?

Você possui alguma estratégia de filiação, para aumentar a sua receita, que leve em consideração as áreas onde •	
você já tem uma forte representação?

Há alguma estratégia que vise ao aumento da filiação, considerando as áreas nas quais você é menos forte, do •	
ponto de vista da representatividade?

Você dispõe de algum método que lhe permita estudar as desistências de filiação e assegurar a manutenção dos •	
membros em sua organização?
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Gerando receitas por meio 
da prestação de serviçosSeção 5 

Uma das poucas áreas relacionadas com as organiza-

ções de empregadores e sobre a qual,recentemente, 

tem surgido uma grande quantidade de trabalhos es-

critos, é a geração de receitas por meio da prestação de 

serviços. O interesse por essa área se deve, em grande 

parte, aos “três paradoxos da geração de recursos”, 

apresentados na seção 2. A essência do paradoxo 3 é 

que as organizações de empregadores precisam lucrar 

com os serviços prestados de modo a financiarem as 

atividades de lobby.

Para aqueles que iniciam a leitura nesta seção, o para-

doxo 3 estabelece que:

Se a outra principal fonte de recursos das organizações 

de empregadores é a prestação de serviços, então elas 

precisarão obter lucro com esses serviços, a fim de fi-

nanciarem as atividades de defesa de interesses. Para 

isso, a organização entrará em um ambiente onde terá 

que competir pelos negócios com advogados, consulto-

res especializados e contadores. Dentro desse contexto, 

para ser bem-sucedida, a organização de empregado-

res deverá oferecer condições no mínimo iguais, ou 

talvez melhores,às do setor privado. Ofertas de preços 

reduzidos, baseadas em sua condição de organização 

“sem fins lucrativos,” não costumam representar van-

tagens estratégicas.A organização de empregadores 

deve encontrar um modo de identificar e explorar as 

áreas onde possa obter vantagens comparativas. 

Vale a pena repetir aqui os dois conceitos 
relacionados à prestação de serviços, derivados do 
paradoxo mencionado acima:

A decisão de prestar qualquer serviço adicional deve 

ser fortemente guiada por interesses financeiros.

Os itens considerados na composição de recursos das 

organizações de empregadores, que não as cotas de fi-

liação, devem ser rentáveis. Não faz sentido a prestação 

de serviços além daqueles considerados essenciais no 

contrato de filiação, a não ser que os valores cobrados 

por esses serviços sejam muito maiores que os custos. 

É mais provável que se gere uma vantagem compara-

tiva sustentável numa organização de empregadores 

do que nos seus concorrentes do setor privado.

Num mercado competitivo, as organizações de empre-

gadores só poderão superar os profissionais especiali-

zados se forem capazes de identificar e explorar uma 

vantagem comparativa. O ponto-chave de diferencia-

ção entre uma organização de empregadores e os seus 

concorrentes está associado à natureza da própria orga-

nização. A diferença entre os serviços será, inicialmen-

te, derivada da posição privilegiada que a organização 

possui em decorrência da defesa de interesses dos seus 

membros ou do fato de ser uma boa negociadora para 

os empregadores, e do relacionamento que estabelece 

com seus componentes.

A presente seção está dividida em quatro partes: apro-

veitando os pontos fortes, melhores práticas -mostra os 

exemplos de serviços oferecidos hoje em dia por orga-

nizações de empregadores -, sondando o mercado e 

alternativas para a prestação de serviços.

Aproveitando os pontos fortes

Grande parte dos trabalhos escritos sobre a prestação 

de serviços em organizações de empregadores indica 

“O poder da sua marca está na sua predomi-
nância. É melhor possuir 50% de um mercado 

do que 10% de cinco mercados.”

Al Rie
 Presidente da Ries&Ries e autor de 

“Positioning: The Battle for your Mind”

Citação-chave
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que elas deveriam buscar as lacunas existentes no mer-

cado, ou seja, essas organizações devem identificar os 

serviços que os seus membros gostariam de comprar e, 

então,fornecê-los. Para a maioria das organizações de 

empregadores, essa visão é muito simplista. As orga-

nizações de empregadores, por natureza, não são or-

ganismos empreendedores e que possuem um pessoal 

capacitado para identificar e ocupar os nichos do mer-

cado. As organizações de empregadores apresentam 

objetivos muito específicos e, geralmente, oferecem os 

serviços no intuito de sustentar os princípios que fun-

damentam a sua própria existência. A maioria das de-

clarações de missão das organizações de empregadores 

baseia-se na melhora do ambiente onde operam as 

empresas, mediante atividades de defesa dos interesses 

ou gestão de negociações coletivas em nome dos seus 

membros. Tendo em vista esses dois conceitos, indivi-

dualmente ou combinados entre si, os membros devem 

considerar a prestação de serviços adicionais como algo 

positivo. E, por isso, a organização de empregadores 

encontra-se obrigada a aproveitar todas as vantagens 

que possui.

Tudo isso influencia, de forma considerável, a decisão 

sobre quais serviços oferecer. Além disso, demonstra 

que os pontos de partida são a missão da organização 

e os principais pontos fortes, e não apenas às consultas 

aos membros de forma aleatória para descobrir o que 

eles querem comprar. Após ter demonstrado ser uma 

excelente prestadora de serviços em determinada área, 

a organização poderá ampliar a sua oferta de serviços. 

O exemplo seguinte é baseado em fatos reais.

A abordagem de “aproveitando os pontos fortes exis-

tentes” indica que os parâmetros das melhores práticas 

deveriam ser cuidadosamente observados. O fato de 

uma organização de empregadores “A” ter sido capaz 

de criar uma série de programas de treinamento bem-

sucedidos, oferecendo uma variedade de serviços que 

incluía desde treinamento de operários em segurança 

no trabalho, até cursos de MBA em horário parcial e 

em cooperação com uma universidade reconhecida, 

não significa que a organização de empregadores “B” 

possa começar a oferecer serviços simplesmente ao 

abrir um completo centro de treinamento. O fato de 

a organização de empregadores “C” obter sucesso su-

pervisionando as normas de qualidade,não implica que 

esse seja um serviço indicado para a organização de 

empregadores “D”. A oferta de um serviço deve partir 

do lugar apropriado, ou seja, do reconhecimento dos 

pontos fortes da organização, e daí em adiante.

Essas experiências foram empiricamente confirmadas 

por meio das pesquisas realizadas sobre os serviços so-

licitados às organizações de empregadores. Nas pesqui-

sas anteriormente mencionadas, realizadas em 2003, 

foi questionado às empresas quais prestadores de ser-

viços elas utilizavam na área de treinamento, relações 

empregatícias, gestão de recursos humanos, gerencia-

mento de serviços e assuntos financeiros.

De forma geral, a fonte mais comum de assessoramento 

e assistência externa são os “consultores”, seguidos pe-

los “advogados”. Ainda que os membros das organiza-

ções de empregadores utilizem muitos serviços externos, 

Melhores práticas

Aproveitando os pontos fortes - passo a passo

Uma organização de empregadores criou uma série de cursos de treinamento a fim de atualizar os membros acer-

ca do conteúdo e dos prováveis efeitos das novas leis que eles haviam apoiado. Após obter um feedback positivo 

por parte dos participantes dos programas, a organização achou viável seguir em frente e oferecer outros serviços 

dentro das áreas de sucesso – que, neste caso, seriam as áreas de auditoria e consultoria. Além disso, tendo sido 

reconhecida como uma excelente organização na área de treinamento, ela pôde realizar diversos cursos de treina-

mento em outros setores.
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poucos deles são solicitados às próprias organizações de 

empregadores. Quando requeridos a organizações de 

empregadores, a área mais atendida é a de relações em-

pregatícias. As únicas organizações que alcançaram uma 

posição dominante no mercado foram aquelas que funcio-

navam em países nos quais o sistema de negociações co-

letivas reservava um papel preponderante às organizações 

de empregadores. Excluindo esses países e aqueles nos 

quais o coletivismo não é algo tão importante, o campo 

das relações empregatícias é dominado por consultores e 

advogados. Afortunadamente, as organizações que asse-

guraram um nicho no mercado das relações trabalhistas 

foram capazes de tornarem-se bem-sucedidas nas áreas 

de treinamento e gestão de recursos humanos. Aquelas 

que não possuíam uma base forte foram significativamen-

te menos exitosas. Parece que, na teoria e na prática, o 

ponto de partida para uma organização de empregadores 

é a identificação das dos seus principais pontos fortes. Es-

ses pontos-chave variam de uma organização para outra, 

mas provavelmente incluem: 

Capacidade de •	 lobby − desfrutar de uma posição 

privilegiada junto a legisladores proporciona uma 

capacidade especial de influência, o que possibilita 

acesso a informações privilegiadas e permite o de-

senvolvimento de um alto grau de experiência nas 

áreas nas quais atuam;

Relações coletivas de emprego•	  − estabelecer rela-

cionamentos com os empregadores e com os sindi-

catos, a fim de colocar a organização em posição de 

adquirir conhecimentos e competências; e

Filiação fiel•	  − manter uma grande base de filiação, 

pode oferecer à organização uma oportunidade para 

que ela aproveite os relacionamentos estabelecidos 

com os membros, baseados na confiança e no exce-

lente nível da prestação de serviços. 

Após aproveitar as oportunidades iniciais e explorar 

suas habilidades, a organização pode começar a se ex-

pandir e a investir em outras áreas de serviços.

O quadro a seguir fornece exemplos de serviços de primei-

ra e segunda geração, decorrentes do reconhecimento e 

da exploração de um ponto forte inicial da organização. 

Os exemplos são baseados em casos concretos de organi-

zações de empregadores que, atualmente, oferecem servi-

ços de terceira geração construídos a partir da exploração 

e do aproveitamento contínuo dos seus pontos fortes.

PONTO-FORTE DA 
ORGANIZAÇÃO

PROPOSTA INICIAL  
DE SERVIÇO

OPÇÕES DE SERVIÇOS 
DE SEGUNDA 

GERAÇÃO

OPÇÕES DE SERVIÇOS  
DE TERCEIRA GERAÇÃO

CAPACIDADE 
DE LOBBY

Treinamento dos 
empregadores na 
assimilação do 
conteúdo e na 
aplicação de novas leis 

Auditoria de análise e 
diagnóstico em áreas 
específicas;

Consultoria para a 
aplicação de uma lei 
específica;

Treinamento geral em 
legislação trabalhista.

Auditoria de diagnóstico em geral;

Consultoria em estratégias de 
recursos humanos; 

Gestão de um programa de 
treinamento.

RELAÇÕES COLETIVAS 
DE EMPREGO

Conduzir negociações 
coletivas com vários 
empregadores

Conduzir a realização 
de pesquisas sobre 
remunerações e salários 
em geral

Criação de programas de 
remuneração e benefícios. 

FILIAÇÃO FIEL
Oferecimento de 
descontos “membro a 
membro”

Negociação de vários 
tipos de descontos em 
benefício dos membros 
da organização 

Utilização da lista de filiados 
como ferramenta comercial para 
fornecedores externos.
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Serviços atualmente oferecidos pelas 
organizações de empregadores

Muitas publicações apresentam listas de serviços que po-

dem ser oferecidos por organizações de empregadores em 

forma de um verdadeiro cardápio. Geralmente, os serviços 

podem ser distribuídos nas seguintes grandes áreas:

Assessoria;•	
Consultoria; •	
Fornecimento de informação;•	
Treinamento;•	
Representação;•	
Representação legal; e•	
Publicações.•	

Já foi mencionado nessa seção que, ao decidir quais ser-

viços prestar,não basta uma simples observação do que 

outros fizeram com sucesso e copiá-los. Entretanto, tendo 

identificado os pontos fortes da organização que podem 

proporcionar maiores vantagens comparativas dentro do 

mercado, é útil observar o que fizeram outras organiza-

ções de empregadores em situações similares, e como as 

ofertas de serviços evoluíram com o passar dos anos.

As páginas a seguir contêm uma série de exemplos reais 

de serviços e o apoio publicitário utilizado por eles. Essa 

lista não pretende ser exaustiva, mas é instrutiva no 

sentido de mostrar como determinadas organizações 

de empregadores obtiveram sucesso em diversas áreas, 

apoiando-se em seus pontos fortes.

Exercício prático

Como um EXERCÍCIO PRÁTICO, você deveria consi-

derar a missão, a estratégia e os pontos fortes de 

sua organização. Liste esses pontos fortes e consi-

dere todas as possibilidades de oferta de serviços 

de primeira, segunda e terceira geração. 

“Há sempre oportunidades para que os em-
presários tenham lucro, eles só precisam ser 

capazes de reconhecê-las e aproveitá-las”. 

J. Paul Getty
 Empresário norte-americano 

1892 – 1976

Citação-chave
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A Federação Jamaicana de Empregadores (JEF), a partir da sua experiência 

em relações trabalhistas, criou um excelente programa de treinamento e, 

com o passar do tempo, esse programa se tornou referência para a realiza-

ção de treinamento nas mais diversas áreas. A capacidade de treinamento 

foi consolidada por meio da estruturação e da implementação de cursos de 

treinamento sob medida, para cada uma das empresas. Maiores informa-

ções podem ser obtidas em www.jamaicaemployers.com, de onde foram 

extraídos os exemplos apresentados a seguir.

Utilizando as habilidades do Serviço ao Cliente para manter a vantagem competitiva;•	

Habilidades de Liderança para Supervisores;•	

Elementos Fundamentais da Gestão de Recursos Humanos;•	

Gerenciamento de Documentos;•	

Saúde e Segurança no Trabalho;•	

Aperfeiçoando a Capacidade de Gestão dos Novos ou dos Futuros Gerentes;•	

Administração eficiente dos Fundos de Pensão: O Papel do Administrador do Fundo de Pensões; •	

Monitorando o Desempenho − Gerenciamento e Avaliação do Desempenho;•	

Habilidades de comunicação para o pessoal da linha de frente;•	

Compreendendo a legislação do trabalho;•	

Relações Industriais;•	

Gerenciamento de Inventários e Depósitos;•	

Profissionais de Recursos Humanos Hoje: de Administrador a Estrategista;•	

Os Novos Papéis da Atual Secretária; •	

Capacidade de Gerenciamento e de Relacionamento Interpessoal do Administrador;•	

Redação de Relatórios Técnicos;•	

Gerenciamento de Compensações e Benefícios: Abordagem por Equipe/Desempenho;•	

Habilidades de Apresentação e Comunicação para Gerentes e Supervisores;•	

Como administrar a Negatividade no ambiente de trabalho;•	

Lidando com prioridades concorrentes entre si no atual ambiente de trabalho.•	

Melhores práticas
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A JEF produz um calendário anual de treinamento, que compreende centenas de cursos e eventos. Como 

exemplo, apresentamos abaixo o calendário do mês de junho de 2004.

2

Subcontratação estratégica: O novo recurso para manter a vantagem competitiva

Quem deveria assistir: gerentes seniores e executivos responsáveis pelas políticas de manufatura ou 
de serviços industriais, que tenham interesse em conhecer e explorar os benefícios da subcontratação: 
problemas e desafios.

3

Pensamento estratégico em treinamento e desenvolvimento: guia de sobrevivência do gerente de 
linha

Quem deveria assistir: diretores e gerentes de linha que possuem responsabilidade funcional nos processos 
de treinamento e desenvolvimento.

8

Habilidades de comunicação para o pessoal da linha de frente

Quem deveria assistir: supervisores, secretárias, recepcionistas, funcionários de escritórios, pessoal de 
segurança, recepcionistas de hotéis e pessoal responsável pelo atendimento aos hóspedes, caixas, 
vendedores e contadores.

8

Curso modular de relações industriais: (8/6 – 29/7)

(Quintas e sextas-feiras à noite)

Quem deveria assistir: diretores e gerentes de linha que possuem responsabilidade funcional nos processos 
de treinamento e desenvolvimento 

15

Treinamento em assertividade para gerentes

Quem deveria assistir: gerentes e profissionais experientes que desejem aperfeiçoar-se, melhorar suas 
capacidades de comunicação e adquirir habilidades em resolução de conflitos.

22

Comunicação multifuncional – Estratégias para a eficácia no trabalho

 Quem deveria assistir: todos que precisam relacionar-se com outras pessoas para o bom cumprimento de 
suas funções.

24

ASSEMBLÉIA GERAL ANUAL

Apresentação da Pesquisa de Salários de 2004 

29

Utilizando as habilidades do Serviço aos Clientes para manter a vantagem competitiva – 
Melhores Práticas

 Quem deveria assistir: gerentes responsáveis pelo Serviço ao Cliente, administradores, supervisores, 
representantes de vendas e de serviços ao cliente, e os gerentes e representantes de serviços locais.

30

Como conduzir uma análise eficaz das necessidades de treinamento

Quem deveria assistir: profissionais de recursos humanos, instrutores, especialistas em descontos e todos 
aqueles responsáveis pela determinação das necessidades de treinamento em suas organizações.

Melhores práticas (cont.)



41

Guia IV – Geração de recursos Seção 5 Gerando receitas por meio da prestação de serviços

Melhores práticas (cont.)

A Organização de Empregadores das Filipinas (ECOP) oferece uma grande variedade 
de serviços, porém, é mais reconhecida pela base de dados que o seu centro de pes-
quisas possui, criada para proporcionar informações e suporte ao seu programa de 

defesa de interesses empresariais. Obtenha mais detalhes em www.ecop.org.ph.

Uma fonte crítica de informações para os empresários

A ECOP proporciona materiais que processam e reúnem informações, no sentido de apoiar as políticas e assuntos da 
organização em foros do setor público e privado, e providenciar serviços diretos aos membros e aos empregadores em geral.

ESTUDOS E PESQUISAS 

A ECOP fornece igualmente aos membros e aos não membros uma grande variedade de informações que podem ser ob-
tidas gratuitamente e/ou por meio de preços competitivos, de tarifas especiais para os membros da ECOP, e ainda através 
de outros tipos de incentivos para os participantes das pesquisas.

Abaixo, segue uma lista das últimas pesquisas disponíveis:

Pesquisa sobre os níveis de emprego para o primeiro, segundo e terceiro trimestre do ano 2002;•	

Pesquisa Nacional sobre as Pequenas e Médias Empresas, 2003;•	

Relatório da Pesquisa sobre os acordos de negociação coletiva, 2003;•	

Pesquisa sobre a remuneração empresarial, 2003;•	

Pesquisa sobre a remuneração empresarial, 2002.•	

Fornecendo informação relevante e atualizada

A ECOP possui diversos materiais informativos que abordam assuntos empresariais importantes. Esses materiais 
podem ser obtidos pelos membros e não membros, gratuitamente ou por meio de preços competitivos.

BIBLIOTECA ECOP

A Associação de Empregadores e Fabricantes de Nova Zelândia (EMA), membro da Associação Empresarial da 
Nova Zelândia7, desenvolveu uma série de descontos negociados com os fornecedores dos principais produtos 
e serviços requeridos pelas pequenas e médias empresas, sendo que estas não podem ordenar grandes pedi-
dos e nem receber grandes descontos. 

EMAdvantage: Um mundo de possibilidades!

EMAdvantage é o programa de fidelidade da EMA e representa uma rede de benefícios para os seus membros. Como 
membro da EMA, você pode receber o benefício de ofertas especiais numa grande variedade de produtos e serviços 
prestados por outros membros da EMA. Por meio desse programa, você também poderá impulsionar as suas vendas ao 
oferecer descontos e tarifas especiais a outros membros da EMA.

Conheça as atuais ofertas da EMAdvantage disponíveis em www.emadvantage.co.nz. 

Se você ainda não é membro da EMA, é possível encontrar mais informações sobre como incorporar-se à nossa associação 
no site indicado acima.

  Business New Zealand.
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Melhores práticas (cont.)

OS ÚLTIMOS ACORDOS DOS MEMBROS

Quer facilitar os seus negócios?

Agora você pode utilizar as pesquisas profissionais disponíveis online, marketing via cor-
reio eletrônico e outros produtos exclusivos dos membros com tarifas especiais, graças à 
parceria entre a EMA e uSuite. Para maiores informações, visite o nosso site. 

EMALife reduz o custo do seguro de vida! A EMA tem o orgulho de oferecer a menor cobertura em seguros de vida que 
você e os seus empregados podem adquirir.

Telecom Nova Zelândia oferece uma grande variedade de soluções de comunicação para 
ajudá-lo a cuidar do seu negócio.

Soluções essas que possuem o potencial de incrementar, de forma significativa, a rentabilidade, a produtividade e a 
lealdade, além de contribuírem para a melhora do serviço aos clientes. 

A CBI, em sua sede em Londres (lugar onde realiza suas próprias conferências, 
programas de treinamento e reuniões), aproveita a sua localização central para 
oferecer um completo serviço de conferências.

CENTRO DE CONFERÊNCIAS DO CBI

Reunindo à sua localização privilegiada no West End o prestígio do nome CBI e um edifício facilmente reconhecido no 
horizonte londrino, o Centro de Conferências do CBI é um local único e ideal para a realização de uma grande variedade 
de eventos. 

Em síntese, o centro oferece:

Desconto de 10% nas tarifas para os membros do CBI;•	

A localização num importante ponto de Londres: Center Point Tower;•	

Sala de conferências para reuniões, discursos, apresentações e eventos televisados, com capacidade para 200 pessoas;•	

Espaço para exposições, recepções e hospitalidade empresarial, com capacidade para até 325 pessoas;•	

Sala de reuniões para 75 pessoas, que pode ser subdividida em salas para 25 pessoas;•	

Sala de reunião adicional para 12 pessoas;•	

A mais avançada tecnologia audiovisual;•	

Várias opções de cerimonial,desde refeições leves durante o trabalho até bufês e refeições com qualidade de restaurante;•	

Disponibilidade de tarifas por hora, noite ou fim de semana;•	

Uma equipe experiente responsável pelos assuntos de segurança,em casos de atividades e participantes que requeiram •	
esse tipo de serviço.
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Melhores práticas (cont.)

Contatos

Para conhecer a disponibilidade ou receber maiores informações,favor comunicar-se com etc venues, pelo telefone 020 

7395 8096, ou por e-mail: cbi.centre@etcvenues.co.uk.

Para uma visita virtual, acesso à galeria de fotos, distribuição da planta-baixa e visualização da capacidade das mesas, 

acesse o site www.etcvenues.co.uk.

A organização de empregadores da República da Irlanda − IBEC, especializou-se 

na defesa da complexa legislação nacional e européia no âmbito da saúde e da 

segurança no trabalho, a fim de oferecer aos seus membros uma ampla varieda-

de de serviços, e apenas como uma amostra do seu pacote de serviços, que en-

volve atividades relacionadas às relações industriais e aos recursos humanos. 

Gestão de recursos humanos e relações trabalhistas

O Serviço de Saúde e Segurança no Trabalho (OHS) presta assistência direta aos membros, no que diz respeito à criação 

e à manutenção de altos padrões de saúde e segurança no trabalho. O Serviço também provê informação e presta asses-

soria em todos os aspectos da legislação de segurança, dos acidentes de trabalho e dos melhores padrões de segurança 

e saúde no ambiente de trabalho. As assessorias e orientações são prestadas tendo em vista assuntos como prevenção 

de acidentes, processos por danos pessoais, preparação de normas de segurança, necessidades de treinamento e fontes 

de informações.

Auditorias em segurança e saúde nas empresas e organizações;•	

Auditorias especiais como de emissão de ruídos, segurança da maquinaria, manipulação de elementos químicos e •	
outras;

Cursos de treinamento de pessoal e de gerentes, realizados dentro da empresa,e elaborados sob medida para as suas •	
atividades e necessidades;

Cursos públicos de treinamento, destinados aos agentes e chefes de segurança, sobre primeiros socorros e sobre as •	
novas leis e normas relacionadas à saúde e à segurança no trabalho;

Seminários abertos ao público sobre temas de saúde e segurança;•	

Você pode solicitar um catálogo de serviços mais detalhado junto ao Serviço OHS do IBEC.

Suas perguntas respondidas 

A unidade responsável publica, trimestralmente, a revista Saúde & Segurança– Suas perguntas respondidas8.

8 Revista Health & Safety − Your Questions Answered.
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Sondando o mercado

Após decidir quais são as suas áreas que possuem van-

tagens comparativas significativas, baseadas nos pontos 

fortes da organização, e identificados os serviços que 

você poderia oferecer, o próximo passo é estudar o mer-

cado e a definição dos preços. A única maneira de se 

realizar essa tarefa é consultar os seus membros e testar 

o seu serviço. Diferentemente de muitas empresas que 

querem testar um novo serviço, você dispõe de um gru-

po fiel de membros que gostaria que sua organização 

fosse bem-sucedida. Se o trabalho preparatório for bem 

feito, pode ser relativamente fácil organizar grupos fo-

cais e, em seguida, realizar uma pequena enquete entre 

os membros sobre as opções de serviços disponíveis.

Se você quiser sondar o mercado de forma mais sofisti-

cada, os parágrafos a seguir podem ser bastante úteis, 

na medida em que descrevem os principais métodos 

utilizados e suas vantagens e desvantagens. O conte-

údo apresentado abaixo é uma adaptação do conjun-

to de instrumentos utilizados pelos pesquisadores da 

Associação Britânica de Pesquisas de Mercado10 (www.

bmra.org.uk). Se você está pensando em contratar um 

serviço profissional, é uma boa idéia saber os prós e os 

contras das diferentes sugestões que poderia receber.

Melhores práticas (cont.)

Guia da IBEC sobre saúde e segurança no ambiente de trabalho

Se você é funcionário, coordenador, gerente de primeira linha da área de segurança e saúde ou possui algum envolvi-

mento com essas áreas, o Guia sobre Segurança e Saúde no Ambiente de Trabalho do IBEC9 é um instrumento essencial 

para o seu trabalho. A publicação é dividida em seis seções: visão geral sobre segurança e saúde, legislação de saúde e 

segurança, perigos de danos físicos, riscos para a saúde e assuntos editoriais. O Guia também dispõe de apêndices que 

oferecem uma lista da atual legislação sobre os temas abordados, além de vários formulários de grande utilidade.

Você pode baixar o Guia através do site, como documento Adobe, utilizando 113 Kb de espaço do seu computador.

Pôster

O Pôster sobre Segurança e Saúde no ambiente de trabalho contém informações sobre os principais elementos da 

legislação atual nessas áreas. Esse recurso fornece, aos empregadores e ao pessoal, acesso rápido às principais disposições 

legais, num formato de fácil compreensão.

9 IBEC Guide on Occupational Safety and Health.

10 British Market Research Association.
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Melhores práticas (cont.)

Coleta de dados por meio de mídia eletrônica •	

Painéis de especialistas•	

Grupos focais•	

MÉTODOS PARA A COLETA DE DADOS

Nas pesquisas de mercado, geralmente são utilizados os seguintes métodos: 

Enquetes pela Internet			  •	

Pesquisas via correio•	

Entrevistas presenciais•	

Entrevistas telefônicas•	

ENQUETES PELA INTERNET 

A pesquisa realizada via Internet simplifica, facilita e torna eficaz a coleta de dados na rede. As enquetes eletrô-

nicas interativas podem ser dirigidas a grupos específicos ou englobar todos os usuários da rede. As pesquisas 

podem ser realizadas em vários idiomas, os resultados são rápidos e o custo da coleta de dados é mínimo.

Vantagens Desvantagens

Custo moderado. Os custos da coleta de dados são 
mínimos.

Rapidez. Permite a coleta rápida das respostas de um 
grande número de entrevistados.

Não é indiscreta. Os entrevistados podem responder 
como lhes convêm.

Acesso. Entrevistados especiais ou difíceis de serem 
encontrados podem ser contatados.

Amostra não representativa do universo a ser pesquisado. 
Enquanto um número crescente de pessoas tem acesso a Internet 
ou usa serviços online, muitos ainda não o fazem. Aqueles que 
não possuem acesso à rede não podem estar representados nas 
pesquisas.

Falta de resposta. É mais fácil ignorar uma pesquisa online do que 
uma pesquisa por telefone. As pessoas podem olhar e decidir não 
completar a pesquisa. 

Segurança. Se a pesquisa revela informações confidenciais, ela 
fica mais exposta aos concorrentes do que uma entrevista por 
telefone. 
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PESQUISAS VIA CORREIO

Uma enquete via correio envia os questionários 

aos destinatários através dos serviços postais. O 

questionário pode ser em papel, CD ou ainda pode 

ser encaminhado por meio de fax aos participantes. 

O destinatário preenche o questionário e o manda de 

volta. As enquetes enviadas pelo correio muitas vezes 

incluem algum favor ou pagamento, como forma de 

incentivo para que as pessoas as respondam.

Para o seu conhecimento, o Guia II desta coleção, que 

trata da Estratégia nas organizações de empregado-

res, contém um exemplo de uma enquete desse tipo.

Vantagens Desvantagens

Custo: Mandar via correio um conjunto de 
questionários, em geral, é o modo mais barato de 
se realizar uma pesquisa.

Visual: por meio do correio é possível mandar 
imagens, desenhos ou gráficos. Algumas vezes eles 
são úteis para explicar ou demonstrar os conceitos 
que estão sendo investigados pela pesquisa.

Podem executar algumas tarefas complexas: 
Em pesquisas via correio é possívelmandar listas 
ordenadas por prioridade ou itens classificados por 
ordem de importância.

Baixo índice de respostas: Mesmo havendo maneiras de se 
estimular a resposta, geralmente menos de um em cada 
cinco questionários enviados por correio são completados e 
devolvidos. Os resultados também podem ser parciais já que é 
possível se selecionar apenas os que respondem.

É um meio limitado para a elaboração de perguntas que 
necessitam de certo desenvolvimento ou que não tenham 
orientação. Esses tipos de perguntas são difíceis de serem feitas, 
e, assim, a qualidade das informações pode ser comprometida.

Devolução: O retorno pelo correio pode demorar semanas ou 
meses. As pesquisas por telefone podem ser completadas em 
dias, ou mesmo em horas.

Dúvidas quanto às qualificações da pessoa que responde: 
Quem realmente respondeu o questionário? Um funcionário 
qualquer ou a secretária, ao invés do executivo ao qual estão 
subordinados?

Exposição frente aos concorrentes: Deve-se levar em 
consideração, cuidadosamente,nos casos em que se investigam 
conceitos novos ou confidenciais. Se o seu concorrente tem 
acesso ao seu questionário, ele pode copiar a sua enquete, 
enviar cópias para um grupo similar e processar os resultados. 
Ou, pelo menos, ele poderá conhecer o que você está 
averiguando.

Limitações das informações: Muitos questionários retornam com 
respostas dúbias ou incompletas. Estas não podem ser provadas 
e nem esclarecidas. A medida mais comum, utilizada nesses 
casos, é o descarte parcial.

Restrições de tamanho: A falta cuidados especiais, como 
incentivos ou contatos prévios por telefone, faz com que, 
geralmente, os questionários extensos não sejam respondidos. 
Da mesma maneira, os questionários que parecem grandes ou 
complexos tendem a reduzir os índices de respostas.
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ENTREVISTAS PRESENCIAIS

Os pesquisadores podem reunir os dados por meio da 

realização de entrevistas presenciais. À medida que as 

perguntas vão sendo respondidas, o pesquisador anota 

as respostas no questionário, as salva no computador 

ou apenas grava a entrevista.

Vantagens Desvantagens

Pessoalmente: O entrevistado pode ver o pesquisador 
e ser visto por ele. Essas interações podem ser úteis 
para gerar empatia e estimular a cooperação e a 
franqueza.

Profundidade ou duração da entrevista: uma 
entrevista com duração de uma hora no escritório do 
entrevistado é cara, mas geralmente agradável para 
ele. Uma entrevista com duração de uma hora, por 
telefone, pode ser muito entediante. As perguntas 
de sondagem ou complexas costumam ser mais 
fáceis de serem feitas pessoalmente.

Mostrar e explicar: Pode ser usada uma grande 
variedade de recursos visuais - demonstrações, 
catálogos, vídeos e telas de computador. 

Caro: Ainda que se observe algum retorno desse método 
de pesquisa, as entrevistas presenciais estão em extinção, 
principalmente por causa do seu elevado custo, quando 
comparadas às entrevistas por telefone.

Controle de qualidade: supervisionar uma entrevista pessoal é 
mais difícil do que monitorar entrevistas telefônicas.

Processo lento: Em geral, se gasta mais tempo para encontrar os 
entrevistados.

Menor índice de anonimato: Na realidade, alguns assuntos mais 
delicados podem ser melhor investigados por telefone do que 
pessoalmente. Quando a entrevista é realizada cara a cara, pode 
existir mais pressão em se dar uma resposta convencional ou 
socialmente aceita.
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Vantagens Desvantagens

Rapidez: As entrevistas telefônicas podem ser 
efetuadas de maneira rápida. Uma grande central 
telefônica pode realizar muitas entrevistas, em um 
curto espaço de tempo.

Custo moderado: A entrevista por telefone é mais 
barata do que a realizada pessoalmente, porém, mais 
cara do que os questionários enviados por correio.

Mais pessoal: O telefone possui determinadas 
características de uma entrevista realizada cara a 
cara. As qualificações dos entrevistados podem ser 
garantidas, as respostas podem ser confirmadas 
e esclarecidas, e os questionários completados. A 
empatia também gera maior cooperação. 

Confidencial. É fácil manter em sigilo o nome do 
patrocinador ou até mesmo a origem geográfica da 
pesquisa.

Controle de qualidade. Permite a supervisão 
atenta do processo de entrevista, através de um 
acompanhamento sem interferência. 

Limitação da duração. Dependendo do assunto e dos 
destinatários, as entrevistas por telefone, com duração superior a 
30 minutos, podem ser difíceis ou até mesmo impossíveis.

Sem apoio visual. Mesmo que algumas vezes se possam combinar 
técnicas (como mandar gráficos que esclarecem os conceitos e 
fazer as perguntas por telefone), geralmente não é possível dispor 
de recursos visuais, demonstrações ou outros apoios práticos.

Barreiras à cooperação. Devido à expansão do telemarketing 
e das entrevistas por telefone, a cooperação dos entrevistados 
pode se tornar problemática. As novas tecnologias, como os 
identificadores de chamadas, podem aumentar as dificuldades.

ENTREVISTAS TELEFÔNICAS

O telefone tem se mostrado um importante recurso no 

processo de coleta de dados. Os sistemas de computação 

e a disponibilidade de listas atualizadas de candidatos 

que cumprem os critérios específicos melhoraram a se-

leção dos entrevistados. Nesse método de coleta de da-

dos, o entrevistador registra as respostas no questionário 

ou no computador. Periodicamente, são desenvolvidas 

novas formas de entrevistas telefônicas automáticas. A 

entrevista telefônica qualitativa, também chamada en-

trevista executiva, diz respeito a uma discussão estrutu-

rada, porém, mais aberta. O entrevistador utiliza um guia 

para orientar a entrevista e garantir que os tópicos im-

portantes sejam abordados. No entanto, o entrevistador 

também pode reunir determinadas perguntas apenas 

para confirmar ou esclarecer as respostas recebidas, e 

obter informações mais detalhadas.
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COLETA DE DADOS POR MEIO DE MÍDIA 
ELETRÔNICA

É uma técnica recente que se aplica a alguns mercados. 

Envia-se aos entrevistados, via correio, um disquete de 

computador, ou qualquer outro tipo de mídia, contendo 

um questionário programado. Os entrevistados respon-

dem às perguntas na tela do computador e devolvem o 

disquete com o questionário preenchido. Geralmente, 

é necessária uma ligação telefônica prévia para confir-

mar se o destinatário dispõe do equipamento necessá-

rio para responder às perguntas.

Vantagens Desvantagens

Um método interessante para os participantes: 
Enquanto for novidade, a maioria dos usuários de 
computadores desfrutam desse tipo de entrevistas. 
Os índices de cooperação e de resposta chegam a 
80%. 

Adequado para questionários extensos: A mídia 
eletrônica é uma boa opção quando se necessita de 
uma entrevista longa. Algumas questões podem ser 
respondidas mais rapidamente num computador do 
que por telefone.

Adequado para pesquisas com desenho especial: 
As técnicas de pesquisas mais sofisticadas são 
beneficiadas pelo uso do computador.

Requer equipamento: Alguns participantes podem carecer das 
habilidades ou do equipamento para efetuar o questionário. 
Essa técnica é mais adequada para mercados técnicos ou 
empresariais.

Demora do processo: Uma vez que é preciso telefonar, enviar, 
completar e devolver o questionário, o processo pode demorar 
algumas semanas a mais do que a entrevista telefônica.

Risco de segurança: Apesar das proteções, um especialista 
poderia copiar o seu questionário e mandá-lo para um 
concorrente, como qualquer questionário impresso enviado 
pelo correio. Algumas pessoas podem se sentir inibidas a 
participarem devido à possibilidade de transmissão de vírus para 
o computador.

Mais caro: Por causa da quantidade de etapas envolvidas, a 
pesquisa via mídia eletrônica pode ser mais cara do que aquelas 
que utilizam os métodos diretos.
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PAINÉIS DE ESPECIALISTAS

Geralmente, os painéis são formados por grupos de pes-

soas que prestam informações periodicamente. As per-

guntas normalmente estão focadas em assuntos como 

comportamento dos consumidores, suas intenções e 

seus conhecimentos sobre as campanhas publicitárias. 

Em alguns casos, os painéis se formam simplesmente a 

fim de se consolidar um grupo qualificado de participan-

tes, que obtenha respostas rápidas sobre as preferências 

dos consumidores ou sobre o desenvolvimento de um 

novo produto. Eventualmente, um grupo de comercian-

tes pode prestar informações sobre vendas e níveis de es-

toque, e ainda opinar sobre as tendências do mercado.

Vantagens Desvantagens

Acesso fácil e permanente: Os painéis oferecem 
acesso imediato e contínuo às informações. Uma 
vez que os participantes são pré-recrutados, os 
pesquisadores têm à sua disposição um grupo seleto 
para opinar sobre mudanças nas preferências de 
produtos ou na percepção de determinada indústria. 
E, como este grupo pode voltar a ser convocado, é 
possível verificar a evolução das mudanças.

Menores custos: Os painéis de especialistas oferecem 
a oportunidade de desenvolvimento de uma visão 
do mercado contínua e de longo prazo, com baixos 
custos e sem a necessidade de se efetuar várias 
pesquisas sucessivas.

Enquetes mais curtas: Os participantes estão 
familiarizados com o processo e possuem 
conhecimentos sobre o produto ou o assunto 
abordado.

Condicionamento do grupo: Uma das dificuldades em se utilizar 
um painel de especialistas é assegurar que o grupo continua 
sendo representativo do mercado e que os participantes não se 
converteram em críticos profissionais. Por isso, os participantes 
devem ser substituídos periodicamente. 
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Vantagens Desvantagens

Profundidade: Os grupos focais fornecem 
informações que não podem ser obtidas por 
nenhuma outra maneira. Os participantes não só 
discutem as suas próprias opiniões, mas também 
têm oportunidade de reagirem às idéias dos 
demais. O intercâmbio de idéias gerado no grupo 
focal proporciona uma dinâmica poderosa, ausente 
na entrevista presencial.

Prático: Oferece a oportunidade de se realizar uma 
pesquisa ampla e direta. Torna-se possível testar 
produtos, examinar conceitos e observar reações.

Resultados imediatos: Reuniões entre os 
moderadores e os clientes, posteriores às sessões 
dos grupos focais, podem gerar percepções comuns 
e reduzir o risco do predomínio de uma opinião ou 
de conclusões prematuras. 

Uso indevido: Freqüentemente,existe a tentação em se 
considerar os resultados de um grupo focal como substituto dos 
dados existentes de uma pesquisa. A pesquisa realizada através 
dos grupos focais investiga os tipos de comportamento e as 
motivações, e não a sua freqüência na população.

Má interpretação: Inclusive para os pesquisadores experientes, 
pode ser um desafio determinar quais dos descobrimentos 
podem ser generalizados a partir do estudo de um grupo focal.

Dinâmica de grupo mal dirigida. Dirigir grupos focais exige 
habilidades, discernimento e experiência. Nem todas as pessoas 
podem ser moderadores.

 

GRUPOS FOCAIS

As pesquisas baseadas em grupos focais utilizam as dis-

cussões suscitadas no grupo para investigar determinado 

assunto. Um grupo de oito a quatorze participantes é 

recrutado para cada sessão. Em geral, são formados dois 

ou mais grupos focais para determinar qual deles apre-

senta resultados consistentes e, conseqüentemente, con-

fiáveis. Os grupos podem ser convocados em diferentes 

regiões do país, a fim de se equilibrar ou minimizar dis-

torções de origem geográfica. Às vezes, os grupos focais 

são conduzidos por meio de teleconferência. Os grupos 

também podem ser orientados online. As discussões po-

dem durar de 30 minutos até 2 horas e meia, podendo 

chegar a 3 horas e meia. Esses grupos são conduzidos 

por um ou dois pesquisadores (ou moderadores). Duran-

te o processo de discussão, realiza-se um conjunto de 

perguntas específicas. Os moderadores escutam aten-

tamente às respostas e as complementam com per-

guntas que lhes permitam conhecer os conceitos, os 

comportamentos e as crenças subjacentes. Posterior-

mente, as discussões são analisadas para determinar 

as opiniões, percepções, reações e os pontos de con-

cordância ou de discordância entre os participantes. 

Os grupos focais tradicionais sob a direção de apenas 

um moderador contam com sessões mais curtas e com 

menos participantes do que os grupos que possuem 

dois moderadores. O uso de dois moderadores é mais 

adequado para o debate de assuntos complexos, re-

lacionados aos mercados técnicos ou que envolvem 

uma logística complicada. A principal característica 

dos grupos com dois moderadores é a interação mais 

intensa e profunda entre os moderadores e os partici-

pantes do grupo.

Alternativas para a prestação de serviços 

Muitos dos serviços mencionados anteriormente exi-

gem um alto grau de qualificação profissional para se-

rem executados. Alguns serão facilmente observados 

dentro de uma organização de empregadores tradicio-

nal, mas dificilmente poderão ser nelas encontrados 

os serviços de segunda ou de terceira geração. Muitas 

vezes, alguns serviços podem ser proporcionados pelo 

próprio pessoal da organização. No entanto, em geral, 

se limitam à elaboração de relatórios, cursos de treina-

mento, conferências e alguns trabalhos de assessoria e 

de consultoria. Então, como uma pequena organização 

de empregadores, com recursos limitados e com pesso-

al sobrecarregado de trabalho, faz para desenvolver e 

prestar serviços de excelência?

Geralmente, a organização recorre a especialistas me-

diante o pagamento de honorários (subcontratação) ou 

propõe a eles determinada participação nos lucros (as-
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Checklist de gerando receitas por meio da prestação de serviços

Você pode enumerar os pontos fortes sobre os quais se fundamentam a prestação de serviços da sua organização? •	

Todos os serviços prestados por você são coerentes com a missão e com os objetivos da sua organização?•	

Todos os seus serviços são rentáveis?•	

Você possui, no que se refere à prestação de serviços, uma estratégia de longo prazo que tenha a intenção de explorar •	
serviços de segunda e de terceira geração nas áreas em que a sua organização tem vantagens competitivas? 

Você dispõe de alguma metodologia para analisar quais serviços, oriundos dos pontos fortes, serão mais comer-•	
cializados ou rentáveis?

Atualmente você utiliza subcontratação ou associação para prestar serviços?

Você está seguro de que seus parceiros de negócios fortalecerão a reputação da sua organização?•	

sociação). Ambas as formas de compensação propor-

cionam a incorporação de habilidades que não existiam 

dentro da organização, ou porque não eram necessárias 

de forma permanente ou porque eram muito caras.

A associação é mais comum em organizações maiores, 

e a contratação é mais freqüente no caso de pequenas 

empresas ou mesmo no caso de consultores individuais. 

Por outro lado, as vantagens e desvantagens da asso-

ciação em relação à subcontratação consistem no fato 

de que os riscos e os lucros são compartilhados − quan-

to maior o risco, maiores chances para a consolidação 

da associação. Geralmente, os especialistas possuem 

grandes interesses em trabalharem em associações ou 

mediante contratos de parceria com as organizações 

de empregadores, já que estas proporcionam acesso a 

empresas, o que seria caro ou difícil de se concretizar 

por outros meios. Os honorários ou a participação nos 

lucros devem considerar o valor que a sua organização 

atribui a essa associação.

Se for permitido que um profissional externo represen-

te a sua organização em eventos importantes, é preciso 

garantir que esse funcionário possua certa experiência, 

seja íntegro e de peso. Lembre-se que, nessa associação, 

o seu parceiro ou o profissional externo representa a sua 

organização e influencia na sua reputação tanto quanto 

qualquer outro funcionário da sua própria organização.
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Além das taxas de filiação dos membros e da pres-

tação de serviços, existem outras fontes geradoras 

de recursos para as organizações de empregadores. 

Como essas fontes alternativas estão vinculadas a si-

tuações particulares, normalmente não se pode de-

pender delas como fontes permanentes de recursos, 

ainda que representem grandes quantias de capital. 

Os exemplos dessas fontes alternativas de financia-

mentos incluem as taxas dos patrocinadores e dos 

apoiadores, propagandas em revistas e publicações, 

herança de antigos membros, subsídios externos ou 

recursos provenientes de projetos.

As organizações de empregadores utilizam todas as 

fontes geradoras de recursos descritas brevemente a 

seguir, seja de forma ampla ou restrita.

Taxas de patrocinadores e de apoiadores

Os patrocinadores podem ajudar a custear conferên-

cias, publicações e ativos fixos, como computadores, 

aparelhos de televisão e sites. A organização de em-

pregadores que aceita recursos de um patrocinador 

ou contribuições desse tipo, deve assegurar-se de que 

a credibilidade da organização será fortalecida pela 

associação com a empresa patrocinadora, e não pre-

judicada. Geralmente, a empresa patrocinadora paga 

uma quantia em dinheiro ou oferece um produto ou 

serviço em troca do acesso às listas de correio da or-

ganização ou de publicidade em conferências, instala-

ções ou publicações.

Quando se trata de eventos ou publicações de maior 

relevância,as organizações costumam classificar o gru-

po de patrocinadores em categorias que reflitam o 

apoio concedido por cada um deles, como: Platinum, 

Gold, Silver, dentre outras. Uma organização de empre-

gadores que ofereça oportunidades de patrocínio deve 

ter o cuidado para que elas sejam justas. Se a mesma 

oportunidade é oferecida a todos os membros, nenhum 

deles pode alegar favoritismo.

Os recursos recebidos de apoiadores possuem alguns 

aspectos similares aos provenientes do patrocínio, mas 

precisam ser manejados com mais cuidado ainda! O 

apoio de determinado grupo requer que a organiza-

ção de empregadores recomende aos membros o uso 

de um produto ou serviço oferecido por ele. Avaliar 

a qualidade do produto ou do serviço e as dificulda-

des de se lidar com os interesses concorrentes dos 

membros é ainda mais importante. Por isso, é reco-

mendável que as organizações só firmem acordos ou 

compromissos de apoio após um amplo e cuidadoso 

exame dos elementos envolvidos.

Da mesma maneira, mas apresentando uma proble-

mática ainda menor que os recursos provenientes dos 

apoios,existem os recursos recebidos por organizações 

de empregadores que negociam descontos para os 

membros com importantes fornecedores de produtos 

ou serviços. Normalmente, os descontos são oferecidos 

aos membros da organização de empregadores, mas 

a própria organização recebe uma porcentagem sobre 

as receitas adicionais geradas pelos membros. Esse tipo 

de sistema não exige que os membros ou os terceiros 

sejam tratados de forma seletiva.

Publicidade

Não é de se estranhar o fato de que o preço de muitos 

jornais e revistas não seja suficiente para cobrir seus 

custos de produção e distribuição. De fato, existem 

muitos exemplos das chamadas “páginas gratuitas” 

(freesheets) que funcionam como espaços destinados à 

publicidade. O mesmo ocorre com os sites de organiza-

ções populares. A organização de empregadores deve 

buscar recuperar uma parte ou o todo do custo de pro-

dução e de distribuição da sua revista ou site, vendendo 

os espaços reservados à propaganda para os membros 

e os não membros.

Passo a passo e a preços moderados, você é capaz de 

administrar a oferta do espaço publicitário para as em-

Fontes alternativas de geração de recursosSeção 6



54

Guia IV – Geração de recursosSeção 6 Fontes alternativas de geração de recursos

presas-membro. Tendo em vista uma perspectiva mais 

ampla, é importante saber que há no mundo inteiro di-

versas agências especializadas na venda de espaços pu-

blicitários disponíveis no meio impresso ou eletrônico.

Heranças

Uma herança é definida como “a doação de um bem 

pessoal por meio de um testamento”. Às vezes, as 

heranças são apenas quantias de dinheiro deixadas 

sob custódia, onde os recursos gerados pelo capital 

ficam à disposição da organização para uso geral ou 

para um propósito específico. Os espólios são mui-

to comuns em estabelecimentos de caridade ou de 

educação, e muitos deles possuem guias sobre as 

heranças em seus sites. Se você possui interesse em 

lidar com heranças ou está pensando em incluir uma 

oferta no seu site, você deveria visitar algum desses 

estabelecimentos. 

Tente este: http://www.oxfam.org.uk/what_you_

can_do/give_to_oxfam/legacy/how.htm#3.

Subvenções

Existe uma variedade de subvenções do tipo ”cooperação 

técnica” disponível em organizações como o Banco Mun-

dial, bancos de desenvolvimento regionais, OIT, União Eu-

ropéia, organizações especializadas e fundações privadas.

Para garantir um auxílio desse tipo, é preciso, pri-

meiramente, estudar o mercado e identificar os po-

tenciais doadores, suas preferências, características 

e os requisitos por eles impostos. Muitos das orga-

nizações financiadoras possuem áreas nas quais se 

concentram de forma exclusiva, como, por exemplo, 

desenvolvimento sustentável, infância, pequenas 

empresas, jovens empresários, etc. Você deve ter o 

cuidado de conciliar os potenciais financiadores com 

as prioridades estratégicas e o posicionamento políti-

co da sua organização.

Antes de se empenhar na tarefa de encontrar, fazer 

uma solicitação e obter uma subvenção, deve-se ob-

servar que os auxílios financeiros para projetos estão 

condicionadas à sua execução completa e bem-sucedi-

da, e geralmente envolvem a elaboração de relatórios 

complexos. A subvenção não é gratuita. Só aceite re-

cursos se os objetivos do doador e do projeto são coe-

rentes com os seus próprios e trarão benefícios para os 

seus programas de trabalho. É fácil cair na armadilha 

de buscar grandes subvenções somente por interesses 

financeiros. Raramente se lucra com as subvenções ex-

ternas. Além disso, esse tipo de proposta pode desviar 

a organização do seu curso e fazê-la perder de vista as 

suas reais prioridades.

Pode-se ainda obter consultoria sobre subvenções e doa-

dores, especificamente para organizações de empregado-

res, no Escritório de Atividades para os Empregadores da 

OIT, no Centro de recursos da organização de empregado-

res na UNICE (União das Confederações de Indústrias e de 

Empregadores da Europa) e em organizações como “The 

Foundation Center”, que publica um guia e um índice de 

subvenções para os doadores dos Estados Unidos (www.

fdncenter.org).Esses serviços são cobrados, mas oferecem 

uma grande quantidade de informações e orientações, 

por meio de uma taxa relativamente acessível.

Apoio estatal

Em alguns países, o Estado oferece apoio financeiro a de-

terminados agentes sociais, como as organizações de em-

pregadores, mediante tratamento fiscal diferenciado ou 

subsídios diretos. Em princípio, não há nenhum problema 

no fato de as organizações de empregadores aproveitarem 

as oportunidades de receberem recursos do governo. No 

entanto, é preciso lembrar que o papel fundamental das 

organizações de empregadores é negociar com o governo 

em nome das suas empresas-membro. Por isso, deve ficar 

claro, tanto para o governo como para os membros, que 

o ingresso de recursos estatais não altera as opiniões e 

nem os comportamentos da organização. 
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Checklist das fontes alternativas de geração de recursos

Você recebe recursos de patrocinadores e apoiadores?•	

Os acordos firmados estão disponíveis, em igualdade de condições, para todos os seus membros?•	

Todos os seus acordos de patrocínio e de apoio contribuem positivamente para a imagem da                •	
sua organização?

Você inclui publicidade nas suas publicações e/ou no seu •	 site?

Você já considerou a possibilidade de estimular as heranças como fontes geradoras de recursos a •	
sua organização?

A sua organização recebe subvenções externas?•	

As subvenções recebidas em cada área são coerentes com a missão e os objetivos fundamentais da     •	
sua organização?

Os seus procedimentos contábeis e financeiros são adequados para atender às informações requeridas •	
pelos doadores?
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A reunião de todas as checklists numa única seção é 

de grande utilidade, especialmente quando se conside-

ra cada checklist como um instrumento que facilita a 

contabilização dos acordos existentes, a fim de se veri-

ficar as áreas que podem ser melhoradas dentro da sua 

organização. Você pode fazer isso de duas maneiras. 

Tendo lido todo o guia, você pode desejar conhecer a 

situação da sua organização em relação à questão da 

geração de recursos. Se você completou as checklists à 

medida que lia o guia, é possível que agora você pos-

sa verificar a atual posição da sua organização. A ou-

tra forma de conhecer melhor a sua organização está 

disponível nesta seção. Você pode utilizar a coletânea 

das checklists como se fosse um questionário completo 

para os gerentes de alto escalão da sua organização, 

a fim de ajudá-los a avaliar se as suas considerações a 

respeito da geração de recursos nas organizações de 

empregadores são adequadas ou não.

Coletânea das checklists
sobre geração de recursos

Seção 7 

Checklist da organização de empregadores e a geração de recursos

Você pode determinar com precisão se a sua estratégia de filiação se baseia na maximização de recursos ou na •	
garantia da representatividade?

Você tem uma posição clara sobre a questão de os trabalhos de lobby serem ou não financiados pela prestação •	
de serviços?

Você adota um critério exclusivamente comercial para fixar os preços dos serviços, ou seja, eles necessariamente •	
têm que gerar lucros?

Os beneficiários sem custo representam um problema sério para a sua organização?•	

Você tem uma idéia clara das fontes de vantagens comparativas para a sua organização na prestação de serviços, •	
diante dos seus concorrentes do setor privado?

Checklist de compreendendo a atual composição de recursos

Você sabe exatamente qual proporção da sua receita deriva das taxas de subscrições, dos serviços prestados e de •	
outras fontes?

Você acredita que a sua atual composição de recursos é adequada?•	

Você acredita que a sua atual composição de recursos é sustentável em longo prazo?•	

Você pode listar de onde provém a sua receita das taxas de subscrição, por setor e por tamanho da empresa?•	

Você sabe quais são os custos anuais da sua organização com a prestação dos serviços incluídos na filiação?•	

A receita gerada pelas taxas de subscrição cobre os custos dos serviços incluídos nos acordos de filiação?•	

Você sabe quanto custa cada um dos seus serviços prestados (além daqueles incluídos na filiação) e se os serviços •	
adicionais geram lucros?

Você pode indicar a origem e a quantidade de recursos recebidos, além das subscrições e da prestação de serviços?•	
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Checklist de otimizando a receita das taxas de filiação

A sua estrutura de cotas é transparente e os membros a consideram justa?•	

A forma de cálculo que você utiliza pode ser verificada pelos membros?•	

Os membros sabem quais serviços estão incluídos nas taxas, e quais estão ausentes?•	

A sua fórmula permite o reajuste automático devido ao aumento dos custos?•	

Grande parte da sua receita das cotas é gerada por uma pequena proporção dos seus membros?•	

As empresas complexas pagam uma taxa justa - ou as atividades da empresa holding podem ocultar as companhias •	
subsidiárias?

Os serviços incluídos nas taxas são serviços que a maioria dos sócios aprecia e solicita?•	

Você fornece incentivos para o pagamento antecipado?•	

Você possui normas estabelecidas para os membros que ingressam e para os que se retiram da organização?•	

O seu calendário de cobrança das cotas é adequado para o fluxo de caixa e para o planejamento financeiro?•	

As federações pagam taxas justas?•	

Você é capaz de determinar o perfil da sua composição de filiados que permite identificar as áreas de forças e as •	
de fraquezas, em termos de representatividade?

Você possui alguma estratégia de filiação, para aumentar a sua receita, que leve em consideração as áreas onde •	
você já tem uma forte representação?

Há alguma estratégia que vise ao aumento da filiação, considerando as áreas nas quais você é menos forte, do •	
ponto de vista da representatividade?

Você dispõe de algum método que lhe permita estudar as desistências de filiação e assegurar a manutenção dos •	
membros em sua organização?
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checklist de gerando receitas por meio da prestação de serviços

Você pode enumerar os pontos fortes sobre os quais se fundamentam a prestação de serviços da sua organização? •	

Todos os serviços prestados por você são coerentes com a missão e com os objetivos da sua organização?•	

Todos os seus serviços são rentáveis?•	

Você possui, no que se refere à prestação de serviços, uma estratégia de longo prazo que tenha a intenção de explorar •	
serviços de segunda e de terceira geração nas áreas em que a sua organização tem vantagens competitivas? 

Você dispõe de alguma metodologia para analisar quais serviços, oriundos dos pontos fortes, serão mais comer-•	
cializados ou rentáveis?

Atualmente você utiliza subcontratação ou associação para prestar serviços?•	

Você está seguro de que seus parceiros de negócios fortalecerão a reputação da sua organização?•	

checklist das fontes alternativas de geração de recursos

Você recebe recursos de patrocinadores e apoiadores?•	

Os acordos firmados estão disponíveis, em igualdade de condições, para todos os seus membros?•	

Todos os seus acordos de patrocínio e de apoio contribuem positivamente para a imagem da sua organização?•	

Você inclui publicidade nas suas publicações e/ou no seu •	 site?

Você já considerou a possibilidade de estimular as heranças como fontes geradoras de recursos a sua organização?•	

A sua organização recebe subvenções externas?•	

As subvenções recebidas em cada área são coerentes com a missão e os objetivos fundamentais da sua organização?•	

Os seus procedimentos contábeis e financeiros são adequados para atender às informações requeridas pelos •	
doadores?
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O que dizem os experts em ciências empresariaisSeção 8 

Contribuição de Stephen Lee, Professor do Henley 

Management College, Reino Unido.

Essa seção oferece alguns dos conceitos fundamen-

tais e idéias contidas na bibliografia acadêmica so-

bre o gerenciamento das relações com os clientes, 

no âmbito das associações profissionais e sem fins 

lucrativos.

Geração de recursos nas organizações de 
empregadores: Um desafio especial

Construir e manter um grande fluxo de recursos den-

tro das organizações de empregadores é um desafio 

especial e maior, se comparado à geração de recursos 

no âmbito das organizações comerciais. Nestas, a maxi-

mização dos recursos está intimamente relacionada ao 

cumprimento da missão e à sustentabilidade do negó-

cio em longo prazo e, na realidade, representa a pró-

pria razão de ser do negócio.

Diferentemente,o cumprimento da missão de uma 

organização de empregadores raramente será con-

dicionado à maximização dos recursos. Para as orga-

nizações de empregadores, assim como para as sem 

fins lucrativos, a geração de recursos é apenas um 

meio para se alcançar determinado fim; nunca o fim 

em si mesmo.

De modo perverso, o excesso de dependência da ma-

ximização de recursos administrados indevidamente 

pode gerar conseqüências negativas para a organização 

de empregadores, tanto no seu interior como no seu 

ambiente externo. Externamente,que se observa é que 

alguns grupos de interessados diretos podem migrar 

para organizações de empregadores que demonstrem 

possuir menos interesses comerciais, e, internamente, 

essas conseqüências negativas podem ser traduzidas 

em conflitos interdepartamentais sobre a divisão dos 

recursos entre a prestação de serviços comerciais e as 

prioridades do lobby.

Além disso, ao contrário do setor comercial, no âmbito 

das organizações sem fins lucrativos, que engloba os 

princípios legais e normativos da maioria das organi-

zações de empregadores, é necessário que se justifi-

que racionalmente o desvio dos limitados recursos da 

prestação de serviços e das atividades de lobby para a 

geração de receitas. Também é preciso sobrepor-se a 

poderosos adversários internos.

Por isso, deve-se ter muito cuidado ao planejar, exe-

cutar e avaliar as campanhas de venda e de marketing.

As pesquisas demonstram que, muitas vezes, os aspec-

tos não comerciais da organização, associados ao cum-

primento da missão, contribuem para a falta de com-

preensão do processo de geração de recursos. Apesar 

disso, é necessário apoiar o cumprimento da missão 

da organização perante o Conselho Diretor e os níveis 

gerenciais elevados. Deixar que essa incompreensão 

persista pode conduzir a uma inadequada alocação de 

recursos por parte das organizações, o que impossibili-

ta o gerenciamento eficaz da geração de recursos. Há 

sempre o risco de se entrar num eterno ciclo de cinis-

mo, seguido pelo fracasso na captação de recursos em 

um nível adequado.

Os gerentes devem encontrar um equilíbrio entre sa-

tisfazer as necessidades de curto prazo dos membros e 

de outros públicos, geradores de recursos, e assegurar 

que a legitimidade da organização em geral não fique 

comprometida devido a um possível desvio da missão 

principal ou a um impacto negativo na sua reputação.

A necessidade de conhecer e entender os 
seus clientes

Os membros, clientes que escolhem usar os produtos 

e serviços das organizações de empregadores, e aque-

las instituições que proporcionam fundos de recursos 

adicionais para a organização, todos devem ser consi-

derados clientes da organização, sendo que cada um é 
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motivado por necessidades diferentes e respondem a 

diferentes tipos de benefícios.

Para entender e conhecer efetivamente o que os mem-

bros e outros clientes consideram valioso nos seus rela-

cionamentos com as organizações de empregadores, é 

importante que nos focalizemos mais nas necessidades 

deles do que em impor nossas próprias idéias e preo-

cupações sobre suas carências. 

O conceito de orientação para o mercado, desen-

volvido por Kohli e Jaworski (1990), permite que os 

responsáveis pela geração de recursos alcancem seus 

objetivos por meio da concentração da atividade ini-

cial de marketing em torno de um acordo que promova 

o desejo de um cliente e de um concorrente,e, ainda, 

através dodesenvolvimento da coordenação interna e 

interfuncional de todo o marketing e da área responsá-

vel pela inteligência cliente/concorrente.

O foco no cliente exige que a organização entenda as 

necessidades e os interesses dos seus clientes, de ma-

neira que possa desenvolver valor adicional aos produ-

tos e serviços que oferece a eles. Em organizações de 

empregadores onde os benefícios para os membros e 

os serviços adicionais oferecidos aos membros e não 

membros são muitas vezes intangíveis, por natureza, a 

criação desse valor adicional está fortemente associada 

à qualidade da relação dos membros e dos clientes com 

o pessoal. Deve-se manter o desenvolvimento de uma 

adequada cultura de qualidade de serviços, de sistemas 

para proteger o fornecimento desse serviço e de medi-

das de desempenho.

A satisfação do cliente é um fator importante na de-

terminação da futura fidelidade e,também, na susten-

tabilidade de fluxos de recursos através do desenvolvi-

mento da filiação e de programas de clientes fiéis. Mas, 

diante de diversos níveis de satisfação de clientes, sobre 

quais clientes deveríamos nos preocupar mais?

O senso comum indica que os esforços de marketing 

devem ser concentrados nos membros ou nos segmen-

tos da clientela que apresentam níveis baixos de satisfa-

ção (muito insatisfeitos, insatisfeitos ou neutros). Uma 

pesquisa realizada por Jones e Sasser, em 1995, mos-

trou que, na realidade, maiores níveis de compromisso 

e fidelidade podem ser demonstrados em termos de 

compras repetidas ou são motivados pela oferta de prê-

mios aos segmentos mais satisfeitos (satisfeitos e muito 

satisfeitos).

Uma pesquisa realizada numa grande variedade de se-

tores demonstrou que os clientes que possuíam o mais 

alto nível de satisfação com o produto ou com o serviço 

(muito satisfeito) eram até seis vezes mais propensos a 

comprar outra vez (ou em maior quantidade) do que 

os que apresentavam o nível de satisfação subseqüente 

(satisfeito). Por isso, se podemos aumentar a porcen-

tagem de clientes ou membros atualmente satisfeitos 

com os nossos produtos e serviços, para deixá-los mui-

to satisfeitos, temos também a capacidade de transfor-

marmos nossos fluxos de recursos sem a necessidade 

de encontrarmos nenhum novo cliente!

O foco nos concorrentes exige que a organização 

compreenda as capacidades e as aspirações dos seus 

concorrentes, de curto e longo prazo. O que as associa-

ções concorrentes fazem para estruturar e fixar o preço 

da filiação? Como elas promovem a filiação, produtos 

adicionais e os novos serviços postos à disposição dos 

membros ou de um público mais amplo?

Quem possui a liderança na nossa área de interesse ou 

nos diferentes segmentos empresariais em que atua-

mos? Como foi o seu desempenho no passado, e atual-

mente, em relação ao nosso próprio desempenho e ao 

dos outros concorrentes?

Existem diferentes tipos de organizações concorrentes 

atuando em diversos tipos de mercado orientados para 

a geração de recursos, ou seja, há outras organizações 

de empregadores, consultores em administração, asso-

ciações profissionais e organizações sem fins lucrativos 

colocando suas atividades em prática?

Muitas vezes, aqueles que estão atuando no âmbito 

das organizações de empregadores e no das orga-

nizações sem fins lucrativos encaram a concorrên-

cia como uma palavra suja, mas, se a intenção é se 

administrar efetivamente a geração de recursos, os 

benefícios dos membros e os produtos e serviços adi-
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cionais promovidos não devem ser superados pela 

inovação dos concorrentes.

A coordenação interfuncional requer que as orga-

nizações de empregadores que pretendam adotar es-

tratégias para a geração de recursos estruturem-se in-

ternamente de modo que suas estratégias sejam bem 

assimiladas, a inteligência de mercado sobre os clientes 

e os concorrentes seja compartilhada e as necessidades 

dos clientes sejam adequadamente respondidas.

No âmbito da organização, isso pressupõe uma inte-

gração íntima da função de marketing à toda a orga-

nização, o que requer o desenvolvimento de relações 

positivas entre os diferentes departamentos, onde to-

dos participem do alcance do objetivo comum de se 

identificar as necessidades dos membros/clientes. Além 

disso,essa tarefa exige que se identifique as necessida-

des dos clientes em todo o planejamento estratégi-

co e esforços operacionais. As estratégias internas de 

marketing se unirão aos planos de marketing externos, 

por meio de um compromisso com a excelência na ad-

ministração das relações com o cliente.

Os benefícios desse enfoque orientado para o mer-

cado podem transformar a natureza da relação entre 

os atuais e os futuros membros, clientes, parceiros de 

negócios e doadores. Ao invés de simplesmente co-

municar as necessidades da organização a outros que 

poderiam estar dispostos a responder, a orientação 

para o mercado assegura que as necessidades e os 

anseios dos membros atuais e futuros estejam articu-

lados, e que as ofertas de produtos e serviços estejam 

orientadas para o cumprimento ou superação dessas 

necessidades e desejos.

As transações com os membros são expostas e substitu-

ídas por relacionamentos. A qualidade e o valor do rela-

cionamento serão menos definidos pelo valor monetário 

do que pelo tipo de contato mantido (isto é, estreito ou 

distante, altamente ativo ou relativamente passivo).

A estratégia de focalização da organização de emprega-

dores, conseqüentemente, refletirá os diferentes valores 

e necessidades convertendo-os em diferentes produtos 

e serviços. Não oferecerá, contudo, respostas padro-

nizadas para os diferentes segmentos de membros e 

clientes. Assim, torna-se possível estabelecer relações 

mais estreitas e mais significativas com os membros e 

os atuais e futuros clientes, baseadas em determinados 

valores e intercâmbio mútuo.

Um compromisso com a qualidade do serviço

Se a qualidade do serviço consiste na “prestação de 

serviço superior ou de excelência em relação às expec-

tativas do cliente” (Zeithamat e Bitner, 1996), então a 

verificação de qualquer disparidade entre o serviço atu-

almente prestado e a percepção desse serviço será im-

portante para determinar a fidelidade e o compromisso 

do membro/cliente.

Podemos medir a qualidade do serviço e a satisfação 

do cliente de várias formas. A mais simples é contando 

o número de reclamações relacionadas a cada um dos 

serviços, ou a um elemento de cada serviço. É claro que 

aqueles mais afetados pelo serviço estarão mais pro-

pensos a reclamarem ou a elogiarem determinado ser-

viço, e o nosso conhecimento a respeito do que poderia 

ser feito para melhorar a qualidade do serviço continua 

superficial se dependermos exclusivamente desses elo-

gios e reclamações.

Um modo mais sofisticado e rigoroso de medir a qua-

lidade do serviço é o criado por Parasuraman et al.

(1998). Eles identificam quatro disparidades principais 

nos serviços (em conjunto com uma quinta disparidade) 

e que, entre si, formam a soma das diferenças entre o 

serviço atual prestado pela organização e a percepção 

do serviço no conceito de quem o recebe.

Disparidade 1: •	 Não conhecer as expectativas 

dos membros/clientes. A diferença entre as ne-

cessidades dos atuais membros/clientes e a 

percepção da administração quanto a essas 

necessidades;

Discrepância 2: •	 Não utilizar a forma correta para 

prestar o serviço. A diferença entre a percepção 

da administração quanto às necessidades do 

membro/cliente e o nível atual dos padrões esti-

pulados para a prestação do serviço;
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Discrepância 3: •	 Não alcançar o padrão especificado 

para o serviço. A diferença entre a especificação 

do serviço e o serviço prestado atualmente;

Discrepância 4: •	 Não alcançar o nível de serviço 

prometido com a atual performance. A diferença 

entre as promessas que fazemos aos membros 

e clientes sobre os serviços oferecidos e a quali-

dade e o conteúdo do serviço prestado.

Utilizando um questionário de pesquisa conhecido 

como SERVQUAL, pode-se medir a expectativa de qua-

lidade em cada etapa da prestação do serviço em rela-

ção à percepção da qualidade do serviço recebido.

Adaptado e testado no âmbito de empresas comerciais 

e sem fins lucrativos, o instrumento de pesquisa SERV-

QUAL fornece importantes soluções por meio das quais 

a administração pode:

Rastrear as tendências em serviços;•	

Analisar cada dimensão de todos os serviços •	
prestados e determinar a importância relativa 

de cada uma delas;

Informar a segmentação dos futuros benefícios •	
para os membros/clientes, agrupando-os por se-

melhanças de expectativas em função das res-

postas específicas a determinado serviço;

Rastrear e comparar o desempenho na presta-•	
ção de serviços com uma grande variedade de 

ofertas de serviços existentes;

Estabelecer um ponto de referência para o de-•	
sempenho nos departamentos e/ou em relação 

aos competidores.

Cinco aspectos principais emergem como fatores im-

portantes para o alcance (ou não) da qualidade do 

serviço. Cada um deles poderia ser fator de discussão, 

possível de modificação e de melhoria dentro das estra-

tégias de marketing das organizações de empregadores 

que procuram promover a geração de recursos a partir 

da satisfação dos membros e dos clientes:

Elementos tangíveis −•	  a qualidade de qualquer 

equipamento físico associado com o serviço; a 

adequação do ambiente dentro do qual o servi-

ço é prestado; a aparência do pessoal, etc;

Elementos de consistência•	  − o grau em que o 

serviço pode ser prestado de forma contínua e 

no mesmo padrão desejado;

Elementos de receptividade •	 – o quanto aqueles 

que fornecem o serviço ajudam os clientes de 

forma pró ativa e, se desejado, complementa-

rão o serviço;

Elementos de garantia•	 – a competência, capaci-

dade e cortesia daqueles que prestam o serviço;

Elementos de empatia•	  − o grau relativo de con-

sideração e de atenção pessoal dada aos mem-

bros/clientes.

Segmentando o mercado e as necessidades 
dos consumidores

Ainda que seja agradável pensar que podemos tratar 

todos os nossos membros, clientes e aliados da mesma 

forma, já observamos que as necessidades e os anseios 

que eles consideram importantes variam enormemen-

te. Quando se adota uma mesma estratégia sempre, 

que não leva em consideração essa variação nas formas 

em que apresentamos os bens e serviços, há o risco de 

se alienar grupos de clientes ou segmentos de determi-

nados membros.

De qualquer maneira, não podemos esperar satisfazer 

cada uma das necessidades dos clientes individualmen-

te e ter a esperança de manter-nos lucrativos, especial-

mente nos casos em que as estratégias de fixação de 

taxas de filiação variam devido à capacidade de paga-

mento do preço (por parte do membro) e à amplitude 

dos benefícios oferecidos (pelo fornecedor).

Deve-se alcançar um equilíbrio entre a viabilidade finan-

ceira e a adaptação às necessidades de cada um dos 

clientes. Esse equilíbrio é alcançado estrategicamente 

por meio do conceito de segmentação do mercado.
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A segmentação do mercado é definida por Kotler 

(1991) como “a tarefa de dividir o mercado total (que 

geralmente é muito grande para ser atendido) em seg-

mentos que apresentam características comuns”.

As organizações de empregadores terão que dividir os 

graus ou níveis de filiação para assegurar que os seg-

mentos com os membros mais valiosos − em termos de 

geração de recursos, promoção de reputação ou influ-

ência junto aos principais grupos de interesse externos 

− recebam uma quantidade adequada de benefícios. 

Diversas organizações de membros exigirão diferentes 

padrões de consideração e apoio, a fim de demonstra-

rem suas importâncias para a organização e manterem-

se fiéis e comprometidos no futuro.

Será também importante para as organizações de em-

pregadores distinguirem entre os setores que geram 

honorários (existentes e futuros), os que possuem capa-

cidade de gerar honorários substanciais de forma recor-

rente e aqueles que não o fazem. Estratégias diferen-

tes, produtos alternativos, especificações de serviços e 

estratégias sob medida podem então ser desenvolvidos 

para assegurar que as necessidades dos clientes serão 

atendidas de modo rentável, segmento por segmento.

De qualquer forma, é importante discernir precisamen-

te quais produtos e serviços adicionais poderiam ser 

úteis para os membros atuais, futuros e para os não 

membros, e em que grau cada categoria (e as subca-

tegorias dentro de cada categoria) está preparada para 

pagar por eles. É crucial a determinação dos produtos e 

serviços reservados só para os membros e a distribuição 

das diferentes combinações de benefícios ao longo das 

distintas categorias ou faixas de filiação.

A segmentação inicia-se por meio de uma análise deta-

lhada das necessidades e dos desejos da base de clien-

tes − membros, consumidores de produtos e serviços 

adicionais e aliados.

A partir dessa análise preliminar, podem ser identifica-

dos os grupos com necessidades semelhantes entre os 

diversos grupos de membros/clientes/aliados existentes 

e potenciais. As decisões para explorar essas necessi-

dades podem então ser tomadas, por meio da cons-

trução de um marketing sob medida, segmento por 

segmento, envolvendo o desenvolvimento de produtos, 

estratégias de fixação de preços, canais de distribuição 

e táticas promocionais para produtos tangíveis, além da 

preocupação com as questões de pessoal (qualidade do 

serviço), de processo (gerenciamento da cadeia de valo-

res) e de fatos concretos para apoiar as estratégias sob 

as quais os serviços são oferecidos.

Para identificar em quais segmentos vale a pena se 

investir, a alta administração deve considerar, por um 

lado, as economias de escala contempladas pelas estra-

tégias de marketing padronizadas na base de clientes e, 

por outro lado, a capacidade de economia de recursos 

por meio de uma melhor estratégia de marketing diri-

gida a grupos alvos específicos.

O que faz um segmento ser um segmento?

Existem critérios básicos que poderiam ser utilizados 

na avaliação do potencial oferecido por cada segmen-

to identificado, sejam as aglomerações de membros, 

clientes ou aliados (existentes ou futuros), determinan-

do, em cada caso, se eles serão ou não muito visados, 

deixados para os concorrentes ou simplesmente igno-

rados ou rejeitados.

Mensurável	 O tamanho e as características do seg-

mento podem ser rapidamente medidas 

e as informações sobre essa categoria 

podem ser obtidas de maneira rentável.

Acessível 	 Podemos identificar canais para aten-

der o segmento de maneira lucrativa? 

Podemos atingir o segmento utilizan-

do estratégias distintas de comunica-

ção e de promoção, a fim de melho-

rarmos a resposta e a satisfação do 

cliente do grupo visado? 

Substancial 	 O segmento deve ser viável. Gran-

de, em termos de volume de vendas, 

ou pequeno, no que diz respeito às 

margens que garantam os custos e o 

tempo associados com o desenvolvi-

mento individual.
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Adequado 	 A fim de proteger a reputação – o 

intangível mais importante para 

uma organização de empregadores; 

os segmentos devem ser determina-

dos de maneira adequada em rela-

ção à missão e aos objetivos gerais 

da organização.

Sustentável 	 Os segmentos deveriam ser duráveis 

e estáveis, de modo a apoiarem o 

planejamento. A partir de uma pers-

pectiva normativa, é cada vez mais 

importante concentrar o recrutamen-

to e o desenvolvimento nos tipos de 

segmentos corretos, ou seja, naque-

les que compartilham valores essen-

ciais e aspirações em comum.

Exclusivo 	 Se o segmento não responde dife-

rentemente às diversas combina-

ções de estratégias de marketing, 

não é necessário que este segmen-

to receba uma consideração dife-

renciada. Nesses casos, os recursos 

podem ser economizados porque, 

mesmo que as necessidades pos-

sam variar ao longo dos segmentos 

identificados, o comportamento do 

consumidor em termos de compra 

não varia de forma significativa em 

relação ao produto, preço, canal ou 

promoção.

Critérios para a segmentação

Como os critérios específicos para segmentação va-

riam em função do mercado e do tipo de consumidor 

que ele abrange, a maioria das opções podem ser 

classificadas da seguinte maneira:

Demográfico 	 Por idade, gênero, ciclo de vida fa-

miliar, renda, ocupação.

Geográfico 	 Tradicionalmente um instrumento 

direto, mas que revestido pelos as-

pectos demográficos da população,

pode proporcionar um direcionamen-

to efetivo dos indicadores de afluên-

cia e estilo de vida combinados com a 

localização geográfica.

Comportamental Benefícios do cliente baseados 

na segmentação, categorização se-

gundo a fidelidade à marca ou ou-

tra característica, padrões de uso – 

comportamento de compra − alto, 

médio e baixo.

Psicológico 	 Segmentação baseada em interesses, 

predisposições e perspectivas culturais 

dos públicos visados. A segmentação 

psicográfica tornou-se um poderoso 

instrumento para se compreender as 

diferentes motivações. 

No âmbito das organizações sem fins lucrativos, a 

pesquisa indica que é possível se levar em conside-

ração muitos desses mesmos critérios desenvolvi-

dos para explicar a segmentação dos consumidores, 

quando se trata das motivações para a filiação e do 

comportamento de compra.

Além disso, os critérios apresentados a seguir − inicial-

mente baseados em dimensões industriais como tama-

nho, função, volumes de compra e tipo de produto, 

podem ser utilizados e então colocados junto às carac-

terísticas comportamentais das unidades responsáveis 

pela tomada de decisões ou às dos departamentos de 

compra interessados. Desse modo, é possível se estabe-

lecer uma classificação de segmentação híbrida, refle-

tindo as empresas identificadas como apoiadoras ou as 

que possuem elevado potencial de filiação, e identificar 

o modo como as empresas priorizam as suas decisões 

de compra (Bonoma e Shapiro, 1983).

Demográfica 

Tipo de indústria 	 Quais indústrias 			 

	 poderiam ser alvos? 

Tamanho da empresa 	As diferentes taxas 		

	 de filiação dos membros 		
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	 deveriam ser determinadas 	

	 pelo tamanho da empresa?

Localização 		  O foco deveria ser determinado 	

	 geograficamente? 

Variáveis operacionais

Tecnologia		  Existem tecnologias específicas 	

	 importantes relacionadas à 	

	 satisfação do cliente?

Status dos usuários	 Os usuários dos serviços 		

	 projetados são considera-		

	 dos grandes, médios 		

	 ou pequenos?

Enfoque dos clientes 	 Os clientes atuais e potenciais 	

	 mantêm um enfoque estreito 	

	 ou amplo pelos nossos 		

	 produtos e serviços?

Considerações na aquisição 

Critérios para a compra	 As organizações visadas com	

	 pram com base no preço, na 	

	 qualidade, na quantidade ou 	

	 no serviço? Até que ponto os 	

	 benefícios tangíveis ou 		

	 intangíveis são significativos?

Características pessoais

Fidelidade 		  Deveriam ser desenvolvidas 	

	 propostas diferenciadas para os 	

	 clientes fiéis?

Adequação 		  Os valores e a reputação da 	

	 marca dos consumidores visa	

	 dos afetam a segmentação?

Esse breve resumo da bibliografia acadêmica, identificando as principais estratégias associadas à geração de recursos para 

as organizações de empregadores por meio de ajustes de filiação, oferta de produtos e serviços adicionais e de doações, 

é, por suas características, necessariamente parcial. Se você deseja conhecer mais sobre as oportunidades existentes e os 

estudos que abordam a geração de recursos em organizações de empregadores de forma mais estruturada, consulte as 

opções de leituras adicionais, apresentadas na seção 9.
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Outras leituras e fontes de informação sobre a geração 
de recursos e as organizações de empregadoresSeção 9 
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Fontes especializadas em organizações

Escritório de Atividades para os Empregadores da Organização Internacional do Trabalho (ACTEMP)

www.ilo.org/actemp/

O Escritório de Atividades para os Empregadores da Organização Internacional do Trabalho mantém contato direto 

com as organizações de empregadores em todos os Estados-membros da OIT. O Escritório funciona na sede da OIT, 

em Genebra, e conta com uma rede de especialistas em organização de empregadores nos grupos técnicos da OIT 

em todo o mundo. Seu objetivo é fazer com que os recursos da OIT estejam disponíveis para as organizações de em-

pregadores, e manter a OIT informada a respeito de suas opiniões, interesses e prioridades. Promove ainda a coopera-

ção internacional entre as organizações de empregadores e dispõe de programas de atividades em todo o mundo.

O Escritório está disponível, por meio das organizações nacionais de empregadores, para que os empregadores 

obtenham as melhores informações disponíveis sobre desenvolvimento de recursos humanos, relações trabalhistas 

e sobre uma ampla variedade de assuntos relacionados ao emprego e ao mercado de trabalho.

O Escritório também dispõe de um programa de cooperação técnica que presta assistência às organizações de em-

pregadores em países em desenvolvimento e economias em transição. Esse trabalho é, em grande parte,realizado por 

meio de projetos financiados por fundos de assistência ao desenvolvimento, pertencentes aos países doadores.

O site da ACTEMP contém links que conduzem às organizações nacionais de empregadores em todos os países-

membros da OIT. 

Organização Internacional de Empregadores (IOE)

www.ioe-emp.org

Desde a sua criação, em 1920, a Organização Internacional de Empregadores (OIE) tem sido reconhecida como a 

única organização que representa os interesses do empresariado no plano internacional no âmbito das políticas 

sociais e trabalhistas. Atualmente, é composta por 139 organizações de empregadores nacionais, representantes 

de 134 países.



A missão da OIE é promover e defender os interesses de empregadores em fóruns internacionais, especialmente 

na Organização Internacional do Trabalho (OIT), e, para isso, trabalha para garantir que as políticas sociais e tra-

balhistas internacionais promovam a viabilidade das empresas e criem um ambiente propício ao desenvolvimento 

de empreendimentos e à geração de empregos. Simultaneamente, atua como Secretaria para o Grupo de Empre-

gadores na Conferência Internacional do Trabalho da OIT, no Órgão de Governança da OIT, e em todas as outras 

reuniões da OIT.

Para assegurar que a voz do empresariado seja ouvida, no âmbito nacional e internacional, a IOE participa ativa-

mente na criação e capacitação de organizações de empregadores, especialmente nos países em desenvolvimento 

e naqueles em transição para uma economia de mercado.

Sites para estudos de caso de organizações de empregadores, apresentados na seção 5 
deste guia

www.ecop.org.ph
www.jamaicaemployers.com
www.cbi.co.uk
www.ema.co.nz
www.ibec.ie

Outros sites

www.cipe.org

The Center for International Private Enterprise (CIPE)

www.cipe.org

O Centro para Empresas Privadas Internacionais11(CIPE) oferece uma grande quantidade de materiais que abordam 

desenvolvimento de capacidades em associações empresariais.

http:/www.oxfam.org.uk/what_you_can_do_/give_to_oxfam/legacy/how.htm#3

Um guia útil para a administração de doações e heranças. 

www.fdncenter.org

Uma lista completa de fontes de doações de fundos nacionais e internacionais, pertencentes à fundações e orga-

nizações com sede nos Estados Unidos 

11  Center for International Private Enterprise.
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* Traduzido para o português pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, com o título: Guia III - Lobby

Este conjunto de guias intitulado “Uma organização de empregadores eficaz” foi criado para ajudar diretores, executivos e 
gerentes de organizações de empregadores a criar e administrar essas organizações de forma mais estratégica e eficaz.

Seus destinatários principais são os encarregados de estabelecer, criar e gerir organizações nacionais de empregadores nos 
países em vias de desenvolvimento e em economias em transição. Não obstante, também oferece inúmeros conselhos às orga-
nizações setoriais e regionais criadas para representar e defender os interesses de empregadores, e ajuda a gerir as organizações 
nacionais de empregadores nos países desenvolvidos. Isto se aplica, especialmente, às organizações que pretendam realizar 
uma revisão estratégica de sua forma de funcionamento.

Una organización de empleadores eficaz

Guia I – Buen gobierno
Guia II – Estrategia
Guia III – Cabildeo*

Guia IV – Generación de ingresos
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